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Prefácio 

0 Estado de Sao Paulo destaca-se no cenário nacional pelo seu elevado grau de industrialização e sua alta concen-
tração demográfica. 0 setor mineral paulista insere-se nesse contexto como conseqüência direta desses dois aspectos, ou 
seja, a atividade de mineração é estimulada pela intensa demanda por insumos minerais de uso industrial ou na constn&do 
civil. 

Assim sendo, São Paulo, apesar de não se caracterizar como um estado minera9lor, situa-se entre os grandes produ-
tores de substancias minerais do Pals. Diferentemente dos demais, onde a mineração se apresenta como atividade econô-
mica alavancadora de desenvolvimento e sustentáculo importante do sistema produtivo, em São Paulo a importância econô-
mica do setor fica ofuscala pelas dimensões de seus setores secundário e tercidrio. 

Isso não altera, entretanto, a realidade representada pela intensa atividade de mineração em todo o Estado, predomi-
nantemente voltada para substâncias de baixo valor unitário. Sao mais de 1 300 estabelecimentos cadastrados exercendo a 
atividade que movimenta expressivos volumes de substâncias minerais, associados a grandes valores. 

Face ao alto grau de ocupação do nosso território, a mineração encontra-se freqüentemente em conflito com outras 
atividades, como a agricultura e o processo de urbanização. Mais recentemente, o setor vem sendo forçado a uma moderni-
zação para adaptar-se As novas normas ambientais. 

Todavia, o quadro atual ainda é de um grande número de pequenas e médias minerações, atuando de forma rudi-
mentar, sem a aplicação de técnicas adequadas, utilizando equipamentos antigos e muitas vezestbsoletos. 

Trata-se ainda de um setor muito pouco conhecido por parte dos órgãos encarregados do planejamento e, nesse sen-
tido, o presente trabalho vem preencher uma lacuna de informações, não somente sob o ponto de vista quantitativo, mas 
principalmente no aprofundamento da análise técnico-econernica. 

Luiz Gonzaga de Meio Belluzzo 
Secretário da Ciência, Tecnologia 

e Desenvolvimento Econt5mico 
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Apresentação 

A Divisão de Economia e Engenharia de Sistemas — DES do IPT vem atuando nas Areas de Economia da Tecnologia, 
Prospecção e Avaliação Tecnológica e Tecnologia de Sistemas. 0 estudo sobre o MERCADO PRODUTOR MINERAL DO 
ESTADO DE SAO PAULO — LEVANTAMENTO E ANALISE 6 um tfpico produto do esforço da: DES na busca de uma síntese 
analftica entre o fenômeno tecnológico e as variáveis econômicas e estratégicas que lhe dizem respeito. No plano da pes-
quisa, este esforço requer uma aproximação entre equipe de tecnólogos de várias disciplinas e os especialistas em "plane-
jamento tecnológico", o que tem resultado em um profícuo trabalho interdisciplinar. 

0 objetivo da pesquisa sobre o MERCADO PRODUTOR MINERAL constitui-se na caracterização e análise técnico-
econômica do mercado produtor mineral do Estado de São Paulo, com vistas a atualizar outro estudo do IPT intitulado 
"Diagnóstico do Mercado Produtor Mineral do Estado de São Paulo" (Relatório IPT n° 13.406, de 1980. No Presente, procu-
ramos consolidar as estatísticas da produ0o mineral e aprofundar a análise sobre a estrutura de mercado para as várias 
substâncias minerais investigadas. Cabe destacar que o estudo incorporou uma análise dos problemas relacionados aos 
impactos ambientais causados pelas atividades de lavra e beneficiamento dos principais bens minerais produzidos no Es-
tado. 

Milton de Abreu Cerripanado 
Coordenador da Divisão de 

Economia e Engenharia de Sistemas 

\ IBLIOTEDA DA. MEiAMAT 
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Capitulo 

Introdução 
Mauro Silva Ruiz 

Suely Muniz Atem 

1 OBJETIVO 

0 objetivo do presente trabalho é a caracterização e a 
análise do mercado produtor mineral do Estado de Sao 
Paulo com vistas a atualizar os dados e informações apre-
sentados no Relatório IPT n9 13.406: "Diagnóstico do Mer-
cado Produtor Mineral do Estado de Sao Paulo", elabora-
do pela DMGA em 1979 e concluído em 1980. Procurou-
se neste trabalho uma melhor consolidação das estatísti-
cas de Produção para alguns grupos de substancias, pa-
ra as quais as estatísticas oficiais apresentam um elevado 
grau de imprecisão, e apresentar um quadro da organiza-
ção produtiva do setor mineral paulista. Procurou-se, tam-
bém, enfatizar os problemas relacionados ã produção, 
comercialização e aos impactos ambientais causados pe-
las atividades de lavra e beneficiamento dos principais 
bens minerais produzidos no Estado. 

2 MÉTODO DE TRABALHO 

A consecução dos objetivos propostos foi possível me-
diante a realização de diversas atividades descritas e co-
mentadas a seguir. 

2.1 Levantamento bibliográfico 

Foi efetuado um amplo levantamento de trabalhos dis-
ponfveis sobre as substâncias minerais produzidas no 
Estado de São Paulo, constituídos, de vários relatórios de 
projetos desenvolvidos no próprio IPT. Foram consultados, 
também, revistas, anuários, artigos de.jomais etc. 

2.2 Cadastramento de endereços 

Concomitantemente ao levantamento bibliográfico, ini-
ciou-se o cadastramento de endereços visando abranger 
um maior elenco possível de empresas do segmento pro-
dutivo do setor mineral, para contatos posteriores. 

Esse cadastramento foi baseado em informações dis-
poníveis em listagens do SIPROM1, complementado com 
endereços publicados em periódicos e obtidos em con-
tatos feitos por telefone e/ou carta junto às entidades de 
classe (sindicatos, associações etc.) e às prefeituras dos 
municípios produtores de bens minerais. 

2.3 Definição das fontes de informações 

A execução do trabalho deveria ser fundamentada ba-
sicamente nos dados estatfsticos disponNeis nas listagens 
do SIPROM e em publicações do DNPM, complementa-
das, quando possível, com dados e informações obtidos 
em contatos com mineradores e empresas de mineração 
e, em alguns casos, em entidades de classe (sindicatos, 
associações etc.) que congregam .esses mineradores e 
empresas de mineração. 

A listagem do SIPROM selecionada para o levanta-
mento dos dados estatísticos foi a L. 91 (Produção Mineral 
por Município/Substância/Empresa), gerada em 1986, re-
ferente ao ano-base 1985. Optou-se por trabalhar com os 
dados de 1985, pois as listagens do SIPROM referentes a 
este ano são representativas, em termos de abrangência, 
dos mineradores e empresas de mineração do Estado, 
uma vez que a Lei n° 7.256/842 concedeu isenção do IUM 

O SIPROM era um sistema que processava os dados da produção 
mineral (tributável e isenta) e da arrecadação do IUM (atualmente 
encampado pelo ICMS) do Pats. No Estado de São Paulo, esse 
sistema funcionava de forma descentralizada, ou seja, independia 
do processamento das informações do setor mineral das demais 
unidades da federação efetuado no Distrito Federal e processava 
os dados dos ,DARFs (referentes ao IUM), desmembrando-os por 
regiões administrativas, municípios e substâncias. Desse proces-
samento, eram geradas listagens contendo dados de produção e 
valor da produção mineral paulista, arrecadação de IUM e cadas-
tro dos mineradores e empresas de mineração que recolhiam este 
tributo. Com a encampação do IUM pelo ICMS, o SIPROM deixou 
de existir. 

2  A Lei n-0 7.256/84 considerava como microempresa as pessoas ju-
rídicas e as firmas individuais que apresentassem receita bruta 
anual igual (ou inferior) ao valor nominal de 10 000 ORTNs (Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional), tomando-se por refe-
rência o valor desses tftulos no mês de janeiro do ano-base. 
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às microempresas. Esta Lei entrou em vigor a partir da 
data da sua publicação; porém, como não chegou ao co-
nhecimento de muitos mineradores, estes continuaram re-
colhendo o 1UM normalmente, de modo que o reflexo da 
sua promulgação não foi acentuado sobre as estatísticas 
do SIPROM referented ao ano-base 1985. 

O SIPROM, apesar de ser a melhor fonte de informa-
gão oficial disponfvel sobre o setor mineral paulista, apre-
sentava algumas limitações. As principais eram as se-
guintes: 

• não abrangência de todo o universo de produtores mi-
nerais, pois as substâncias minerais empregadas na 
fabricação de corretivos de solos (calcário dolomftico) e 
na fabricação de fertilizantes e defensivos agrícolas (a-
patita, filito, argilas descorantes etc.), segundo o Re-
gulamento do IUM (Decreto n° 92.295, de 14/1/86), 
eram isentos do recolhimento do IUM (Cap. IV — Da 
Isenção); 

• exclusão das estatísticas de produção dos bens mine-
rais utilizados na construção e conservação de estradas 
de rodagem e de ferro, de aeroportos, de túneis, de 
barragens e de outras obras similares, também isentos 
do IUM; 

• declaração nos DARFs pelos mineradores apenas do 
valor tributável de suas produções, sem especificar a 
quantidade produzida para várias substâncias minerais, 
afetando, assim, a precisão das estatísticas. 

Objetivando suprir as lacunas e as deficiências dos 
dados do SIPROM, utilizou-se dados publicados no Anuá-
rio Mineral Brasileiro, do DNPM, além de informações ob-
tidas junto aos mineradores, empresas de mineração e 
entidades de classe, mediante a aplicação de questioná-
rios e/ou através de telefonemas. Os modelos desses 
questionários são apresentados nos Anexos A, B e C. 

As informações adicionais foram obtidas em bibliogra-
fias, destacando-se, principalmente, os relatórios de pra 
jetos da Area mineral desenvolvidos no próprio IPT. 

2.4 Definição do plano de amostragem e 
levantamento das informações 

Considerando o elevado número de empresas produ-
toras de bens minerais e a disponibilidade de tempo e re-
cursos envolvidos no projeto, foi definida uma amostra re-
presentativa do universo de empresas que seriam ante-
vistadas. 

A definição de um plano de amostragem baseia-se em 
informações que caracterizem o universo estudado. Neste 
trabalho, esse plano foi baseado nos dados de produção 
total das unidades produtivas, extraídos das listagens do 
SIPROM, referentes a 1985. 

Para elaboração desse plano foi feito um levantamento 
de todas as unidades produtivas (minas) por substância e 
região administrativa, onde situam-se os municípios pra 
dutores. As unidades produtivas foram classificadas, ini-
cialmente, em várias faixas de produção e, em seguida, 
agrupadas em quatro faixas de produção distintas, variá-
veis para cada grupo de substância Essas faixas foram 
definidas com base em uma análise das quantidades de 
substancias minerais produzidas nas onze regiões admi-
nistrativas do Estado e em contatos com especialistas do 
setor. 

Em síntese, o número de empreendimentos (neste ca-
,so, assumido como o número de minas e/ou unidades 
produtivas) e suas respectivas produções foram os dados 
utilizados na elaboração. do plano de amostragem de ca-
da substância 

Com relação aos bens minerais areia para construção 
e brita (substâncias que apresentam um elevado número 
de unidades produtivas), verificou-se que, tanto para um 
quanto para outro, a faixa de menor produção correspon-
dia a menos de 25% das unidades produtivas e repre-
sentava menos de 1% do total da produção. Na faixa de 
produção mais elevada, o número de minas era pequeno, 
representando, no entanto, uma produção de aproxima-
damente 50% do total (Tabelas 1.1 e 1.2). 

Diante dos dados citados nas Tabelas 1.1 e L2, decidiu-
se não entrevistar os pequenos produtores e visto que os 
grandes produtores representavam uma parcela significa-
tiva do total da produção e correspondiam a um número 
de empresas possível de se entrevistar, optou-se por en-
trevistar todas as unidades produtivas situadas na faixa de 
produção mais elevada. Assim sendo, definiu-se um plano 
de amostragem apenas para as duas faixas de produção 
intermediárias. Para isso, foi adotado um esquema de 
amostragem estratificada, onde os estratos foram defini-
dos em função da regido administrativa e da faixa de pro-
dução. 

TABELA 1.1 — Produção e número de unidades produtivas por 
faixa de produção para areia de construção 

Faixa de 
produção (m3) 

Produção 
(m3) 

Número de 
minas 

<500 23 529 
(0,4%) 

132 
(23,9%) 

500 — 10 000 901 953 277 
(15,3%) (50,1%) 

10 000— 50 000 2 526 385 115 
(42,9%) (20,8%) 

>50 000 2 436 901 29 
(41,4%) (5,2%) 

Total 5 888 768 533 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

TABELA 1.2 — Produção e número de unidades produtivas por 
lam de produção para brita 

Faixa de 
produção (m3) 

Produção 
(m3) 

Número de 
minas 

<5 000 88 190 
(0,6%) 

45 
(23,7%) 

5 000 — 30 000 910 437 59 
(6,6%) (31,0%) 

30 000-200 000 6 025 577 69 
(43,9%) (36,3%) 

> 200 000 6 695 975 17 
(48,8%) (9,0%) 

Total 13 720 179 190 

Fonte: DNPM-SIPROM (1988). 
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No caso da amostragem estratificada, o cálculo do ta-
manho da amostra foi baseado na variabilidade de cada 
estrato e em um peso definido como a proporção do nú-
mero de minas por estrato (Cochran, 1963). Além dessas 
informações, foi necessário definir uma precisão desejada 
e um nfvel de confiança. Foi adotada uma margem máxi-
ma de erro de 10% do valor médio da produção e um ri-
val de confiança de 80%. 

Para os demais grupos de substâncias, verificou-se 
que um plano de amostragem estratificada por regido 
administrativa e faixa de produção, como o adotado para 
brita e areia, não seria factível devido ao reduzido número 
de minas, de modo que o tamanho das amostras seria 
muito próximo ao do universo. 

Uma alternativa estudada foi considerar cada região 
administrativa separadamente e determinar o número de 
minas a serem entrevistadas, adotando o plano de amos-
tragem casual simples. Neste caso, as minas seriam sele-
cionadas aleatoriamente, independente da faixa de pro-
dução. Novamente, verificou-se que, sendo o número de 
minas reduzido, a aplicação de plano de amostragem 
conduzia a tamanhos de amostras muito próximos aos do 
universo. 

Em vista disso, considerando as informações disponí-
veis de número de minas e produção por faixa de produ-
ção e região administrativa, além de informações adicio-
nais de especialistas do setor, não se justificava a realiza-
ção de entrevistas em praticamente todas as empresas, 
como determinava o plano de amostragem. Com base nas 
informações disponfveis, definiu-se amostras que variaram 
de 30 a 50% do total de unidades produtivas de Cada 
substância estudada. 

Na prática, as amostras definidas para cada uma das 
substâncias estudadas mostraram-se difíceis de serem 
mantidas, pois várias unidades inclufdas em uma determi-
nada faixa de produção no ano de 1985 ¡A haviam muda-
do de faixa por ocasião da realização das entrevistas. 
Dessa forma, o plano de amostragem passou a ser utiliza-
do apenas como uma referência para a seleção (e/ou 
substituição) das unidades a serem pesquisadas. 

Com o intuito de 'complementar as informações que se-
riam obtidas em entrevistas nas unidades constantes do 
referido plano, foram selecionadas outras 402 empresas 
para serem contatadas por correspondência com o envio 
de um questionário simplificado (Anexo B). Dos questioná-
rios enviados, 40 foram respondidos, 43 devolvidos, e os 
demais, provavelmente, atingiram os destinatários mas 
não foram respondidos. 

Para as argilas, não foi definido um plano de amostra-
gem, optando-se, neste caso, pela utilização dos dados e 
informações levantados pelos projetos "Diagnóstico sobre 
o Aproveitamento de Argilas no Estado de São Paulo para 
a Cerâmica Vermelha ou Estrutural" (Relatório IPT n° 
25.089/87) e "Diagnóstico sobre Aproveitamento de Argi-
las para Fins Industriais no Estado de São Paulo" (Relató-
rio I PT n2 26.975/88). 

2.5 Sistematização e análise das informações 
Para facilitar a análise das informações obtidas nas en-

trevistas e nos questionários enviados pelo correio, foram 
selecionados alguns itens desses questionários, tabulan-
do-se os dados obtidos em microcomputador. 

2.6 Estimativa de produção 

A estimativa de produção para 1988, por bem mineral, 
s6 foi feita para as substâncias areia para construção e 
brita (Anexos D e E), para as quais os pianos de amostra-
gem, previamente definidos, foram parcialmente seguidos. 
Os métodos utilizados para as estimativas de produção dg 
cada uma dessas duas substâncias são descritos a se-
guir. 

2.6.1 Areia para construção 
As tabelas contendo os resultados dessa estimativa 

referente à areia. para construção são apresentadas no 
Anexo D. As Tabelas 2 a 12 deste anexo apresentam os 
dados oficiais de produção do SIPROM para os anos de 
1985 e 1987, sendo 'qua as produções estimadas para 
1988 foram obtidas a partir dos dados do SIPROM de 
1987 e através das entrevistas realizadas para as onze re-
giões administrativas do Estado. 

As entrevistas referetites ao setor de areia para cons-
trução não obedeceram, na íntegra, ao plano de amostra-
gem porque muitas das empresas que apareciam nas lis-
tagens do SIPROM em 1985, por ocaSião da realização 
das entrevistas, tinham encerrado as suas atividades, mu-
dado de razão social e/ou de endereço, passado de uma 
faixa de produção para outra do plano etc. Além disso, 
alguns nnineradores se recusaram a marcar entrevistas 
e/ou a responder os questionários, dificultando, assim, a 
substituição de suas empresas por outras situadas na 
mesma faixa., 

As estimativas de produção de areia para construção 
para 1988 (Anexo D — Tabelas 2 a 12) basearam-se nas 
suposições citadas a seguir. • 
• Produção inferior a 500 m3: como não foram realizadas 

entrevistas nesta faixa, a produção de 1988 foi estima: 
da a partir da produção fornecida pelo SIPROM de 
1987. 

• Produção entre 500 e 10 000 m3: nessa faixa foram 
previstas entrevistas pelo plano de amostragem, porém, 
devido a uma série de problemas (já mencionados), 
poucas unidades foram entrevistadas. A produção foi 
então estimada da mesma forma que na faixa de pro-
dução menor que 500 m3/ano. 

• Produção entre •10 000 e 50 000 m3: considerando-se 
que o valor médio de-produção das unidades entrevis-
tadas era representativo da produção média das minas 
nessa faixa, e supondo-se que o número de minas 
existentes era o apresentado no SIPROM de 1987, a 
produção foi estimada peb valor médio obtido na 
amostra muItiplicado• pelo número de minas fornecido 
pelo SIPROM. 

• Produção superior a 50 000 m3: nas regiões em que to-
das as minas dessa faixa de produção foram entrevis-
tadas, a produção total foi calculada pela soma dos 
dados de produção obtidos nas entrevistas. Nas re-
giões de Sao José dos Campos, Campinas, Baum e 
Presidente Prudente, onde não foi possível entrevistar 
todas as minas, os dados de produção foram estima-
dos a Partir das informações existentes. 

2.6.2 Brita 
As tabelas contendo os resultados das estimativas de 

produção para 1988 para brita são apresentadas no Ane-
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xo E. As Tabelas 2 a 12 deste anexo, semelhantes As do 
Anexo D (areia para construção), apresentam os dados 
de produção do SIPROM para os anos de 1985 e 1987, 
'endo que as produções estimadas para 1988 foram obti-
das a partir dos dados do SIPROM de 1987 e através das 
entrevistas realizadas para as onze regiões administrativas 
do Estado. 

Devido aos mesmos problemas já descritos no item 
2.6.1,k a amostra inicialmente definida sofreu algumas alte-
rações. 

As estimativas de produção de brita para 1988 (Anexo 
E — Tabelas 2.a 12) basearam-se em: dados do SIPROM 
de 1987, dados dos questionários e informações forneci-
das por uma empresa do setor. Para a elaboração das 
estimativas trabalhou-se com as suposições citadas a 
seguir. 

• Produção inferior a 5 000 m3: como não foram realiza-
das entrevistas nesta faixa, a produção foi estimada a 
partir da produção fornecida pelo SIPROM de 1987. 

• Produção entre 5 000 e 30 000 m3: as produções esti-
madas para esta faixa para as regiões de São Paulo, 
Santos, São José dos Campos e Sorocaba foram obti-
das da mesma forma que para a faixa anterior, devido a 
pouca informação existente. Para as demais regiões, as 
estimativas de produção foram baseadas nos dados 
das entrevistas, SIPROM de 1987 e em dados forneci-
dos por uma empresa do setor. 

• Produção entre 30 000 e 200 000 m3: considerando-se 
que o valor médio de produção das minas entrevista-
das é representativo da produção média das minas 
nessa faNa e supondo-se que o número de minas 
existentes 6 o apresentado no SIPROM de 1987, a pro-
dução foi estimada pelo produto do valor médio amos-

• trado e do número de minas fornecido pelo SIPROM. 
Em alguns casos, quando não se dispunha de informa-
ção, adotou-se a produção fornecida pelo SIPROM. 

• Produção superior a 200 000 m3: em princípio, foi pre-
visto entrevistar todas as minas pertencentes a essa fai-
xa de produção. Como isso não ocorreu, por razões já 
mencionadas, as produções dessa faixa foram estima-
das corn base nos dados do SIPROM de 1987 e em 
informações de uma empresa do setor. 

2.7 Elaboração dos perfis e montagem do 
relatório final 

A partir da análise dos dados contidos nos questioná-
rios, complementados com informações adicionais de bi-

bliografias e publicações estatísticas do setor mineral, 
elaborou-se os perfis dos oito grupos de substancias e o 
relatório final. 

Para as substancias mais importantes (areia para 
construção, brita, rochas calcárias e rochas dimensiona-
das e aparelhadas) foram feitos contatos com as entida-
des de classe (sindicatos e associações) que congregam 
os produtores desses bens minerais para obter informa-
ções adicionais. Após a redação dos perfis, alguns foram 
submetidos à apreciação de pessoas vinculadas a essas 
entidades, tendo os seus conteúdos enriquecidos. 

3 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Como o Estado de Sao Paulo apresenta uma produção 
mineral bastante diversificada, optou-se, para efeito de 
análise e apresentação dos resultados, por agrupar as 
substâncias Minerais produzidas em oito grupos ou perfis 
de substâncias citados a seguir. 

1 — Aguas; 
2 — Areia para construção; 
3 — Areia,quartzo e quartzito industrial; 
4 — Argilas; 
5 — Brita; 
6 — Rochas calcárias; 
7 — Rochas dimensionadas e aparelhadas; 
8 — Outros bens minerais: 

1. Amianto; 
2. Barita; 
3. Bauxita; 
4. Caldasito; 
5. Diamante; 
6. Feldspato; 
7. Filito; 
8. Fosfato (apatita); 
9. Magnetita; 

10. Manganês; 
11. Minério de chumbo; 
12. Talco; 
13. Turfa. 

Esses perfis são analisados detalhadamente nos 
Capltulos Ill a X, respectivamente. 



Capitulo 11 

Caracterização do Mercado Produtor Mineral Paulista 
Mauro Silva Ruiz 

Suety Muniz Atem 

1 ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 

1.1 Caracteristicas gerais 

0 setor mineral compreende diversos subsetores defi-
nidos, em geral, pelas substancias transacionadas. Cada 
um dos subsetores possui uma dinâmica própria, corn es-
pecificidades em relação ao mercado, à tecnologia, aos 
tisoS e aplicações etc. Sao várias as substancias que con-
correm entre si nas aplicações industriais, podendo-se 
citar, como exemplo, os filitos e alguns tipos de argilas 
quando estes se destinam aos mesmos usos. Entretanto, 
sob uma mesma denominação, como as argilas desco-
metes, encontram-se substâncias com graus de pureza e 
características físicas e químicas variáveis corn finalidades 
específicas: indústria de alimentos (óleos vegetais), indús-
tria metalúrgica (fundição) e indústria química (fertilizan-
tes). Trata-se, portanto, de um mercado complexo, com 
vários subsetores que, por sua vez, contam com linhas de 
produtos variadas e destinadas a múltiplos fins. 

0 setor mineral paulista é composto por mais de 1 300 
éstabelecimentosl . Destes, menos de 10% são considera-
dos de grande porte (Tabela 11.1). Apesar de serem em 
número reduzido, os maiores produtores do setor mineral 
respondem pot uma significativa parcela da produção to-
tal ofertada, atingindo 90% no caso das argilas descoran-
tes, 75% nos caulins e 65% na areia industriaL No entanto 
os subsetores nos quais verifica-se a menor concentração 
da produção são os de argila vermelha (20%) .e brita 
(18%). 

0 porte dos estabelecimentos foi definido tomando-se 
como principal referência as faixas de produção nas quais 
eles se inserem. Informações adicionais, como número de 
funcionários, grau de verticalização etc., quando disponí-
veis, também foram utilizadas como parâmetros para essa 
definição. 

0 termo estabelecimento consponde a uma unidade fabril, que 
pode ter uma ou mais minas ou fontes, quando se tratar de Agua 
mineral. 

0 mercado mineral 6, portanto, heterogêneo em suas 
características econômicas; esta heterogeneidade faz-se 
presente em cada um dos mercados específicos, variando 
apenas em grau, como pode ser visto nos perfis de cada 
grupo de•substâncias. 

A exploração econômica dos recursos minerais do Es-
tado de São Paulo ocorre em dois dorninios geológicos 
distintos (Figura 11.1) e acha-se concentrada nas regiões 
mais desenvoMdas e urbanizadas, com significativa -ativi-
dade industrial (Figura 11.2). 

Observando-se a Figura 11.2, nota-se que a maioria dos 
municípios produtores das substâncias minerais tratadas 
no âmbito desta pesquisa forma uma mancha, a partir da 
Região Administrativa da Grande São Paulo em direção 
região de Campinas e de Sorocaba. Somente no caso das 
rochas ornamentals e das rochas calcárias, a mancha 
formada pela concentração dos municípios produtores 
parte da Grande São Paulo em direção às regiões de So-
rocaba e ao Vale do Ribeira. Neste caso, a concentração 
da mancha esta diretamente- relacionada aos condicio-
nantes geológicos que propiciaram a formação de jazidas 
desses bens minerais na área de domínio do Embasa-
mento Cristalino (Figura11.1). 

A Tabela 11.2 apresenta os recursos minerais mais im-
portantes do Estado de São Paulo. No caso de areia para 
construção, brita e rochas calcárias, os dados são os es-
timados pela pesquisa, sendo os demais informados pelo 
SI PROM. 

E importante destacar que a estimativa da produção 
de brita engloba valores referentes às rochas dirnensiona-
das e aparelhadas2. 

Os destaques para as maiores quantidades produzidas 
no Estado no ano de 1987 são para brita, argilas e rochas 
calcárias.0 valor da produção das substâncias mineral's 
comercializadas no Estado de Sao Paulo confirma a im-
portância econômica dos produtos mencionados (Tabe-
la 11.3). 

2 No perfil de rochas dimensionadas e aparelhadas ó estimada.a 
produção de rochas ornamentais para todo o Estado de Sao 
Paulo, sem subdividi-lo por regides administrativas. 
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TABELA 11.1 — Número de estabelecimentos e porcentual da produção de cada substância mineral ofertada pelos de maior porte no 
Estado de São Paulo —19888

Substancia 
Número total 

Grandes estabelecimentos 

de 
estabelecimentos Quantidade Porcentual 

(%) 

Porcentual 
da produção 

(%) 

1 - Agua mineral 25 5 20 60 

2 — Areia para construgdob 400 36 9 50 

3 — Areia e quartzito industrial 33 1 7 65 

4 — Argilas: 
vermelha 600 50 8 28 
refratária 20 1 5 40 
descorante 5 3 (médios) 6 90 
caulim 25 2 8 75 

5 — Brita 150 5 3 18 

6 — Rochas calcdriasc 

7 — Rochas dimensionadas e aparelhadasb 50 5 10 50 

8 — Outros bens mineraisd: 
amianto 
diamante 
feldspato 

1 

16e

.(pequeno) 

(pequeno) 

12 

50 
filito 25 3 40 
talco 1 • 90 
turfa 1 (pequeno) 
barfta 1 (pequeno) 
bauxita 6 (médio/peq.) 
caldasito 1 (médio) 100 
magnetita 1 (pequeno) 10C 
fosfato 1 1 100 100 

Total 1 363 113 

(a) 0 critério para a definição de grandes estabelecimenbs encontra-se nos perfis das substancias. 
(b) Neste subsetor sabe-se que d forte a presença de produtores clandestinos. 
(c) A maior parte da rocha calcária não é transacionada em bruto. A oferta é cativa das empresas de cimento, cale calcário agrícola. 
(d) Produção irregular e inexpressiva. 
(e) Dados do SIPROM. 
Fonte: DNPMISPROM (1988) e pesquisa de campo. 

0 valor da produção mineral paulista foi de aproximada-
mente Cz$ 12 bilhões (valor nominal) em 1987.3  Destes, 
cerca de 50% referiram-se 6 brita4, 15% ao fosfato, 10% 
6s argilas e 10% às rochas calcárias. 

1.2 Padrão tecnológico 

Segundo o que se pode concluir do estudo dos mer-
cados das Arias substancias contempladas no âmbito do 
presente levantamento, o mercado mineral paulista 6 hete-
rogêneo também do ponto de vista tecnológico, isto 6, 
entre empresas do mesmo mercado e muitas vezes dentro 
de uma mesma empresa convivem équipamentos novos e 
antigos. 

3 Esse valor não engloba os valores de produção das substâncias 
isentas do recolhimento do imposto que incide sobre a produção 
mineral e também não capta a produção sobre a qual houve so-
negação'do imposto devendo, portanto, ser utilizado com alguma 
reserva. 

4 Cabe destacar que esse valor corresponde, além do valor de pro-
dução de brita, a uma parte do valor de produção das rochas di-
mensionadas e aparelhadas. 

Grande parte da capacidade instalada para a extração 
de minerais no Estado iniciou-se na década de 70. Neste 
período, o setor de construção civil, grande demandante 
dos recursos minerais paulistas, foi um dos mais pujantes 
da economia brasileira. Acompanhando o "boom" de 
grandes obras públicas e edificações, as minerações 
paulistas implantaram e/ou ampliaram instalações e/ou 
equipamentos para explotagAos de minérios. Porém, a 
partir de fins dessa década, a construção civil passou a 
sofrer desacelerações profundas em seu ritmo de cresci-
mento. Entretanto, no final da década de 80, o valor da 
produção deste setor vem se mantendo estável, lastreado, 
principalmente, nas edificações de luxo. 

Neste cenário, verifica-se que não existem razões for-
temente indutoras de modernização das empresas ofer-
tantes de bens minerais. Afinal, a inovação tecnológica 
somente se justifica economicamente quando há necessi-
dade de elevar a produtividade visando a elevação da 
produção corrente e o atendimento de uma demanda 
crescente, e/ou quando há necessidade de produzir arti-

5 Explotação é um termo de origem francesa "exploitation", que 
significa tirar proveito econômico de uma determinada área, prin-
cipalmente quanto aos recursos naturals. 
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RGURA 11.2 — Eixos de malor concentraVio da atividade minerAda no Estado de Silo Paulo 
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TABELA 112 — Produção e número de minas por substância e região administrative no Estado de São Paulo —1987 
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TABELA11.3 - Valor da produção mineral paulista por substância - 1987 

Substância 

Valor 
(em milhares de Cz$ correntes) 

Valor da 
produção 

(em mil OTNs) 

Valor da 
produção 

(em mil BTNs) tributado isento da produção 

1 - Agua mineral 232 319,67 213,43 232 533,10 686,87 5 741,55 

2 - Areia para construção 658 077,04 173 008,63 831 085,67 2 454,91 20 520,60 

3 - Areia e quartzito industrial 780 908,63 1 404,14 782 312,77 2 310,84 19 316,34 

4 - Argilas: 
"ball clay" 170 758,55 170 758,55 504,40 4 216,25 
descorante 68 376,92 68 376,92 201,98 1 688,32 
vermelha 193 212,68 1 425,89 194 638,56 574,94 4 805,88 
para cimento 15 828,92 15828,9,2 46,76 390,84 
piroexpanVvel 1 753,57 1 753,57 5,18 43,30 
plástica 117 717,95 117 717,95 347,72 2 906,61 
refrataria 55 488,37 55 488,37 163,90 1370,08 
saibro 109,02 109,02 0,32 2,69 
caulim 606 541,80 18 547,44 625 089,24 1 846,43 15 434,28 

Subtotal 4 1 229 787,77 19 973,33 1 249 761,10 3 691,62 30 858,25 

5 - Brita: 
basalto 419 718,66 565 541,68 985 260,34 2910,32 24 327,38 
calcário 123 599,96 11 467,19 135 067,15 398,97 3 334,99 
diabásio 139 644,41 179 739,61 319 384,02 943,42 7 886,01 
gnaisse 502 246,33 691 112,57 1 193 358,90 3 525,02 29 465,61 
granito 1 662 786,59 1 516 850,38 3 179 636,97 9 392,20 78 509,44 

Subtotal 5 2 847 995,96 2 964 711,43 5 812 707,39 20 861,55 143 523,43 

6 - Rochas calcárias: 
calcário 183 456,96 64 493,18 247 950,14 732,41 6 122,22 
calcário para cimento 734 551,21 19 375,25 753 926,46 2 226,99 18 615,44 
calcita 2 634,03 2 634,03 7,78 65,04 
dolomita 104 995,86 35 378,96 140 374,81 414,65 3 466,04 

Subtotal 6 1 025 638,06 119 247,39 1 144 885,44 3 381,83 28 268,73 

7 - Rochas dimensionadas e aparelhadas 29 938,13 394,68 30 332,81 89,60 748,96 

8 - Outros bens minerais: 
amianto 763,19 763,19 2,25 18,84 
diamante 275, 93 275,93 0,82 6,81 
feldspato 19 731,27 19 731,27 58,28 487,19 
filito 49 100,77 '16 705,00 65 805,76 194,38 1 624,83 
talco 31 207,30 4 777,38 35 984,68 106,29 888,51 
turfa 28,84 28,84 0,09 0,71 
barita 53,14 53,14 0,16 1,31 
bauxita 29 654,40 29 654,40 87,59 732,21 
caldasito 835,79 835, 79 Z47 20,64 
magnetita 32 389,38 0,30 32 389,68 95,67 799,74 
fosfato 350 505,07 1 523 438,21 1 873 943,28 5 535,37 46 270,14 

Subtotal 8 514 545,08 1 544 920,89 2 059 465,96 6 083,38 50 850,94 

Total geral 7 319 210,32 4 823 873,90 12 143 084,22 39 560,60 299 828,80 

Fonte: Informativo da Produção Mineral, jan. fev.mar./88. 
Notas: 1. Na conversão de Cz.5 para OTNs utilizou-se como fator a media das OTNs de junho e julho de 1981 

2. 0 Labor utilizado na conversão de OTNs para BTNs foi de 8,359 (considerando-se o INPC de Janeiro de 89). 

gos de melhor qualidade para novos usos ou novos mer-
cados (o mercado externo 6, em geral, mais exigente). 

Assim sendo, a primeira condicionante não está pre-
sente no momento atual do mercado mineral. Contudo, 
pode-se evidenciar que estão ocorrendo, por parte das 
empresas mais organizadas, iniciativas de intensificação 
do beneficiamento do bem mineral. Porém, é importante 
salibntar que isto não constitui um salto tecnológico. Em 
geral, são adicionadas etapas subseqüentes ao benefi-
ciamento, através da adaptação de equipamentos já em 
uso. 

A estratégia de maior elaboração do produto contribui 
para a elevação da capacitação tecnológica das empre-
sas que passam a ofertar também produtos de melhor 
qualidade. Além disso, o maior grau de elaboração é po-
sitivo também quanto ao conjunto do mercado mineral, 
que vai deixando de transacionar apenas bens primários 
para agregar maior valor à produção ofertada. 

Concluindo, cumpre lembrar, que a modernidade no 
setor mineral brasileiro vincula-se mais à idade do equi-
pamento (equipamento mais antigo resulta em produtivi-
dade mais baixa) do que a diferenças significativas 
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quanto ao modelo. A microeletrônica, por exemplo, cuja 
propagação sobre os processos produtivos de vários se-
tores industriais tem sido avassaladora, difunde-se de 
modo muito incipiente entre os equipamentos utilizados 
pelas empresas mineradoras. Dada a universalidade do 
uso da microeletrônica, caberia, no futuro, uma verificação 
sobre a potencialidade de sua difusão nos processos de 
explotação de minérios. 

1.3 Mecanismos de concorrência 

Os bens minerais não comportam elevados custos de 
transporte, visto que, em geral, são produtos com baixo 
valor unitário. Portanto, a localização da jazida nas proxi-
midades do mercado consumidor 6 um item decisivo na 
concorrência entre as empresas do mercado mineral°. 
Entretanto, deve-se considerar que o adensamento po-
pulacional das maiores cidades do Estado, o uso afternati-
vo do solo para atividades mais rentáveis e a exaustão de 
jazidas vão empurrando a mineração para áreas cada vez 
mais distantes. 

A qualidade do mineral existente em determinada jazi-
da 6 um outro aspecto importante na concorrência entre 
as empresas mineradoras. Além da qualidade intrínseca 
ao material, deve-se considerar, também, a qualidade 
emprestada ao produto pelo processo de beneficiamento. 

Assim, a Agua mineral, que 6 engarrafada através de 
processos automáticos, utilizando embalagens descartá-
vds e que passa por um controle de qualidade diário (na 
fonte e após o engarrafamento), credencia a empresa 
oferlante a concorrer na faixa mais sofisticada dos consu-
midores (restaurantes, clubes etc.). 

Outro caso exemplar 6 o das rochas ornamentais. Es-
tas são vendidas pelas empresas paulistas, preferencial-
mente, ao mercado nacional, porque o beneficiamento 
(serragem, polimento etc.) permite elevada rentabilidade. 
Entretanto, não conseguem concorrer com o mercado 
externo, que 6 mais exigente em relação As características 
do material. Desse modo, as exportações brasileiras ge-
ralmente são de material em bruto (blocos), realizadas por 
outros Estados. 

É importante enfatizar que a elevação da qualidade do 
produto, no caso da indústria extrativa mineral, não advém 
de inovações significativas nos equipamentos utilizados. 
Ela 6 resultante, sobretudo, da incorporação de etapas 
adicionais de beneficiamento, ou de adoção de equipa-
mentos automáticos, como no caso da água mineral (o 
que, atualmente, não dá para designar como inovação). 

Mesmo sendo o bem mineral um produto essencial-
mente homogêneo, algumas iniciativas de diferenciação 
têm sido utilizadas pelas empresas do setor. É o caso da 
Agua aromatizada ou dos ladrilhos de granito. Essa estra-
tégia requer, principalmente, o domínio da técnica e, da 
mesma forma que a concorrência em qualidade, implica 
em incorporar etapas adicionais ao processo de benefi-
ciamento do material. 

6 As areas com grande potencial mineral situadas pr6xim0 aos 
maiores centros urbanos do Estado estão, via de regra, bloquea-
das ou arrendadas pelas maiores empresas. Esta estratégia lhes 
permite assegurar posição vantajosa no futuro e, simultaneamen-
te, restringir a entrada de competidores potenciais. 

Finalmente, como a concorrência ern qualidade e em 
diferenciação do produto afeta uma parcela reduzida da 
produção mineral, o principal instrumento utilizado na dis-
puta pelo mercado 6 o prego. 0 mecanismo mais impor-
tante na formação de pregos das mineradoras paulistas, 
segundo indicou a pesquisa de campo deste trabalho, 6 o 
preço de referência, isto 6, através de pesquisas periódi-
cas, as associações de produtores definem um preço em 
tomo do qual gravitam as vendas. Em mercados onde há 
poucos produtores, estes (um ou mais) fixam o prep', ao 
qual ajustam-se os demais. 

A adoção de mecanismos voltados para a promoção 
de vendas tem sido uma das estratégias de concorrência 
mais importantes, adotadas quase sempre pelas maiores 
empresas. Assim, o aperfeiçoamento do sistema de distri-
buição do produto através de frotas próprias° e a divulga-
ção de seus produtos em revistas especializadas são al-
guns dos fatores que têm potencializado a capacidade de 
expansão das maiores empresas. 

1.4 Tipologia do mercado 

A indústria extrativa mineral paulista pode ser classifi-
cada como um oligopólio competitivo. Esta expressão, 
criada por Tavares (1975), designa um mercado com 
muitas empresas, onde um porcentual relativamente redu-
zido delas concentra uma grande parcela da produção do 
setor. 

As maiores empresas°, apesar de não deterem indivi-
dualmente fatias expressivas do mercado, exercem lide-
ranga de prego, isto 6, têm a capacidade de fixar pregos 
aos quais as demais devem-se ajustar. Estas característi-
cas autorizam a denominação de oligopólio. 

Por outro lado, 6 a existência de inúmeros produtores 
marginaisl° e a prática da concorrência em pregos na 
disputa pelos consumidores que conferem ao mercado 
mineral algumas das caracterfsticas de um mercado com-
petitivo". 

7 Sobre as caracterfsticas dos bens minerais que influem na forma-
ção de pregos, consultar o artigo, Formação de preços. In: Ação 
imediata para'solucionar problemas. Revista Cerámica, V. 35, 9. 
234, p. 25A-30A, jul. 1989. 

8 No caso da agua mineral, o seu baixo valor unitário não viabiliza 
frotas próprias para grandes distancias. A solução encontrada 
pelas empresas da area foi a associação com distribuidoras de 
bebidas, que passam a se encarregar do transporte e venda de 
parte da produção. 
Seja por economias de escala na produção, por maior controle da 
esfera da distribuição ou maior eficiência administrativa, estas 
empresas obtêm, em geral, maiores margens de lucro que as de-
nials. Sao também as pioneiras na adoção de métodos inovado-
res de produção. 

10 Sao as empresas menos eficientes, com elevados custos de ope-
ração, em geral de pequeno porte e com baixa capacidade de 
crescimento. 

II Dado o elevado número de produtores na indústria extrativa mine-
ral. ofertando grande variedade de produtos com qualidade e pre-
gos distintos (caracterfsticas que, a primeira vista, sugerem um 
mercado concorrencial), cabe recordar a designação dos merca-
dos oligopólicos, feita por Kaldoc "cada vendedor esta em con-
corrência direta somente com poucos outros vendedores; estes 
outros vendedores estão, eles mesmos, em concorrência com Urn 
pequeno número'cle empresas distintas, e as cadeias destes gru-
pos oligopolistas compi5em todo o mercado. 0 oligopólio é, na 
realidade a condição mais comum" (Kaldor, 1935, apud Labini, 
1984). 
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Uma das mais importantes características dos oligopó-
lios competitivos 6 o limite estrutural ao seu crescimento 
imposto pela dinâmica geral da economia E importante 
destacar, porém, que o potencial de crescimento da in-
dústria extrativa mineral depende, em menor grau, do rit-
mo de expansão do emprego e dos salários, relativamente 
As indústrias de bens de consumo duráveis (que são tam-
bém, via de regra, classificados como mercados do tipo 
oligopólio competitivo). 

Assim, apesar da impossibilidade da maioria da popu-
lação brasileira investir em habitação, a indústria extrativa 
mineral apresenta algum crescimento, devido à existência 
de uma pequena parcela da população com,grande po-
der aquisitivo e que, portanto, pode aplicar em imóveis 
como reserva de valor. 

1.5 Síntese por substancia 

1.5.1 Ague mineral 

O Estado de São Paulo 6 o maior produtor e consumi-
dor de Agyas`minerais no Brasil. Deve-se ressaltar, contu-
do, que o consumo "per capita" de água mineral no Pars, 
e mesmo em São Paulo, 6 um dos mais baixos do mundo. 

A atividade de captação e engarrafamento de água 
mineral 6 mais intensa junto A Região Metropolitana da 
Grande sac) Paulo12, e na Regido de Campinas, que 
abrange os municípios-sede das estâncias hidromineral,s. 

Atualmente, operam no Estado aproximadamente 25 
empresas, s,endo que as maiores, em geral, possuem 
mais de uma fonte de captação. A produção é relativa-
mente concentrada; a produção nacional das seis maiores 
empresas que atuam no Estado representou, em 1988, 
mais de 55% do total da produção. 

O padrão tecnológico13 e administrativo e o poder de 
mercado das maiores empresas 6 bem mais elevado que 
o do conjunto das empresas médias e pequenas deste 
setor. Estas operam em condições precárias no que se 
refere ao processo produtivo (não-automatização de todo 
o processo, equipamentos antigos e controle de qualida-
de insuficiente) e à comercialização. 

O potencial de crescimento do setor como um todo 6, 
fundamentalmente, função do crescimento da economia 
Entretanto, esse potencial de uma empresa de água mine-
ral, isoladamente, 6 definido por um conjunto de fatores: 

• qualidade da água; 
• distância do mercado consumidor, 
• adoção de embalagens descartáveis; 

12 Região Metropolitana da Grande Sao Paulo (RMGSP) abrange os 
mesmos municípios da Regido Administrativa da Grande São 
Paujo. Esta região é composta por 38 municfpios,sendo que o de 
Vargem Grande Paulista foi integrado recentemente. 

13 0 padrão tecnológico definido mais em função da idade do 
equipamento e da adoção (ou não) de equipamentos para emba-
lagens de PVC, do que de acentuada diferença entre a produtivi-
dade de um modelo antigo e a de um modelo novo, de qualquer 
um dos equipamentos utilizados no processo de engarrafamento. 

• capacidade de montagem de uma eficiente rede de 
distribuição14; 

• produtividade obtida no engarrafamento do produto; 
• prego; 
• propaganda 

0 prego é o principal instrumento utilizado pelas meno-
res empresas na disputa pelo mercado. As maiores con-
correm quanto à qualidade da água (aromatização e ado-
gão de embalagens descartáveis) e à comercialização. 

A estratégia adotada pela empresa com relação à dis-
tribuição do produto 6 de fundamental importância na 
concorrência, uma vez que define a amplitude do merca-
do consumidor de cada empresa. Incapazes de apre-
sentar solução eficiente a este problema, as menores em-
presas de água mineral, situadas, via de regra, no interior 
do Estado, ficam circunscritas ao atendimento dos mer-
cadds local e regional. 

1.5.2 Areia para construção 

A areia .6 um bem mineral amplamente utilizado pela 
construção civil, extraída principalmente nos leitos dos 
rios. Sendo um produto homogêneo, a Orlica observação 
que se faz com relação à qualidade 6 que a areia explo-
tada em leito de rio é melhor por ser mais lavada, tendo, 
portanto, uma menor quantidade de impurezas. 

São cerca de quatrocentos os produtores de areia no 
Estado, dos quais 36 são considerados grandes e res-
pondem por, aproximadamente, 50% da produção. 

A concorrência é feita, basicamente, por pregos. Na 
região que tem sido a principal fornecedora de areia para 
construção para a Grande SAO. Paulo (Sao José dos Cam-
pos), criou-se recentemente uma associação de produto-
res que, entre outras atividades, define o prego de refe-
rência para venda da areia, que servirá de base aos prati-
cados pelas empresas. Contudo, muito provavelmente, 
permite aos produtores bem localizados em relação ao 
mercado da Grande São Paulo (que têm menores custos 
com transporte) lucros acima da média dos demais pro-
dutores. 

0 processo de extração 6 bastante rudimentar, o que 
permite a existência de .um número significativo de pro-
dutores informais. Estes não pagam impostos, conseguem 
colocar seu produto a prego mais baixo e expandem-se 
particularmente nas épocas de aquecimento da demanda. 
Apesar das reclamações generalizadas dos produtores 
legalizados, esta atividade clandestina não tem podido ser 
evitada, dada a facilidade para a instalação de pequenos 
portos de areia, em função, de um lado, da tecnologia ru-
dimentar e dos baixos recursos necessários para iniciar a 
atividade e, de outro, da inexistência de fiscalização. 

1.5.3 Areia, quartzo e quartzito industrial 

Estes bens minerais são utilizados por vários setores da 
indústria de transformação, principalmente a metalurgia e 

14 A distribuição própria implica em diversificar a atividade da em-
presa e, ao que tudo indica, só se viabiliza quando a fonte de 
captação estiver muito próxima ao mercado consumidor. Entre as 
empresas de grande porte, só a maior tem distribuição própria de 
agua mineral; as demais associam-se as empresas de distribui-
ção de bebidas em geral. 

11 
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a indústria de vidros. Sua extração é realizada por mais de 
trinta produtores, sendo que apenas um deles (Mineração 
Jundu S.A.) é responsável por, aproximadamente, 65% da 
produção do Estado. E interessante observar que esta 
empresa encarrega-se diretamente do transporte do ma-
terial comercializado, através de uma grande frota de ca-
minhões. 

A inovação tecnológica neste setor consiste na introdu-
ção de etapas complementares de beneficiamento de 
areia/quartzito. A adaptação dos equipamentos existentes 
permite a obtenção de um produto com maior pureza. 

A Sibelco, empresa de capital belga que esta no mer-
cado brasileiro há poucos anos, produz areia com elevada 
pureza,sendo uma pequena parte da siia produção desti-
nada ao uso em alta tecnologia (grau ótico). 

1.5.4 Argilas 

Sob a denominação argilas encontram-se substancias 
agrupáveis do ponto de vista físico, químico e mineralógi-
co, porém corn características econômicas bastante difp-
rendadas. Por esta razão, são apresentados, nesta sínte-
se, a tipologia do mercado, o padrão de concorrência e o 
padrão tecnológico para cada uma das argilas produzi-
das no Estado de Sao Paulo. 

1.5.4.1 Argilas para cerâmica. vermelha é para revesti-
mento 

Neste mercado atuam, .aproximadamente, seiscentos 
estabelecimentos, sendo apenas 10% grandes, que res-
pondem por. cerca 'de' 20% da 'produção. FA contudo, 
distinções marcantes entre o segmento de cerâmica ver-
melha e o de cerâmica para revestimento". 

0 primeiro conjunto de produtores (predominante-
mente pequenos) compõe a indústria de cerâmica ver-
melha (tijoba maciços, telhas, blocos cerâmicos, manilhas 
etc.). As olarias desenvolvem uma atividade tradicional Pp 
Estado, ofertando uma produção artesanal, sem qualquer 
controle de qualidade. São empreendimentos familiares, 
bastante precários do ponto de vista técnico-administra-
tivo. 

0 outro conjunto de produtores configura a indústria 
cerâmica para revestimento (pisos, lajotas, ladrilhos etc.), 
o que perfaz cerca de 20% do universo de estabeleci-
mentos cerâmicos, sendo composto por empresas mais 
estruturadas, com melhor nfvel administrativo e tecnol6gi-
co, e que destinam parte de sua produção ao mercado 
externo. 
• Tendo se instalado próximo aos centros urbanos, tuft' 
as olarias quanto as cerâmicas vêm encontrando restri-
ções cada vez maiores para obtenção de argilas a curtas 
distâncias. A urbanização ern, várias regiões do Estado e 
outras atividades mais rentáveis (horticultura, por exem-
plo) ganham a disputa pelo uso do solo nas proximidades 
das maiores cidades. Em decorrência disso, a indústria 
cerâmica passa a buscar suprimentos de matéria-prima 
em localidades cada vez mais distantes. 

15 Observe-se que em ambos os segmentos, a argila, em sua maior 
parte, não é transacionada enquanto tal. Tanto as olarias quanto 
as empresas de cerâmica para revestimento tam suas jazidas ca-
tivas (aproximadamente 70%). 

Com uma demanda que depende fortemente do cres-
cimento da renda, as indústrias cerâmicas 'mais bem si-
tuadas são pressionadas a elevar a sua eficiência admi-
nistrativa, tendo em vista a redução de custos operacio-
nais e a maior competitividade em pregos. Sao comuns as 
vendas realizadas abaixo dos preços de tabela definidos 
pelas associações de ceramistas existentes em algurnas 
regiões do Estado. Além disso, alguns silistitutos\ simila-
res (telhas de amianto, blocos de concreto, pré-moldados 
etc.) vêm acirrando ainda mais a disputa por fatias da 
demanda entre as empresas do subsetor. 

Para resistir a esse conjunto de pressões sobre o setor' 
cerâmico, surge unna.experiência pioneira através da as-
sociação de cinco empresas de cerâmica para revesti-
mento (UNICER) a qual centraliza a lavra e o beneficia-
mento das argilas que consomem, e mantém uma central 
de vendas que comercializa uma parcela da produção de 
cada sócio. 

O surgimento desta associação exemplifica não s6 a 
busca de racionalização de custos (na atual conjuntura do 
setor),mas a preocupação com a area de vendas. As em-
presas 'capazes de,, simultaneamente, promover a inova-
ção de seus produtos e realizar uma eficiente política de 
vendas aumentam suas chances de sobrevivência em po-
sição privilegiada. 

1.5.4.2 Argilas plásticas e/ou refratárias 

A oferta de argilas plásticas e/ou refratárias é realizada 
por, aproximadamente, vinte empresas, das quais quinze 
fazem exclusivamente a mineração e as demais, tem na 
mineração uma de suas atividades dentre varias outras, 
pois pertencem a grupos verticalizadosl 6. 

Entre as empresas independentes, ha uma de grande 
porte (Mineração Lopes S.A., de Mogi das Cruzes), res-
ponsável pôr 40% da oferta de argilas plásticas e/ou re-
fratarias. Et d empresa juntamente com a Mineração Jo-
aeph Nigri Lida., de Suzano (porte Médio), e a Mineração 
Matheus Leme Ltda., de Sao Simão (porte médio), res-
pondem por 80% da produção de argilas plásticas e/ou 
refratárias do Estado. 

A concorrência em qualidade da-se principalmente no 
caso das argilas da região de São Simão, extremamente 
plásticas, do tipo "ball clay". As empresas que executam a 
lavra de forma cuidadosa, geralmente obtêm uma argila 
com menor quantidade de turfa (material que recobre a 
jazida). Estas argilas têm, .nas empresas que fabricam 
louça sanitária, os seus maiores consumidores (clientes 
cativos). 

Nenhuma das empresas mineradoras de argila plástica 
em São Simão realiza qualquer tipo de beneficiamento. As 
empresas de Iowa sanitária têm, nas suas unidades pro-
dutivas, instalações para o beneficiamento, visando ga-
rantir a uniformidade das caracterfsticas dos vdrios lotes 
de bens minerals que utilizam, principalmente das argilas. 

E, portanto, particular o caso da empresa Benedito 
Ferreira Lopes Empresa de Mineração, de Mogi das Cru-
zes. Atualmente, já produz uma argila beneficiada (branca 

16 COMO as minerações das empresas verticalizadas não são gran-
des, estas adquirem matéria-prima complementar das minerado-
ras independentes. 
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e lavada), concorrendo em qualidade com as argilas de 
São Simão ("ball clay") e substituindo, parcialmente, a im-
portação de algumas argilas provenientes dos Estados 
Unidos. Cabe ressaltar que essas argilas concorrem em 
qualidade e não em prego com as argilas de Sao Simão, 
pois o beneficiamento encarece o seu custo de produção. 

A concorrência em preços é uma prática usual para os 
produtores de "ball clay", sendo o preço da empresa que 
produz argila de melhor qualidade a maior referência para 
o ajuste do prego das demais empresas. 

Sem dúvida, a maior barreira à entrada neste seg-
mento é a pouca disponibilidade de jazidas não bloquea-
das por processos de pesquisa ou lavra no DNPM. 

No caso dos produtores das argilas refratárias (com 
elevado teor de alumina), concentrados na Região do Alto 
Vale do Tietê, a concorrência dá-se também pela qualida-
de. Seu beneficiamento permite a obtenção de um pro-
duto de boa qualidade. 

0 prego fixado para as argilas beneficiadas pela maior 
produtora (Mineração Lopes S.A.) é a referência para as 
demais empresas. Essa empresa também é a (mica a 
adotar uma estratégia agressiva de vendas, fazendo, in-
clusive, propaganda dos seus produtos em revistas espe-
cializadas. Suas vendas destinam-se a vários segmentos 
industriais e a diversos estados do Pals, embora o seu 
maior mercado seja o cerâmico. 

• 
1.5.4.3 Argilas descorantes 

No Estado de Sao Paulo há cinco empresas produtoras 
de argilas descorantes, concentradas no Vale do Paraíba. 
Três destas são de porte médio e respondem por, apro-
ximadamente, 90% da produção. As demais são peque-
nos estabelecimentos. 

As argilas descorantes são utilizadas, segundo o seu 
grau de pureza, no descoramento de óleos vegetais e re-
cuperação de óleos lubrificantes, na fundição, e como 
agente higroscópico em fertilizantes. 

A concorrência dá-se, portanto, em função da compo-
sição mineralógica, da qualidade e dos pregos. As meno-
res mineradoras atendem aos mercados que requerem 
argila de qualidade inferior. 

1.5.4.4 Caulins 

A oferta de caulins no Estado é feita por, aproximada-
manta, 25 produtores, dos quais apenas dois são grandes 
e responsáveis por 75% da produção. 

Neste segmento, há diferenciação do produto. Os cau-
lins mais nobres são ofertados em grande quantidade 
pelas duas maiores empresas para a fabricação de sabo-
netes, papel e fertilizantes, sendo que uma delas (multina-
cional tradicional da área, porém atuando há pouco tempo 
no Pars) já está iniciando produção experimental de cau-
lim em polpa líquida, destinado A indústria de papéis. Es-
tas duas empresas exercem o controle de qualidade, ofe-
recem garantia de entrega nos prazos contratados, ga-
rantem a homogeneidade das características do produto 
e promovem a divulgação de seus produtos em revistas 
especializadas. Os demais produtores ofertam o caulim 
sem beneficiamento para fins 'cerâmicos e pequenas 
quantidades de caulins especiais. Neste segmento, o ins-
trumento fundamental de concorrência é o prego. 

1.5.5 Brita 

As empresas ofertantes de brita no Estado de São 
Paulo são, aproximadamente, 150. As cinco maiores 
(3%) ofertam em tomo de 18% da produção estadual. 

Nos grandes centros urbanos do Estado, onde é mais 
elevada a demanda de brita, a oferta é significativa a car-
go das grandes empresas (aquelas que produzem mais 
de 200 000 m3/ano). Na Região da Grande São Paulo, 
aproximadamente 90% da brita •consumida é come rciali-
zada por grandes empresas, sendo algumas verticaliza-
das e outras independentes". 

Comparativamente A Região da Grande Sao Paulo, é 
menor a concentração da produção na Região de Campi-
nas (78,1%), em Santos (69,2%) e Ribeirao Preto (57,1%). 
A evolução dos dados, entretanto, evidencia tendência A 
elevação da mesma. 

No mercado de brita, as grandes empresas convivem 
com as pequenas, operando em faixas do mercado bas-
tante diferenciadas. A qualidade (brita isenta de pó), a 
pontualidade e a entrega de quantidades corretas são 
exigências impostas pela concorrência, principalmente 
nas grandes obras, sendo as grandes pedreiras, via de 
regra, as únicas capazes de cumpri-las. Entretanto, a 
principal arma na concorrência é o prego, tendo em vista 
o número relativamente grande de concorrentes em posi-
gdo semelhante no mercado e com grande homogenei-
dade do produto. 

As barreiras à entrada de hovos concorrentes neste 
setor são baixas, uma vez que a tecnologia de mineração 
da brita não é complexa e o investimento inicial não é ele-
vado, não impedindo, assim, a entrada de médias e gran-
des empresas. 

0 potencial de crescimento das empresas deste setor 
vincula-se ao ritmo de expansão da construção civil, ao 
crescimento da economia e aos programas governamen-
tais em obras de infra-estrutura e edificações. 

1.5.6 Rochas calcfidas 

A rocha calcária é um bem mineral que integra diver-
sos produtos industriais. Os mais importantes são: o ci-
mento (mais de 60% do consumo de rochas calcárias do 
Estado destina-se a este fim), onde a rocha entra em 
composição com outros produtos; a cal, em que a rocha 
calcária é calcinada, e o calcário agrícola, em que Ocorre 
simples moagem da rocha. 

A particularidade da rocha calcária é a inexistência de 
um conjunto de empresas com ofertas para as indústrias 
de cimento, cal e calcário agrícola As próprias empresas 
ofertantes para estas indústrias instalam-se nas proximi-
dades das jazidas e realizam a extração dessas rochas 
com seus próprios recursos materiais e humanos, não se 
constituindo, assim, em um mercado (compra e venda) de 
rochas calcárias18. 

17 Segundo dados da pesquisa de campo, constatou-se que na Re-
gião da Grande Sao Paulo, 57% da oferta de brita 41 feita por em-
presas verticalizadas. 

18 Deve-se mencionar, contudo, que algumas indlistrias de cimento 
eventualmente vendem o calcário dolomitic° para grandes obras, 
como substituto de brita. 
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Grande parte da extração de rocha calcária do Estado 
subordina-se ao ritmo de crescimento da indústria de 
construção civil e, em termos regionais, da distinta capa-
cidade de expansão de cada uma das empresas de ci-
mento. Estas, como se sabe, são grandes unidades, mui-
tas vezes integrantes de grupos econômicos que atuam 
em várias Areas da indústria de transformação. 

Conclui-se, portanto, que a estrutura desse setor é es-
tável, uma vez que é o principal consumidor de rocha cal-
cária 

A indústria demandante de rocha calcária para a pro-
dução de cal apresenta uma estrutura mais heterogênea, 
abrigando médios e pequenos produtores. Os maiores 
são integrados (mineração/indústria), como é o caso das 
usinas siderúrgicas. As maiores empresas, em geral, são 
concessionárias dos direitos minerários das Areas que 
apresentam boas características para exploração locali-
zadas nas proximidades das fábricas. Mesmo assim, há 
espaço para a produção de pequenos estabelecimentos 
que atendem demandas locais reduzidas". 

No caso das empresas que extraem rochas calcárias 
destinadas ao calcário agrícola, a heterogeneidade é ain-
da mais forte, havendo muitos estabelecimentos peque-
nos20

. 

1.5.7 Rochas dimensionadas e aparelhadas 

O Código de Mineração tem duas classificações para 
as jazidas de rochas dimensionadas e aparelhadas: Cas-
se 1121, que congrega as rochas dimensionadas Útilizadas 
na construção civil, praticamente sem beneficiamento — 
paralelepfpedop, lajes, guias etc., e Classe VI, que englo-
ba as rochas ornamentais e as gemas (pedras preciosas, 
semipreciosas e pedras coradas). 

Segundo a pesquisa realizada, os produtores de pedra 
de talhe e cantaria são poucos, bastante pulverizados e 
desorganizados, e atimm, quase sempre, de modo infor-
mal, dificultando a caracterização deste segmento. 

No caso das rochas ornamentais, são muitos os esta-
belecimentos envolvidos na extração, beneficiamento, 
transporte e exportação, sendo que urna boa parcela 
também opera na chamada economia informal Contudo, 
existe uma vitalidade e alguns avanços tecnológicos que 
não são observados no caso das rochas dimensionadas 
para uso em construção (talhe e cantaria). 

19 Sem laboratório para controle de qualidade e dispositivos de con-
trole do processo produtivo, estes produtores ofertam produtos 
que podem apresentar variabilidade de suas caracterfsticas. 
pequeno consumidor, desavlsado, ignora este aspecto, conside-
rando o prego como o elemento decisivo para a compra. 

20 Apesar da heterogeneidade, este segmento 6 re lativamente bem 
organizado. Dezessete empresas de porte médio desse segmento 
se associaram, constituindo a EMBRACAL que centraliza a moa-
gem e a venda de quotas da produção de seus associados. 

21 A Classe II de jazidas abrange os bens minerals de uso imediato 
na construção, que são: ardósias, areias, cascalhos, gnaisses, 
granitos, quartzitos e saibros, quando utilizados "In natura" para o 
preparo de agregados, pedra de talhe ou argamassa e, não se 
destinem como matéria-prima a indtistria de transformação, bem 
como os. calcários empregados como corretivos de solo na agri-
cultura. 

Existem poucos estabelecimentos que integram duas 
ou mais etapas do processo' de produção e beneficia-
mento de rocha ornamental. Estima-se que o número de 
estabelecimentos extratores de blocos aproxima-se de 
cinqüenta, sendo 
estabelecimentos 
rem blocos de ev 
portam, vendendo 
Esta parcela dos 
50% da oferta de 
Paulo e pela expo 

ue cerca de 10% do total são grandes 
ue, alem da extração, também adqui-
ntuais extratores, beneficiam e trans-
preferencialmente ao mercado interno. 
rodutores é responsável por mais de 

rochas ornamentais no Estado de São 
ação através de empresas a eles as-

sociadas ou por "tradings" de comercio internacional. 
A indústria brasileira de rochas utilizadas para orna-

mentação, apesar de contar com excelente matéria-prima, 
não ocupa posição de destaque no mercado mundial. A 
participação brasileira no comercio internacional de ro-
chas ornamentais mal ultrapassa 1% em valor (Bemardini, 
1988). 

Os estados de Minas Gerais, Espírito Santo e, recen-
temente, alguns do Nordeste são os que mais se desta-
cam nas exportações de rochas ornamentais. 0 Estado de 
São Paulo apresenia urna participação reduzida porque: 
• dirige sua produção para o abastecimento do mercado 

nacional (concentrado no Estado), obtendo retornos 
elevados, pois realiza vários tipos de beneficiamento, 
enquanto o material exportado sai em bruto em sua 
quase totalidade; 

• encontra dificuldades para exportar pelo Porto de 
Santos, que não conta com infra-estrutura adequada 
para o manuseio de material com tal peso e volume. 

A. tecnologia brasileira para a extração, serragem, ta-
lhe, assentamento e tratamento químico (voltados A con-
servação e ao realce da beleza das rochas ornamentais) 
ainda defasada em relação à Italia, pars com grande tra-
dição no beneficiamento de rochas ornamentais e de 
grande projeção no comercio internacional deste bem. 
Este fator não é o Calico, mas certamente contribui para a 
baixa performance brasileira no. exterior. 

0 mercado interno, por sua vez, tem apresentado nos 
últimos anos maior receptividade ao uso deste material 
para ornamentações. Entretanto, é suscetível ao desem-
penho da economia brasileira que, nesta década de 80, 
encontra-se praticamente estagnada. 

A qualidade intrínseca da rocha (determinada pela cor, 
granulometria, trama, uniformidade etc.) é o item mais re-
levante na concorrência internacional Mas, no mercado 
interno, este item não é muito exigido, inclusive quanto A. 
qualidade resultante do beneficiamento. A capacidade 
tecnológica brasileira para beneficiar rochas ornamentais, 
contida nos equipamentos, ferramentas, Os químicos 
etc., está defasada e não produzo melhor resultado sobre 
a aparência do material. Ate o momento, o crag() tem sido 
o fator decisivo para a conquista de novas demandas. 

Ë possível que venha a ocorrer, a curto prazo, concor-
rência no mercado interno baseada na diferenciação do 
produto ofertado, através de uma nova aplicação. Trata-se 
do ladrilho de granito que ¡A começa a concorrer na faixa 
mais sofisticada dos pisos cerâmicos. São mais duráveis, 
com diminuição gradativa dos custos de produção tor-
nando-os, assim, mais competitivos. A produção deste ti-
po de ladrilhos requer um tratamento mais acurado da 
matéria-prima utilizada. Até o momento, são poucas as 
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empresas brasileiras que dominam .o processo produtivo 
deste produto. Sabe-se, porém, que o processo não en-
volve investimentos muito elevados, pois um dos fabri-
cantes nacionais (paulista) é de porte médio. 

1.5.8 Outros bens minerals 

Este conjunto de bens minerais compreende as se-
guintes substancias: amianto, barita, bauxita, caldasito, 
diamante, feldspato, filito, fosfato (apatita), magnetita, 
manganês, minério de chumbo, talco e turfa. 

Para a síntese da análise econômica, privilegiam-se 
cinco substancias (fosfato, filito, talco, bauxita e feldspato), 
que, por apresentarem um elevado valor da produção, 
destacam-se das demais. Além disso, todas as substan-
cias não-tratadas (exceto o minério de chumbo e o dia-
mante) são ofertadas no Estado por apenas uma em-
presa 

Em 1988, o valor da produção de fosfato no Estado de 
Sao Paulo alcançou quase dois bilhões de cruzados novos 
(valor corrente), perdendo somente para o valor da pro-
dução de brita. E ofertado apenas pela Serrana S.A. de 
Mineração, empresa controlada pela Moinho Santista22, 
cuja mina localiza-se em Jacupiranga A Serrana é verti-
calizada, operando um complexo minero-qufmico ao lado 
da mina de fosfato. 

0 fosfato tem um prego unitário elevado por tratar-se 
de um concentrado, produto que agrega valor de várias 
etapas do beneficiamento. 0 seu beneficiamento, por sua 
vez, é mais complexo que o realizado para a maioria dos 
bens minerals produzidos no Estado. 

Quanto ao filito, há no Estado de São Paulo aproxima-
damente 25 estabelecimentos ofertantes principalmente 
para a indústria cerâmica. Destes, apenas três são de 
porte médio e responsáveis por aproximadamente 40% da 
produção. 

As empresas deste setor fazem uso da diferenciação 
do produto (granulado, p6, filtro-prensado etc.) para a 
conquista de novos mercados. Porém, aquelas que ofer-
tam apenas o filito "in natura" para a indústria cerâmica 
concorrem basicamente em pregos23. 

O filito concorre com o feldspato no mercado cerâmico, 
com o caulim (carga em fertilizantes, borracha etc.) e 
também com o calcário calcftico em alguns usos especffi-
cos. Apresenta vantagem em prego, razão pela qual, pro-
vavelmente, vem ganhando mercado nestes últimos anos. 
Com relação à distribuição, o-transporte normalmente se 
dá por caminhões fretados, sendo o custo assumido pelo 
consumidor. 

Apenas duas empresas ofertam talco no Estado de 
São Paulo, ambas localizadas na Região Administrativa de 
Sorocaba. Uma delas é responsável por mais de 90% da 
produção. A maior beneficia 35% da sua produção, en-

22 60% das suas ações ordinaries encontram-se pulverizadas no 
mercado acionário nacional. 

23 Deve-se mencionar que uma das empresas adota estratégia de 
concorrência desleal em relação aos concorrentes e enganosa 
em relação ao consumidor. Trata-se de venda do filito como se 
fosse pirofilita (minério empregado como carga e diluente de inse-
ticidas, com rendimento e prego muito superior ao do filito). 

quanto que a pequena vende apenas o minério em bruto. 
Além disso, a empresa maior faz divulgação de seus vá-
dos tipos de talco em catálogos, revistas especializadas, 
bem como contatos por telefone, telex e correio com con-
sumidores potenciais. 

A mineração da bauxita não é promissora no Estado de 
São Paulo devido à inferioridade da qualidade do minério 
em relação aos de outras jazidas existentes no Pars, e 
também pelo fato das reservas não serem de grande 
porte. A ocorrência de bauxite de melhor qualidade em 
outros Estados inviabiliza (ate o momento) o beneficia-
mento da bauxita paulista que, assim, somente se presta 
ao uso cerâmico (refratários) e à indústria química. As mi-
neradoras ofertantes de bauxita no Estado, são seis, todas 
de pequeno porte. 

São dezesseis os produtores de feldspato no Estado, 
concentrados na região de Socorro e, ao que se sabe, de 
pequeno porte. A concorrência entre estes produtores 
é fundamentalmente em pregos, havendo casos de lavra 
seletiva para atender consumidores mais exigentes. 

2 ASPECTOS LEGAIS E AMBIENTAIS 

A maioria dos bens minerais produzidos no Estado de 
São Paulo se enquadra na Classe II (minerais de emprego 
imediato na construção civil, calcário para corretivo de 
solos e argila para cerâmica vermelha) e Classe VI124 (mi-
nerais industriais) de jazidas. 

0 aproveitamento dos minerais inseridos na C:asse II é 
feito pelo Regime de Licenciamento (Lei n2 6.567, de 
24/09/78), que confere prioridade ao proprietário do solo 
ou a quem dele tenha autorização expressa Esse Regime 
estabelece que o aproveitamento desses minerais depen-
de de licença expedida pela- Prefeitura do município de 
situação da jazida e seu posterior registro no DNPM. 

Os minerais da Classe VII são aproveitados pelo Regi-
me de Autorização e Concessão que depende de autori-
zação de pesquisa e concessão de lavTa, ambas outorga-
das pelo Governo Federal. No Estado de São Paulo são 
produzidos, ainda, outros bens minerais inseridos em ou-
tras classes de jazidas, destacando-se a apatita (Classe 
Ill), a turfa (Classe IV), as rochas ornamentais (Classe VI) 
e as Aguas minerais (Classe VIII). 

Com relação As questões legais, a Lei n2 6.567 requer 
alguns comentários. Pelo fato de conferir prioridade, prati-
camente exclusiva ao proprietário do solo para o apro-
veitamento dos minerais da Classe II, essa lei representa 
um grande retrocesso à atividade mineraria, na medida 
em que não separa as propriedades do solo e do subsolo, 

semelhança do sistema legal que vigorava antes de 
1934. Cabe ressaltar que essa lei s6 atende aos interesses 
dos proprietários fundiários, já que lhes confere o direito 
de decidirem se aceitam ou não a mineração de terceiros 
em suas terras. Disto resulta que, em algumas regiões do 
Estado, apesar de existirem reservas consideráveis de al-
guns minerais da Classe II, os mesmos não são aproveita-
dos por falta de interesse do proprietário do solo em atuar 

24 A Classe VII abrange jazidas de diversos minerais industrials (ar-
gilas, caulins, filitos, feldspato etc.), cuja legalização para efeito 
de aproveitamento é feita mediante autorização de pesquisa e 
concessão de lavra, ambas outorgadas pelo Governo Federal. 



CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO PRODUTOR MINERAL PAULISTA 17 

rifè 

em mineragão25 ou pelo fato deste não concordar com a 
execução da atividade por terceiros em terrenos de sua 
propriedade. 

Constituição Federal de 1988 estabelece que os re-
cursos minerais são bens da União (Art. 20, Inciso IX) e 
que a ela compete legislar sobre as jazidas, minas e ou-
tros recursos minerais (Art 22, Inciso XII). Estabelece 
também que a jazida (em lavra ou não) e os demais recur-
sos minerais constituem propriedade distinta do solo, para 
efeito de exploração ou aproveitamento (Art 176). Tendo 
em vista o caráter amplo desta disposição constitucional, 
nota-se que, da mesma forrna como já acontecia com as 
disposições da Constituição Federal de 1967 (que tam-
bém estabelecia uma distinção explfcita entre as proprie-
dades do solo e do subsolo), a Lei n2 6.567, por contradi-
zer este princípio, precisa ser revista e modificada no âm-
bito do novo Código de Mineração. Acrescente-se a isso a 
pouca atenção dada pelo DNPM à fiscalização da explo-
tação dos minerals da Classe II, já que, em primeira ins-
tancia, o seu aproveitamento depende da licença munici-
pal, favorecendo assim a prática de lavras predatórias e a 
atuação de clandestinos na atividade, e resultando em pro-
blemas sérios, dentre eles a dilapidação de jazidas e a 
degradação ambiental, cujo ônus, as vezes, recai sobre a 
população. 

A atividade minerdria, pelo conjunto de operações que 
envolve (decapeamento, desmonte, remoção do minério, 
disposição de rejeitos etc.), gera um grande impacto so-
bre o meio ambiente, o qual se pode traduzir em intense 
degradação, especialmente quando essa atividade é exe-
cutada sem obedecer critérios técnicos adequados. Essa 
degradação26 no Estado de Sao Paulo é muito comum, 
principalmente nas Areas onde são explotados os minerais 
da Classe li. 

Somente nos últimos anos a questão dos impactos am-
bientais causados pela mineração passou a ser objeto de 
freqüentes discussões e, em razão disso, cómegou a ser 
contemplada de forma específica nas leis brasileiras. 

A nova Constituição Federal, no seu Art. 23, Inciso VI, 
menciona que 6 competência da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, proteger o meio am-
biente e combater a poluição em qualquer de suas for-
mas. No Art. 225, parágrafo 22, estabelece que quem ex-
plorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, conforme solução técnica exigida 
pelo árgdo público competente na forma da lei. 

0 Decreto n2 97.632, de 10/4/89, que dispõe sobre a 
regulamentação do Art. 22, IncisoVIII, da Lei n° 6.938, de 
31/8/81 (Polftica Nacional do Meio Ambiente) estabelece 
no Art. 12 que os empreendimentos que se destinam A 
exploração de recursos minerais deverão, quando da 
apresentação do EIA e do RIMA, submeter a aprovação 
do Órgão ambiental competente um plano da recuperação 
de Area degradada. 

25 Os proprietários fundiários geralmente consideram a mineração 
de Classe II pouco rentável quando comparada com outras ativi-
dades executadas em suas propriedades. 

26 Degradação do meio ambiente são os processos resultantes dos 
danos a ele causados, pelos quais se perdem ou se reduzem al-
gumas de suas propriedades, tais como a qualidade ou a capaci-
dade produtiva dos recursos ambientais. 

A Lei n2 7.805, de 18/7/89, que criou o Regime de 
Permissão de Lavra Garimpeira27 estabelece no Art 18 
que os trabalhos de pesquisa e lavra que causarem dano 
ao meio ambiente são passíveis de suspensão temporária 
ou definitiva, de acordo com parecer do órgão ambiental 
competente. No Art 21 estabelece também que a realiza-
gão de trabalhos de extração de substâncias minerais, 
sem a competente permissão, concessão ou licença, 
constitui crime, sujeito a penas de reclusão de três meses 
a três anos e multa. 

No plano estadual, a Lei n° 997, de 31/5/76, regula-
mentada pelo Decreto n2 8.468 de 08/9/76, dispõe sobre 
a prevenção e o controle da poluição do meio ambiente. A 
competência para a aplicação dessa lei e do seu Regula-
mento é delegada à CETESB. 0 Art. 57 do Regulamento 
relaciona, entre as fontes de poluição, as atividades de 
extração e tratamento de minerais (Inciso I). Essa lei, no 
caso da extração de minerals da Classe II, se contrapõe 
Lei n° 6.567 do Código de Mineração que exige dos mine-
radores apenas a licença expedida pela Prefeitura Muni-
cipal e o seu respectivo registro e aprovação no DNPM. 

Ainda no plano estadual, o Decreto-lei Complementar 
n9 9, de 31/12/69, que dispõe sobre a organização dos 
municípios, estabelece no Art. 42, Inciso V,- que compete 
ao município, concorrentemente com o Estado, conceder 
licença ou autorização para a abertura e funcionamento 
de estabelecimehtos industriais. Por força desse Decre-
to-lei, o interessado em explotagab mineral, antes de soli-
citar a licença municipal, deve obter laudo ou parecer da 
CETESB, em atendimento a Lei n2 997. 

Este 6 apenas um exemplo das contradições existentes 
entre algumas leis ambientais relacionadas à atividade mi-
nerária que, quase sempre, resultam em sobreposição 
e/ou conflitos de competências de órgãos federais, esta-
duais e municipais no que se refere à imposição de exi-
gências a serem cumpridas pelos mineradores. 

Os problemas ambientais decorrentes da atividade mi-
nerdria no Estado de Sao Paulo resultam, em sua maioria, 
da prática de urna mineração de improviso, desenvolvida 
sem uma tecnologia adequada (equipamentos rudimenta-
res e obsoletos) e geralmente empregando pouca ou ne-
nhuma técnica. 

Duas situações distintas podem ser observadas em 
relação aos impactos ambientais causados pela minera-
ção no Estado de Sao Paulo: 
• a primeira situação refere-se A regido que concentra as 

maiores taxas de industrialização e urbanização do Es-
tado (Figura 11.2), onde as atividades de mineração (a-
pesar de serem mais desenvoMdas se comparadas 
com as praticadas nas demais regiões do Estado) cau-

27 0 Regime de Permissão de Lavra Garimpeira foi criado pela Lei 
n° 7.805 de 18/7189 em substituição ao antigo Regime de Matrí-
cula (Decrato-lei n° 227, de 28/2/67). Este regime consiste no 
aproveitamento imediato de jazimento mineral que, por sua natu-
reza, dimensão. localizagdo e utilização econômica, possa ser 
lavrado independenteinente de prévios trabalhos de pesquisas, 
segundo critérios fixados pelo DNPM. Paia os efeitos da lei que o 
criou, garimpagem é a atividade de aproveitamento de substân-
cias minerals garimpáveis, executadas no interior das áreas esta-
belecidas para este fim, exercida por brasileiro ou cooperativas 
de garimpeiros autorizados a funcionar como empresa de mine-
ração. 
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sam um impacto significativo no meio ambiente e, mui-
tas vezes, geram conflitos com outras atividades de uso 
e ocupação do solo; 

• a segunda refere-se As outras regiões do Estado, nas 
quais as atividades minerárias (a exceção de algumas 
Areas localizadas) causam um impacto pouco significa-
tivo, podendo, porém, crescer em importância no futu-
ro. Cabe ressaltar que os impactos causados pela mi-
neração são muito difíceis de ser quantificados objeti-
vamente. 

Na região de maior concentração populacional e in-
dustrial do Estado, as questões ambientais e o planeja-
mento das atividades minerárias assumem uma importân-
cia cada vez maior, porque essa região se caracteriza 
como grande ofertante de minerais de Classe ll e, secun-
dariamente, de minerais industrials (Classe VII) para o 
atendimento da demanda regional As operações de lavra 
nessa região, pelos próprios condicionantes geológicos 
dos jazimentos, são realizadas a céu aberto e, por ques-
tões mercadológicas (baixo valor unitário dos produtos, 
custo elevado dos fretes etc.), tendem a se concentrar 
próximo dos grandes centros urbanos onde existe oferta 
de minérios e onde a demanda também é maior. Nessa 
região, são vários os casos de degradação ambiental e 
concorrência com outras atividades de uso e ocupação 
do solo (agricultura, construção de barragens para con-. 
tenção de cheias, irrigação etc.), que têm como um dos 
agentes envolvidos a mineração. Sao vários os exemplos, 
destacando-se os seguintes: 
• competição entre a mineração de argilas plásticas e/ou 

refratárias com atividades agrícolas (cultivo de hortali-
gas) na Região do Alto Vale do Tietê; 

• conflitos entre a mineração de argilas para cerâmica 
vermelha e para revestimento, areia para construção e 
brita com a urbanização em municípios da Região de 
Campinas. Em Valinhos, Indaiatuba e ftu constatou-se, 
também, a concorrência da mineração de argilas com 
atividades agrícolas, construção de barragens para ir-
rigação e construção de estradas; 

• formação de grandes crateras na superfície do terreno 
nas proximidades de Rio Claro e região pela lavra dos 
calcários dolomfticos empregados como corretivos de 
solo. No caso de extrações de brita, esse problema é 
ainda mais grave, porque as grandes escavações de 
pedreiras encontram-se, atualmente, envolvidas pela 
malha urbana, principalmente nas Areas conurbadas28
de Campinas e da Grande Sao Paulo; 

• alteração do rival de base e do curso natural dos rios, 
ribeirões e córregos e a retirada da vegetação de suas 
margens motivada pela extração de areia. A lavra deste 
bem mineral, quando efetuada por desmonte hidráulico 
efTI Areas acidentadas, freqüentemente resulta na for-
mação de grandes lagoas de decantação atulhadas de. 

28 Areas conurbadas são aquelas em que se verifica o alastramento 
da malha urbana decOrrente de uma explosão sócio-econômica, 
que resulta na confusão de limites de várias cidades, tomando-as 
um grande aglomerado unitário. Ern,outras palavras, é a coales-
cência de unidades urbanas preexistentes, que são geradoras de 
regiões metropolitanas. 

material fino (sitte e ar-gila) e na geração de focos de 
erosão que podem evoluir, acentuando o ravinamento 
dos morros. Esses problemas são mais freqüentes em 
municípios das regiões administrativas de São Paulo e 
de Campinas; 

• geração de poeira na etapa de beneficiamento de ar-
gilas descorantes e de filito. As principais minas e ins-
talações de beneficiamento de argilas descorantes si-
tuam-se na Area urbana do município de Taubaté e vêm 
sendo alvo de constantes pressões por parte da popu-
lação instalada nos seus entornos e da CETESB. 
mesmo vem acontecendo em relação A explotação de 
filito em alguns municípios da Região Administrativa de 
Sorocaba. 
Nas demais regiões do Estado, afastadas do principal 

eixo de industrialização e urbanização (Figura 11.2), mere-
cem destaque pelo impacto ambiental que causam as 
pedreiras onde é feita a extração de brita em alguns nntr-
nicípios da Região Administrativa de Santos. A maioria des-
sas pedreiras encontra-se quase totalmente envolvida 
pela malha urbana, causando problemas à população de-
vido a ultralangamentos29 e aos estrondos causados pelas 
detonações que provocam rachaduras nas residências 
próximas. 

Também são dignos de nota os problemas causados 
pela extração de rochas ornamentais (granitos) em muni-
cípios da faixa litorânea, devastando e desfigurando a 
paisagem, adentrando, As vezes, Areas de parques e re-
servas. 

Embora a lavra de areia nos municípios de São Vicente 
e Perufbe tenha diminuído de intensidade, por vários anos 
foi executada de forma predatória mediante a justificativa 
do aplanamento de terrenos próximos à praia para poste-
riores loteamentos. Cabe lembrar que a retirada excessiva 
de areia em terrenos litorâneos modifica substancialmente 
as condições de drenagem natural, tomando-os sujeitos a A.
inundações e comprometendo, assim, a sua utilização pa-
ra a urbanização. 

Outros casos de conflitos da atividade minerária com 
outras atividades de uso e ocupação do solo foram regis-
trados nas regiões administrativas de Presidente Prudente 
e de Aragatuba, onde a construção de grandes usinas hi-
drelétricas vem cerceando reservas consideráveis de ar-
gilas para cerâmica vermelha e de areias para cons-
trução. 

Finalizando, cabe destacar que nas regiões de maior 
desenvolvimento do Estado cresce a necessidade de im-
plementar medidas que visem a compatibilização da mi-
neração corn outras atividades de uso e ocupação do so-
lo, principalmente em relação aos minerais utilizados na 
construção civil que têm uma demanda sempre crescente 
e cuja disponibilidade declina-se dia a dia em virtude de 
planejamentos inadequados, zoneamentos restritivos, usos 
competitivos do solo e à crescente pressão exercida pela 
preservação ambiental. 

29 Ultralangamentos são arremessos de fragmentos nas proximida-
des das pedreiras, causados, em geral, pelo mal dimensiona-
mento do plano fogo. 
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3 PERSPECTIVAS 

3.1 Perspectivas para o mercado mineral 
paulista 

A dinâmica do mercado produtor mineral paulista — 
distintamente do mercado de produtos microeletrônicos, 
por exemplo, que cresce A revelia da crise — vincula-se 
estreitamente aos ciclos da economia brasileira e, em es-
pecial, da construção 

Assim, na conjuntura atual, embora inexistam grandes 
obras públicas (estradas, usinas etc.), são mantidos níveis 
mfnimos da atividade de construção civil (principalmente 
habitações para população de afta renda), o crescimento 
da demanda de produtos minerais dá-se lentamente. 

Sendo indefinido o cenário polftico-econômico atual, 
isto 6, não se encontrando o Pals em uma rota de cresci-
mento ou em uma rota de queda generalizada dos níveis 
de produção, não há sinais claros para um prognóstico 
relativo ao desempenho econômico do mercado mineral 
paulista. 

As perspectivas de curto prazo indicadas pelas ten-
dências verificadas na análise de cada uma das substân-
cias estudadas, apontam para um lento crescimento da 
demanda, o que é um prolongamento da situação atual. 

Neste quadro, a concorrência entre as empresas que 
disputam o mesmo mercado é acirrada e pode resultar 
em redução das vendas das empresas menos eficientes 
ou no seu fechamento. Dadas as características do mer-
cado mineral, a qualquer retraçãO na economia (e na de-
manda), acentua-se a disputa através de pregos e a 
ameaça da sobrevivência se faz valer para as empresas 
que operam com elevados custos. 

Há, portanto, uma tendência à concentração da pro-
dução no mercado produtor mineral paulista. Esta con-
centração pode ser mais suave em alguns segmentos (ar-
gilas plásticas, por exemplo) ou mais pronunciada, como 
há indícios de que venha a ocorrer no mercado de brita 
ou de argilas vermelhas. 

No entanto, alguns mercados específicos, como o da 
rocha calcária aplicada ao cimento, fosfato, argilas desco-
rantes e caulins, apresentam estrutura estável, não sendo 
previstos movimentos de entrada ou saída de firmas. 

Do ponto de vista tecnológico, deve-se considerar que 
o prognóstico de lento crescimento da demanda por bens 
minerais faz perdurar o quadro atual de inexistência de 
forte estímulo à modernização das empresas do setor mi-
neral. 

Grande parte da capacidade instalada de mineração 
no Estado data do milagre econômico e é superestimada 
para os atuais níveis de demanda. Não se justificaria, 
portanto, investimento em capacidade ociosa 

Por outro lado, verifica-se que vem se elevando a ca-
pacitação tecnológica para o beneficiamento de alguns 
bens minerais ofertados no Estado de São Paulo. Com o 
intuito de evitar guerra de pregos e ampliar sua oportuni-

30 Entre os minerais com elevado valor econômico existentes no 
Estado, somente o fosfato não depende da construção civil, mas 
do ritmo de crescimento da produção agrícola, particularmente 
das culturas de exportação. 

dade dO crescimento, algumas empresas líderes adota-
ram a estratégia de concorrência em qualidade do pro-
duto, passando a dedicar parcela de sua produção para 
faixas mais exigentes do mercado consumidor. É o caso 
das argilas plásticas e/ou refratárias, argilas descorantes, 
caulins, areia industrial, talco, filito e água mineral. 

A elevação do padrão tecnológico através da amplia-
ção do beneficiamento é um processo que deve; prova-
velmente, aprofundar-se. Entretanto, não ocorrerá de for-
ma generalizada, devendo ficar circunscrito ao núcleo das 
empresas mais organizadas de cada mercado. 

Alerta-se, finalmente, para o fato de que alterações no 
quadro econômico brasileiro implicarão na necessidade 
de rever as perspectivas enunciadas. 

3.2 Perspectiva por substância 

3.2.1 Agua mineral 

Este segmento do mercado mineral tem grande poten-
cial a longo prazo. 0 clima do País e a elevada densidade 
populacional dos maiores centros urbanos, especialmente 
no Estado de Sao Paulo, são fatores fortemente positivos. 

0 principal fator que impede a elevação do consumo 
"per capita" de água mineral no Brasil 6 a renda extre-
mamente baixa da população brasileira A conjuntura de 
estagnação econômica que marca o Pars nesta década 
vem reforçar as dificuldades para alterar os hábitos de 
consumo. Somente a retomada do crescimento econômi-
co será capaz de elevar significativamente as oportunida-
des de crescimento deste segmento a curto/médio prazo. 
Para que este crescimento seja efetivo, deve-se acirrar a 
concorrência entre as empresas, cada qual lutando por 
manter ou ampliar seu volume de vendas. 0 sucesso de 
uma implica, quase sempre, na derrota de outra, menos 
eficiente. 

Portanto, pode-se esperar, a curto prazo, a redução do 
espaço das pequenas empresas de água mineral ou até 
mesmo o eventual fechamento de algumas destas. ' 

Procurando realizar seu potencial de crescimento (o 
que tem como subproduto uma amenizaglo da situação), 
as empresas líderes do mercado devem intensificar duas 
estratégias: 

• de busca do mercado externo; 
• de conquista da população de alta renda com o lança-

mento de produtos diferenciados, do tipo novas emba-
lagens "one ways, aromatização etc. 
Reencontrados os caminhos do crescimento econômi-

co e desde que fontes de água mineral continuem dispo-
níveis, devem ressurgir as pequenas empresas. Afinal, em 
mercados do tipo oligopólio competitivo, como 6 este da 
água mineral, uma das características mais marcantes são 
as reduzidas barreiras à entrada de novos concorrentes. 

3.2.2 Areia para construção 

Frente ao lento crescimento da demanda por areia pa-
ra construção, que também vincula-se ao ritmo de cresci-
mento da economia, a expectativa para este segmento é 
de que se eleve o grau de organização das maiores em-
presas, individual e coletivamente (associação), cuja meta 
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principal é a racionalização de custos e a elevação da 
competitividade. 

A eficiência, provavelmente, sera mais resultado de ar-
ranjos administrativos e operacionais do que decorrente 
de grande melhoria tecnológica. A simplicidade dos equi-
pamentos utilizados nesta mineração, ao que tudo indica, 
deve continuer.- Por outro lado, as empresas que não con-
seguem tornar-se mais eficientes, correm o risco de per-
der fatias de seu mercado, quando não têm ameaçada a-
p róp ria sobrevivência. 

A atividade informal que tem forte presença na minera-
cão de areia deve se reduzir enquanto durar a crise. Não 
deve, porém, desaparecer, uma vez que há sempre a 
oportunidade para atendimento de pequenas demandas 
localizadas. 

esperada uma escassez das reservas de areia em 
leito de rios em algumas regiões do Estado devido à in-
tensa explotação (Grande São Paulo, Vale do Paraíba, 
Campinas e Sorocaba). 

Na Região Administrativa de Presidente Prudente (no 
Rio Parana), as reservas estão sehdo limitadas pela inter-
ferência de outras atividades de uso e ocupação do solo 
(construção de usinas hidrelétricas na região do Pontal do 
Paranapanema), elevando o nível d'água no referido rio, 
dificultando a extração da areia. Deve-se considerar que 
nessa região há uma lacuna de produção. O único muni-
cípio produtorié Presidente Epitácio, situado na divisa dos 
estados de São Paulo a Mato Grosso do Sul. 

São observados, tamPérn, indícios de que; em futuro 
próximo, parte da demanda de areia da Grande Sao 
Paulo sera atendida pelo Vale do Ribeira, particularmente 
pelos municípios de Registro, Juquiá, Miracatu e Sete Bar-
ras. A extração de areia nestes locais é bem mais distante 
do grande polo consumidor. Porem, alem do custo de ex-
tração ser mais baixo (por ser a areia farta e por isso mais 
fácil de retirar) que no Vale do Paraíba, pode-se aproveitar 
fretes de retomo. 

3.2.3 Areia, quartzo e quartzito industrial 

0 mercado de area,- quartzo e quartzito industrial tam-
ban se configura como ,um oligopólio competitivo, onde 
grandes empresas, responsáveis por grande parcela da 
produção, convivem com pequenas empresas. 

Neste mercado, porém, excluindo o de areia para 
construção, são relativamente poucas as empresas ofer-
tantes.• O padrão tecnológico das maiores empresas, no 
caso; é mais elevado que o das pequenas, dominando 
etapas do beneficiamento que as pequenas não domi-
nam. Obs'erie-se, entretanto, que apenas a dimensão do 
mercado deste Gem mineral é menor que, por exemplo, o 
da areia para construção, ¡A que a areia industrial, 0 
quartzo e o quartzito são menos consumidos em nossa 
sociedade. A dinâmica, apesar disso, é a mesma. 

A possibilidade de que as empresas líderes venham a 
produzir novos tipos de areias especiais, promovendo um 
aperfeiçoamento dos processos de tratamento do mined°, 
traz a expectativa de que este mercado experimente ligei-
ro crescimento, através de maior agregação de valor ao 
produto. Contudo, a possibilidade' de elevação da con-
centração da produção nas ritos de um número ainda 
menor de empresas (no limite), colocada pela crise eco-

nômica atual, é reforçada pela consolidação de uma em-
presa de porte médio que se instalou no setor há apenas 
dois anos. 

De capital belga e detentora de tecnologia para avan-
çar no processo de beneficiamento, além de elevar a 
oferta da areia industrial em bruto, a Sibelco devera afetar 
as condições de desempenho da faixa das empresas de 
médio pôrte que produzem areia para fundição e vidros. 

A eficiência administrativa-operacional.da Sibelco, pro-
vavelmente, a conduzirá à conquista de parcelas da de-
manda hoje atendida por outras empresas. Não se excluii
portanto, a hipótese de eliminação de algumas empresas 
mends eficientes. Por outro lado, o principal fator que si-
naliza a improbabilidade de entrada de empresas de mé-
dio ou grande porte neste segmento é a redução de Areas 
livres com areia de boa qualidade que já começa a tornar-
se um fato. 

3.2.4 Argilas 

Entre os bens minerais de São Paulo, talvez o mercado 
sob maior pressão seja o das argilas vermelhas. Bastante 
sensível As variações da renda, as cerâmicas vermelhas 
(telhas e tijolos, especialmente), não têm encontrado am-
biente favorável à expansão durante toda a década, com 
exceção de curtos períodos. Alem disso, vêm sofrendo 
fortes investidas de produtos substitutos próximos, simul-
taneamente à exaustão de suas principals jazidas situadas 
nas proximidades das grandes cidades. Assim, este que é 
um dos maiores segmentos do mercado mineral paulista 
em número de estabelecimentos, poderá elevar a con-
centração da produção, com a eliminação das empresas 
menos eficientes. 

A irreversibilidade deste processo de concentração 
dependerá da forma com que se desativem estas empre-
sas menos eficientes. A escassez de Areas livres para re-
querimento tem levado os ceramistas a arrendar jazidas 
situadas a distancias consideráveis de suas fábricas. Com 
a intensificação da dependência dos ceramistas em rela-
ção à matéria-prima de terceiros, muitos fecharão as suas 
unidades fabris e terão pouca chance de retornar ao mer-
cado, mesmo em situação de retomada da economia , 

As empresas mais eficientes, que.ofertam um prod,uto 
de melhor qualidade, certamente permanecerão no mer-
cado, dirigido ao mais sofisticado, em que o principal re-
quisito  é o preço, mas o material em si. De outro lado, 
podem sobreviver empresas pequenas que desfrutem de 
alguma vantagem comparativa, tais como localização (em 
relação As jazidas- de argila e ao mercado consumidor), 
tradição no mercado local etc. JA no caso das argilas 
plásticas e/ou refratárias, o mercado (oligopolista compe-
titivo) apresenta uma estrutura um pouco mais estável. 

Não se exclui, no entanto, a possibilidade de elimina-
cão de empresas menos eficientes durante a crise. E inte-
ressante observar, que a duradoura retração da deman-
da, bem como a pressão dos consumidores mais exigen-
tes têm conduzido as empresas mais eficientes a adota-
rem estratégias de comercialização mais agressivas e a 
ampliarem a oferta de produtos de melhor qualidade (be-
neficiados). 

A entrada de novos concorrentes de médio ou grande 
porte parece descartada, principalrnente no caso das ar-
gilas plásticas, em função da iminência de exaustão de 
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algumas jazidas (São Sírnão) e pelo fato das principais 
Areas portadoras de jazidas com argila de boa qualidade 
já estarem bloqueadas no DNPM. 

Tanto o mercado das argilas descorantes quanto dos 
caulins apresentam estrutura estável Ao que tudo indica, 
não deverá ocorrer movimento de entrada ou saída de 
empresas nestes dois mercados. E provável que em am-
bos as empresas mais eficientes procurem elevar (ou 
manter) suas margens de lucro através de ampliação do 
beneficiamento, visando a obtenção de produto para fins 

1.1 mais nobres (principalmente carga de papéis, no caso 
dos caulins). 

r- 3.2Z Brita 

0 mercado de brita apresenta uma tendência à con-
centração da produção enquanto durar a estagnação 
econômica, com possível eliminação de empresas menos 
eficientes, em geral pequenas. Há também a tendência de 
descentralizar geograficamente a produção, colocada 
pelo crescimento da oferta através de grandes empresas 
nos maiores centros urbanos do interior do Estado. 

E possível que venha a ocorrer, a médio prazo, o apro-
veitamento econômico de areia artificial (subproduto da 
explotação de brita), em substituição à areia natural, cuja 
fonte se distancia cada vez mais das grandes cidades. 
Para o conjunto do setor, entretanto, o valor decorrente 
deste aproveitamento económico não deverá ser elevadb, 
se comparado ao valor das transações com brita. 

3.2.6 Rochas calcdrias 

0 mercado de rochas calcárias 6 muito especial, pois 
não são comercializadas corno tal. A mineração desta ro-
cha depende do desempenho da indústria de cimento, . 
sua principal consumidora, da indústria de cal e de calcá-
rio

A indústria de cimento apresenta uma estrutura estável, 
com potencial de crescimento vinculado à indústria da 
construção civil e aos programas de obras públicas. A in-
dústria de cal, que abriga p.equenos produtores, 6 mais 
sujeita à entrada de novas empresas nas fases de cresci-
mento da demanda e de eliminação das menos eficientes 
nas crises: 0 mesmo se repete com a indústria de calcário 
agrícola, de forma ainda mais intensa, devido à reduzida 
complexidade tecnológica do processo. 

3.2.7 Rochas dimensionadas e aparelhadas 

Com relação às rochas ornamentais, tem-se as se-
guintes expectativas: 
• manutenção da hegemonia paulista no valor da produ-

ção e do consumo de rochas ornamentais; 
• crescimento da oferta de blocos de granito; 
• ampliação do uso de rocha ornamental como substituto 

de alguns produtos cerâmicos de revestimento. 

Este, portanto, 6 um mercado que tem encontrado es-
paw para crescer, apesar cia crise econômica Certa-
mente isto ocorre porque o investimento na construção 

nestes últimos anos, tem-se mantido, ainda que em 
patamares mínimos. Considere-se, ainda, que o investi-
mento em construções de alto luxo, que empregam muita 

rocha ornamental, tem aumentado nos últimos anos. De 
outro lado, não se deve alterar o quadro de exportação 
(brasileira) de material predominantemente "in natura". 
Somente uma crise mais intensa no mercado interno pode-
rá, talvez, redirecionar a produção das mineradoras pau-
listas de rochas ornamentais para o exterior, desde ;qua 
estas já tenham elevado sua capacidade de beneficia-
mento. • 

A elevação do grau de beneficiamento do material ex-
portado, o que significaria agregar maior valor no Pars, 
implica em elevar a capacitação tecnológica das marmo-
rarias brasileiras; para que rochas ornamentais brasileiras 
beneficiadas tornem-se competitivas no exterior, são ne-
cessárias principalmente, ferrameptas mais adequadas 
e insumos químicos para diversos tratamentos. A longo 
prazo, a adoção de equipamentos mais portáteis e flexf-
veis contribuirá para a redução de custos e a elevação do 
grau de competitividade. 

Um fator decisivo para intensificar o grau de transfor-
mação do bloco 6 a instituição no Pais de mecanismos de 
financiamento a longo prazo do investimento31. Desta for-
ma, as condições de produção se aproximariam daquelas 
enfrentadas pelos concorrentes italianos. 

A elevação das exportações paulistas da rochas orna-
mentais requer a adequação dos recursos portuários do 
Estado. Deve-se alertar que os problemas de transbordo 
e embarque devem ser solucionados de forma consistente 
com a meta de elevar a participação de produtos elabo-
rados. Portanto, a infra-estrutura portuária a ser otimizada 
deve, prioritariamente, ter em vista não o bloco em bruto, 
mas o material beneficiado. 

3.2.8 Outros bens minerals 

A ampliação da parcela beneficiada da produção 6 o 
maior avanço esperado em relação às Condições atuais 
do mercado do conjunto de bens minerals tratados neste 
item. 

Particularmerite no caso do talco, a empresa líder deve 
expandir-se ainda mais, através da ampliação da comer-

cialização da produção para fins não-cerâmicos, o que re-
quer maior beneficiarhenta. 

Já no caso do filito, espera-se uma pequena expansão 
do mercado. As três empresas líderes vêm aumentando o 
beneficiamento e, com isto, concorrem no mercado de 
feldspato e do pedrisco de granito, utilizados em cerâmica 
como fundentes. Quando o uso final não tem especifica-
vies rigorosas, também concorrem (com vantagens em 
termos de pregos) no mercado do caulim empregado co-
mo carga (agente higroscápico em adubos e fertilizantes, 
borracha, rações etc.). 

Quanto ao feldspato, não há expectativa de expansão 
das suas mineradoras em conjunto. Apenas uma ou duas 
empresas que se estruturam para apresentar um produto 
de melhor qualidade (lavra planejada é seletiva), prova-

31 A respeito da reconhecida necessidade de modificar o padrdo de 
financiamento da atividade industrial no Brasil, alongando seus, 
prazos, consultar Tavares, (1981). 
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velmente, terão melhoees condições de enfrentar a con-
corrência do feldspato de melhor qualidade, procedente 
de Minas Gerais e da Paraíba, principalmente, e do filito. 
Assim sendo, dentre os segmentos tratados neste item, 6 
o que parece mais sujeito A concentração da produção, 
corn a eliminação das empresas menos eficientes. Relati-
vamente ao fosfato, o crescimento de seu mercado (apro-
ximadamente 70% da produção 6 consumida pela indirs-

tria de fertilizantes) é função, em última instancia, do de-
sempenho da produção agrícola. 

A oferta interna deve continuar a cargo de uma única 
empresa pois, além do investimento inicial muito elevado, 
o beneficiamento deste minério 6 um processo que se dis-
tingue dos demais por ser mais complexo. Além disso, as 
jazidas existentes no Estado estão bloqueadas e o minério 
tem qualidade inferior ao da jazida da Serrana. 

A 
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1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

A denominação águas abrange o elenco constituído 
pelas Aguas minerals, Aguas potáveis de mesa, Aguas 
subterrâneas utilizadas na fabricação de bebidas e Aguas 
para banho captadas e utilizadas nas estâncias hidromi-
nerais. 

Face A grande diversidade do uso de Agua para vários 
fins, verifica-se uma certa imprecisão em relação às suas 
denominações. Freqüentemente, um determinado produto 
é comercializado com a denominação de outro, como 
acontece, por exemplo, com as Aguas potáveis de mesa, 
que usualmente são comercializadas como Aguas mi-
nerais. 

Segundo .0 Art. 12 do Cap. 1 do Código de Aguas Mi-
nerais (Decreto-lei n° 7.841 de 8/8/45), são consideradas 
minerals as Aguas provenientes de fontes naturais,ou de 
fontes de captação artificial que: 

• 'possuem composição química ou propriedades físicas 
ou ffsico-qufmicas distintas das águas comuns; 

• possuem caracterfsticas especiticas que lhes conferem 
uma ação medicamentosa. 

No Art. 32, as Aguas potáveis de mesa são definidas 
como águas de composição normal, provenientes de fon-
tes naturais ou de fontes artificiais que preenchem apenas 
as condições de potabilidade para-o abastecimento de 
uma determinada região. Assim sendo, as Aguas minerais 
possuem uma composição química que as distinguem das 
Aguas potáveis de mesa, as quais não necessariamente 
possuem características especiais. 

A classificação utilizada no Código de Aguas Minerais 
baseia-se em três critérios distintos: 
• quanto à composição química; 
• quanto aos gases presentes; 
• quanto à temperatura. 

Outro critério de classificação refere-se à predominân-
cia de substâncias minerals contidas em dissolução e/ou a 
existência de algumas características particulares, como 
mostra o quadro a seguir. 

QUADRO M.1 — Classificagfio de aguas minerals 

Aguas minerais Substâncias presentes ou 
caracterfsticas particulares 

Acídulo-gasosas 
Alcalinas 
Magnesianas 
Sufffdricas 
'Ferruginosas 
Radioativas 
Termais 

• Gds carbónico 
Bicarbonatos alcalinos 
Sais magnesianos em elevada proporgdo 
Suffetos alcalinos em pequena proporSoo 
Bicarbonato ferroso 
Radioatividade presente em certo grau 
Temperatura mais elevada club a normal 

Fonte: Guerra (1972). 

As águas minerais explotadas no município de Aguas 
da Prata são Classificadas como alcalinas e as do municí-
pio de Lind6ia e de quase todas as demais estancias hi-
drominerais são classificadas como radioativas. 

As Aguas subterrânéas são águas captadas em sub-
superfície através de poços, com ou sem a utilização de 
bombeamento, dependendo das características do aqür-
faro. Segundo a ABAS, são consideradas subterrâneas as 
águas que ocorrem natural ou artificialmente no subsolo, 
de forma suscetível de extração No homem. Essas 
Aguas, dependendo de suas condições de captação, po-
dem ser aproveitadas para consumo humano direto, em-
bora sejam mais utilizadas na fabricação de bebidas. De-
pendendo da composição qufmica, gases presentes e 
temperatura, essas Aguas também podem sér classifica-
das como Aguas minerais e ser consumidas ou utiliza-
das em balneoterapia, desde que possuam warp medi-
camentosa definida e comprovada. 

O Código de Mineração (Decreto-lei n9 227 de 
28/2/67), no Art. 52, classifica as jazidas de águas para 
efeito de aproveitamento (captação e utilização) em duas 
Classes distintas: 
• Classe VIII— jazidas de Aguas minerais; 
• Classe IX — jazidas de águas subterrâneas. 

O Regulamento do Código de Mineração (Decreto-lei 
n° 62.934 de 2/7/68) estabelece no Art. 15, Inciso V, que 
as jazidas de águas subterrâneas são regidas por leis es-
peciais, não esclarecendo, no entanto, quais são estas leis. 
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O Código de Aguas Minerais estabelece no Art. 8° que 
a lavra de uma fonte de água mineral, termal, gasosa, 
potável de mesa, ou destinada a fins balneários será re-
gulada pelo disposto no Capftulo III (Da lavra) do Código 
de Mineração. Assim, pode-se deduzir que todas as 
Aguas mencionadas no referido artigo são consideradas 
bens minerais, sujeitando-se, portanto, à legislação refe-
rente às Aguas do Código de Mineração. 

2 PRINCIPAIS REGIÕES PRODUTORAS DO 
ESTADO 

2.1 Regiões produtoras segundo os aspectos 
da geologia 

Neste subitem abordam-se apenas os principais aspec-
tos geológicos relacionados às regiões produtoras de 
águas minerais, Aguas potáveis de mesa e águas para 
banho englobadas sob a denominação genérica Aguas 
minerais, como habitualmente elas são designadas. Com 
relação às Aguas subterrâneas, os comentários se restrin-
gem apenas aos casos em que a perfuração de poços 
profundos resultou na descoberta de aqüfferos minerali-
zados. 

São poucos os trabalhos existentes na literatura geoló-
gica que tratam da gênese das mineralizações das águas, 
atendo-se a maioria à análise dos seus parâmetros quími-
cos e físico-químicos. Apesar da escassez de trabalhos 
de cunho essencialmente geológico, há um consenso ge-
ral entre os poucos autores que estudam o assunto de 
que a mineralização dessas águas resulta de um lento 
processo de reações químicas entre as Aguas meteóricas1
carregadas de gás carbônico e as rochas por elas atra-
vessadas (DNPM — Projeto Sapucaf, 1979). 

No Estado de Sao Paulo há dois tipos básicos de fon-
tes2 de Aguas minerais: tipo fissural — ocorre no Embasa-
mento Cristalino, condicionado a zonas de descontinuida-
des físicas, tais como juntas3, falhas4 etc.; tipo litológico — 
ocorre na área da Bacia Sedimentar do Paraná. 

0 controle litológico dá-se através da diferença de 
permeabilidade entre uma rocha e outra, podendo-se citar 
como exemplo o caso em que uma rocha impermeável 
capeia ou recobre uma outra permeável. Em locais onde a 
rocha capeante impermeável não se faz presente, seja por 
erosão, descontinuidade lateral ou qualquer outro fator, 
pode manifestar-se o fenômeno do surgimento espontA-
neo por gravidade através da intersecção entre a topo-
grafia e o aqüífero presente na camada inferior. Quando 
essa condição não é satisfeita e deseja-se o aproveita-
mento do aqüífero, a captação da Agua é feita por bom-

1 Aguas riietedricas são águas de chuva. 

2 Fontes são mananciais de água que brotam ou nascem na super-
fície da terra, resultantes da infiltração das águas nas camadas 
permeáveis das rochas. 

3 Juntas são fendas, fraturas ou didclases encontradas nas rochas 
ou no contato de uma camada com outra. 

4 Falhas são fraturas das rochas originadas pela agar) de esforços 
compressivos, distensivos ou tangenciais, ao longo das quais ve-
rifica-se um movimento relativo entre os blocos separados. 

beamento em poços tubulares. Nesses casos, o aqüffero é 
denominado livre. 

Quando a Agua é explotada por meio de um pogo tu-
bular que atravessa a camada capeante e atinge a cama-
da inferior, tem-se uma situação conhecida como aqüífero 
confinado e resulta em uma fonte artesiana' ou semi-arte-
siana. 

O Relatório IPT n° 25.207/87 identifica no Estado de 
Sao Paulo duas grandes unidades aqüfferas: os aqüíferos 
sedimentares e o aqüífero cristalino. Tomando como refe-
rência esta subdivisão, o relatório identifica quatro provín-
cias hid rogeológicas no Estado: Cenozóica, Mesozóica, 
Paleozóica e Pré-Cambriana (Figura 111.1). As Províncias 
Cenozóica e Paleozóica são constituídas por aqüíferos 
sedimentares, a Província Pré-Cambriana é constituída 
pelo aqüifero cristalino e a Província Mesozóica por um a-
qüífero misto, com características de sedimentar e de 
cristalino. 

Cabe destacar que nos aq0fteros sedimentares o con-
trole das fontes é do tipo litológico, nos aqüiferos cristalinos é 
fissural e nos mistos, litológico e fissural, simultaneamente. 

As fontes existentes na região que abrange os municí-
pios de Aguas de Lindóia, Lindóia, Amparo, ltapira, So-
corro, Serra Negra e Aguas da Prata têm controle fissural, 
o mesmo acontecendo com as fontes localizadas na Re-
gião Metropolitana de São Paulo e em Campos do Jordão, 
Valinhos e Sorocaba (Figura 111.1). M fontes de Lindóia e 
Serra Negra emergem de juntas de rochas gnáissicas, as-
sociadas a profundas fraturas de direção NE-SW (Guima-
rães, 1946). Wernick (1967) associa o surgimento das 
fontes da região de Amparo às reativações recentes sobre 
antigas direções estruturais, assinalando a existência de 
um nítido controle estrutural do surgimento das mesmas. 
Acrescenta ainda que as fontes estão ligadas a falhas ou 
zonas de cisalhamento de direção NNE-SSW que afetam 
rochas de natureza gnáissica e quartzftica. 

As fontes situadas nos municípios de São José do Rio 
Preto, Sertãozinho, Ibirá, Jales, Presidente Prudente, Ame-
ricana e São Carlos têm controle predominantemente lito-
lógico, embora em algumas delas este controle também 
possa ser misto. Nos arredores de São Carlos há duas 
fontes de Aguas radioativas (radônio em dissolução) 
emergindo diretamente do topo do basalto da Formação 
Serra Geral, no contato com arenitos do Grupo Bauru 
(Mezzalira, 1965). 

Nos municípios de Jales e Presidente Prudente a perfu-
ração de poços profundos pela PETROBRAS e CPRM, 
respectivamente, detectaram águas subterrâneas aqueci-
das (fontes termais), que hoje são aproveitadas como 
Aguas minerais para fins de balneoterapia 

2.2 Regiões produtoras segundo os aspectos 
econômicos 

A análise econômica será desenvolvida somente para a 
água mineral. As águas para banho e as subterrâneas não 

5 Fonte artesiana ri aquela que aparece A superfície graças a dife-
renças de pressão hidrostática entre as camadas. Quando as 
pressões se igualam e a água não chega a atingir a superfície, 
a fonte é denominada semi-artesiana. Na fonte artesiana, o bom-
beamento da água não é obrigatoriamente necessário. 
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FIGURA 11.1 — Provfncifis hldrogeológicas do Estado de Sio Paulo 
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são transacionadas, sendo estas últimas captadas direta-
manta pelos fabricantes de refrigerantes e cervejas; o 
mesmo ocorre com as Aguas para banho utilizadas nas 
estancias hid rom inerais. 

A Agua mineral tem grande importância para os muni-
cípios com fontes de captação, especialmente para 
aqueles que possuem estancias hidrominerais, que as ex-
ploram comercialmente tanto como Agua potável de mesa 
como para fins de balneoterapia 

Graças ao intenso fluxo turístico nas estancias, o apro-
veitamento (extração e utilização) desse bem mineral re-
sulta na viabilização de outras atividades econômicas 
propiciando o desenvolvimento de toda a região, como 
observado em várias regiões do País. 

0 Estado de Sao Paulo responde por mais de 35% do 
mercado nacional de água minerar. Os demais estados 
brasileiros têm uma participação relativa significativamente 
menor, como Minas Gerais que, em 1986, respondeu por 
9,4% do consumo interno e Rio de Janeiro por 6,9%. Os 
estadas já mencionados juntamente com Pernambuco e 
Ceará fornecem mais de 64% da água mineral engarrafa-
da no País. 

São vários os municípios produtores de Agua mineral 
no Estado de Sao Paulo (Figura 111.2). Dentre os principais, 
merecem destaque aqueles que possuem o "status" de 
estâncias hidrbminerais, tais como: Aguas da Prata, 
Aguas de Lindóia, Aguas de Sao Pedro, Campos do Jor-
dão e Serra Negra. Nesses municípios verifica-se, como 
extensão da explotação das Aguas minerais, a atividade 
hoteleira, além de várias outras voltadas para o turismo. 

Em outros municípios, como ltapecerica da Serra, São 
Paulo, Cotia, Ribeirao Pires, ltapira, Socorro, Valinhos, 
Americana, Jales, São José do Rio Preto, Sertãozinho, 
Presidente Prudente etc., também registram-se produções 
destinadas quase que exclusivamente ao consumo huma-
no como água potável de mesa. 

Conforme dados fornecidos pelo S1PROM, foram ex-
ploradas 53 fontes de agua mineral no Estado de São 
Paulo em 1985. A produção de agua mineral foi de apro-
ximadamente 210 milhões de litros neste mesmo ano. Em 
1987, o número de fontes caiu para 31 (Tabela 111.1) e a 
produção para aproximadamente 186 milhões de litrog. 

A Região Administrativa de Campinas concentra mais 
de 50% da produção de água mineral dp Estado, seguida 
por Sao José dos Campos e São Paulo. Estas três regiões 
representam também os principals pobs consumidores, 
abrigam a maioria das fontes existentes e respondem pra-
ticamente por toda a produção estadual. 

6 Dados do DNPM — Sumário Mineral (1988). 

7 Não foi possfvel estimar a produção de água mineral do Estado de 
São Paulo a partir das informações prestadas nos questionários 
da pesquisa. A produção de água mineral 6 fortemente sazonal, 
concentrando-se em tomo de 70% no período do verão. Algumas 
informações dos questionários ora referiam-se A média mensal. 
outras A anual e a maior parte das respostas não esclarecia se le-
vava em conta a sazonalidade da produção. Os dados do SI-
PROM, como veremos adiante, são significativamente inferiores 
aos do DNPM, obtidos através do Sumário Mineral para os anos 
de 1982 a 1986 e, por via telefônica, para 1987 e 1988.-

3 ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 

3.1 Estrutura do mercado 

0 mercado de Agua mineral no País não configura um 
setor dinâmico. A demanda por esse bem é extremamente 
condicionada A expansão da renda, aos fatores culturais 
correlatos ao nfvel da renda como hábitos de consumo e, 
ainda, aos fatores climáticos. 

A estagnação econômica que marca o Brasil nesta dé-
cada de 80, além dos problemas estruturais, resulta em 
um dos índices de consumo de Agua mineral mais baixos 
do mundo. 

Na Europa o consumo médio anual "per capita" é de 
55 litros (na Franga atinge 88 litros), enquanto no Brasil 
toma-se em média 5 litros de Agua mineral por ano (60% 
deste consumo situa-se no eixo Rio-São Paulo)8. 

0 valor das vendas de Agua mineral realizadas no Bra-
sil, em 1988, é .estimado em US$ 80 milhões, 'cifra bas-
tante reduzida se comparada ao mercado norte-america-
no que movimenta US$ 3 bilhões ao ano. 

0 valor das vendas brasileiras sequer atinge aquele 
das importações norte-americanas que, em 1988, foi de 
US$ 100 milhões. 

Pode-se perceber que este setor é ainda bastante in-
cipiente no Brasil e que seu crescimento, muito provavel-
mente, vincula-se a transformações econômicas e cultu-
rais profundas. 

Na Tabela 111.2 verifica-se o lento crescimento da pro-
dução brasileira e paulista de água mineral na década de 
80. Ao que tudo indica, a elevação do poder aquisitivo 
propiciada pelo Plano Cruzado em 1980 elevou a deman-
da de Agua Mineral no País e no Estado de São Paulo. 

0 processo de obtenção de água mineral é relativa-
mente simples. Em geral, após a decantação, a agua é 
transferida da fonte. para o reservatório (diretamente ou via 
caixa de captação, dependendo da profundidade da 
fonte) e daí para as máquinas enchedoras (por bombea-
mento e/ou gravidade). Toda a tubulação deve ser de 
PVC, para evitar corrosão, e sobre a superfície, para pos-
sibilitar vistorias periódicas. 

Em muitas pequenas empresas o processo é interrom-
pido nesse ponto. Sem condições financeiras para realizar 
o processo de embalagem da Agua, elas vendem direta-
mente na fonte, ficando o engarrafamento por conta do 
distribuidor. 

Uma segunda categoria de empresas comercializa a 
água mineral em embalagens de Vidro reaproveitáveis. 
Nesta.categotia há empresas que adotam máquinas lava-
doras das garrafas de vidro que, certamente, distinguem-
se daquelas que lavam as embalagens manualmente, em 
condições de higiene precárias. Após o engarrafamento 
necessário, ainda, rotular as embalagens em máquinas 
apropriadas. 

Uma terceira categoria de empresas compreende 
aquelas que realizam o engartafamento também em PVC. 
Neste caso, são necessdrios os equipamentos para a fa-
bricação destas embalagens. 

a Informação obtida no jornal Folha de S.Paulo, 21/9/89, p. G-1. 
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FIGURA 1112 — MunIcfplos produtores de água mineral 

-4
6

 

(41 



2111 
M

E
R

C
A

D
O

 P
R

O
D

U
TO

R
 M

IN
E

R
A

L D
O

 E
S

TA
D

O
 D

E
 S

A
O

 P
A

U
LO

 

TABELA 91.1 — Produção de Ague mineral e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 
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TABELA 111.2 - Produção de água mineral no Estado de São 
Paulo e no Brasil 

Ano 
Índice de Índice de 

Brasil cresci- São Paulo SP/Brasil 
(1 000 000 L) (1 000 L) mento mento

1982 528 656 100 207 525 100 39,2 

1983 569 425 108 210 178 101 36,9 

1984 562 524 106 19(1 399 92 33,8 

1985 622 918 118 242 659 117 39,0 

1986 762 307 144 2'81 880 136 37,0 

1987 770 445 146 224 732 108 29,2 

1988 746 064 141 235 282 113 31,5 

Fonte: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro (1983 a 1987) e 
DNPM/Rio de Janeiro (1988 e 1989). 

Tabela 11.3 - Participação das maiores empresas na produção 
brasileira de Ague mineral 

Empresas 1986 1987 19888

(%) (%) (%) 

Indaiá 29,0 28,3 27;2 
São Lourenço 7,8 8,7 7,9 
Minalba 8,9 5,0 7,6 
Superágua 5,0 6,1 6,0 
Lindoiano 7,2 3,8 3,6 
Aguas da Prata 3,3 3,4 3,1 

(a) Informações verbais (DNPM, Rio de Janeiro-RJ). 
Fonte: DNPM - Sumário Mineral (1987-1988). 

Na atividade de exploração e comercialização de Agua 
mineral no Brasil destaca-se o grupo Edson Queiroz (que 
congrega a Lindóla Brasil Aguas Minerais Ltda. e a Minal-
ba Alimentos e Bebidas Ltda.), seguido por outras empre-
sas de expressão, como as Indústrias Reunidas de Bebi-
das Tatuzinho e Três Fazendas (Agua Mineral Pod), a 
Aguas de Lindóia S.A., a Lindoiano Hotel Fontes Radioati-
vas etc. 

Em -1988, apenas seis empresas responderam por cer-
ca de 55% da produção de águas minerais do Pars, como 
se pode ver na Tabela 111.3. 

A exploração deste bem mineral está principalmente a 
cargo de algumas unidades produtivas de maior porte. 
Paralelamente a estas unidades e respondendo indivi-
dualmente por reduzida parcela da produção total, en-
contra-se uma mirfade de pequenas empresas. 

A pesquisa de campo realizada com empresas que 
operam no Estado de Sao Paulo confirma a descrição da 
estrutura do merçado brasileiro de Aguas minerais9. 

Entre as empresas pesquisadas, quatro estão entre as 
seis maiores de Ague mineral do Pars. Uma classificação 
superficial indica que seis empresas da amostra podem 
ser consideradas grandes e sete pequenas. Dentre as 
seis maiores, três são sociedades anônimas e três são 

Das 31 fontes explotadas no Estado de São Paulo, foram pesqui-
sadas 20 pertencentes a 13 empresas. 

companhias limitadas, pertencendo a grupos com ativida-
des industrials diversificadas e/ou associadas a empresas 
de cervejas e refrigerantes para a distribuição da Agua 
mineral. As sete menores são firmas de capital individual 
quase sempre com adrninistragdo familiar. Incluindo-se a 
mão-de-obra alocada na administração e em vendas, as 
seis maiores empresas têm mais de quarenta emprega-
dos. Somente as quatro maiores possuem funcionários 
corn formação universitária. 

A Tabela 111.4 sintetiza as estratégias priorizadas pelas 
empresas desse setor na luta pela ampliação de suds 
parcelas do mercado. 

Pode-se observar que dez das treze empresas preo-
cupam-se com a distribuição da Ague mineral, sendo que 
oito delas afirmam ser este o item mais importante na con-
corrência. 

A qualidade da Ague 6 o segundo fator mais mencio-
nado. As oito empresas que apontaram a importância do 
item atribuiram-lhe prioridade 1 ou 2. 

Na seqüência dos fatores apontados como importantes 
requisitos para a expansão empresarial neste setor apare-
cem o prego e o marketing , mencionados por cinco em-
presas, sendo que para tits delas com prioridade .1 e 2. 

0 mercado paulista de água mineral, da mesma form& 
que o mercado brasileiro, -configura-se como um oligop6-
lio competitivol° onde poucas empresas eficientes, em ge-
ral grandes, convivem com muitas empresas pouco efi-
cientes e; em geral, pequenas. 

A existência de inúmeras 'pequenas empresas 6 possi-
bilitada pelos seguintes fatores: 
• pelo reduzido nível das barreiras à entrada, pois não 

existe descontinuidade tecnológica no processo de 
captação e engarrafamento de Agua e a tecnologia pa-
ra realizã-los é de domínio público; 

• existência de um mercado consumidor, geralmente lo-
cal e periférico, que se caracteriza por sua baixa exi-
gência em relação à qualidade do produto. 
Operando em um mercado com baixo dinamismo, cujo 

crescimento depende de fatores externos ligados ao 

Tabela 11.4 - Importância de cada fator na estratégia de con-
corrência 

Fatores Freqiiênclaa Prioridadeb

Prego 5 3 
Qualidade 8 8 
Distribuição 10 8 
Produtividade 4 3 

.Marketing 5 3 

(a) Número de empresas que atribuem alguna importância ao (ator 
em suas estratégias de concorrência. 

(b) Número de empresas que elegem o fatcr ccmo o mais importante 
ou o segundo mais importante em suas estratégias de concor-
rência. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

lo Esta designação 6 feita para os mercados onde: ocorre concen-
tração da produção em poucas empresas, há concorrência em 
pregos e coexistem empresas de vários tamanhos (Tavares, 
1975). 
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crescimento da economia, as grandes empresas buscam 
ampliar as suas próprias participações. Nesta disputa do 
mercado, o preço aparece como uma das estratégias uti-
lizadas particularmente pelas empresas menos eficientes. 

As empresas melhor situadas no mercado procuram 
diferenciar seus produtos através da embalagem, da dis-
tribuição poderosa que alcança elevadas distâncias e da 
qualidade. 

Recentemente, algumas grandes empresas têm procu-
rado compensar o baixo dinamismo do mercado interno 
ampliando suas vendas ao exterior. 0 grupo Edson Quei-
roz, por exemplo, tem se voltado para o mercado norte-
americano, realizando inclusive campanha publicitaria na 
mfdia americana para a divulgação da agua mineral bra-
sileira: Mina!ball. 

3.2 Estratégias de concorrência 

Na busca de maiores falias do mercado as empresas 
deste setor estabelecem metas que implicam em definir 
prioridades na esfera de produção e de comercialização. 
Na produção de Aguas minerais no Pats, de acordo com 
as características do mercado já mencionadas, a concor-
rência dá-se à qualidade e ao preço. Já na comercializa-
ção, de fundamental importância na Concorrência entre as 
empresas são utilizados diversos mecanismos para a am-
pliação das vendas. 

3.2.1 Concorrêncla na produção 

Na etapa da produção, a concorrência entre as em-
presas fornecedoras de Agua mineral se desenvolve atra-
vés da qualidade, da diferenciação do produto e do 
prego. 

A tecnologia para captação e engarrafamento de agua 
mineral é bastante simples e dominada até mesmo pelos 
pequenos produtores12; portanto, a qualidade da agua 
mineral relaciona-se aos recursos materiais e humanos 
que garantem a assepsia do processo. 

As seis empresas de maior porte do Estado, contata-
das na pesquisa de campo, revelam grande cuidado com 
a qualidade da água mineral Além de submeterem perio-
dicamente amostras de agua (das nascentes e já engar-
rafadas) ao Instituto Adolfo Lutz, fazem diariamente testes 
bacteriológicos em seus laboratórios (em quatro deles, 
com acompanhamento de profissionais universitários). 

As demais empresas não dispõem de laboratórios pró-
prios, submetendo-se, apenas, à fiscalização do Instituto 
Adolfo Lutz em intervalos que variam de três meses a um 
ano. 

Até recentemente, a diferenciação de produtos neste 
setor resumia-se h embalagem. As grandes empresas 
começaram a se distinguir das pequenas ao adotar as 

11 Informação obtida no jornal Folha de S. Paulo, 21/9/89, p. G-1. 

12 Os problemas tácnicos apontados pelas empresas pesquisadas 
são de rotina e não caracterizam dificuldades de domfnio da tec-
nologia. Contudo, algumas empresas apontaram problemas com 
a selagem dos copinhos de água mineral e com o lacre das gar-
rafas de PVC. 

embalagens descartáveis de PVC, tanto garrafas como 
copinhos. 

As unidades de pequeno porte, pelo fato de não conta-
rem com equipamentos de fabricação das embalagens de 
PVC, ofertam o produto em embalagens de vidro e ga-
lões. Têm, por isso, mais dificuldades de penetração em 
mercados habituados ao consumo de agua em embala-
gens de PVC. Esta diferenciação de produto praticada 
pelas empresas maiores constitui-se em importante fator 
de concorrência, garantindo-lhes fatias de mercado prati-
camente cativas. As pequenas empresas atendem mais a 
mercados locais (principalmente no interior do Estado), 
gozando das vantagens resultantes da pressão do frete 
sobre os pregos. 

Apesar da relativa estagnação do subsetor e mesmo 
considerando o caráter homogêneo do produto, registra-
se uma nova forma de concorrência — via diferenciação 
de produto — entre os produtores de água mineral. Trata-
se do lançamento, pela Minalba, da agua aromatizada em 
três sabores: limão, tangerina e menta. 

Em 1988, o primeiro lançamento da agua aromatizada 
não obteve os resultados esperados. Em outubro de 1989, 
a Minalba relançou a agua aromatizada agora em emba-
lagens descartáveis. 

Sabe-se também que a agua Sao Lourenço tem pronto 
um projeto para o lançamento da sua agua aromatizada. 
Entretanto, espera um momento mais oportuno, em que o 
mercado de agua mineral se apresente mais ativo. 

A Tabela 111.5 demonstra como a administração do 
preço da agua mineral atua na concorrência entre as em-
presas. Este fator é efetivamente um instrumento utilizado 
pelas empresas na disputa pelo mercado de agua mi-
neral. 

Os pregos informados pelas empresas amostradas 
(sem o frete) apresentam uma significativa variação por 
unidade (galões, garrafas de PVC, garrafas de vidro, co-
pinhos). 

Nas entrevistas foi possível constatar que embora a 
ABINAM estabeleça os pregos do produto, eles se cons-
tituem apenas em referência para as empresas. 

As empresas de Agua mineral observam necessaria-
mente o prego de seus concorrentes. Algumas vezes con-
correntes menos organizados atravessam dificuldades e 
abaixam seus pregos. Tais situações são excepcionais e, 
na maioria das vezes, com repercussões locais ou regio-
nais. A regra, segundo o que se apurou nas entrevistas, é 
a fixação dos pregos a partir de seus custos totais, consi-
derando também os valores praticados pelas empresas 
concorrentes menos eficientes e mais distantes do merca-
do consumidor. 

Não foi possível saber o peso relativo do custo com 
transporte no prego final do produto. A composição dos 
custos a partir das informações dos questionários aplica-
dos à pesquisa de campo revelou-se impossível. Embora 
tenha sido solicitado as empresas que repondessem so-
bre a participação porcentual do custo com engarrafa-
mento, com distribuição, com margem de lucro e outros 
custos (mão-de-obra, energia etc.) no custo total, as 
respostas foram incompletas e inconsistentes. Contudo, 
pode-se presumir que o custo com transporte seja signifi-
cativamente manor nas empresas localizadas na Região 
Metropolitana da Grande Sao Paulo, a mais próxima do 
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TABELA 1115 - Prego de venda de Ague mineral por região administrativa e empresaa 

31 

Embalagem 

Número da empresab

Grande São Paulo Campinas São José do Rio Preto 

1 4 6 12 2 3 5 7 9 8 10 11 13 

PVC 1 500 mL x 12 3,34 3,38 ndc nd 2,26 2,15 2,55 rid rid nd 2,97 nd rid 

PVC 500 mL x 24 3,92 nd nd nd rid 2,51 2,99 nd nd nd 3,47 rid nd 

Copo 200 mL x 48 3,54 3,45 rid nd 2,39 2,26 2,70 nd nd rid rid rid nd 

Vidro 300 mL x 24 1,07 1,11 nd nd nd 0,70 nd rid nd nd nd nd rid 

Vidro 500 mL x 24 1,10 1,16 rid nd 0,74 0,70 0,84 nd rid 1,519 nd 1,18 1.10 

Vidro 1 000 mL x 12 0,97 nd nd nd nd rid nd rid nd rid rid rid nd 

*Gala() 20 L 1,07 nd 1,07 rid nd nd nd 0,87 nd rid 1,04 0,90 1,28 

Geld° 5 L rid nd rid 0,10 nd nd nd nd 0,54 0,161 0,30 0,20 rid 

(a) Prego em BTIV. 
(b) Empresas entrevistadas. 
(c) nd = não disponível. 
Nota: Defletor- índice geral de pregos, coluna 2. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

mercado consumidor, a exemplo da Indaid (Fonte Prima-
vera) e da Poá (Fonte Áurea). 

As empresas mais bem situadas no mercado obtêm 
maiores margens de lucros em decorrência também do 
emprego de equipamentos mais modernos. Os equipa-
mentos utilizados no processo de engarrafamento da 
Ague mineral podem ser semi-automáticos. Mas a moder-
nidade pode ser expressa também através da idade do 
equipamento. É comum as menores empresas do setor 
adquirirem equipamentos usados cuja idade é um fator 
que contribui para o rebaixamento da produtividade. 

A opção pelo engarrafamento da Ague mineral, geral-
mente associada a uma administração racional, resulta em 
elevação da produtividade e conseqüente redução dos 
custos. 

Operando com menores custos as grandes empresas 
podem obter maior margem de lucro ou, dependendo das 
circunstâncias, concorrer com pregos mais competitivos. 
Em momentos de desaceleragdo da demanda, prevalece, 
certamente, a segunda alternativa. 

Segundo representantes das maiores empresas, as 
menores não deveriam cobrar os mesmos pregos daque-
las que realizam gastos elevados (com equipamentos, 
testes etc.) para garantir a qualidade do produto vendido. 
Contudo, preços semelhantes não significam necessaria-
mente mesma lucratividade. As empresas que investem 
mais obtêm melhor produtividade e um produto de alta 
qualidade que lhes assegura requisitos para a conquista 
de mercados mais exigentes (bons hotéis, restaurantes 
etc.). Em geral, as pequenas empresas que não utilizam 
equipamentos automáticos e que adotam pregos seme-
lhantes aos das grandes,. procedem assim devido a exis-
tência de consumidores inadvertidos que continuam ad-
quirindo produtos de qualidade muitas vezes duvidosa. 

Outro item importante na composição dos custos e 
que contribui para a flexibilização da margem de lucro é o 
gasto realizado com matérias-primas utilizadas na fabrica-
ção das embalagens. 

Um reajustamento de pregos da indústria de plásticos 
(que fornece matéria-prima para embalagem) no inverno 

pode provocar a queda da margem de lucro das empre-
sas de Ague mineral. No inverno, estas empresas dificil-
mente podem repassar os Custos aos pregos (totais) já 
que o consumo de Ague mineral cai significativamente. 
Entretanto, é provável que seja menor o impacto negativo 
sobre a margem de lucro das grandes empresas voltadas 
para mercados mais sofisticados e, portanto, com maior 
capacidade para absorver elevação de pregos. 

3.2.2 Concorrência na comercialização 

'A preocupação com o aperfeiçoamento do sistema de 
distribuição da. Ague mineral é presente em todas as em-
presas do setor, independente do porte. Segundo se apu-
rou nas entrevistas realizadas, a distribuição, juntamente 
com o prego, é o item para o qual se convergem as estra-
tégias de grandes e pequenas empresas no atual mo-
mento13. 

Contudo, o tamanho da empresa parece ser elemento 
de fundamental importância para a solução do problema. 
A capacidade de distribuição de uma empresa de dgüa 
mineral está vinculada a: 

• proximidade do mercado consumidor; 
• embalagem utilizada para acondicionar a água; 
• capacidade empresarial (administrativa e financeira) 

para a construção de infra-estrutura de distribuição. 
Quanto mais próxima do mercado estiver a fonte, me-

nores serão os custos com transporte e maiores as possi-
bilidades de sucesso na montagem de uma infra-estrutura 
própria para a venda e entrega da água mineral. Os prin-
cipais compradores de Ague mineral são redes de super-
mercados, restaurantes, empresas de transporte aéreo, 
bancos, empresas e repartições públicas, grandes em-
presas industriais e de serviços. 

13 Um dos entrevistados mencionou que a distribuição tem efeito 
mais significativo sobre a margem de lucro do que a.adoção de 
novos equipamentos. 
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A amplitude da área a ser coberta pela distribuição de 
água mineral de uma determinada empresa relaciona-se 
ainda com o tipo de embalagem utilizada. Quanto mais di-
versificados forem os modelos das embalagens, maiores as 
possibilidades de alcance de mercados distintos e/ou 
mais longínquos. Segundo os dados das entrevistas, mer-
cados que distam mais de 50 km da fonte somente podem 
ser cobertos com embalagens descartáveis. Portanto, as 
empresas que trabalham somente com embalagens de 
retomo ou estão muito próximas do mercado consumidor, 
ou defrontam-se com fortíssimo obstáculo ao seu cresci-
mento14. 

A capacidade empresarial é condição essencial para 
que a empresa de água mineral estabeleça com eficácia 
seu sistema de distribuição. Sem eficiência administrativa 
e suporte financeiro a empresa não conseguirá diversificar 
as suas atividades. Afinal, a distribuição 6 um processo 
independente da captação e do engarrafamento da Agua 
mineral. 

No Estado de São Paulo, entre as empresas pesquisa-
das, encontrou-se somente uma corn rede de distribuição 
própria. A Indaiá Aguas Minerais, uma das maiores em-
presas do ramo, tem uma das suas fontes localizada na 
Grande São Paulo e possui uma frota de caminhões para 
a entrega em toda a região15. 

A Indaiá emprega uma extensa equipe de vendas que 
promove o produto de porta em porta, principalmente 
junto As redes de supermercados e As grandes empresas 
tais como Transbrasil. Esta empresa lidera a venda de 
galões de 20 litros e cerca de 90% das suas vendas no 
Estado dirigem-se à Grande Sao Paulo. 

Outras cinco empresas que forneceram informações, 
também classificadas como grandes, adotaram a estate-
gia .cle associação com distribuidores de bebidas (cerve-
jas, refrigerantes e aguardentes) que assumiram a distri-
buição da água mineral. Nestes casos, não 6 raro ocorre-
rem no verão as vendas casadas. Isto 6, a :renda de cer-
veja, por exemplo, fica condicionada à aquisição de uma 
determinada cota de água mineral 

Uma das particularidades deste tipo de associação 
que, não sendo muito vantajoso o frete da água mineral, 
os fabricantes e distribuidores de outras bebidas nego-
ciam a associação com as empresas de água em posição 
fortalecida. Porém, a distribuição associada da água am-
plia enormemente o raio de ação das empresas que as 
engarrafam, expandindo seus mercados. As empresas 
que adotaram a estratégia de associação mencionaram 
vendas para mercados que ficam de 500 a 750 km das 
fontes. 

14 E interessante observar que as médias e menores empresas en-
trevistadas, quando indagadas sobre seus projetos de expansão, 
revelaram forte preocupação com aquisição de máquinas para a 
produção de copinhos e garrafas descartáveis e de máquinas en-
garrafadoras. 

15 A estratégia de encarregar-se da entrega de seu produto, no caso 
da Indaid, complementa-se com outra de arrendar inúmeras fon-
tes. Aproximadamente 60% das fontes na Grande Sao Paulo são 
arrendadas, sendo que a Indaid detém a maioria delas. Essas 
fontes são mantidas inativas, mas podem ser ativadas assim que a 
demanda nas proximidades as viabilize. Além disso, esta estraté-
gia dificulta a entrada de concorrentes potenciais. 

As outras empresas pesquisadas, de menor porte, de-
clararam não terem interesse em ampliar diretamente o 
seu raio de ação. A ampliação seria benvinda para algu-
mas delas, desde que procuradas por distribuidores de 
bebidas para eventual associação. Entretanto, os grandes 
distribuidores dão preferência aos que utilizam processo 
de engarrafamento automatizado que permite rápidas 
elevações da produção e qualidade do produto) caracte-
rística não comum As pequenas empresas de água mine-
ral. Desta forma, estas empresas atuam, quase sempre, 
em vendas realizadas através de caminhões fretados para 
mercados locais ou regionais situados a aproximadamente 
250 km da fonte. 

4 PERSPECTIVAS 

0 segmento do mercado mineral paulista que se refere 
às águas não é dinâmico. Contudo, tem grande potencial 
a longo prazo dado o clima e o número de habitantes nos 
centros urbanos do País. 

A curto prazo, dadas as condições econômicas atuais 
do País, o consumo "per capita" de água mineral deve-se 
manter extremamente baixo. Somente 6 possível esperar 
uma elevação do consumo quando houver uma retomada 
do crescimento econômico. Neste quadro, a concorrência 
entre as empresas do setor cresce cada vez mais, cada 
uma delas esforçando-se em manter os mercados já con-
quistados e adquirir segmentos hoje sob domfnio de ou-
tras empresas. 

Para evitar uma guerra de pregos, as maiores empre-
sas adotam estratégias de diferenciação do produto (atra-
yes da aromatização ou das embalagens) e de acesso ao 
mercado externo. Utilizam equipamentos novos (que con-
vivem, muitas vezes, com equipamentos mais antigos) e 
eficientes controles administrativos que resultam em ele-
vação da produtividade e custos menores. 

As empresas de porte menor que operam em condi-
ções precárias, no que se refere tanto ao processo (utili-
zação de equipamentos antigos ou adquiridos de tercei-
ros e controle de qualidade insuficiente) quanto ao con-
trole da comercialização, sobrevivem com dificuldades. 

E comum, nestas épocas de recessão econômica, o 
fechamento das empresas menos eficientes, podendo 
ocorrer, inclusive, o arrendamento da fonte por empresas 
consolidadas. Mas, provavelmente, as pequenas empre-
sas não serão eliminadas por completo; vão continuar a 
atender mercados locais e voltarão a prosperar em peno-. 
dos de expansão. 

Em perfodos de expansão prolongada não só podem 
voltar a operar pequenas empresas como podem ser 
atrafdas novas empresas para o setor. 0 valor relativa-
mente elevado do investimento inicial não 6 capaz-de im-
pedir de maneira eficaz a entrada de concorrentes poten-
ciais do porte, por exemplo, de uma empresa que já é fa-
bricante de bebidas. A embalagem ou distribuição tarn-
bém não constituiriam barreiras. Assim sendo, 6 provável 
que a não disponibilidade de fontes de água com boas 
características seja o maior obstáculo à entrada de umas
nova empresa no setor. 
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Perfil 2 - Areia para Construção 

1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

As areias são bens minerais constituídos, predominan-
temente, de quartzo e originados a partir da alteração de 
rochas ricas neste mineral. HA várias definições e classifi-
cações de areia, cada uma baseada em um critério dife-
rente, quais sejam: granulométrico, mineralógico, textural 
etc. Neste trabalho são consideradas apenas as classifi-
cações mais utilizadas no mercado. 

A areia, na sua definição corrente, é um material natu-
ral de dimensão nominal maxima inferior a 2,0 mm e nomi-
nal mínima igual ou superior a 0,075 mm. Suas principals 
p'ropriedades são a granulometria, o formato dos grabs, a 
composição mineralógica e a purezal . A Tabela IV.1 
apresenta os três tipos-de. areia mais conhecidos e suas 
respectivas variações granulornêtricas. 

Nava (1986) define areia em função da sua origem,' 
constituição, tamanho e forma dos grãos. Segundo este 
autor, areia é uma massa mineral inconsolidada com alto 
teor de sflica (SiO2), constituída geralmente de quartzo, 
cujas formas e texturas superficiais. podem variar ampla-
mente, e que se enquadram numa faixa granulométrica 
entre 2,0 e 0,062 mm. A dimensão nominal minima defini-
da Or esse autor é inferior a da areia fina da Tabela IV.1 
(0,075 mm), porque ele inclui na sua classificação as 
areias muito finas, cuja granulometria varia entre 0,075 e 
0,062 mm. 

Embora existam normas da ABNT referentes a areia, 
na prática, alguns consumidores de areia na indústria de 
construção civil não observam, rigidamente, essas especi-
ficações ou padronizações. Assim, por exemplo, para uso 
no preparo de concreto, exige-se areias coni granulome-
trias pouco grossas, e para alguns usos mais especfficos, 
corriO na fabricação dé blocos, exige-se areias de granu-
lometrias mais finas. 

0 cascalho também é um material arenoso que apre-
senta granulometria superior à dimensão nominal maxima 

1 Pureza é a ausancia de minerals acessórios tais como óxidos de 
ferro (magnetita, limonita, hematita), micas, feldspatos, ilmenita, 
matérias carbonosas e outras que influem na cor, densidade e du-
reza. 

Regina Maria Bueno de Azevedo 
Mauro Silva Ruiz 

Manoel Rodrigues Neves 
Juvenal Antônio Schalch Neto 

TABELA IV.1 — Classificação de areia quanto it granulometrla 

Classes Variagdo granulométrica 
(mm) 

Areia grossa 
Areia média 
Areia fina 

2,00 — 1,200 
1,20 0,420 
0,42 — 0,075 

Fonte: Dados da pesquisa. 

da areia grossa (2,0 mm) e inferior a 256 mm. Quando es-
se material é aproveitado economicamente, geralmente 6 
obtido como um subproduto da explotagdo de areias. 

Comercialmente, as areias para construção recebem 
algumas denominações conforme o grau de elaboração 
que apresentam. São elas: areia bruta — areia que não foi 
beneficiada; areia lavada — areia' que sofreu o processo 
dd limpeza por simples lavagem; areia graduada — areia 
que obedece a uma classificação granulométrica previa-
mente estabelecida. 

2 GEOLOGIA DOS DEPÓSITOS 

Como as areias são produtos da alteração de rochas, 
seus principais depósitos' são formados a partir de pro-
cessos naturais de intemperismo2, transporte e concen-
tração. 

No Estado de São Paulo os grandes depósitos de areia 
explotados para emprego na construção civil situam-se 
em cinco contextos geológicos distintos: leito de rios; pla-
nícies fluviais; formações geológicas e/ou coberturas indi-
ferenciadas; praias e manto de intemperisrno de rochas 
cristalinas. 

Pode-se dizer, genericamente, que os quatro primeiros 
contextos geológicos são mais comuns nas Areas de ba-
cias sedimentares, enquanto o último é típico de Areas 
onde aflora o Embasamento Cristalino (Figura 1V.1). 

2 Intemperismo é um conjunto de processos mecdnicos, qufmicose 
biológicos que desencadeiam a desintegração das rochas. 
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FIGURA IV.1 — Domfnlos geológicos produtores de areia para construção no Estado de Sic, Paulo 

Os depósitos de leitos de rios são de idade holocênica 
(<5 000 anos) e formados por sedimentos ativos que, 
continuamente, estão sofrendo a ação do transporte. For-
mam depósitos de expressão, quando associados a 
grandes rios, principalmente em locais onde ha uma re-
dução na velOcidade de transporte dos sedimentos pela 
água. Merecem destaque os depósitos existentes em vá-
rios trechos dos rios Tietê, Parana, Paranapanema, Parat-
ba do Sul, Mogi-Guagu, Pardo, Piracicaba, Grande e Ri-
beira de Iguape, dentre outros. 

Os depósitos de planfcies fliNiais situam-se nas mar-
gens, ou muito próximo delas, e originam-se da acumula-
ção de sedimentos arenosos, na forma de bancos, em lo-
cais onde o regime de fluxo das Aguas sofre uma re-
dução. 

Esses depósitos, geralmente, são de idade quaternária 
(<1,8 M.a.) e localizam-se, em sua maioria, nas várzeas 
de grandes rios, com especial destaque para o Tietê e o 
Paraíba do Sul. No Rio Tietê, esses depósitos são comuns 
principalmente na região próxima as suas cabeceiras, nos 
municípios de Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Sale-
s6polis, Suzano, Biritiba-Mirim etc. Nfveis de cascalho e 
lentes argilosas freqüentemente ocorrem associados a es-
ses depósitos. • - 

No Rio Paraíba do Sul, os depósitos mais expressivos 
situam-se nos municípios de JacareL Sao José dos Cam-
pos e Caçapava. 

Os depósitos associados as formações geológicas e/ou 
coberturas indiferenciadas fazem-se presentes na Bacia 
Sedimentar do Parana, nas bacias de Sao Paulo, de Tau-
baté e ribs terraços do Rio Ribeira de Iguape. 

Na Bacia do— Parana, esses depósitos são mais fre-
qüentes nas regiões onde afloram as formações Botubatu 
e Pirambóia (Figura IV.1). Quase sempre esses depósitos 
resultam da erosão das rochas dessas formações e acú-
mulo dos sedimentos em bacias restritas de âmbito local. 
Alguns depósitos, associados à Formação Rio Claro e a 
coberturas indiferenciadas a ela correlatas, também são 
explotados no interior do Estado, nos municípios de Rio 
Claro, São Pedro, Analandia etc. 

Na Bacia de Sao Paulo, os principais depósitos de 
areia situam-se na Formação Sao Paulo e em coberturas a 
ela correlatas nos municípios de Aruja, Mogi das Cruzes, 
Guarulhos, Itapevi e Taboão da Serra. 

Na Bacia de Taubaté, esses depósitos aparecem as-
sociados à Formação Cagapava e As coberturas sedi-
mentares de idade terciária (65 — 2,5 M.a.). 

Os terraços do Rio Ribeira de Iguape formam depósi-
tos economicamente expbtáveis nos municípios de Re-
gistro, Juquiá, Sete Barras, Miracatu e Iguape. 

Bigarella e Mousinho (1965) atribuíram idade pleisto-
cênica (2,5 M.a —5 000 a.) a tais terraços. 

Os depósitos de praia ocorrem em terraços existentes 
na região litorânea, constituídos por sedimentos de idade 
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quaternária (<2,6 M.a.). Nem sempre estes depósitos são 
espessos e a areia freqüentemente apresenta uma pe-
quena quantidade de carbonato de cálcio (CaCO3) na 
sua composição, devido à presença de restos e frag-
mentos de conchas. Esses depósitos são explotados prin-
cipalmente nos municípios que compõem as regiões do 
Litoral Sul e da Baixada Santista, dentre eles: Perufbe, São 
Vicente, Cananéia, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, 
Santos, Iguape etc. 

Os depósitos originados do intemperismo de rochas 
cristalinas ocorrem em menor escala no Estado por esta-
rem restritos à área do Embasamento Cristalino (Figura 
IV.1); originam-se da alteração "in situ" de rochas granfti-
cas, migmatfticas e quartzlticas de idade pró-cambriana 
(4 030 — 570 M.a.). São explotados, principalmente, na 
Região Administrativa de São Paulo, nos municípios de 
Mauá, Ribeirão Pires, Embu, ltapecerica da Serra, Embu-
Guagu, Juquitiba etc. e na Região Administrativa de San-
tos, nos municípios de Registro, Juquiá, Sete Barras, Mi-
racatu e lguape. Nos municípios de Ernbu-Guagu e Mogi 
das Cruzes a areia também 6 aproveitada como um sub-
produto da explotagdo do caulim. 

3 ASPECTOS LEGAIS 

O aproveitamento (extração e utilização) da areia para 
construção é feito pelo Regime de Licenciamento. Este 
regime 6 disciplinado pela Lei n° 6.667 de 24/9/1978 que 
dispõe sobre o aproveitamento das substancias minerals 
enquadradas na Classe II. Esta lei estabelece um limite 
máximo de 50 hectares para o bloqueio de jazidas, atra-
vés do registro da licença expedida pela autoridade ad-
ministrativa focal, que tem validade somente como tftulo de 
Acenciamento após o seu registro no DNPM e publicação 
no Diário Oficial da União. 

O regime de licenciamento só pode, em princípio, ser 
outorgado ao proprietário do sob ou a quem dele tiver 
autorização expressa, cabendo ao município, onde se si-
tua a jazida, a outorga do direito à lavra, mediante expedi-
06 de licence específica cuja eficácia se subordina ao 
registro no DNPM. Dai resulta a,competência das autori-
dades municipals e federais, tanto para conceder quanto 
para negar a outorga da lavra, neste caso, quando houver 
comprometimento de interesses locais ou de maior abran-
gência, respectivamente. 

A licença específica municipal, para exploração de 
areia, no caso do Estado de São Paulo, só pode ser con-
cedida ou prorrogada desde que o interessado apresen-
te, previamente, laudos ou pareceres da CETESB, objeti-
vando a prevenção contra a poluição provocada pela la-
vra desta substância mineral. Essas exigências são feitas 
por forge da Lei Complementar Estadual n2 179, de 
10/5/78 (Lei Orgânica dos Municípios). 

O Art. 62 da Lei 6.567 (Federal) menciona em pará-
grafo único que cabe à autoridade municipal assegurar 
que o aproveitamento da substância mineral s6 se efetive 
depois da apresentação do tftulo de licenciamento, outor-
gado pelo DNPM ao órgão local competente. No entanto, 
na prática, o que se observa 6 que não existe qualquer 
fiscalização, tanto por parte do DNPM quanto por parte 
das autoridades municipais. Isso, geralmente, acontece 
devido *A fragilidade dos mecanismos de fiscalização e ao 

desinteresse dessas duas instâncias em impor exigências 
firmes aos mineradores, visando um adequado aproveita-
mento dos bens minerais, cuja legalização 6 feita pelo Re-
gime de Licenciamento. No caso do DNPM, verifica-se 
também uma falta de rigor no que se refere ao cumpri-
mento do prazo estipulado por este Órgão para a apre-
sentação dos relatórios de pesquisa das áreas requeridas. 
Estes relatórios são exigidos dos requeténtes.em um pra-
zo de dois anos e meio, contados a partir da data do re-
gistro da licença expedida pela prefeitura no DNPM, pra-
zo este que, na maioria das vezes, não 6 respeitado. 

Na mineração de areia para construção civil, verifica-se 
uma grande incidência de clandestinidade, ou seja, um 
elevado número de mineradores efetua a sua extração 
sem obedecer A legislação que disciplina o seu aprovei-
tamento. Isso acontece porque a grande maioria dos mi-
neradores não têm conhecimento das leis minerarias vi-
gentes ou mesmo porque, quando as conhecem, não 
efetuam a devida regularização das jazidas em função da 
exclusividade a eles conferida pela Lei ng 6.567, para o 
aproveitamento desses bens minerais. Amparados nesse 
direito e sabendo que a fiscalização da explotagdo dos 
minerals da Classe II praticamente não é feita pelas pre-
feituras municipais e pelo DNPM, essa atividade 6 condu-
zida, quase sempre, à margem da lei. 

Um fator importante, comum ao setor areeiro e que ge-
ra a desinformação em relação às questões legais, 6 a so-
breposição de competência dos orgãos federal, estadual 
e municipal. Esses orgãos, ao estabelecerem suas leis e 
exigências de maneira desarticulada, levam os minerado-
res a crer que, cumprindo as exigências de apenas um 
dos orgãos, estariam totalmente legalizados. 

O índice de clandestinidade3 no setor, segundo infor-
mações de empresários legalmente constituídos e da As-
sociação das Indústrias de Mineração e Extração de Areia 
do Vale do Paraiba, deve estar próximo de 50%. " 

p'n relação à questão ambiental, não existe, no Código 
de Mineração e no seu Regulamento, qualquer dispositivo 
legal que discipline a atividade de extração de areia. 
mesmo acontece em relação As incompatibilidades e 
eventuais conflitos entre a sua extração e as demais ativi-
dades de uso e ocupação do solo. 

Interpretando-se as disposições dessa lei, entende-se 
que, sem o registro na CETESB e a obtenção da licença 
ambiental expedida por esta empresa, o minerador não 
pode executara explotação de areia, conflitando com a lei 
federal (Licenciamento) que versa sobre o assunto. No 
entanto, em algumas regiões, particularmente naquelas 
onde a produção não é tão expressiva, 6 comum os mine-
radores de areia se instalarem sem qualquer preocupação 
com a legalização da atividade. 

0 Decreto-lei Complementar ne 9, de 31/12/69, que 
dispõe sobre a organização dos municípios, estabelece 
no Art. 42, Inciso V, que compete ao município, concor-
rentemente corn o Estado, conceder licença op autoriza-
ção para a abertura e funcionamento de estabelecimentos 
industriais. Por forge desse Decreto-lei, o interessado em 

3 índice estimado considerando-se todos os mineradores que não 
dispõem de qualquer documentação ou que possuem documenta-
ção incompleta, ou seja, atendem as exigências de apenas um ou 
alguns órgãos que fiscalizam a atividade de extração de ateia. 
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explotação mineral, antes de solicitar a licença da Prefeitu-
ra Municipal, deve obter laudo técnico da regional da CE-
TESB, referente aos aspectos de poluição, em atendi-
mento à Lei Estadual n2 997, de 31/5/76. 

Esse Decreto-lei teve o seu texto aperfeiçoado por 
duas leis complementares, Lei n° 171 de 15/12(77 e Lei n° 
179 de 10/5/78, respectivamente. Essas, duas leis acres-
centaram incisos ao artigo 49 do referido Decreto-lei, rela-
tivos à concessão de licenças e permissão para a sua re-
novação e prorrogação visando a exploração de portos 
de areia. Segundo esta última lei (Art. 1°, Inciso VIII), o in-
teressado em explotar areia precisa, para obter a licença 
municipal, apresentar laudos ou pareceres da CETESB ou 
de outro órgão técnico do Estado que a substitua. Nesses 
-laudos ou pareceres deve ficar comprovado que: a) a ati-
vidade não acarretará qualquer dano à paisagem, à flora 
e à fauna; b) não causará o rebaixamento do lençol freAti-
co; c) não provocará o assoreamento de rios, lagos, la-
goas ou represas, nem erosão. 

A Lei de Proteção aos Mananciais na Região Metropo-
litana de São .Paulo, que tem como meta equacionar e 
ajudar a resolver os problemas associados de ocupação 
do espaço, da desconcentração metropolitana, preserva-
ção dos recursos naturais e melhoria das condições de 
vida nessa região, também se aplica à explotação de 
areia. 

Nos últimos anos, os mineradores de areia têm recla-
mado constantemente das medidas legislativas e admi-
nistrativas a eles impostas, destacando-se dentre elas a 
obrigatoriedade da elaboração de RIMA e EIA que, se-
gundo eles, sobrecarregam suas atividades de encargos 
voltados ao atendimento de solicitações burocráticas. 
Atualmente, segundo esses mineradores, há cerca de de-
zoito órgãos com diferentes atribuições para o controle da 
atividade, dificultando o cumprimento de suas obrigações 
legais e demonstrando um nftido conflito de competência 
legislativa em relação ao assunto. 

Um outro problema relacionado A questão legal refere-
se à sonegação do imposto (ICMS) due incide sobre a 
sua produção, a qual é mais freqüente entre os pequenos 
produtores. 

4 LAVRA E BENEFICIAMENTO 

As areias para construção civil quase sempre são co-
mercializadas na forma como são extrafdas passando, na 
maioria das vezes, apenas por uma simples lavagem. 

4.1 Lavra 

A lavra de areia é feita segundo quatro métodos dife-
rentes, dependendo dos tipos de depósitos ou jazimentos 
em que são explotadas. São eles: extração em leito de rio; 
método da cava seca; método da cava submersa e mé-
todo de lavra de manto de alteração e/ou coberturas. 

A seguir é feita uma descrição do funcionamento 
ideal de cada um desses métodos. Cabe lembrar que em 
cada um deles as improvisações, por parte dos minerado-
res, são muito freqüentes, resultando na eliminação de 
operações intermediárias, simplificando o processo, parti-
cularmente no caso do método da cava seca. 

4.1.1 Extragio em leito de rio 

Este método consiste na dragagem dos sedimentos 
ativos existentes nos leitos de rios em profundidades não 
muito elevadas. A dragagem é feita através de bombas de 
sucção instaladas sobre barcaças ou flutuadores (tambo-
res de 200 litros). As bombes de sucção são acopladas As 
tubulações que efetuam o transporte da areia na forma de 
polpa4 até as peneiras dos silos. 0 fluxograma ideal da 
extração por esse método é apresentado na Figura IV.2. 

4.1.2 Método da cave seca 

Ë um método de lavra muito empregado na extração 
de areia nos depósitos de planeie fluvial, de formações e 
coberturas de idade tercidria (65 — 2,5 M.a) e de manto 
de alteração de rochas cristalinas. A extração é feita por 
desmonte hidráulico em uma cava nas proximidades de 
urn rio. 

O decapeamento ou remoção da cobertura de solo or-
gânico que, freqüentemente, existe sobre os depósitos, 
antecede a operação do desmonte hidráulico. 0 des-
monte hidráulico consiste na desagregação dos grãos e 
partícillas componentes da areia utilizando-se jatos d'água 
de alta pressão. Este jato incide na base dos taludes da 
cava provocando o,desmoronamento- dos sedimentos ou 
rochas ralteradas situadas nas suas partes superiores. 
Uma outra- operação de jateamento sobre o material des-
moronado promove d' desagregação dos sedimentos ou 
rochas e forma a polpa que desce por gravidade, em ca-
naletas, até a bacia de acumulaçáo5. 

Em seguida, faz-se o bombeamento desse material até 
os tanques de decantação. Estes tanques, geralmente, 
são em número de dois, dispostos em seqüência de modo 
a propiciar uma separação seletiva por decantação dos 
materiais mais pesados no primeiro e mais leves no se-
gundo. Procede-se, em seguida, a um novo jateamento 
d'água no último tanque e efetua-se o bombeamento da 
polpa até os silos onde é feita a separação granulornétrica 
e a armazenagem da areia 

O rejeito, constituído por finos (silte e argila) resultantes 
do processo de lavagem, é armazenado em reservatórios 
especialmente construídos para este fim. Com a decanta-
gão desses finos, processa-se também a clarificação da 
água de lavagem que, em seguida, retoma ao sistema e é 
reaproveitada nas operações de desmonte. 

0 fluxograma ideal da extração por esse método é 
apresentado na Figura IV.3. 

4.1.3 Método di cava submerse 

No método da cava submersa, a extração é feita na I 
base e nas paredes laterais de uma cava preenchida com ' 
água. A extração é realizada com uma draga instalada 
sobre um barco e equipada com três bombas centrifuges. ' 

4 Polpa é uma mistura de sólidos, constituídos pelo Material arenoso 
e égua. 

6 Bacia de acumulação é um local situado na frente de trabalho que 
recebe o material desmontado hidraulicamente e que, em seguida, 

succionado por bombas na forma de polpa até os silos. 
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FIGURA IV.3 — Mdtodo da cava seca 
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Tubos acoplados a essas bombas servem corno conduto-
res de água necessária à escavação e como meio de 
transporte da polpa ate os silos. 

Aiguns desses tubos também servem para conduzir a 
polpa ate as câmaras das barcaças que transportam a 
areia ate as instalações de lavagem. ik medida que a pol-
pa é descarregada nas câmaras, os finos (eta e argila) 
nela presentes são eliminados na forma de sobrenadan-
tes. Quando as barcaças estão com as suas câmaras 
cheias, são rebocadas ate as margens onde a areia é de-
positada no leito da cava mediante a abertura' das com-
portas de fundo. Em seguida, a areia é nbvamente suc-
cionada por uma draga montada em uma estação fixa que 
a conduz aos silos. 

0 fluxograma da extração ideal por esse método é 
apresentado na Figura fV.4. 

4:1.4 Método de lavra de manto de alteração e/ou 
cobalt= 

Este método é semelhante ao da cava seca e consiste 
no desmonte hidráulico da cobertura ou do manto de alte-
ração resultante do intemperismo de rochas granftics e 
gnáissicas. Após o desmonte o material sofre um proces-
so de sepaiação por dedantação,, possibilitando a remo-
ção das frações argilosas. Este processo de sepal-Ação 
por decantação 61 repetido ate que se obtenha um grau 
de pureza adequado, quando então o produto final é en-
suado. 

0 .fluxograma ideal desse método é apresentado na Fi-
gura IV.5. 

4.2. Beneficiamento 

• 0 beneficiamento de areia para construçfio é um pro-
cesso executado simultaneamente à lavra e constitui-se 
em lavagem, peneiramento e desaguamento (secagem). 
•A lavagem pode ser considerada como uma operação de 
beneficiamento nos métodos de lavra da caVa séca, da 
cava submersa e de manto de alteração e/ou cobertura, 
nos quais a areia é movimentada e lavada por várias ve-
zes sucessivas. No método de lavra em leito de rio, pelo 
fato da areia ser succionada diretamente da jazida ate as 
peneiras dos silos, não chega a se caracterizar de fato 
uma operação de beneficiamento. 

Na lavra em cava seca, quando a explotação Oa areia 
é feita obedecendo a todas as etapas do método6, as 
operações de favagem, peneiramento e desaguamento 
são mais. evidentes do que na lavra em cava submersa 
merecendo, neste caso, uma descrição detalhada. A la-
vagem, neste método, é mais intensa e feita mediante o 
jateamento d'água na areia armazenada em tanques, pro-
veniente da bacia de acumulação (ver item 4.1.2). Esses 
tanques •são escavados no solo ou construídos em con-
creto armado ou com Chapas de ago, em número de dois 
a três, dispostos em seqüência 

Na entrada do primeiro tanque, geralmente, instala-se 
uma peneira estática para a retenção de blocos de rocha, 

6 Situação não observada em nenhum dos empreendimentos pes-
quisados. 

pedaços de madeira, rafzes etc. Geralmente, o último tan-
que, ou os dois últimos, possue vertedouro com comporta 
horizontal que propicia O acúmulo progressivo do casca-
lho e da areia e a pliminação dos finos no sobrenadante. 

O cascalbo e a areia acumulados nos'tanques são no-
vamente submetidos a jatos d'água de alta pressão, para a 
sua relavagem. A polpa resultante desta _relavagem é 
bombeada ate os silos de estocagem, passando antes por 
uma peneira estática onde o cascalho é .separado. Nos 
silos, a areia é acumulada e parte dos finos, erin suspensão 
na •polpa, é eliminada no sobrenadanta Após o enchi-
mento dos silos efetua-se o desaguamento e o.restante 
dos finos é descartado através de filtros existentes no inte-
rior dos próprios silos. 

5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

A-consideração, pelo S empresdrios do setor, de que a 
extração de areia dá-se com base numa teónologia sobe-
jamente conhecida e consolidada, comportando opera-
ções bastante simples (principalmente no caso de extra-
ção de areia em leito de rio), tende a. legitimar a pouca 
atenção dada ao planejamento das etapas que compõem 
os diferentes métodos de lavra e beneficiamento desse 
minério. 

Essa ausência de planejamento, afiada à simplificação 
do proceSso para redução dos cdstos da extração, coloca 
sérios obstáculos ao aproveitamento racional das jazidas e 
agarreta, paralelamente, intensa devastação local, 'em-
prestando à área mine rada um aspecto bastante desola-
dor, particulamente no caso de minas em que a lavra é 
feita em cava seca 

Embora a intensificação da ação fiscalizadora pela 
CETESB nos últimos anos tenha forçado os mineradores a 
melhorarem o "lay-out" dos seus empreendimentos, não 
se verificou, entre a maioria dos entrevistados, uma preo-
cupação efetiva com o planejamento das operações de 
lavra, principalmente no que se refere aos possíveis danos 
ambientais qúe possam causar, como: alteração da dre-
nagem natural e do nível de base de rios e córregos; po-
luição das Aguas (material fino em suspensão), assorea-
mento de vales e cursos d'água, desbarrancamento das 
margens dos rios etc. 

O que se observa é que, em decorrOngia da ação gla 
CETESB, alguns mineradores tomam as providências exi-
gidas (construção de tanques de decantação, plantio de 
vegetação nos taludes de proteção dos tanques etc.) com 
receio da interdição temporária ou definitiva dos seus em-
preendimentos. Esta situação é mais freqüente entre os 
empresários cujos empreendimentos se localizam próximo 
de grandes centros urbanos. JA no caso das explotações 
de areia em leito de rio é cava submersa.opserva-se que 
estas se desenvolvem ao largo de qualquer preocupação • 
com posSfveis danos ambientais. 

É interessante destacar que entre os areeiros há uma 
queixa generalizada em relação à extenia lista de exigên-
das legais e. administrativas que' devem ser cumpridas 
pelos empresários do setor e que são requeridas por di-
versos organismos públicos federais, estaduais e munici-
pais. Especificamente no que se refere à documentação 
relacionada aos impactos ambientais causados pela mine-

Jação, os mineradores reinvindicarn orientações claras e 
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precisas para a elaboração de EIA/RIMA atualmente exi-
gidos pelos orgAos ambientalistas. 

Se por um lado é legítima a solicitação dos areeiros 
quanto à necessidade de aliviar o setor do excesso de bu-
rocracia, por outra, observam-se indícios de que são 
exatamente estas exigências que estão mobilizando o•se-
tor no sentido de uma melhor organização. Um. exemplo 
disso foi a fundação da Associação das Indústrias de Mi-
neração e Extração de Areia do Vale do Paraíba em 1984, 
que, atualmente, conta com a participação de 72 empre-
sas associadas, cujas atividades principals são: regula-
mentação da documentação dos empreendimentos e 
orientações de ordem jurídica, econômica e de preserva-
ção ambiental. 

6 ASPECTOS PREDOMINANTES DA ORGANI-
ZAÇÃO PRODUTIVA DO SETOR 

Neste item são considerados os aspectos principais da 
atividade de exploração de areia no que se refere a: a) 
distribuição da produção, destacando os mais importan-
tes centros produtores/consumidores e os indícios de 
deslocamento da produção de uma região para outra, b) 
organização do setor, abordando os pontos mais rele-
vantes da estrutura do mercado areeiro e enfatizando a 
atuação doS extratores clandestinos. 

Cabe salientar que as estatísticas (Aida's disponíveis 
para areia de construção são muito precárias e não cap-
tam as mudanças que estão ocorrendo no setor. Esse fato 
impe sérias restrições a utilização das informações axis-
tentes, principalmente em relação ao número de unidades 
produtivas e ao volume total da produção para todo o Es-
tado de Sao Paulo. As distorções observadas nos dados 
oficiais devem-se, basicamente, ao elevado índice de ati-
vidade informal do setor, que é estimada em 50%. 

A título de exemplo, o estudo realizado em 1986 pela 
CPRM, "Projeto Seleção de Areas para Mineração de 
Areia na Região Metropolitana de Sao Paulo", atribui a 
esta região uma produção total de aproximadamente 
5 600 000 m3/ano. Por sua vez, o SIPROM/88 (ano-base 
87) computa para esta mesma região uma produção total 
de 1 321 418 m3/ano, ou seja, quatro vezes inferior ao vo-
lume detectado pela pesquisa da CPRM. 

Para a Sub-região de Registro (Região Administrativa 
de Santos) os dados de produção obtidos, através de en-
trevistas em cinco produtores, dão como resultado um 
volume superior a 800 000 m3 para o ano de 1987, en-
quanto o SIPROM, para toda a Região de Santos, apre-
senta a metade dessa quantidade, como mostra a Tabela 
IV.2. 

TABELA IV.2 — Produgdo de arela 

Produção (m3) 
Regiões 

1985 1987 

Sub-regido de Registroa 746 000 802 600 
Regiao Administrativa de Santos b 419 855 488 824 

(a) Volume da produção das cinco empresas entrevistadas. 
(b) SIPROM. 
Fonte: Dados da pesquisa/SIPROM (1988). 

Alguns empresários do setor estimam que a produção 
de areia no Estado de Sao Paulo tem, hoje, um volume 
próximo de 24 000 000 m3/ano, volume este três vezes e 
meia superior A produção detectada pelo SIPROM/88. 

Assim sendo, todas as informações estatísticas cons-
tantes deste estudo devem ser consideradas apenas co-
mo um referencial da produção do setor areeiro no Estado 
de Sao Paulo. 

6.1 Distribuição espacial da produção 

0 segmento do setor mineral produtor de areia para 
construção civil é constituído por uma grande quantidade 
de unidades produtivas, denominadas portos de areia, 
distribuídas por todas as regiões administrativas do Esta-
do (Figura IV.6). 

Conforme dados do SIPROM para os anos de 1985 e 
1987, o setor apresenta um acentuado predomhio de pe-
quenas unidades com produção no máximo de 10 000 
m3/ano. Estas unidades respondiam em 1985 por 15,7% 
da produção de areia do Estado, decrescendo em 1987 
para 9,7%. 

Embora em número reduzido, há também unidades de 
maior porte com produção superior a 50 000 m3/ano. Es-
tas unidades, em 1985, eram responsáveis por cerca de 
40% da produção total do Estado, de acordo com as in-
formações do SIPROM. Em 1987, essa participação au-
mentou para 49%. 

As unidades intermediárias, com produção entre 
10 000 e 50 000 m3/ano, têm presença marcante no mer-
cado tanto em relação ao volume de produção quanto ao 
número de unidades produtivas. 

As unidades que podem ser consideradas de mé-
dio/grande portes (produção superior a 10 000 m3/ano) 
são responsáveis por mais de 80% de toda a produção de 
areia do Estado. Os dados por região administrativa, 
apresentados nas Tabelas IV.3, IV.4, IV.5 e IV.6, confir-
mam a preponderância destas unidades no suprimento de 
grande parte da demanda paulista de areia para cons-
trução. 

Com base nos dados das Tabelas IV.4 e IV.6, observa-
se que os maiores volumes de produção encontram-se 
nas regiões de São José dos Campos e da Grande São 
Paulo, as quais, em conjunto, respondiam em 1985 por, 
aproximadamente, 47% da produção do Estado, elevan-
do-se .essa participação para 50% em 1987. A Região da 
Grande São Paulo 6 o maior centro consumidor de areia 
do Estado. Além de assimilar toda a sua produção, con-
some, aproximadamente, 70% de toda areia produzida na 
Região Administrativa de São José dos Campos, 'confor-
me informações da Associação das Indústrias de Minera-
cão e Extração de'Areia do Vale do Paraiba. Essas duas 
regiões também concentram o maior número de estabele-
cimentos produtores de médio/grande portes. Como 
exemplo, podem ser mencionadas a Indústria Extrativa de 
Minérios Ltda que apresentou uma produção superior a 
300 000 m3 em 1988 e a Tara° Dall Agnol (firma indivi-
dual) com 240 000 m3 no mesmo ano. 

Uma Observação mais detalhada das Tabelas IV.4 e 
IV.6 permite destacar um crescimento da produção de 
areia na Região Administrativa de Presidente Prudente e 
um declínio na Região Administrativa de Campinas. A Re-
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TABELA IV.3 - Participação porcentual da produção de areia para construção civil por faixa de produção e região 
administrativa - 1985 

Faixa de Menos de 500 m3 501 al() 000 m3 10 001 a 50 000 m3 Mais de 50 000 m3 Produção total 
Região produção 
administrativa (%) (Y.) (ve) (%) 

São Paulo 0,20 12,94 28,98 57,88 100,00 

Santos 0,80 22,30 26,16 50,74 100,00 

Sao José dos Campos 0,03 5,78 48,43 50,76 100,00 

Sorocaba 1,37 17,81 62,64 18,68 100,00 

Campinas 1,16 34,59 43,15 21,09 100,00 

Ribeirão Preto 0,24 16,68 51,64 31,44 100,00 

Baum 0,40 20,71 55,24 23,65 100,00 

Sao José do Rio Preto 7,17 57,04 35,79 100,00 

Aragatuba 36,57 63,43 100,00 

Presidente Prudente 0,09 2,29 42,71 54,92 100,00.

Marflia 0,59 17,93 81,48 100,00 

Fonte: ONPIWSIPROM (1986). 

TABELA 11/.4 - Produção de areia para construção civil e número unidades produtivas por faixa de produção -1985 

Faixa de produção 
Região 
administrativa 

São Paulo 

Santos 

São José dos Campos 

Sorocaba 

Campinas 

Ribeirão Preto 

Baum 

São José do Rio Preto 

Aragatuba 

Presidente Prudente 

Marflia 

Total 

Menos de 500 m3 501 a 10 000 m3 10 001 a 50 000 m3 Mais de 50 000 m3 Produção total 

Produção Ns' minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas 

2 572 17 166 647 41 373 351 20 745 604 7 1 288 174 85 

3 332 16 93 450 32 109 629 6 212 644 3 419 055 57 

470 4 84 815 21 637 497 27 745 149 10 1 467 931 62 

3 820 22 49 528 25 172 797 7 51 933 1 278 078 55 

9 715 52 288 625 102 360 034 21 175 958 3 834 332 178 

1 441 7 101 766 26 315 067 12 191 803 2 610 077 47 

926 5 48 229 9 128-636, 5 55 074 1 232 865 20 

17 076 5 135 790 5 85 211 1 238 077 11 

15 955 5 27 675 2. 43 630 7 

270 2 7 234 3 134 930 4 173 515 1 315 949 10 

947 7 28 828 8 130 979 160 754 21 

23 493 132 902 153 277 2 526 385 115 2 436 891 29 5 888 922 653 

Fonte: DNPIWSIPROM (1986). 

gião Administrativa de Ribeirao Preto, por sua vez, vem 
mantendo os seus niveis de participação na produção to-
tal do Estado. 

As informações obtidas na pesquisa de campo, indi-
cam um estimulo à produção de areia na Sub-região de 
Registro (Região Administrativa de Santos), principal-
mente nos municípios de Juquiá, Miracatu, Registro, Sete 
Barras e Eldorado. 

As estimativas de produção 'realizadas no âmbito deste 
estudo dão maior peso a essas informações na medida 
em que conferem A Região Administrativa de Santos, a 
partir de 1986, o terceiro lugar entre as regiões produtoras 
do Estado como pode ser visto na Tabela IV.7. 

Os produtores entrevistados nos municípios menciona-
dos prevêem uma intensificação da produção a partir de 
1990, tendo como principais centros consumidores a 
Grande São Paulo e a Sub-regido de Santos7. 

7 A Sub-região de Santos engloba os municípios da Baixada Santis-
ta, que são: Cubatão, Guarujá, Itanhadm, ltariri, Mongaguá, Pedro 
de Toledo, Perufbe, Praia Grande, Santos e São Vicente. Essa re-
gião, devido a sua função portuária, A atividade industrial que de-
senvolve e ao seu papel de balneário, apresenta-se como um im-
portante centro consumidor regional. Atualmente, com as suas ja-
zidas de areia em vias de esgotamento ou cerceadas pelo avanço 
da urbanização, a Baixada Santista tem nos municfpios de Juquiá, 
Miracatu e Sete Barras os seus principais centros alternativos de 
abastecimento de areia para construção. 
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TABELA IV.5 - Participação porcentual da produção de areia para construção civil por ¡alas de produção • regtio 
administrativa - 1987 

Faixa de Menos de 500 m3 501 a 10 000m3 10 001 a50 000m3 Mais de 50 000 ma Produçáo total 
Região rodução 
administrativa (%) (%) 

São Paulo 0,21 9,12 41,04 49,63 100,00 

Santos 0,51 20,46 47,85 31,18 100,00 

São José dos Campos 0,01 3,48 34,42 62,10 100,00 

Sorocaba 0,41 14,41 62,00 23,18 100,00 

Campinas 0,62 33,16 38,61 28,20 100,00 

Ribeirão Preto ' 0,01 3,64 38,75 57,61 100,00 

Baum 15,60 84,40 100,00 

São José do Rio Preto 4,24 48,80 46,96 100,00 

Araçatuba 100,00 100,00 

Presidente Prudente 0,02 1,43 22,00. 76,56 100,00 

Martha 0,60 16,95 82,46 100,00 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

TABELA IV.6 - Produção de areia para construção civil e unidades produtivas por faixa-de produção -1987 

aixa de produção 

Regido administrativa 

Menos de 500 m3 501 a 10 000 m3 10 001 é 50 000 m3 Mais de 50 000 m3 Produção total 

Produção N2 minas Produção pI2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas 

São Paulo 2 773 8 120 518 27 542 269 24 655 858 7 1 321 418 66 
Santos 2 495 10 100 018 30 233 904 12 152.407 3 488 824 55 
São José dos Campos 200 3 75 945 18 752 006 29 1 356 764 13 g 184 916 63 
Sorocaba 974 8 34 312 14 147 576 7 55 174 1 238 036 30 
Campinas 4 313 22 229 246 58 262 728 12 194 964 3 691 250 95 
Ribeirao Preto • 80 1 at 128 9 321 112 11 477 392 4 828 712 25 
Baum 35 211 8 190 467 7 225 678 15 
Sao José do Rio Preto 9 389 5 108 192 6 104 114 1 221 695 12 
Aragatuba 48 330 3 48 330 3 
Presidente Prudente 78 1 7 387 3 113 978 3 396 664 3 518 106 10 
Martha 619 2 17 625 6 85 742 3 103 986 11 
Total 11 532 55 659 778 178 2 806 304 117 3393 337 35 6 870 951 385 

Fonte: DNPM/SPROM (1988). 

Como exemplo do potencial produtivo da Sub-região 
de Registro podem ser citadas as empresas Extratan-Ex-
tração e Comércio de Areia e a Juquiá Agro-Extrativa, 
ambas produzindo mais de 100 000 m3/ano de areia e 
tendo capacidades instaladas próximas de 300 000 m3/ 
ano. 

Acrescente-se ainda que vários produtores do Vale do 
Parafba, Grande Sao Paulo e da Região de Sorocaba8 de-
monstraram interesse no deslocamento de suas empresas 

s A Henri Matarasso Minerações Lida, transferiu suas atividades de 
Ibióna para Miracatu e Juquiá. Atualmente, apenas uma de suas 
unidades está em funcionamento produzindo 7 000 m3/mês de 
areia. Para a próxima década, essa empresa pretende ampliar a 
sua capacidade instalada visando superar o volume de 200 000 
m3/ano. 

para o Vale do Ribeira, destacando-se, enquanto local-
dades preferenciais, os municfpios de Miracatu, Juquiá e 
Sete Barras. 

A disposição para a transferência dos seus empreen-
dimentos revelada por esses empresários deve-se, basi-
camente, às seguintes razões: avanço da urbanização so-
bre as áreas em exploração ou potencialmente expiorá-
veis; esgotamento das jazidas; aumento da fiscalização 
sobre o empreendimento areeiro; bloqueio legal das Areas 
passíveis de exploração pelas empresas melhor estrutu-
radas do setor. 

A confirmação dessa tendência em futuro próximo de-
vera conferir à Sub-região de Registro um importante pa- . 
pel no suprimento de areia para os grandes centros con-
sumidores, notadamente a Grande São Paulo e a Baixada 
Santista. 

B 
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TABELA IV.7 - Estimativa da evolução da produção de areia por região administrative no Estado de São Paulo 

Região 
administrativa 

1985 1986 1987 1988 

(m3) (%) (m3) CY.) (m3) (%) (m3) 

São Paulo 2 044 658 23,9 2 237 491 25,1 1 908 585 22,2 1 880 243 22,1 

Santos 1 164 544 13,6 1 493 371 16,8 1 285 841 15,0 1 093 256 12,9 

São José dos Campos 2 042 137 23,9 2 019 861 22,7 2 656 282 30,9 2 285 041 26,9 

Sorocaba 361 099 4,2 361 099 4,1 309 750 3,6 309 750 3,6 

Campinas 1 438 612 16,8 1 287 016 14,5 830 890 9,7 901 306 10,6 

Ribeirao Preto 595 339 7,0 596 999 6,7 648 685 7,5 718 018 8,4 

Bauru 232 901 2,7 232 901 2,6 329 131 3,8 390 664 4,6 

Sao José do Rio Preto 321 790 3,8 296 790 3,3 242 389 2,8 242 389 2,9 

Aragatuba 43 630 0,5 43 630 0,5 48 330 0,6 48 330 0,6 

Presidente Prudente 175 504 2,1 205 504 2,3 268 465 3,1 567 265 6,7 

Marflia 124 221 1,5 130 869 1,4 69 526 0,8 64 600 0,7 

Total 8 544 435 100,0 8 905 531 100,0 8 597 874 100,0 8 500 862 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

6.2 Organização do setor areeiro 

6,2.1 Estrutura do mercado 

0 mercado de areia não apresenta dinamismo próprio 
por estar diretamente ligado ao desempenho da constru-
ção civil. A demanda por este bem mineral 6 relativamente 
inelástica e varia em função da renda e da taxa de cres-
cimento da população e 6 também altamente dependente 
das polfticas voltadas para a construção de obras pú-
blicas. 

A estagnação econômica, registrada no Pars na déca-
da de 80, aliada à ausência de polfticas para o setor da 
construção civil, principalmente em relação a questão ha-
bitacional, é responsável em grande medida pela existên-
cia de uma ociosidade no setor que varia, conforme relato 
dos empresários entrevistados, entre 40 e 50% para to-
do o Estado de Sao Paulo. 

Observa-se que o setor areeiro está organizado de 
maneira bastante peculiar. Caracteriza-se, de um lado, 
por um grupo relativamente homogêneo de empresas que 
aspiram o "status" de indústria mineradora, organizados 
formal e legalmente. Esse grupo 6 constituído pelas em-
presas de grande porte (produção superior a 50 000 
m3/ano) e por uma parcela razoável daquelas que têm 
uma produção que varia entre 10 000 m3 e 50 000 m3/ 
ano. 

Prevalece no setor, por outro lado, uma multiplicidade 
de empresas de pequeno porte, geralmente com produ-
ção inferior a 10 000 m3/ano, muitas delas de caráter tran-
sitório, que explotam areia à revelia das exigências legais. 
Inseridos nesse grupo estão os empreendimentos deno-
minados clandestinos, que muito contribuem para a de-
sorganização do setor. 

As empresas integradas existem em número bastante 
reduzido. Inserem-se no primeiro grupo e executam, pa-
ralelamente à extração da areia, serviços de terraplena-
gem e pavimentação, algumas delas possuindo também 
fabricas de blocos de concreto e/ou construtoras de pe-
queno porte. Mesmo dentre essas empresas ha casos em 

que a exploração de areia 6 feita totalmente à margem da 
lei. 

Segundo dados da pesquisa, predominam no setor os 
empreendimentos familiares de pequeno e médio portes 
de capital individual. As empresas melhor estruturadas 
organizam-se como sociedades anônimas ou companhias 
imitadas. 

A explotagáo de areia, em geral, absorve pouca mão-
de-obra, e somente as empresas que possuem frota pró-
pria para o seu transporte e/ou aquelas que congregam 
-vários empreendimentos apresentam um número igual ou 
superior a 50 empregados. -

A existência de uma grande quantidade de firmas de 
pequeno e médio portes no setor deve-se aos seguintes 
motivos: simplicidade dos métodos de extração; baixa 
exigência em relação às especificações técnicas do pro-
duto (granulometria, composição mineralógica etc.); 
aporte relativamente pequeno de Capital necessário para 
a montagem de uma unidade produtivag. Esses fatores 
configuram uma situação de reduzido nível de barreiras 

implantação de novos empreendimentos, o que permite 
uma constante entrada e saída de firmas no setor, muitas 
delas operando ilegal e informalmente. 

E nos momentos de expansão da demanda que se ob-
serva um maior estímulo a montagem de portos de areia, 
geralmente de pequeno porte e, na maioria das vezes, 
não legalizados. Muitas destas unidades produtivas encer-
ram as suas atividades ao menor sintoma de retração da 
demanda ou, em menor número, quando se sentem pres-
sionadas pela ação de alguns dos órgãos fiscalizadores. 

A sobrevivência dos empreendimentos clandestinos, 
mesmo que temporária, no mercado areeiro deve-se aos 
seguintes fatores: 

g Segundo a Associação das Indastrias de Mineração e Extração de 
Areia do Vale do Paraiba, para a montagem de um porto de areia 
com capacidade de produção igual a 10 000 m3, o capital inicial 
varia de 92 550 a 231 400 BTI\ls, deperxiendo do método de extra-

ção a ser adotado e considerando a utilização de equipamentos 
novos (junho/89). 
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• método de extração: esses empreendimentos geral-
mente explotam areia em leito de rio e para a sua ins-
talação adquirem equipamentos usados, o que resulta 
num custo de implantação bastante reduzido. Compa-
rativamente aos demais métodos de extração descritos 
no item 4, este é o que apresenta uma maior simplici-
dade operacional, eliminando inclusive a passagem da 
areia pelos silos classificatórios; 

• aspectos legais: todos esses produtores instalam-se e 
passam a atuar sem cumprir as exigências legais vi-
gentes. Operando à margem da lei beneficiam-se, 
dentre outros fatores, da sonegação de impostos e da 
burla as leis trabalhistas; 

• transporte: na medida em que mantém reduzidos os 
custos operacionais (extração e administração), estes 
produtores praticam um prego FOB (boca da mina) 
bern abaixo daqueles obtidos pelos seus concorrentes 
legalmente constituídos. Por esta razão, são esses os 
preferidos pelos carreteiros que buscam mercadorias 
para frete de retorno. 
Sendo a areia um produto de baixo valor unitário, o 

transporte assume um forte peso relativo no prego final do 
produto comercializado nos centros consumidores. Assim, 
valendo-se do frete de retorno e dos demais fatores cite-
dos, os extratores clandestinos do Vale do Paraíba, por 
exemplo, conseguem comercializar areia na Grande Sao 
Paulo pela metade do prego praticado naquela região 
e, mesmo assim, assegurar uma razoável margem de 
lucro. 

Tanto na fase de expansão quanto de normalidade da 
demanda, estas firmas promovem um desequillbrio do 
mercado, provocando quedas de prega e diminuindo as 
expectativas de rentabilidade dos empreendimentos no 
curto prazo. 

6.2.2 Estratégias de concorrência 

Operando em um mercado altamente competitivo onde 
o prego aparece como um dos principais itens da concor-
rência, as empresas melhor estruturadas do setor bus-
cam, através de diferentes formas, assegurar a continui-
dade e/ou a ampliação dos seus empreendimentos para 
garantir uma maior competitividade. 

Centre as estratégias utilizadas pelos produtores entre-
vistados, principalmente por aqueles que se encontram 
formal e legalmente constituídos, destaca-se o bloqueio 
de Areas com vistas a explorações futuras localizadas, 
preferencialmente, próximo aos grandes centros consu-
midores. 

0 bloqueio de Areas por esses empresários abrange 
municípios de uma mesma região administrativa e municí-
pios de regiões administrativas distintas. 

Esse procedimento, se por um lado, garante a conti-
nuidade do empreendimento areeiro para além dos limites 
das jazidas em exploração, por outro, coloca obstáculos 

expansão de empresas já constituídas e à entrada de no-
vas firmas no setor. 

A preocupação com a localização das jazidas esta re-
lacionada ao baixo valor unitário da areia e ao custo de 
transporte que onera sensivelmente o prego final do pro-
duto. A explotação de areia próximo a centros consumido-
res garante aos produtores melhor estruturados a manu-
tenção de pregos a ateis competitivos e, ao mesmo tem-
po. compatíveis com os custos operacionais e administra-
tivos do empreendimento. Nota-se, entretanto, que os li-
mites impostos à explotagao em localidades próximas às 
regiões de maior consumo (bloqueio de areia, esgota-
mento das jazidas, avanço da urbanização sobre as Areas 
com jazidas etc.) têm permitido a instalação de firmas de 
grande porte a distancias consideráveis dos centros con-
sumidores, por vezes 'superiores a 150 km. E ocaso, por 
exemplo, das empresas Henri Matarasso Minerações 
Ltda. e E>ctratan-Extração e Comércio de Areia Ltda., que 
explotam areia nos municípios de Juquiá e Micaratu (Re-
gião Administrativa de Santos) para o atendimento da 
demanda da Grande Sao Paulo. 

As empresas melhor estruturadas do setor, localizadas 
próximo ou distante dos grandes centros consumidores, 
visando garantir ou expandir as suas participações no 
mercado, buscam, através do aprimoramento de suas ca-
pacidades gerenciais e administrativas, obter maior racio-
nalização dos custos e o controle da distribuição do pro-
duto. Esses itens são fundamentals em um setor que 
apresenta poucos requisitos tecnológicos e, praticamehte, 
nenhuma oportunidade para a elevação da qualidade do 
produto. 

Operando com base numa administração racional, es-
tas empresas conseguem maior produtividade e, conse-
qüentemente, uma redução nos custos, o que possibilita a 
seus produtos concorrerem no mercado a pregos compe-
titivos. 

A manutenção de frota própria, garantindo a distribui-
ção total ou parcial do produto significa, para os empresa-
rios melhor estruturados e geograficamente situados mais 
distante dos centros consumidores, um importante fator na 
ampliação de suas participações no mercado. A autono-
mia na distribuição permite ao produtor uma maior pon-
tualidade e. regularidade na entrega do produto. Observe-
se, entretanto, que a integração extração/transporte 
pouco combrn entre esses nnineradores, egistindo apenas 
em algumas regiões como as de Ribeirao Preto, Presi-
dente Prudente e Santos. Em geral, os mineradores condi-
cionam a comercialização da areia à retirada do produto 
no porto ou contratam serviços de transporte de terceiros. 

Embora não se verifiquem inovações tecnológicas no 
setor, a preocupação com a manutenção e com a aquisi-
ção de equipamentos novos representa, para os empresá-
rios melhor estruturados, a possibilidade de sustentação 
dos seus patamares de produção e a ampliação de suas 
participações no mercado em momentos de pico da de-
manda. 
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Perfil 3 - Areia, Quartzo e Quartzito Industrial 
Paulo Br/to Moreia de Azevédo 

Mauro Silva Ruiz 

1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

• Neste grupo de substâncias procurou-se englobar to-
dos os bens minerais com características próximas e que 
são utilizados para fins idênticos ou semelhantes. 

Considera-se areia uma massa mineral inconsolidada, 
com alto teor de sílica, constituída predominantemente por 
grãos de quartzo de dimensões entre 0,062 e 2,0 mm. 
quartzo é um mineral constituído por silica (S102) cristali-
zada, de ampla distribuição geográfica, pois entra na 
composição de uma grande quantidade de rochas mag-
máticas, metamárficas e sedimentares. Estas rochas, 
quando alteradas, liberam o quartzo que, por ter dureza 
elevada, é transportado por gravidade até as planfcies flu-
vials ou permanece "in situ* formando depósitos que po-
dem ser aproveitados economicamente. 

0 quartzo é um composto de oxigénio e silício (SIC)2), 
com 46,7% de silfcio e 53,3% de oxigênio em peso, que 
ocorre geralmente sob a forma de cristais prismáticos 
terminados por uma combinação de romboedros positivos 
e negativos que muitas vezes parecem-se com uma pirâ-
mide hexagonal. 

0 quartzo apresenta grande resistência ao ataque 
qufmico, dureza elevada e uma série de propriedades que 

ft o tomam muito Mil na indústria, destacando-se a proprie-
dade piezoelétrica, que consiste no desenvolvimento de 
cargas elétricas nas faces do quartzo, quando nelas são 
aplicados esforços mecânicos; outra propriedade de 
grande interesse é a particularidade apresentada pelo 
quartzo de não voltar â forma primitiva quando sofre res-
friamento, depois de um prévio aquecimento. 

Quartzito é uma rocha metamárfica constituída essen-
cialmente por grãos de qUartzo dispostos em camadas. 
Os quartzitos geralmente resultam do metamorfismo' so-
frido por certos arenitos, sendo definidos por alguns auto-
res como arenitos metamorfisados, nos quais o cimento 
que ligava os grãos de areia se cristalizou. 

Metamorfismo é o conjunto de processos pelos quais os depósitos 
detrfticos ou outros tipos de rocha são transformados pela.agilo de 
temperatura, pressão, gases, vapor d'água etc. 

As areias recebem denominações próprias em função 
de seus usos industriais, os quais são determinados pelo 
conjunto de suas caracterfsticas e propriedades, que sac): 
teor de silica, pureza, granulometria, composição química, 
óxido de ferro, álcalis, matéria orgânica, perda ao fogo, 
umidade (teor de água), formato dos grãos, teor de argi-
laatc. 

A areia é comercializada, às vezes, como quartzo, 
mesmo quando obtida a partir do desmonte hidráulico de 
rochas graníticas e gndissipas, porque alguns produtores 
declaram as suas produções de areia nos DARFs (refe-
rentes ao recolhimento do IUM) como 'sendo de quartzo, 
prejudicando assim, as estatísticas do SIPROM. 

Neste trabalho utilizou-se apenas o termo areia, já que 
não se registra no Estado a produção de cristais de 
quartzo. 

Os principais usos industrials das areias e dos quartzi-
tos encontram-se em: 

• Indústrias de vidro 
As areias e os quartzitos empregados para este fim 

precisam apresentar uma elevada pureza, ou seja, uma 
porcentagem bastabte alta de silica (Si02) e, para tanto, 
serem constituídos basicamente por quartzo. 

A granulometria eiesse caso não é uma característica 
muito importante, porém não deve haver finos (silte e ar-
gila) associados à matriz, porque estes podem afetar a 
quaidade dos produtos acabados. 
• Por serem insumos básicos na fabricação de vidros, as 
areias e os quartzitos entram em suas composições em 
uma proporção média de 70%. 

• Indústrias cerâmicas 

As areias e os quartzitos fazem parte da composição 
das massas certmicas como fontes de silica. 

Na indústria de refratários, esses minerais ou entram na 
composição dos refratários ácidos usados no revestimento 
de fomos industriais ou são usadcis na forma de refratários 
apisoados (socados). Por isso, precisam ser constitufdos 
basicamente por silica e possuir quantidades muito pe-
quenas 'de argilominerais e de outros minerais ricos em ál-
calis, óxidos de ferro e matéria orgânica. 
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• Fundição 
• 

São os principais constituintes dos moldes de fundição 
• recebem a denominação de areia base. Esses minerals 
têm a função de resistir as solicitações térmicas, mecâni-
cas e químicas a que estão sujeitos os moldes, desde o 
vazamento do metal fundido até a solidificação das pegas. 
Geralmente mistura-se um aglomerante (argila ou produ-
tos químicos e/ou orgânicos) As areias e aos quartzitos pa-
ra a utilização como areia-base. 

Além das aréias-base, também são utilizadas, na pre-
paração dos moldes, as areias denominadas de molda-
gem. Estas areias representam mais de 70% do molde e 
precisam ser necessariamente finas. 

A pureza é uma característica importante das areias e 
dos quartzitos utilizados em fundição. 

• Siderurgia 

Empregam-se como fontes de silica ria preparação de 
ferro-ligas, na fabricação do sinter etc. 

• Indústrias químicas 

Sao utilizados na produção de tintas refratarias para 
fundição, como agente de moagem na fabricação de tin-
tas, como carga mineral de emulsões asfálticas, carga na 
fabricação de explosivos e na fabricação de silicato de 
sódio. Quando consumidos nesta indústria precisam ser 
constituídos essencialmente por sflica e apresentar uma 
pureza elevada. 

• Indústrias de cimento 

São utilizadas na correção das deficiências de silica 
existentes nos calcários empregados na fabricação do 
cimento. 

• Indústrias de fertilizantes e defensivos agrícolas 

Sao empregados como carga ou enchimento de•fertili-
zantes e defensivos e também funcionam como veículo 
desses produtos, que se aderem à superfície dos sus 
grãos. 

• Meios filtrantes 

São utilizados no preparo de filtros dettinados à filtra-
gem e a purificação de Aguas e efluentes industrials. Es-
ses minerals precisam ser isentos de impurezas e apre-
sentar grãos arredondados e esféricos para propiciar uma' 
elevada porosidade e permeabilidade aos filtros. A gra-
nulometria geralmente é função do fim a que se destina 
o filtro. 

• Meios densos 

São utilizados na composição do meio denso no bene-
ficiamento (lavagem) do carvão mineral. 

• Meios de troca térmica 

Atuam como meio de transferência de calor entre a 
fonte de aquecimento e o corpo a ser aquecido nos ba-
nhos de areia, aparelhos de têmpera em areia fluidiZa-
da etc. 

• Padrão para medidas físicas 

Sao padronizados química e fisicamente e utilizados 
para testes de concreto, aglomerantes de moldagem para 
fundição etc. 

• Desmonte hidráulico 

Juntamente com a agua, as areias e/ou os quartzitos 
são jateados sob alta pressão em corpos rochosos mine-
ralizados para desmonte e posterior aproveitamento. Es-
ses minérios &do utilizados, neste caso, para melhorar a 
eficiência do desmonte. 

• Areias para injeção em fraturas de rochas ("frac sand") 

. São usados para estimular ou forçar uma maior produ-
ção de poços de petróleo em desenvolvimento e de poços 
cuja produção começa a declinar, através da injeção de 
areia nas fraturas das rochas-reservatórict que se abrem e 
permitem um maior fluxo de óleo ou gas. 

• Tração 

Sao lançados sobre os trilhos para melhorar a força de 
tração das locomotivas. Precisam ser bem classificados, 
possuir granulometria média (diâmetro dos grãos entre 
1,20 e 0,42 mm) e não apresentar fragmentos de rochas 
brandqs em suas composições. 

• Lastro 

Sao utilizados em lastros para estabilizar as embarca-
ções. 

2 GEOLOGIA DOS JAZIMENTOS 

As areias para fins industriais são obtidas a partir de 
sedimentos arenosos, arenitos e quartzitos. Sao produtos 
de origem secundaria, ou seja, resultam da alteração des-
sas rochas pela ação de agentes intempéricos. 

0 quartzo geralmente possui ocorrência limitada e não 
forma grandes jazidas. Muitas vezes é aproveitado como 
areia grossa a partir do desmonte de rochas grantlicas ou 
granitóides alteradas. 

O quartzito, o quarto e as areias industriais propria-
mente ditas ocorrem em três domínios geológicos: domí-
nio dos sedimentos e das rochas sedimentares, domínio 
das rochas metarn6rficas e domínio das rochas igneas. 

2.1 Domínio dos sedimentos e das rochas 
sedimentares 

Contém as principais condições para a formação de 
extensos depósitos de areia, tais como: grandes volumes 
de quartzo presentes nos sedimentos e rochas, ampla rede 
e elevada competência das drenagens etc. 

Neste domínio estão inclufdas as bacias sedimentares 
do interior do Embasamento Cristalino (intracratônicas), as 
bacias da margem continental ou costeira (pericratônicas) 
e as bacias hidrográficas d6 Embasamento Cristalino (Na-
va, 1986). 
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TABELA V.8 — Produção de quartzito industrial e número de minas por faixa de produção e regido administrativa —1987 

-Regido 
administrativa 

Faixa de Menos de 10 000 t 10 001 a 20 000 t 20 001 a 50 000 t Mais de 50 000 t Produção total 
produção  

Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N° minas 

São Paulo 20 364,23 4 17 733,15 1 62 172,75 2 — — 100 270,13 7 

São José dos Campos 10 982,40 3 — — 10 982,40._ 3 

Sorocaba 7447,01 3 7447.01 3 

Total 38 793,64 10 17 733,15 1 62 172,75 2 118 699,54 13 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

lizada em Mogi das Cruzes, produziu 62 173 t, pratica-
mente o dobro das duas empresas entrevistadas na pes-
quisa de campo. 

A Bombril e a Quartzolit não comercializam o bem mi-
neral, apenas produzem para consumo cativo. A primeira 
utiliza-o como insumo na produção de saponáceos; e a se-
gunda, como carga na produção de cimento-cola (mistura 
de areia e/ou quartzito industrial com resinas) e reboquite 
(mistura de quartzito, dolomita e resinas), produtos utiliza-
dos no acabamento de obras em construção civil. 

Apesar do consumo ser cativo, os pregos levantados 
em ambas empresas são bastante diferentes (Tabela V.9). 
0 prego da Quartzolit é somente o custo de transporte do 
bem mineral da jazida (Pirapora do Bom Jesus) até a sua 

TABELA V.9 — Pregos médios de quartzito Industrial 

Empresa 
produtora 

Tipo de 
minério 

Uso 
final BTN/t Data 

Bombril S.A. Mofdo e Saponáceo 67,42 0ut/88 
classificado 
(Malha 200) 

Quartzolit S.A. Lavado e Cimento-cola e 3,34 Dez./88 
classificado reboquite 

Fonte: Dados da pesquisa. 

unidade fabril (Jandira), enquanto no prego da Bombril 
estão computados os custos de lavra, beneficiamento e 
transporte do minério. 
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Perfil 4 - Argilas 
Mawr) Silva Ruiz 

« 

1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Não existe uma definição clara, precisa e única de ar-
gila, sendo freqüente o emprego deste termo com cono-
tações diferentes, dependendo da Area do conhecimento 
cientifico em que é utilizado. Usualmente, o termo argila é 
empregado com quatro sentidos diferentes: grariulométri-
co, petrológico, mineralógico e industrial. 

Segundo o U.S. Bureau of Mines, o termo argila, no seu 
sentido mais amplo, tem uma conotação mineralógica e 
definido como um material natural de granulometria fina e 
aspecto terroso, composto por uma ampla variedade de 
minerals cristalinos denominados argilominerais. 

A classificação de argilas utilizada neste trabalho foi a 
mesma adotada pelo U.S. Bureau of Mines, com algumas 
adaptações: 
• argilas plásticas ("ball clays"); 

• argilas refratárias ("fire clays"); 
• argilas descorantes ("fuller's earths"); 
• bentonitas ("bentonites"); 
• caulins ("kaolinechina clays"); 
• argilas comuns ("common clays"). 

Essa classificação, embora consagrada pelo uso, 
apresenta algumas falhas quanto aos termos adotados 
para a denominação de cada grupo. 0 termo argila des-
corante apresenta uma conotação industrial e relaciona-s/" 
A principal utilização econômica desta argila Cl tepe"gr-

plástica deriva de uma característica f fsieg que a 
grande 1 a das argilas apresenta quandtsumedecida 
em água, sendo, miglefbrangente. Já a 
denominação argila refratária a composição 
mineralógica e ao teor de alumina (Al2O3) que estas apre-
sentam. 

Na prática, verifica-se que a presença de plasticidade 
não exclui a possibilidade da presença da refratariedade, 
pois ambas parecem estar relacionadas, de alguma for-
ma, ao processo genético de formação das argilas. Essas 
duas características não são excludentes e, portanto, não 
deveriam ser utilizadas como critério em uma mesma clas-
sificação. Assim sendo, neste trilzialho sera adotado o 
termo plástica e/ou refratária. Para descrever argilas que 
apresentam, simultaneamente, essas duas propriedades. 

Como o Estado de Sao Paulo não é produtor de bento-
nita, embora possua reservas de argilas com característi-
cas similares a estas na região de Franca, este bem mine-
ral não sera tratado neste trabalho. 

De acordo com o Regulamento do Código de Minera-
ção e Legislação Correlativa, os bens minerals são classi-
ficados, no Cap. II, Art. 79, em oito classes de jazidas para 
efeito de aproveitamento (extração e utilização). Analisan-
do-se os minerais inseridos em cada uma dessas classes, 
verifica-se que existem dois tipos distintos de argilas. 

0 primeiro tipo refere-se As argilas empregadas na fa-
bricação de produtos de cerâmica vermelha, que se en-
quadram na Classe II de jazidas. Sao exploradas pelo 
Regime de Licenciamento, que depende de licença ex-
pedida pela Prefeitura do município em que se situa a ja-
zida e sua aprovação no DNPM. 

O segundo tipo refere-se as argilas industriais utiliza-
das como matérias-primas nas indústrias de transforma-
ção, inseridas na Classe VII de jazidas. Devido ao seu uso 
intensivo em vários setores e segmentos indüstriais, estas 
são consideradas bens minerais de grande importância 
econômica para os municípios e regiões onde são produ-
zidos. 

Comparando-se a classificação do U.S. Bureau of Mi-
nes com a classificação do Regulamento do Código de 

_Mirieraçãor-VAfiff-se que ambas abrangem o mesmo 
elenco de argilas, sendo possível mesclar neste trabalho 
as duas classificações para uma melhor estrutufagão des-
se grupo de substancias. Assim sendo, as argilas comuns 
da classificação do U.S. Bureau of Mines correspondem 
às argilas para cerâmica vermelha e para revestimento 
dessa segunda classificação. Para este trabalho foi ado-
tada a seguinte classificação: 

• argilas para cerâmica vermelha e para revestimento; 

• argilas plásticas e/ou refratárias; 
• argilas descorantes; 
• caulins. 

' 1.1 Argilas para cerâmica vermelha e para 
revestimento 

O conceito de cerâmica vermelha engloba uma série 
de produtos obtidos a partir da transformação de rochas 
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de natureza argilosa, empregados na construção de edifi-
cações e em obras de saneamento básico (tijolos de alve-
naria, blocos cerâmicos, ladrilhos, lajotas, manilhas, tubos 
cerâmicos etc.) e de utensflios domésticos (potes, vasos 
etc.). As argilas utilizadas para a fabricação dessas pegas 
geralmente queimam com cor vermelha a uma temperatu-
ra de 950°C por possuírem quantidades apreciáveis de 
óxidos de ferro. 

A denominação cerâmica vermelha não é precisa, pois 
a mera coloração dos produtos não define as suas ca-
racterísticas técnicas. Todavia, prefere-se este termo, que 
é muito empregado, ao termo cerâmica estrutural usado 
para qualificar produtos que nem sempre atingem uma 
resistência mecânica minima (por exemplo: tijolos co-
muns). 0 termo estrutural para designar produtos de ce-
râmica vermelha também tem como inconveniente a ten-
dência atual de se denominar de cerâmica estrutural al-
guns produtos à base de carbeto de silício, nitreto de sill. 
cio, Sialonl , alumina-zircônio etc. 

Alguns autores e estudiosos do assunto preferem não 
incluir produtos como ladrilhos, pisos e lajotas esmaltadas, 
sob a denominação cerâmica vermelha, pois apesar da 
cor de queima vermelha são, conjuntamente com outros 
produtos como azulejos, pastilhas e mosaicos, denomina-
dos cerâmicas para revestimenta 

'Para uma exata aplicação da Lei n° 6.567/78 (Licen-
ciamento) no que se refere ao requerimento de argilas pa-
ra cerâmica vermelha, o DNPM as define com base em 
parâmetros técnicos esriecfficos estabelecidos na Portaria 
n° 3152. Segundo este critério, as argilas utilizadas na fa-
bricação de pisos, lajotas e outros produtos que são em-
balados antes de serem comercializados, não se enqua-
dram, na classificação de cerâmica vermelha. 

Souza Santos (1975) não faz distinção entre os produ-
tos de cerâmica vermelha e estrutural, e utilizando o termo 
cerâmica vermelha ou estrutural para descrever todos os 
produtos que apresentam cor vermelha após queima a 
950°C. Neste caso, ,verifica-se que não existe uma distin-
ção precisa entre os dois termos, sendo ambos utilizados 
ora como sinânimos, ora com sentidos diferentes. 

As argilas para cerâmica vermelha (ou argilas comuns, 
como são chamadas ria classificação do U.S. Bureau of 
Mines) englobam uma grande variedade de sedimentos 
(consolidados ou não), que são: argilas de várzea, argili-
tos, siltitos, folhelhos, ritmitos etc., que queimam em cores 
vermelhas a temperaturas variáveis entre 900 e 1 000°C. 
Apesar da denominação restritiva apenas ao uso cerârni-
co, asps argilas possuem outras aplicações industriais, 
como pozolanas naturais3, produção de agregado leve4 e 
fabricação de cimento. 

1 Sialon 15 um tipo de ceramica constituída por Si-AI-0-R com ele-
vada resistência estrutural, sinterizada a elevadas temperatu-
ras (entrei 700 e 1 800°d). 

2 A Portaria ng 315, de 3/10/86, inseriu nesse elenco as ar ils 
plásticas que, isoladamente, são utilizadas na fabricação de tijo-
bs, telhas, manilhas résticas e outros produtos, cuja comerciali-
zação não comporta o uso de embalagens. 

3 Pozolanas naturals são materiag"que ocorrem livremente na natu-
reza e que, ao serem adicionadas As argamassas ou concretos, 
produzem um produto de baixo custo, com caracterfsticas tecno-
16gicas superiores aos desses produtos quando usados isolada-
mente. 

As argilas comuns são geralmente de origem sedi-
mentar e constituídas, predominantemente, por caulinita e 
i11ta5 e, em menor proporção, por montmorilonita (argilomi-
neral do grupo das esmectitas). A juta e os argilominerais 
de camadas mistas são os componentes essenciais dos 
folhelhos. Estas rochas apresentam cores variadas e lami-
nagões horizontais bem desenvolvidas, sendo também 
denominadas ritmitos, embora este termo também seja uti-
izado para denominar rochas constituídas por argilitos, 
siftitos, folhelhos etc., que ocorrem intercalados em nfileis 
de arenitos finos, formando uma seqüência rítmica. 

Os folhelhos e/ou ritmitos, quando alterados, são po-
pularmente denominados utaguás". Essa denominação é 
Ifpica do Estado de São Paulo e tem origem na língua tupi-
guarani, derivada, segundo Abreu (1973), da contração 
"taguaba", que significa barreiro ou ainda "Raga' ou "i-
tágua", que significa pedra ou argila de cores variegadas. 

Os folhelhos, quando secos, desagregam-se facilmente 
ao longo dos pianos das laminações (fissilidade planar) ou 
em fragmentos irregulares. 

Pelo fato de possufrem elevados teores de óxido de 
ferro (Fe203) e alumina (A1203), são empregados como po-
zolanas naturais e utilizados na fabricação de cimento. 
Dependendo de suas composições mineralógicas, os fo-
lhelhos podem apresentar a propriedade da expansão p1-
roplástica6, sendo neste caso, empregados na fabricação 
de agregados !eves. 

Souza Santos também inclui os Jilitos e/ou xistos argilo-
sos na elenco das argilas para cerâmica vermelha. Porém, 
pelo fato destes bens minerals terem outros usos diferen-
ciados das argilas propriamente ditas, optou-se, neste 
trabalho, 'pela sua analise no Capítulo X — Perfil 8 (Outros 
Bens Minerals). 

As especificações das argilas para cerâmica vermelha 
e para revestimento, quando existem, são determinadas 
pelas características (normalizadas ou não) dos produtos 
com elas fabricados. 

1.2 Argilas pidsticas e/ou refratárias 

Sao denominadas argilas plásticas as argilas compos-
tas predominantemente por argilominerais do grupo da 
caulinita7, que se caracterizam por apresentar plasticida-
de e resistência mecânica elevadas. 

4 Agregado leve é um tipo de agregado para uso em concreto que 
ten1 como principals caracteristicas: resistência à compressão, 
isolaçAallrmica e baixa massa espercffica. 

5 llita é um argiidd,Re_ral cuja estruturq.criatallt se-- rri--.elhanteà da 
montmorilonita (do g-rt.-VS. • 1Z,I! e§JrZCtitas) e que apresenta potás-
sio na sua composição, o qual é um elemento fundente. 

6 Expansão piroplástica (ou inchamento piropidstico) é uma pro-
priedade peculiar de certas argilas e folhelhos de se expandirem 
quando sujeitos a um processo térmico controlado, que provoca 
um estado semi-plástico conhecido comoponb de vitiificago in-
cipiente. Essa expansão geralmente ocorre antra 1 050 e 
1 350°C. 

7 0 grupo da caulinita é composto pelos seguintes argilominerais: 
nacrita, diquita, caulinita, haloiska e anauxita. Esses argibmine-
rais são formados pelo empilhamento regular de camadas 1:1, ern 
que cada camada consiste em uma folha de tetraedros de 3104 e 
uma folha de octaedros Al2(OH)6 (gibbsita), ligadas entre si em 
uma (mica camada, através de oxigénio em comum. 
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Quando apresentam plasticidade excepcional, essas 
argilas são denominadas "ball clays" (argilas bola). Este 
termo é originário da Inglaterra, onde é utilizado para de-
signar argilas essencialmente caulinfticas produzidas nas 
localidades de Devon e Dorset. 

A principal utilização das argilas plásticas do tipo "ball 
clay" é na indústria de •cerâmica branca na produção de 
louça de mesa, adornos de porcelana, canecos, louça sa-
nitária etc. Por esta razão, essas argilas podem aparecer 
identificadas sob a denominação genérica argilas plásti-
cas para cer&nica branca na literatura especializada. Po-
rém, cabe salientar que nem todas as argilas plásticas uti-
izadas na produção de cerâmica branca são do tipo "ball 

ip clay". 
As "ball clays" típicas são argilas sedimentares consti-

tufdas essencialmente por caulinita em placas hexagonais 
e granulometria muito fina contendo, em geral, mais de 
70% de partículas inferiores a 2 micrometros. Apresentam, 
ainda, cores diversas (branca, creme, rosa, cinza, preta 
etc.), embora as cores escuras sejam mais freqüentes 
pelo fato dessas argilas ocorrerem geralmente na forma 
de camadas ou lentes, quase sempre recobertas por so-
los ricos em matéria orgânica. As cores escuras resultam 
da percolação de Acido húmico proveniente da alteração 
da albumina e da celulose de restos vegetais presentes 
nesse solo orgânico, sendo, então, adsorvido na superfície 
das lamelas de caulinita. O Acido húmico desempenha um 
papel importante como colóide protetor e ligante entre as 
lamelas de caulinita, conferindo uma plasticidade notável 
às "ball clays", principal característica que as distinguem 
das demais argilas plásticas. Após queima em uma faixa 
de temperatura entre 1 000 e 1 250°C, tornam-se bastante 
densas e vitrificadas e, embora apresentem uma refrata-
riedade nem sempre elevada, também podem ser inseri-
das no elenco de argilas refratárias. 

As especificações de uso das "ball clays" baseiam-se, 
fundamentalmente, em testes físicos e químicos feitos 
quando consumidas "in natura" ou após beneficiamento. 

As argilas refratárias propriatente ditas são compos-
tas basicamente por caulinita, contendo, ainda, em manor 
proporção, outros minerais como gibbsita Al2(OH)6, diás-
poro (A10(OH)) etc. Uma das características físicas co-
muns dessas argilas é a plasticidade, quase sempre ele-
vada, que apresentam no seu estado natural. 

Quanto à aplicação industrial, essas argilas são utiliza-
das em diferentes proporções, na fabricação de vários 
produtos cerâmicos, com destaque especial para os mate-
riais refratários8. 

O U.S. Bureau of Mines inclui no grupo das argilas 
fratárias a ompregadas na fabricação de louça dowAti-
ca, muito embora argilas não repre e„qtzfa uma
classe bem definida, pois os p om alas fabrica-
dos são muito variados. Dependendo da resistência me-
cânica exigida por estes produtos, vários tipos de argilas 
podem ser utilizados em suas fabricações. 

8 Materials refratários são produtos naturais ou sintéticos obtidos a 
partir da utilização de argilas refratárias ("In natura" ou após cal-
cinação) isoladamente ou em conjunto com outros minerais (e/ou 
materiais), como bauxita, cromita, zirconita, diabmita, caulim, 
óxidos ou carbetos metálicos sinterizados etc., que suportam ele-
vadas temperaturas, abrasão e corrosão. 

As argilas refratárias podem ser classificadas em sllico-
aluminosas e aluminosas, dependendo do teor de alumina 
(A1203) que apresentam após a calcinaçâo9. 0 teor de 
alumina é igual ou inferior a 46% para as argilas sllico-
aluminosas e superior a 46% para as argilas aluminosas. 

As especificações de uso adotadas para as argilas re-
fratarias baseiam-se em testes físicos e químicos realiza-
dos com estas matérias-primas e com os produtos com 
elas fabricados. • 

1.3 Argilas descorantes 

0 termo argila descorante é utilizado nas indústrias de 
óleos para designar argilas que, no estado natural ou 
após ativação", apresentam a propriedade de adsorver 
materiais corantes associados a óleos minerais, vegetais e 
animais. Essas argilas são também denominadas terras 
descorantes, argilas cfatificantes ou argilas adsorventes e, 
em alguns pafses, são comercializadas coma denomina-
ção terra "fuller': Este termo provém do seu uso, na anti-
guidade, na forma de lama fluida para a retirada de óleo e 
sujeiras impregnadas nas 15s de animais (na sua prepara-
ção) e o termo "fuller" é originário dos carregadores des-
sas argilas chamados "fullers". 

As denominações conferidas não são precisas, pois 
têm uma conotação industrial e, geralmente, referem-se 
apenas à utilização mais importante: o descoramento de 
óleos. No entanto, essas argilas, tanto em seu estado na-
tural, quanto após ativação, são também empregadas 
como auxiliar filtrante na retirada de substâncias residuals 
de óleos de origem animal e vegetal, como aglomerantes 
em moldes de fundição e como cargal I em fertilizantes. 

E interessante destacar que o descoramento é um pro-
cesso físico-químico de adsorção e aglomeração, na su-
perfície da argila, de impurezas presentes nos óleos, atra-
vés de trocas catiõnicas em que as substâncias orgânicas 
presentes deixam seus cdtions adsorvidos na ettrutura 
cristalina da argila. 

A filtração é um processo físico e relaciona-se à eleva-
da porosidade dessas argilas, o que possibilita a retenção 
de impurezas nos espaços intersticiais de seus grãos. 

Já o emprego dessa argila como aglomerante de mol-
des em fundição e como carga inerte em fertilizantes é 
feito devido a algumas de. suas propriedades físicas. 
uso em fundição relaciona-se à dispersão que estas apre-
sentam quando misturadas em água, desagregando-se 
em finas lamelas e formando uma película fina (argila + 

9 Calcinação 6 o aquecimento das argilas refratárias a uma tempe-
ratura elevada, provocando a destruição da estrutura cristalina 
original e a decomposição de certas impurezas (sem oxidação), 
aumentando os teores de alumina. 

to Ativação 6 um tratamento com dcidos (sulfórico ou clorfdrico) ou 
térmico, por aquecimento, através do qual as argilas tam algumas 
de suas propriedades acentuadas, como, por exemplo, a capaci-
dade de descoramento de óleos. 

11 Carga ou enchimento mineral é um material inerte (usado não 
como um componente essencial ou reativo), cuja função prioritá—
ria é modificar as propriedades e/ou processamento do produto 
manufaturado. As cargas geralmente aparecem em composições 
asfálticas, borrachas, revestimento para pisos, plásticos, fertili-
zantes, papéis, tintas e inseticidas. 
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água) ao redor dos grãos de areia, fixando-os e conferin-
do a resistência mecânica necessária para formar o molde 
no qual o metal fundido é despejado. 0 uso em fertilizan-
tes deve-se a sua baixa granulometria e elevada porosi-
dade. Exerce a função de antiaglomerante, retendo a 
umidade e evitando o empedramento desses produtos. 

Quanto à composição mineralógica, essas argilas são 
constituídas por argilominerais do grupo dos esmectitas12
e argilominerais de camadas mistas ilita-montmorilonita. 

As argilas descorantes ou filtrantes ativadas por trata-
mento ácido geralmente contêm argilominerais montrnori-
lonfticos em sua composição e são comercializadas com a 
denominação bentonita 

A ativação é feita com ácidos fortes (sulfúrico, clorídri-
co) e tem por objetivo aumentar o rendimento dessas 
matérias-primas no processo de descoramento e filtração. 

Além das argilas descorantes, outros bens minerais 
como a diatomita e a perlita, são utilizados como auxiliares 
filtrantes de óleos. A opção pelo uso das argilas relaciona-
se ao seu menor prego ou à possibilidade destas serem 
reativáveis (mediante tratamento térmico ou por meio de 
solventes) e utilizadas por mais de uma vez. 

Quando tratada termicamente, a propriedade de des-
coramento de óleos é acentuada, porque há a destruição 
da estrutura cristalina da argila, restando apenas o es-
queleto de sflica, o que propicia uma elevada adsorção 2.1 Argilas para cerâmica vermelha e para 
dos materiais corantes. Após a sua utilização, é pratica- revestimento 
mente impossfvel o seu reaproveitamento para o mesmo 
fim. No caso de ser utilizada para o descoramento de 
óleos vegetais comestíveis, em seguida pode ser reapro-
veitada como insumo na fabricação de rações animais. 

As especificações de uso das argilas descorantes ba-
seiam-se em suas propriedades físicas e qufmicas. Sao 
utilizadas no descoramento e clarificação de óleos vege-
tais, minerais e animais. 

As especificações de uso das bentonitas baseiam-se 
em resultados de testes físicos e químicos, principalmente 
os relacionados ao tamanho dos argilominerais e ao grau 
de expansibilidade ou inchamento13 dessas argilas. 

1.4 Caulins 

Caulins são argilas que, geralmente, possuem cores 
claras (branca, creme, rosa e amarela) e têm origem na 
alteração de rochas feldspáticas. Os argilominerais pre-

QUADRO Vilsentes nos caulins são a caulinita e/ou habisita (ambos.da 
grupo da caulinita), que consistem em silicatos hidratados 

onde entram na composição das massas e esmaltes, e 
como carga nas indústrias de papal e borracha. Caulins 
de elevada pureza são também utilizados como "coating" 
(cobertura) na produção de papéis de qualidade (por 
exemplo: papal "couché"). São também registrados usos 
menores como carga nas indústrias qufmicas, farmacêuti-
cas, de cosméticos e de plásticos. 

As especificações para caulins variam conforme a sua 
finalidade e baseiam-se nas suas propriedades Micas e 
químicas e no grau de elaboração em que são comerciali-
zados ("in natura", lavado, na forma de polpa liquida etc.). 
Estas especificações costumam ser bastante rígidas no 
caso dos usos menores. 

2 GEOLOGIA DOS PRINCIPAIS DEPÓSITOS 

São vários os depósitos de argila existentes no Estado 
de Sao Paulo explotados para diversos fins industriais. 

Os principais depósitos onde existem jazidas em ex-
plotação no Estado, classificados por tipos de argilas pro-
duzidas, são apresentados no Quadro VI.1. Esses depó-
sitos são identificados pelo nome do município ou região 
geográfica onde se localizam. 

de alumínio. Quando possuem contamifi çõesde óxidO de 
ferro apresentam cores amareladas. • 

Os caulins são matérias-primas de múltiplas aplicações 
industriais. Seus principais usos são em cerâmica branca; 

12 0 grupo das esmectitas ou da montmorilonita é composto pelos 
seguintes argilominerais: beidelita, nontronita, volconscotta, 
montmorilonita, saponita e hectodta. Estes argilominerais são 
constituídos por duas folhas de silicato tetraédricas, com uma fo-
lha central octaddrIca unidas entre si por oxigênios comuns As 
folhas. 

13 lnchamento é um termo utilizado para descrever a expansão de 
algumas argilas (especialmente as bentonitas sádicas) em meio 
Ifquido e A temperatura ambiente. 

As argilas utilizadas nas indóstrias de cerâmica ver-
melha e para revestimento geralmente são de dois tipos: 
argilas inconsolidadas, que ocorrem formando lentes ou 
bolsões nas planfcies de inundação de rios e córregos, e 
argilas ou sedimentos argilosos .litificados associados a 
pacotes rochosos acamados. 

As argilas de planície de inundação geralmente pos-
suem caulinita como argilomineral dominante e apresen-
tam cores escuras, variando do cinza ao preto, devido 
presença de matéria orgânica ainda não totalmente de-
composta. Trata-se, portanto, de urn sedimento imaturo de 
idade geológica recente (<5 000 anos). São denomina-
doi argilas de várzea ou ainda barro forte, pelos cera-
mistas e oleiros. Os principais depósitos dessas argilas 
situam-se geralmente nas várzeas de grandes rios. 

Principals depósitos de argilas no Estado de 
Sao Paulo 

Tipo de argila 

Argila pérardzAmica vermelha 
e para revestimei 

Argilas plásticas e/ou refratárias 

Principals depósitos 

Argilas descorantes 

Caulins 

ao periférica 

Sao Simão 
Alto Vale do Tietê 
Jacupiranga 
Sarapuf 
Aguas da Prata 

Taubaté-Tremembé 

Mogi das Cruzes/Embu-Guagu 
Socorro 
Registro 

Fonte: Dados da pesquisa. 



PERFL 4- ARGILAS 65 

As argilas ou sedimentos argilosos litificados nem sem-
pre possuem caulinita como principal argilomineral (As ve-
zes predomina a ilita) e, freqüentemente, afloram nas ver-
tentes das encostas de colinas suaves. Na realidade, são 
rochas constituídas por argilitos, siltitos, folhelhos etc. que, 
As vezes, podem aparecer intercaladas em níveis de are-
nitos finos. Os ceramistas e oleiros geralmente denominam 
essas rochas de tagud ou barro fraco. 

Os principais dep6sitos de argila para cerâmica ver-
melha do Estado de Sao Paulo situam-se na região geo-
morfológica conhecida como Depressão Periférica Pau-
lista (Quadro VI.1). 

A Figura VI.1 mostra o mapa geológico simplificado do 
Estado, apresentando as principais unidades litoestrati-
gráficas, fontes de argilas ou sedimentos argilosos dessa 
e de outras regiões. Essas unidades situam-se na Bacia 
do Paraná e correspondem aos grupos Passa Dois e Tu-
barão. No Grupo Passa Dois destaca-se a Formação Co-
rumbataf e no Grupo Tubarão, as formações Itararé, Aqui-
dauana e Tatu!. Todas essas formações possuem as 
suas maiores extensões de afloramentos na região da De-
pressão Periférica Paulista. 

A Formação Corumbataf aflora continuamente desde o 
divisor de Aguas dos rios Tietê e Piracicaba para norte, 
até o limite com o Estado de Minas Gerais. Nesta forma-

cão são explotados- siltitos, argilitos e folhelhos de cores 
variáveis entre cinza, roxo-acinzentado e vermelho. As in-
dústrias cerâmicas instaladas nos munfcipios de Santa 
Gertrudes, Cordeir6polis e Rio Claro são as que mais con-
somem essas matérias-primas. 

Os sedimentos ou rochas argilosas da Formação Itara-
ré são explotados para fins cerâmicos nos municípios de 
nu e região. São constituídos, predominantemente, por sil-
titos e arenitos finos de cor cinza-claro, que se alternam 
ritmicamente em estratificação plano-paralela com folhe-
lhos de cor cinza-escuro. 

Depósitos argilosos da Formação Aquidauana são ex-
plotados principalmente no município de Mogi-Guagu e 
região, onde encontram-se aflorantes. sac) constituídos, 
predominantemente, por siltitos de tonalidades averme-
lhadas, folhelhos vermelhos ou esverdeados e ritmitos. 

Os depósitos da Formação Tatuf são explotados nos 
arredores do município homônimo e constituídos, basica-
mente, por siltitos laminados de cores marrom-arroxeado 
e cinza-esverdeado. 

e. 

2.2.1 Silo Sintio 

Este depósito localiza-se nos municípios de São Simão 
e Cravinhos, na região nordeste do Estado de Sao Paulo. 

As argilas explotadas neste depósito, pela sua plastici-
dade e cor de queima, são muito semelhantes As "ball 
clays" típicas da Inglaterra. Essas argilas ocorrem for-
mando bolsões e lentes, com espessura média de 50 cm, 
intercaladas em camadas de turfa e areia na várzea do rio 
Tamanduá. Suas cores são variáveis entre branca, creme, 
rosa, cinza, ocre e preta. 0 capeamento ou estéril na Area 
do depósito chega a atingir 2 m de espessura. 

As camadas de argila geralmente estão sotopostas por 
camadas de turfa, de espessuras variáveis entre 30 e 50 
cm e ocorrem até a profundidade de 8 m. 

Segundo datações recentes, essas argilas são de ida-
de cenozóica (<65 M.a.) e o depósito encontra-se as-
sentado sobre uma discordância erosiva" que o separa 
de uma formação geológicals constituída, predominante-
mente, por arenitos finos bem selecionados, conhecidos 
como Formação Botucatu. 

2.2.2 Alto Vale do Tietê 

As argilas deste depósito são de natureza sedimentar e 
têm em sua composição mineralógica a predominância de 
caulinita, além de gibbsita (mineral de composição 
Al(0H3)) em quantidades variáveis. A medida que os teo-
res de gibbsita aumentam ou diminuem, essas argilas tor-
nam-se mais ou menos refratárias. 

Esse depósito situa-se nas várzeas do Rio Tietê e 
afluentes e estende-se por uma Area que abrange os mu-
nicípios de Suzano, Mogi das Cruzes, Biritiba-Mirim e Sa-
les6polis. Ocorre associado a sedimentos cenozóicos da 
Bacia Sedimentar de São Paulo. 

Os bolsões de argila geralmente ocorrem intercalados 
em camadas de areia. Essas argilas são de natureza sílti-
ca e arenosa e apresentam variações de cores conforme 
o nível em que ocorrem. As cores são branca, cinza e 
marrom, embora tons azulados também possam ser nota-
dos em algumas camada4. 

Quando isentas de areia, essas argilas são bastante 
plásticas. Por apresentarem teores de alumina (A1203) va-
riáveis (entre 30 e 46%), são consideradas argilas sflico-

Ainda no contexto da Bdcia do Paraná é explotado um aluminosas. As principais impurezas dessas argilas são 
grande número de depósitos de argila de várzea, locali- óxidos de ferro e álcalis (CaO, K2O, Na2O), que são com-

*_ zados nas planícies de inundação dos rios Tietê, Paraná, --isafOglun.aírigsi 
p 't arjma, Piracicaba, Mogi-Guagu, Pardo etc. 

Sedinnentos a .105Qs,associados a formagi5es,96oldigi-
caS de idade terciária (65—:=2;-5-Ka.),e_a-depósitos aluvio-
nais quaternários (<2,5 M.a.) também são explotados pa-
ra fins cerâmicos nas bacias de Sao Paulo e Taubaté (Fi-
gura VI.1). 

2.2 Argilas plásticas e/ou refratárias 

Os principais depósitos dessas argilas (Quadro VI.1) 
são citados a seguir. 

14 Discordância erosiva é uma superffcie de erosão ou não deposi-
gão que separa estratos paralelos (não necessariamente hod-
zontals) de idades diferentes. 

15 Formação geológica é um corpo de rocha caracterizado por uma 
homogeneidade litol6gica, mapeado em superfície ou delimitado 
em subsuperffcie. 

16 Fundentes em cerâmica são materiais que, mesmo quando usados 
em pequenas quantidades, baixam o ponto de fusão de qualquer 
mistura na qual estejam presentes. 
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2.2.3 Jacupiranga depósitos de argilas leucfticas têm dimensões modestas 
se comparados com os de argilas refratarias. 

Este depósito localiza-se no Bairro Guaracuf, município 
de Jacupiranga, na região do Vale do Ribeira, a 208 km 
da cidade de Sao Paulo. 

As argilas desse depósito apresentam cor cinza e têm 
corno principal constituinte o argilomineral caulinita 
quartzo e as micas são componentes secundários e a 
gibbsita praticamente inexiste. A ilita é um argilomineral 
que aparece subordinadamente. 

Essas argilas formam camadas em várzeas da Bacia 
do Rio Ribeira de lguape e apresentam boa plasticidade e 
baixa ref ratariedade. 

2.2.4 Sarapuf 

As argilas dos depósitos do município de Sarapuf são 
de natureza sllico-aluminosa (A1203 <46%) e apresentam 
cores cinzas com tonalidades variáveis entre clara e escu-
ra Dependendo do teor de impurezas e do grau de oxi-
dação, podem apresentar váriações de cores, tanto late-
ralmente como em profundidade. 

Essas argilas ocorrem formando bolsões de dimensões 
variadas, associados as várzeas dos principals rios da re-
gido. Sao de idade quaternária (<2,5 M.a) e originaram-
se, provavelmente, da alteração de argilitos, siltitos e fo-
lhelhos da Formação Itararé. 

Depósitos semelhantes ocorrem nos municfpios de Ita-
petininga Sorocaba e Capão Bonito. 

2.2.5 Aguas da Prata 

Inseridos no contexto do Maciço Alcalino de Poços de 
Caldas, os depósitos de argila presentes no município de 
Aguas da Prata são de natureza aluminosa e leucftica e 
formam depósitos primários e residuais. 

Os depósitos primários são geralmente de argilas leu-
cíticas e originaram-se a partir da alteração "in situ" de ro-
chas alcalinas portadoras de leucita, que é um mineral ri-
co em alumínio e potássio. 

Os depósitos residuais ou transportados comportam, 
na maioria das vezes, argilas refratarias (aluminosas) e 
ocorrem no sopé das elevações. Estão quase sempre as-
sociados as jazidas de bauxita e, as vezes, formam bol-es 
sões sobre os depósitos de argilas leucfticas. • 

raga° de rochas pegmatfticas e rochas granitbides ricas Quanto A mineralogia, as argilas leucíticas sac) com- em feldspatos, que ocorrem na area do Embasamento postas por caulinita, sericita17 e feldspato, enquanto as Cristalino. Essas rochas encontram-se associadas As uni-
argilas refratárias possuem caulinita como mineral domi- --diEleig—e—ológicas denominadas Grupo Agungui e Grupo Rao praticamente destituídas de feldspato. 

2.3 Argilas descorantes 

2.3.1 Taubaté-Tremembé 

As argilas deste depósito são mineralogicamente cons-
tituídas  de ilita-montmorilonita em camadas mistas na pro-

porgão de 75 e 25%, respectivamente. Suas cores va-
riam entre o verde-azeitona e o azul-acinzentado e apre-
sentam elevada plasticidade quando umedecidas em 
agua. 

Essas argilas ocorrem formando camadas intercaladas 
aos sedimentos de idade terciária (65 — 2,5M.a) constituí-
dos por• xistos pirobetuminosos da unidade geológica de-
nominada Formação Tremembé, na Bacia de Taubaté, re-
gião do Vale do Paraíba. Em geral, nessas camadas de 
argila, a fração constituída pelos argilominerais atinge 
mais de 80% da massa total. A fração restante é constituí-
da por grãos limonfticos, quartzo, micas e diminutos cris-
tais cor de vinho, possivelmente de granadas. 

Paiva e Nascimento (1956) mencionam -clue essas ar-
gilas, muito provavelmente, têm origem na alteração de 
materiais de origem vulcânica depositados em fundos de 
lagos no final do Período Cretáceo (136 —65 M.a.). 

2.4 Caulins 

2.4.1 Mogi das Cruzes — Embu-Guagu 

nan 

Este depósito abrange todas as jazidas e ocorrências 
de caulim situadas na faixa compreendida pelos municf-
pios de Mogi das Cruzes, Suzano, Biritiba-Mirim, Sao 
Paulo, TapiraL Juquitiba e Embu-Guagu. 

A denominação Mogi das Cruzes/Embu-Guagu decor-
re do fato desses dois municípios destacarem-se como os 
rnaiores produtores de caulim ao longo dessa faixa Além 

isso, como a geologia dos depósitos existentes em cada 
urn dos municípios mencionados é praticamente a mesma, 
essa denominação permite a descrição de todos estes 
como um único depósito. 

O caulim presente nessa região é um produto da alte-

Sao Roque, ambas de idade proteroz6ica superior (1 000 
Além dos elev teores de 6xido de alurnfolortivas 

outras características marc .6S-• daS—Argiiá(—presente§ 
nesse depósito são: a ausência de quartzo e o baixo teor 
de ferro. 

Tanto as argilas leucfticas como as refratárias apre-
sentam cores claras, sendo que as mais comuns apre-
sentam variações entre o branco, o creme e o cinza. Os 

17 Sericita é uma mica constituída por muscovita finamente dividida. 
Esse mineral possui uma quantidade considerável de K20, que 6 
um composto fundente. 

—570 M.a). 
O quartzo e a mica (biotita) ocorrem em íntima asso-

ciação com o caulim, mas apenas o primeiro é aproveita-
do como UM subproduto da lavra deste minério. 

2.4.2 Socorro 

O caulim deste depósito é originário da alteração de 
pegmatitos fedspdticos que aparecem associados ao 
conjunto de rochas do Embasamento Cristalino que ocor-
re na região de Socorro e Amparo e que é conhecido na 
iteratura geológica como Complexo Amparo. A esse 
conjunto de rochas é atribuída idade proterozóica inferior 
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(2 500 — 1 000 M.a.). Nesse depósito, além do caulim, o 
feldspato também é explotado comercialmente. 

2.4.3 Registro 

Este depósito situa-se no município de Registro e é 
constituído por caulim que ocorre na forma de bolsões na 
Formação Pariquera-Açu, de idade quaternária (<2,5 
M.a). As principals impurezas presentes no caulim são 
constituídas por areia e seixos de quartzo. 

Existe apenas uma jazida nesse depósito, cujos direitos 
minerários pertencem à Mineração Morita Ltda. 0 caulim 
dessa jazida é considerado de boa qualidade para em-
prego na indústria cerâmica e como carga para plásticos 
e borrachas, já tendo sido Comercializado para esses fins 
com a denominação caulimbrds. 

Atualmente, essa jazida está arrendada para o Serrana 
S.A. de Mineração que não está lavrando o minério. 

3 ASPECTOS LEGAIS. 

As argilas são aproveitadas por dois regimes legais 
distintos: Licenciamento e Autorização e Concessão. 

0 aproveitamento por licenciamento é feito para as ar-
gilas utilizadas na fabricação de cerâmica vermelha, tanto 
argilas de várzea como de encosta (argilitos, siltitos, fo-
lhelhos, ritmitos etc.). 0 DNPM, para a exata aplicação da 
Lei n2 6.567/78 (Licenciamento), define essas argilas se-
gundo a Portaria n2 315, de 03/10/86, que substituiu a 
Portaria n2 1018, de 29/1/79. 

Pela definição da Portaria n2.315, nota-se que as argi-
las utilizadas na fabricação de cerâmica para revestimento 
(pisos, lajotas, azulejos, mosaicos etc.) são excluídas do 
elenco de cerâmica vermelha por se tratar de produtos 
comercializados na forma embalada Porém, cabe lembrar 
que a maioria dos pisos e lajotas possui cor vermelha 
após queima a temperaturas que variam entre 900 e 
1 000°C e são fabricados, muitas vezes, a partir das 
mesmas matérias-primas utilizadas na fabricação de tijo-
los, telhas, manilhas etc. 

0 aproveitamento pelo Regime de Autorização e Con-
cessão é feito para as argilas inseridas na Classe VII que 
são: argilas plásticas e/ou refratárias, descorantes, pi-
roexpansivas, caulins etc. 

Cabe destacar que muitas argilas empregadas na fa-
bricação de pisos, lajes, lajotas etc. são explotadas pelo 

se VII de jaldas. As vezes isso também acontece porque 
as jazidas situam-se na propriedade do próprio ceramista, 
e o mesmo, para evitar maiores dispêndios e burocracia 
com o DNPM, efetua a sua legalização através do licen-
ciamento que depende apenas de licença expedida pela 
Prefeitura Municipal e de sua aprovação no DNPM. O Cirri-
co inconveniente desta opção é que essa licença é tem-
porária e precisa ser renovada periodicamente, o mesmo 
não acontecendo no caso da legalização pelo Regime de 
Autorização e Concessão, cuja posse legal da jazida é 
outorgada na forma de uma concessão, que é consubs-
tanciada em uma Portaria de Lavra18. 

O Código de Edificações, quando trata das indústrias 
extrativas (Art. 412, parágrafo 22), ao se referir A explora-
ção de argileiras e barreiros, menciona que essa ativida-
de, por sua natureza, deverá contar com edificações e 
instalações em imóvel de uso exclusivo, completamente 
isoladas e afastadas das edificações e instalações vizi-
nhas. 

No Art. 414, esse Código estabelece que nos locais de 
exploração de argilas, barro e saibro, a Prefeitura poderá 
determinar a qualquer tempo a execução de obras e ser-
viços ou a adoção das providências consideradas neces-
sárias ao saneamento do ambiente ou b. proteção de pes-
soas, logradouros públicos, rios ou cursos d'água e pro-
priedades vizinhas. Em parágrafo único, menciona que os 
resíduos resultantes das escavações para a retirada de 
argilas, saibros ou da extração de quaisquer outros mate-
riais, não poderão ser lançados nos rios e cursos d'água. 

No Art. 415, menciona que se, ern conseqüência da 
explotação das argileiras, saibreiras e barreiros, forem 
feitas escavações que resultem na formação de bacias 
onde possam acumular Aguas pluviais ou de outra origem, 
serão executadas as obras ou trabalhos necessários para 
garantir o seu escoamento (Inciso IV), os quais serão 
obrigatoriamente aterrados (Inciso V), A medida que os 
trabalhos de explotaçâo forem progredindo. 

4 LAVRA E BENEFICIAMENTO 

As operações de lavra das argilas são geralmente fei-
tas de forma predatória por mineradores nem sempre es-
crupulosos, conduzindo ao subaproveltamento de impor-
tantes jazidas. Em outras palavras, a maioria das empre-
sas de mineração aproveitam apenas as porções das ja-
zidas que contêm argilas de boa qualidade e, por não 
efetuarem trna lavra planejada, inviabilizam o aproveita-

Regime de Licenciamento e não pelo Regime de Aulon- mento futuro das partes restantes que possusn_u_an teriai 
zação e Concessão. O mesmo pode acontecer em rela- dequalidade  interior—Embora riAa-Orriari- tão gão As argilas piroexpansivas porque, em ambos os ca- preZcupante atualmente, isso poc___Lerj_pailtar em sérias sos, essas .argilas apresentam características que permi- -- • conseq0ánálasjuturas.. -urna—Vez que um recurso hoje tem que sejam inseridas tanto na Classe II como na Clas-

abundante poderá escassear ao longo do tempo ao ter as 
suas reservas subutilizadas. 

São poucas as empresas do ramo que efetuam as ope-
rações de beneficiamento, como pode ser visto a seguir. 

18 A Portaria n9 10 definiu como argilas para cerâmica vermelha as 
argilas plásticas que, isoladamente, 86 se prestam à fabricaçáo 
de tijolos, telhas, manilhas nIsticas e outros produtos que tambêm 
apresentassem porosidade definida pela absorção d'água supe-
rior a 7%, cuja comercialização não comportasse o uso de em-
balagens e, cumulativamente, satisfizessem as seguintes especi-
ficações: cor vermelha após queima a 950°C; teor de A1203 infe-
rior a 30%; Teor de Fe2O3 superior a 8%; resíduo superior a 10% 
na malha de 200 mesh. 

19 
Portaria de lavra 6 um tftuio de concessão que tem as mesmas fi-
nalidades dos decretas de lavra que eram outorgados pelo Presi-
dente da Rept5blica. Essa Portaria surgiu com o Programa de 
Desburocratização, o qual delegou ao Ministro das Minas e Ener-
gia a competência para a outorga das concessões de lavra. 
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.9 

4.1 Lavra 

O Regulamento do Código de Mineração (Decreto n° 
62.934, de 2/7/68), no Art. 45, define lavra como um con-
junto de operações coordenadas que tem início na extra-
ção das substancias minerais (dais de uma jazida. Em re-
lação a essa definição, cabe a ressalva de que a lavra, 
apenas quando bem praticada, consiste em um cbnjunto 
de operações coordenadas, o que, na maioria das vezes, 
não acontece na extração de argilas. 

A lavra de argilas é feita a céu aberto e os métodos uti-
lizados variam de uma jazida para outra, dependendo dos 
condicionantes geológicos e topográficos locais. Assim 
sendo, o método de lavra empregado em uma jazida si-
tuada na várzea de um rio ou córrego é diferente do mé-
todo empregado em uma jazida situada na vertente de 
uma encosta. A extração das argilas pode ser mecaniza-
da ou não, ou ainda semimecanizada, dependendo do 
método de lavra utilizado. 

Sao seis os métodos de lavra empregados pelas em-
presas mineradoras de argilas no Estado de Sao Paulo: 
manual; da escarificação; lavra seletiva lavra em tiras; la-
vra em bancadas; desmonte hidráulico. 

4.1.1 Método manual 

Atualmente, a lavra pelo método manual ainda é em-
pregada em jazidas cativas de olarias que utilizam argilas 
de várzea em seus processos produtivos. 

Os equipamentos utilizados na extração são pas e en-
xadões; e no transporte da argila até as olarias empre-
gam-se carrinhos de mão (carriolas), carroças a tração 
animal ou caminhões. 

Quando a argila extraída destina-se à fabricação de 
produtos de cerâmica vermelha, raramente ha a remoção 

0 transporte do material argiloso das frentes de lavra 
até os barracões de estocagem é feito pelo próprio trator 
que arrasta o escarificador. A medida que as rochas são 
escarificadas, ha a retenção da parte desagregada da ro-
cha no interior de uma caçamba que, quando cheia, é 
descarregada Neste caso, a remoção do capeamento é 
feita com trator de lamina. 

4.1.3 Método da lavra seletiva 

Este método geralmente se aplica a argilas de boa 
qualidade que ocorrem formando bolsões entremeados a 
outros sedimentos argilosos (de qualidade inferior) ou 
arenosos. 

O de-capeamento, quando necessário, é feito com re-
troescavadeira sobre esteiras, uma vez que este método 
se aplica a argilas que ocorrem em várzeas. Por se tratar 
de argilas de qualidade (plásticas, refratarias etc.), os mi-
neradores geralmente se preocupam com a drenagem 
das frentes de lavra para evitar a inundação das minas. 

Os equipamentos utilizados na lavra quase sempre são 
manuais.. (pas, enxadões etc). A argila é removida das 
frentes de lavra até os patios de secagem a/0U unidades 
de beneficiamento em caçambas ou grandes caixotes de 
madeira transportáveis por caminhões. Quando a cava se 
toma profunda, utilizam-se guinchos para a remoção inicial 
das cagambas e caixotes até locais onde estes possam 
ser removidos por caminhões. 

Este método de lavra é utilizado por alguns minerado-
res de "ball clay" do município de Sao Simão epor uma 
empresa que possui jazidas na região do Alto Vale do 
Tietê. 

4.1.4 Método da lavra em tiras 

inicial do capeamento, sendo o mesmo também aprovei- Este método consiste na abertura de valas paralelas e 
tado no processo produtivo quando constituído por mate- sucessivas. Mediante a abertura de uma vala inicial remo-
rial argiloso. ve-se inicialmente o estéril e expõe-se o minério que fica 

Este método de lavra, exceto em casos excepcionais, acessível e pode ser lavrado. Isto feito, abre-se uma vala 
não é bem conduzido de forma a propiciar a drenagem contígua a primeira, lançando o estéril na vala anterior e 
junto as frentes de lavra, quase sempre resultando na expondo o minério. Procedendo assim, a lavra continua 
inundação dos barreiros durante as épocas chuvosas. sucessivamente. 

Para que o acúmulo de Agua nas cavas seja mínimo, As faixas lavradas dispõem-se perpendicularmente a 
-Ai algumas empresas mais organizadas (olarias melhoradas) direção do desenvolvimento da lavra que geralmente cor-

constroem canaletas na forma de espinhas de peixe nas responde aquela de maior dimensão da jazida. 
proximidades das frentes de lavra, as quais efetuam o es- Embora empregado por um número reduzido de ern-

e. coamento da agua para locais apropriados. Essa agua se presas, este método é um dos mais eficientes na lavra de 
acumula nas partes mais baixas da cava e, em seguida, é las e v mead' porque, simultaneamente a sua extra-
re -' 4G10.,4.D_or bombas de sucção. No entanto, os CUJD gâo, permite efetuar a recuperação parcial da área mine-
do bombearfiato<água, a medida que a cava.s& pro- rada depositando o material estéril nas valas já lavradas. 
fund; tendem a inviabilinr-Ozprgveitamegto-dd argila. 0 equipamento utilizado na lavra é a retroescavadeira 

4.1.2 Método da escarificação 

Este método é usado nas jazidas de argilitos, siltitos, 
folhelhos e ritmitos que se situam nas vertentes de encos-
tas suaves. Consiste na raspagem mais ou menos unifor-
me dessas rochas formando uma espécie de bacia ao 
longo de toda a extensão da jazida Esse tipo de lavra é 
comum quando o material argiloso apresenta-se parcial-
mente alterado. 

sobre esteiras e o transporte mina-unidade produtiva (ou 
de beneficiamento) é feito por caminhões basculantes. 

Esse tipo de lavra é comumente empregado na extra-
ção das argilas "ball clay" de Sao Simão e das argilas 
plásticas e/ou refratárias do Alto Vale do Tietê. Algumas 
empresas produtoras de cerâmica vermelha e/ou de re-
vestimento também empregam este Método de lavra em 
suas jazidas. 

0 problema mais freq0ente que afeta o rendimento dos 
equipamentos nesse tipo de lavra refere-se à elevação do 
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rivel freático nos meses de maior precipitação pluviomé-
trica. 

4.1.5 Método da lavra em bancadas 

Este método é empregado em jazidas de argilitos, sil-
titos, folhelhos e ritmitos que se situam em encostas onde 
a topografia permite a cohstrução de bancadas. 

O minério é escavado com pd carregadeira e trans-
portado por caminhões basculantes até os pátios de esto-
cagem. 

0 decapeamento, que precede a extração do sedi-
mento argiloso, é feito com trator de lâmina e a remoção 
do estéril até os bota-fora é feita por basculantes. 

A altura e a inclinação das bancadas dependem da 
topografia local. Em geral, a altura não ultrapassa três 
metros, mesmo quando a rocha apresenta uma boa con-
sistência. 

Quando os bolsões argilosos apresentam-se intercala-
dos em níveis arenosos de pequena espessura (até 
0,5 m), efetua-se a remoção do estéril arenoso e prossegue-
se a lavra dos sedimentos argilosos. Nos locais onde tais 
sedimentos apresentam uma elevada consistência, por 
estarem silicificados e/ou pouco alterados, o desmonte 
pode ser feito com a utilização de explosivos, seguindo-se 
a sua remoção com Os carregadeiras e basculantes. 

Esse tipo de lavra é praticado por algumas empresas 
que possuem jazidas cativas de argilas destinadas à fa-
bricação de cerâmica para revestimento. 

4.1.6 Método do desmonte hidráulico 

Este método aplica-se jazidas de caulim resultantes 
da alteração de rochas graniticas de natureza fedspática 
que ocorrem em certas regiões do Embasamento Cristali-
no Paulista. Consiste na desagregação da rocha fedspáti-
ca alterada incidindo um jato d'água de alta pressão na 
base do talude (frente de lavra), provocando, assim, o seu 
desmoronamento e a formação de uma polpa (caulim + 
água) que escoa por gravidade até as bacias de acumu-
lação, a partir das quais é feita a sua dragagem e bom-
beamento até as instalações de beneficiamento. 

4.2 Beneficiamento 

0 beneficiamento das argilas consiste em um conjunto 
de operações (destorroamento, rnoagèrn;-"rmi ag , 
cagem etc.), destinado A remoção dos materiais indesejá-

• argilas para cerâmica vermelha; 
• argilas para cerâmica de revestimento; 
• argilas plásticas e/ou refratárias para cerâmica branca, 

refratários e outros usos; 
• argilas para descoramento de óleos, fundição e agente 

higroscdpico; 
• caulim para cerâmica, carga e outros usos. 

As operações básicas de beneficiamento das argilas 
destinadas a esses fins são resumidas a seguir. 

4.2.1 Argilas para cerâmica vermelha 

Essas argilas geralmente são utilizadas in natura" ou 
submetidas a operações simples de beneficiamento: esto-
cagem da matéria-prima, preparação da massa, confor-
mação das pegas (moldagem), secagem e queima. 

A estocagem das argilas é feita em camadas, com 
empilhamento em sanduíche alternando ritmito/folhelho 
com argila de várzea, quando mais de um tipo de argila 
empregado na preparação da massa cerâmica. Quando 
utilizado um s6 tipo de argila (ritmito/folhelho ou argila de 
várzea), também efetua-se a sua estocagem nos pátios 
das olarias e/ou cerâmicas. Essa estocagem é importante 
para que a maturagão2° das argilas se processe. 

A preparação da massa corresponde à homogeneiza-
ção, limpeza e umedecimento das argilas, necessárias pa-
ra uma boa conformação das pegas. Denomina-se con-
formação à operação de moldagem (extrusão ou prensa-
gem) e o corte das peças extrudadas. 

A secagem consiste na circulação de ar entre as pe-
gas, geralmente dispostas em filas e afastadas umas das 
outras, de forma a permitir uma ventilação uniforme. Essa 
operação pode ser feita mediante a circulação de ar livre, 
ou por meio de ventiladores ou estufas, ou ainda utilizando 
o ar quente proveniente dos fomos de queima. Após a se-
cagem, as pegas são levadas aos fornos onde são quei-
madas. 

4.2.2 Argilas para cerâmica de revestimento 

0 beneficiamento das argilas utilizadas para revesti-
mento apresenta algumas similaridades com o benefi-
ciamento das argilas para cerâmica vermelha. 

E comum as empresas estocarem as argilas visando a 
sua maturação, embora na maioria destas não se verifique 
a mistura de ritmitos/folhelhos com argilas de várzea. As 
argilas usadas são predominantemente ritmitos/folhelhos e 
quando são feitas as misturas, geralmente referem-se 08 
apenas a minérios semelhantes originados 

entes-de lavra-

A 

• 

veis e à destruição dos agregados lamelares p'reexistertrdr--- Em um processo produtiyo ideai, após a maturação visando a sua adequação aos usos finais, efetua-se a moageff paria homogeneização da(a) argi-
Quando as argilas são utilizadas isoladamente ou ,em Ia(s), seguida da classificação granulornétrica em penei-

mistura para composição de massas cerâmicas sem a ras, controle da umidade e ensilagem. Essas argilas ge-
adigão de outros bens minerais, considera-se também ralmente são ensiladas com uma umidade variável entre 7 
como beneficiamento as operações de conformação e e 8%, considerada ideal para a prensagem (conformação 
queima das peças cerâmicas. 

As operações de beneficiamento podem ser diferen-
ciadas conforme o tipo e/ou a finalidade da argila. Assim 
sendo, optou-se pela descrição dessas operações pelo ti-
po de argila, procurando sempre associá-lo ao uso final, 
como segue: 

20 Maturação (ou dedcanso) das argilas é a denominação dada ao 
rearranjo das suas pattulas coloidais e á percolação dos sais 
soldveis nelas presentes durante o perfodo em que ficam estoca-
das e expostas à ação das intempéries. 

I. 
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As areias explotadas para fins industriais são associa-
das a pacotes rochosos definidos como formações geo16-
gicas, a coberturas sedimentares indiferenciadas, ou a 
depósitos litorâneos. 

No Estado de São Paulo, as areias industrials são pro-
duzidas a partir das seguintes formações geológicas: 

• Formação Pirambóia 

Possui idade triássica-jurássica inferior. (225 — 150 
M.a.) e é constituída por arenitos friáveis de granulação 
média a fina, com pouca fração argilosa e estratificações 
plano-paralela e cruzada de médio a grande porte. Se-
gundo Almeida e Melo (1981), essa formação apresenta 
indicações litológicas e estruturais de ter sido depositada 
em um ambiente fluvial. 

As maiores espessuras de sedimentos dessa formação 
situam-se na região de Antiembi e Sao Pedro (Schneider 
et alii, 1974). 

• Formação Botucatu 

Possui idade jurássica (190 — 136 M.a.) e 6 constituída 
predominantemente por arenitos de granulação. fina a 
média, bem selecionados. Trata-se de arenitos de origem 
eólica que, geologicamente, ocorrem associados he fal-
das2 das serras basálticas e em suas escarpas, cobrindo 
uma extensa área entre os rios Piracicaba e Mogi-Guaçu 
(Almeida e Melo, 1981). A coloração dos arenitos geral-
mente 6 clara tendendo ao amarelo, embora cores aver-
melhadas também possam aparecer. As estruturas domi-
nantes nesta formação são estratificações cruzadas típi-
cas de ambientes de dunas. 

• Formagão Rio'Claro e coberturas cenozóicas indiferen-
ciadas 

'Os sedimentos dessa formação e as coberturas indife7
renciadas a ela correlatas são constituídos por arenitos rffé 
cores avermelhadas com granulometria Variável entre mé-
dia e fina e caracterizadas por uma completa ausência de 
estruturas. 

A Formação Rio Claro ocorre na Bacia do Rio Piraci-
caba, em uma altitude de 600 a 800 m e, segundo Bjom-
berg e Landim "(1966), pode ter a sua origem ligada a 
fatores de ordem tect6nica ou a imposições de origem 
climática. As coberturas indiferenciadas formam terraços 
compostos por extensos areais e correspondem ao resul-
tado de um aplanamento regional que se processou a 
partir do Terciário (65 — 2,5 M.a.). 

A coloração avermelhada característica desses sedi-
mentos denota a presença de óxido de ferro (Fe2O3) na 
matriz argilosa e indica que a deposição se deu em um 
ambiente de condições oxidantes. 

Na região de •Descalvado, segundo Nava (1986), há 
evidências de que esses sedimentos cenozóicos sofreram 
uma lixiviação natural em grande escala, o que possibilitou 
a redução do teor de Fe2O3 inicial e a elevação do teor de 
silica (SI02), permitindo o seu aproveitamento econômico 
como areias-base para fundição. 

2 Faldas sdo as partes basais das montanhas, das colinas, ou mes-
mo dos vales, As vezes também chamadas de taludes. 

• Depósitos litorâneos 

Situam-se no compartimento geomorfológico denomi-
nado Província Costeira, em formações de idade cenozói-
ca (<65 M.a.) depositadas na interface continental-mari-
nha. Sao compostos predominantemente de areias de ori-
gem marinha que formam cordões ao longo das costas 
torâneas do Estado. Esses depósitos são explotados eco-
nomicamente na faixa costeira entre São Vicente e lguape, 
nos municípios de Cananéia, Itanhaém, Mongagud, Peruf: 
be, Praia Grande etc. Nessa região aflora a Formação 
Cananéia que 6 constituída por areias inconsolidadas, 
brancas e bem selecionadas, que, segundo Suguio e Petri 
(1980), apresentarn uma grande uniformidade granulo-
métrica, com 80% dos-graos situados no intervalo areia fi-
na (diâmetro dos grãos entre 0,25 e 0,125 mm). 

2.2 Domínio das rochas metam6rficas 

As rochas explotadas para fins industrials deste domí-
nio referem-se a quartzitos que ocorrem nos municípios de 
Sao Paulo, Pirapora do Bom,Jesus e Jundiat Na literatura 
técnica encontram-se informações sobre a exp lotação de 
quartzito em Mogi das Cruzes e Jacaref, embora em fais 
municípios essas rochas já estejam bastante alteradas, 
constituindo-se praticamente em depósitos de areia. 

Esses quartzitos 'formam -lentes alongadas de ampla 
distribuição dentro do Grupo São Roque, de idade prote-
rozóica superior (1 000 — 570 .M.a.), e afloram principal-
mente nas proximidades de Pirapora do Bom Jesus e na 
região ao norte de, Guarulhos. Possuem coloração es 
branquiçada e exibem elevada porcentagem de sflica, 
(S102). 

Registra-se também uma pequena produção de quart-
zito no município de São Bento do Sapucal, no Vale do 
Farafba. Essas rochas estão associadas ao Complexo Pa-
raiba do Sul, de idade proterozóica inferior (2500 — 
1 800 M.a.). 

2.3 Domínio das rochas fgneas 

Nos municípios de Mogi das Cruzés -e Guararema 6 
explotado (J.-quartz& proveniente do desmonte hidráulico' 
de rdóhas de natufidza granito-grdissicas que 6 comercia-

• lizado como areia e, -as vezes, até com a denominação 
imprópria de quartzito. Pelo fato do quartio apresentar-se 
na forma grosseira, geralmente ele é consumido na inclós-
"tria de construção civil, embora pequenas quantidades 
destinem-se a outros usos (cerâmica, por exemplo). 

Os principals rclunicfpios produtores de areia 'e quart-
zito industriais no Estado de São Paulo, são apresentados 
niFigura V.1. 

3 ASPECTOS LEGAIS 

As areias e os quartzitos industriais inserem-se na 
Classe VII do Cc5digo de Mineração (Art. 72) e a legaliza-
gdo das jazidas e minas 6 feita pelo Regime de Autoriza-
gão e Concessão. 

Como a extração desses bens minerais geralmente 6 
feita em leitos ou várzeas de rios e em encostas de mor-
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ros, são.várias as leis ambientais aplicadas. Merece des-
taque a Lei Estadual n° 997 de 31/5/76, que inclui a ex-
plotação mineral entre as atividades causadoras de polui-
gão e exige dos mineradores licença da CETESB para a 
execução dessa atividade. Uma outra lei aplicável às em-
presas que extraem areia dos leitos de rios 6 a Lei Orgâ-
nica dos Municípios (Decreto-lei Complementar n2 9 de 
31/12/69), que obriga o minerador a obter licença munici-
pal para a execução de suas atividades. A obtenção 
desta licença 6 condicionada à obtenção prévia de um 
laudo técnico ou de um parecer da regional da CETESB 
mais próxima ao município de situação da mina, referente 
aos aspectos de poluição, em atendimento à Lei Estadual 
n2 997. 

4 LAVRA E BENEF1dAMENTO 

A lavra de areia e quartzite utilizada para fins indus-
triais 6 feita a céu aberto, em leito de rio e em encosta de 
morro. 0 processo de lavra em leito de rio 6 o mesmo 
descrito no item 4.1 (Lavra) do Capítulo IV— Perfil 2 (Areia 
para Construção). Verificou-se também um caso em que a 
empresa desvia e represa a Agua do rio para a extração 
da areia em várzea, em um processo de extração seme-
lhante ao método da cava seca, também descrito no 
item 4.1. 

A lavra em encosta 6 o método predominante e con-
siste no jateamento d'água sob pressão no sopé dos ta-
ludes. 

Quando a jazida situa-se em uma encosta e o minério 
bastante friável, a lavra geralmente 6 feita em bancadas, 
utilizando-se pás carregadeiras tanto no desmonte como 
no carregamento. 0 uso de explosives na operação de 
desmonte, As vezes, 6 necessário quando o minério se 
apresenta mais consolidado e resistente. 

Em relação ao beneficiamento, este processo 6 mais 
complexo para as areias do que para os qbartzitos. 

No caso das areias, consiste. em operações de sepa-
ração da fração. pedregulho em peneiras ou tromeis, des-
lamagem em cones deslamadores, separação da areia 
grossa e pedrisco (diâmetro dos grãos entre 4,8 e 
0,075 mm), separação dos minerais de ferro e classifica-
cão das frações resultantes em hidroclassificadores. A se-
cagem, em geral, 6 feita em fomos de leito fluidizado. De-
pendendo do porte e do grau de estruturação da empre-
sa e dos fins a que se destinam os minérios por elas pro-
duzidos, algumas operações podem ser suprimidas ou 
outras mais sofisticadas introduzidas no processo. Em al-
guns casos, quando a areia destina-se a fabricação de vi-
dros e esmaltes cerâmicos, por exemplo, ela sofre ainda 
um processo de branqueamento mediante tratamento 
químico e lavagem. 

Quando se destinam A fundição, as areias podem ser 
classificadas em mais de uma granuiometria, obedecendo 

classificação da ASTM. 
Um dos processos mais sofisticados de beneficiamento 

de areia, 6 o da Mineração Jundu S.A., empresa líder no 
setor, que possui três usinas — duas para tratamento do 
minério para vidro e uma para fundição. 

A Sibelco Mineração Ltda. também consegue obter 
uma areia de elevada pureza em dice (SiO2) no benefi-
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ciamento do seu minério da jazida de Analândia, sendo 
que uma parte dele 6 comercializado como quarto grau 
ótico. Para eliminar os minerais de ferro (deletérios), a 
empresa faz a flotagdo da areia, ao invés de utilizar ele-
troímãs, na etapa final do seu benefiCiamento. 

beneficiamento do quartzite, de um modo geral, 
consiste em moagem e classificação granulométrica e, 
eventualmente, em separação magnética a úmido dos mi-
nerais de ferro presentes. 

0 quartzite produzido pela Bombril S.A., empregado 
na fabricação de produtos de limpeza, 6 britado e rebrita-
do em britadores de mandfbula, mofdo em moinhOS aut6-
genes e vibratórios, classificado granulometricamente em 
peneiras, sofrendo, em seguida, um processo de centrifu-
gação. 

5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

Os problemas ambientais decorrentes da extração de 
areias e quartzitos para fins industriais relacionam-se tanto 
às operações de lavra como As de beneficiamento. 

Em relação à lavra, o desmonte hidráulico de bancos 
arenosos ou de camadas de quartzite resulta na libera-
ção das frações finas (silte e argila) que, mesmo quando 
em pequenas quantidades, agem como poluentes por 
permanecerem em suspensão nas Aguas dos mananciais 
por um certo tempo. Se a lavra feita por dragagem em rios 
não 6 bem praticada, podem ocorrer alterações no perfil 
do seu leito, a jusante das instalações do porto, devido A 
movimentação constante dos sedimentos e à sedimenta-
ção dos finos carreados em suspensão. 

A extração de quartzite resulta, As vezes, na instabili-
zação de encostas dos morros onde são lavrados, as 
quais ficam sujeitas a deslizamentos posteriores face A 
friabilidade dessa rocha e à não-reabilitação das Areas 
mineradas. 

No município de Jundiaf constatou-se a extração de 
quartzite em Area de Proteção Ambiental (APA), embora a 
empresa responsável já estivesse sendo alvo de pressões 
dos órgãos ambientais... 

Nas imediações do Pipo do Jaraguá há uma mina de 
quartzite que ainda-Continua em atividade, embora esta 
área se situe em um parque estadual. Segundo o gerente 
da empresa detentora de seus direitos minerárlok o de-
creto de lavra da Area em que ela se situa 6 anterior ao 
Decreto n° 27.582 de 26/2/57, que dispõe sobre desapro-
priações de imóveis no Parque Estadual Jaraguá. 

Em Pirapora do Bom Jesus, algumas empresas repre-
sam córregos para dragar a areia formada a partir da alte-
ração do quartzito, que 6 transportado por gravidade até 
os vales e mananciais. 

Um dos problemas freqüentemente relacionados A la-
vra de quartzite refere-se à poeira formada durante o 
desmonte que incomoda a população, principalmente 
quando as minas situam-se próximas a Areas urbanas. 

Em relação à extração de areia industrial no goral, há 
alguns anos várias empresas (alegando a necessidade de 
aplanamento de terrenos que seriam objeto de futuros lo-
tedii lentos) dilapidaram várias jazidas e criaram condições 
propicias à degradação, através da erosão, de várias 
Areas até então exploradas para o lazer e o turismo. 
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Os principais problemas relacionados ao beneficia-
mento referem-se aos tanques de decantação dos pro-
dutos químicos utilizados para o alvejarnento'e retirada de 
impurezas das areias destinadas As indústrias de vidro. 
A impermeabilização desses tanques precisa ser muito 
bem feita para evitar a infiltração de produtos que podem 
comprometer a qualidade da Agua subterrânea nas ime-
diações das unidades industriais. Na prática, verifica-se 
que nem sempre os mineradores obedecem todas as exi-
gências feitas pelos órgãos ambientais, aumentando as-
sim as chances de contaminação. Um outro problema re-
laciona-se aos constantes riscos de rompimento dos di-
ques de proteção desses tanques, nos períodos de chuva 
excessiva, que podem resultar em impactos ecológicos de 
proporções catastróficas. 

6 ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 

Na análise da organização industrial deste setor, foram 
considerados alguns aspectos que possibilitam a sua ca-
racterização através do perfil das empresas que o com-
põem. Os aspectos abordados são, primeiramente, a es-
trutura organizacional das empresas do setor, através da 
composição do capital, início das atividades e Areas de 
atuação. Outros aspectos são as políticas de vendas e de 
pregos, controle de qualidade e de adoção de novas tec-
nologias. 

6.1 Estrutura organizacional 

As empresas mineradoras de areia industrial são, em 
geral, de origem familiar, pertencendo em sua maioria a 
um único proprietário ou a membros de uma mesma famí-
lia. 0 termo familiar refere-se somente ao sentido jurídico 
de sociedade civil, com as cotas da sociedade (composi-
ção de capital) distribuídas entre parentes, não tendo, to-
davia, o sentido de administração rudimentar. As maiores 
empresas do setor têm seu capital distribuído entre farni-
Bares, porém, com estratégias de condução e gestão de 
seus negócios com características efetivamente empresa-
riais. 

Atualmente, existem no setor quatro empresas perten-
centes a grupos econômicos que exercem outras ativida-
des além da minerAria, como a Bombril, que é a principal 
empresa brasileira fabricante de produtos de limpeza, e a 
Mina Rica Mineração Ltda., ligada ao Grupo Transtécnica 
do setor de construção civil. As duas empresas restantes 
fazem parte de grupos verticalizados, isto 6, a empresa 
mineradora 6 parte integrante de uma estratégia do grupo 
no fornecimento de matérias-primas essenciais As empre-
sas coligadas, tal como ocorre no setor vidreiro, onde a 
areia industrial 6 fundamental na produção do vidro. Den-
tro deste segmento estão a Santa Suzana, ligada a um 
grupo -de origem francesa representado no Brasil pelas 
Indústrias de Vidro Santa Marina, e a Sibelco Mineração, 
pertencente ao grupo belga Sibelco, onde a participação 
do capital estrangeiro é expressiva. 

As demais são empresas familiares que, de um modo 
geral, exercem somente o próprio negócio. Apenas duas 
possuem outras atividades além da minerdria: a Minera-
ção Rio Verdinho Ltda. que possui uma fábrica de móveis, 

uma imobiliária e uma pequena construtora, e a Empresa 
de Mineração Gheorghe Popescu Ltda. que também pos-
sui uma construtora em Peru(be e uma imobiliária em São 
Paulo. A Mineração Jundu, a maior empresa do setor, não 
possui nenhuma outra atividade, como mostra a Tabe-
la V.1. 

Essas empresas têm uma certa tradição no setor, pois 
já atuam no ramo de areia, quartzo e quartzito industriais 
há mais de dez anos. A empresa mais antiga do setor 6 a 
Argamassas Quartz°lit Ltda., fundada em 1938; a mais 
nova é a Sibelco Mineração, que começou as suas ativi-
dades no Estado de São Paulo em 1987. 

6.2 Política de vendas 

Esta característica tradicional das empresas do setor 
de areia industrial pode ser claramente observada nas 
suas políticas de vendas, caracterizadas por reduzidas 
equipes, utilizando como estratégia a tradição da empresa 
no fornecimento e na qualidade de seus produtos. A 
Quartz°lit 6 a (mica empresa a utilizar estratégias de "mar-
keting" em suas vendas, principalmente via mídia (televi-
são e revistas), com resultados bastantes significativos; 
nos últimos quatro anos a empresa aumentou cerca de 
oito vezes as suas vendas. Contudo, é importante obser-
var que esta estratégia da Quartz°lit tem êxito por ela ser 
a única empresa do setor a ter os seus produtos direcio-
nados ao enorme mercado da construção civil e já direta-
mente ao consumidor final. Isto não ocorre com as demais 
empresas de areia industrial, que restrigem a venda de 
seus produtos a mais de um setor, principalmente para 
fundição e vidraria. 

A concorrência no mercado de areia industrial 6 bem 
caracterizada. De um lado, a Mineração Jundu, dominan-
do praticamente 60% desse mercado, com estratégias pa-

TABELA V.1 — Origem, controle acionário e outras alvidades 
das empresas produtoras de arela e quarizito 
Industrial 

Empresa Commie Outraatividade Inrcio 

Areido Empresa de Miperação Ltda. Familiar 1974 
Argamassas Quartz°lit Ltda. Familiar Cimento-cola 1937 
Bombril S.A. Bombril Várias 1948 
Caravita Empr. de Mineração Lida. Familiar n.d.8
Empr. de Miner. Gheorghe Familiar Construtora 1962 
Popescu Ltda. Imobiliária 
Min. Elias Jorge Ltda. Familiar n.d. 

Mina Rica Mineração Ltda. Mina Rica Construção 1981 
Civil 

Mineração Atlântica Familiar - _ 1946 
Mineração Ferraz Ind. e Com. Ltda. Familiar 1975 
Mineragdo Jundu S.A. Familiar 1958 
Mineração Rio Verdinho Ltda. Familiar Construtora 1969 

Imobiliária 
Fáb.móveis 

Santa Suzana Sta.Marina Várias 1976 
Sibelco Mineração Ltda. Sibelco 1987 
Vale do Ribeira Ind. e Com. de Familiar n.d. 
Min. S.A. 

(a) ngo disponiVel. 
Fonte: Dados da pesquisa 
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ra permanecer nessa condição e, de outro, as demais 
concorrendo entre si. Nesse segundo segmento ha, ainda, 
uma outra distinção entre essas empresas: uma parte for-
mada por empresas de Ode médio e outra por empresas 
de pequeno porte. De maneira geral, as estratégias des-
sas empresas para enfrentar seus concorrentes (as que 
compõem os 40% restantes do mercado) sac a qualidade 
e o prego do produto, ficando a distribuição em urn se-
gundo plano da prioridades. A Jundu ea Quartzolit (as 
maiores) utilizam-se também da inovação tecnológica, 
principalmente as observadas no exterior, tanto para a 
elaboração do produto como para os processos produti-
vos (equipamentos), como forma de manter a condição de 
Ideranga no mercado. 

Recentemente, a Sibelco Mineração Ltda. entrou no 
mercado, instalando-se no município de Analandia, com 
potencial para ser concorrente aos produtores médios 
(Mineração Rio Verdinho, Mina Rica, Areiao etc.). Atual-
mente, esta empresa é a única do setor que está produ-
zindo pequenas quantidades de quartzo grau ótico. 

As empresas térrt pianos de expansão de suas vendas, 
com exceção de algumas pequenas que vêm enfrentando 
problemas de exaustão de suas jazidas. Todas reconhe-
cem o crescimento do consumo de areia e quartzito in-
dustrial nos setores industriais tradicionalmente consumi-
dores, bem como o surgimento de novos usos para esses 
bens minerais. Existe, na maioria delas, uma certa expec-
tativa em relação à atual conjuntura econômica: s6 depois 
que o quadro se estabilizar é que elas pretendem elaborar 
detalhadamente os seus pianos de expansão. Em geral, 
esses pianos são de aumento da produção através da 
compra ou reforma de seus equipamentos. Poucas têm 
planos via otimização de suas atuais estruturas industriais 
através dos recursos da engenharia de produção. Algu-
mas pensam, também, em implementer as pesquisas 
geológicas corn o intuito de aumentar suas. reservas lavrá-
veis de areia e quartzito. 

6.3 Política de pregos 

A política de pregos observada no mercado de areia 
industrial, destinada ao setores de vidraria, fundição e ce-
rarnico, é a de acompanhamento dos pregos que a líder 
(Mineração Jundu) impõe ao mercado. As empresas de 
pequeno porte têm-se mostrado muito preocupadas com 
os pregos do produto, achando-os muito defasados, al-
gumas alegando, inclusive, estarem operando com prejuí-
zo. No primeiro semestre de 1989, alguns produtores cria-
ram uma associação de classe para o setor, com o objeti-
vo de tenter estabelecer pregos mínimos viáveis à condu-
ção de seus negócios, o que, a princfpio, pareceu estar 
recebendo pouca aceitação. 

A política de pregos praticada para areia industrial 
destinada ao setor da construção civil (onde a Quartzolit 
detém cerca de 70% desse mercado) consiste, basica-
mente, no aumento da produção sem aumento corres-
pondente nos custos fixos, que vão sendo cada vez mais 
diluídos. Como conseq0ência dessa polftica, os pregos da 
areia industrial destinada a construção civil vêm apresen-
tando reajustes abaixo dos índices de inflação, sem estar 
comprometendo financeiramente a empresa. 

6.4 Política de controle de qualidade e de 
tecnologia 

A preocupação com o controle de qualidade da areia 
industrial colocada no mercado, tanto para os setores in-
dustriais quanto para a construção civil, restringe-se prati-
camente aos grandes produtores, sendo, inclusive, parte 
da filosofia dessas empresas na consolidação de suas li-
deranças. Os demais, com algumas exceções, não o fa-
zem ou fazem de Maneira precária. Ern geral, esse con-
trole é feito pelo próprio cliente. 0 mesmo dcontece em 
relação a modernização e adoção de inovações tecnoló-
gicas. Os grandes produtores procuram sempre estar 
atualizados, através de participação ern seminários, con-
gressos e simp6sros, erou informações obtidas em literatu-
ra nacional e estrangeira. Os demais produtores, embora 
concordem que a modernização de seus equipamentos 
possa resultar em ganhos de produtividade, alegam citrió 
investimento não 6 compensador devido à restrita repre-
sentatividade que possuem no mercado. 

7 ANALISE DO MERCADO 

Na análise dos mercados de areia e quartzito industrial, 
são abordados três aspectos considerados fundamentais 
ao seu perfeito entendimento: produção anual pars 1985, 
1986, 1987 e 1988 corn estimativas por região e o destino 
dessa produção aos setorés industriais que utilizam a 
areia industrial como insumo; capacidade de produção do 
setor por região; e analise do comportamento dos pregos. 

7.1 Areia industrial 

Os dados e informações sobre areia industrial toram le-
vantados .into a doe prbdutores localizados em varies 
regiões do Estado e obtidos -ern entrevistas na pesquisa 
de campo. 

7.1.1 Produção 

No período entre 1985 e 1988, o setor apresentou ta-
xas de crescimento da ordem de 16,9% ao ano. Em 1986, 
observou-se um crescimento da produção motivado pelo 
aumento acentuado da demanda na época do Plano Cru-
zado, enquanto que em 1987 houve uma ligeira queda. 
No arro seguinte, o 6rescimento foi novamente retomado, 
ultrapassando inclusive os patamares de 1986. A soma da 
produção das empresas amostradas em 1988 esta esti-
mada em 1,78 milhão de t. 

Comparando-se os dados da pesquisa corn os do 
SIPROM, para 1986, verificou-se uma diferença de 66 712 t, 
cu seja, 3.9% a mais para os dados da pesquisa. Os da-
dos do SIPROM referiam-se a cerca de vinte empresas e 
os da pesquisa a apenas doze. Em 1987, a diferença foi de 
169 829 t (9,5%) a favor dos dados da pesquisa, quando 
comparados a produção de 26 empresas registradas no 
SIPROM. 

A produção e o número de minas de areia industrial 
por faixa de produção nas regiões administrativas do Es-
tado estão apresentadas na Tabela V.2. 
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TABELA V.2 — Produção de areia Industrial e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 
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Segundo informações obtidas nas entrevistas junto As 
empresas, a produção de areia industrial no Estado de 
São Paulo está bastante concentrada na regido de Ribei-
rão Preto (Tabela V.3), que responde por cerca de 64% 
da produção total levantada na pesquisa de 1988. Tal 
concentração deve-se ao fato da Mineração Jundu (a 
maior empresa produtora de areia industrial do Brasil) 
estar localizada nessa região. 

A .segunda maior região produtora é a de Santos re-
presentando, em 1988, cerca de 23% da produção aferi-
da. Esta região vem apresentando queda constante na 
sua participação, ocasionada principalmente pela acen-
tuada exaustão das reservas deste minério. 

A produção da região de Sorocaba, a partir de 1988, t 
de 36 000 t. Estes dados referem-se à produção da uni-
dade de areia industrial da empresa Quartzolit, localizada 
na cidade de Bofete, iniciada nesse período, como pode 
ser observado na Tabela V.3. 

Com a entrada em operação da Sibelco Mineração, a 
região de Campinas terá participação considerável no 
mercado produtor desse bem mineral Nos dados apre-
sentados na Tabela V.2, a produção dessa empresa não 
está computada, porque somente em 1989 ela iniciou 
produção em escala. 

No levantamento das informações sobre o mercado de 
areia industrial, obtidas junto As empresas entrevistadas, 
constatou-se não haver entre a maioria um controle efetivo 
do perfil do destino de suas produções ao longo dos 
anos, de 1985 a 1988, segundo o tipo de utilização entre 
os setores industrials que usam este bem mineral Os da-
dos obtidos restringiram-se ao delineamento do perfil na 
época das entrevistas (22 semestre de 1988 e 12 semestre 
de 1989). Entretanto, na maioria destes produtores cons-
tatou-se não ter havido mudanças significativas na es-
trutura deste mercado no período analisado. Além 

disso, verificou-se uma certa dificuldade entre alguns pro-
dutores (os que fornecem seu produto a mais de um setor 
industrial) em definir o perfil exato de cada um destes se-
tores na sua clientela, pois determinadas características 
granulornétricas da areia industrial podem ser encontra-
das em dois setores industriais distintos, como ocorre com 
uma certa granulometria utilizada ern*fundição e constru-
ção civil (argamassas). 

A análise do perfil do mercado de areia industrial ba-
seou-se em uma extrapolação do perfil detectado na épo-
ca das entrevistas, para os anos em que não .foram obti-
dos dados discriminados por setor industrial e, também, 
na junção de dois setores industriais, quando não foi pos-
sível a sua desagregação. 

Segundo pode-se observar, o mercado de areia in-
dustrial é extremamente concentrado em dois setores: 
fundição e de vidros. A Tabela V.4 mostra que o setor de 
fundição apresenta o maior consumo, representando cer-
ca de 56% do mercado em 1988, ficando o setor vidreiro 
com uma participação de cerca de 37%. Os outros seto-
res, que também utilizam o minério, possuem pouca ex-
pressão no contexto geral do mercado; são eles o cerâmi-
co, o da construção civil (argamassas) e o de tintas e ver-
nizes. 

É interessante notar, entretanto, que a participação re-
lativa no mercado de todos os setores apresenta uma li-
geira queda em 1988, quando comparado a anos anterio-
res (Tabela V.4). Tal fato é explicado pela entrada em 
operação da unidade de extração de areia industrial da 
Quartzolit, a partir de 1988, como já mencionado anterior-
mente. 

0 setor de areia industrial tinha, em 1988, uma capaci-
dade de produção de cerca de 2,9 milhões de t anuais 
(Tabela V.5), o que significa cerca de 40% de ociosidade. 

TABELA V.3 - Estimative da produção de areia industrial por região administrative 

Região 
1985 1986 

(t) (%) (t) 

Ribeirão Preto. 618000 55,5 1 100 000 
Santos 372 000 33,4 432 000 
Campinas 124 000 11,1 149 300 
Sorocaba o 0,0 o 
Total 1 114 000 100,0 1 681 300 

• 

1987 1988 

(%) (t) (%) (t) 

65,4 
25,7 

8,9 
0,0 

928 000 63,2 
387 000 26,3 
154 500 10,5 

o 0,0 

1 140 000 
402 000 
202 200 
36 000 

64,0 
22,6 
11,4 
2,0 

100,0 1 469 500 100,0 1 780 200 100,0 

Fonte: Dados da pesquisa. 

TABELA V.4 - Estimative do destino da produção paulista de areia industrial 

Produção 

Setor de consumo 

1985 1986 

(t) (%) (t) 

Fundição 
Vidros 
Fundição e const civil 
Construção civil 
Vidros especiais 
Cerâmica 
Tintas e vemizes 

Total 1 

671-260 
383 400 
30 000 

o 
18 540 
9 540 
1 260 

114 000 

60,26 
34,42 
2,69 
0,00 
1,66 
0,86 
0,11 

100,00 1 

.965 
636 

36 

32 
9 
1 

681 

350 
900 
000 

o 
250 
540 
260 

300 

4

1987 1988 

57,42 
37,88 

2,14 
0,00 
1,92 
0,57 
0,07 

836 360 
553 400 
42 000 

o 
26 940 
9 540 
1 260 

56,91 
37,66 

2,86 
0,00 
1,83 
0,65 
0,09 

989 880 
662 400 
48 000 
36 000 
33 120 
9 540 
1 260 

55,60 
37,21 

2,70 
2,02 
1,86 
0,54 
0,07 

100,00 1 469 500 100,00 1 780 200 100,00 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA V.5 - Estimativa da capacidade instalada de produ-
ção de areia industrial- 1988 

Regido 
Capacidade instalada 

(t) (%) 

Ribeirao Preto 1 872 000 63,07 
Santos 668 000 22,50 
Campinas 284 250 9,58 
Sorocaba 144 000 4,85 

Total 2 968 250 100,00 

Fonte: Dados da pesquisa 

TABELA V.6 - Preços médios da areia industrial 

Pregosa
Uso final Tipo 

Data BTN/t 

Cerâmica Fev./88 
Fev./88 

Construção civil Dez./88 

Fundição Dez./88 
Jan./89 
Fev./88 
Mar./89 
Mar./89 
Abr./89 
Abr./89 
Abr./89 
Maio/89 
Nov./88 
Nov./88 
Nov./88 
Nov./88 

Fundição e vidros Mar./89 
Mar./89 
Mar./89 

Tintas Fev./88 

Vidros Fev./88 
Fev./88 
Fev./88 
Abr./89 

Vidros e tintas Mar./89 

6,90 Areia para pisos e cerâmica 
63,26 Areia moída para cerâmica 

3,34 Cimento-cola e reboquite 

11,35 Areia industrial 45/55 
5,19 Areia para fundição 
8,05 Areia para fundição 
6,56 Areia industrial 60/70 

19,31 Areia para fundição ensacada 
1,82 Areia "in natura" 
8,19 Areia para fundição a granel 

14,56 Areia beneficiada 
8,48 Areia para fundição 

11,44 Areia 50/60 
11,44 Areia fina 
11,44 Areia 20/25 
11,44 Areia 40/45 

17,37 Areia 60/100 
19,31 Areia 35/60 
24,13 Areia 10/35 

6,90 Areia para tintas e vernizes 

6,90 Areia para vidros 
14,38 Areia para vidros 
42,56 Areia para vidros especiais 
4,11 Areia para vidros 

4,63 Areia industrial 

(a) Pregos FOB (boca da mina). 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A região com maior capacidade de produção 6 a de Ri-
beirão Preto (1,87 milhão de t), com ociosidade em tomo 
de 47%. 

A perspectiva para o setor, segundo observou-se nas 
entrevistas, é de crescimento. Na hipótese do mercado 
continuar apresentando taxas de crescimento da ordem 
de 16,9% ao ano, como constatou-se, em pouco mais de 
três anos (1991), se não houver aumento da capacidade 
de produção, o setor estará operando no seu limite de 
produção. 

7.1.2 Preços estimados 

0 comportamento dos pregos da areia industrial é 
bastante diferenciado. Nota-se uma disparidade acentua-
da entre os vários pregos observados na pesquisa: o me-
nor ficou em 1,82 BTNs e o maior em 63,26 BTNs (Tabela 
V.6). A princípio, tentou-se explicar essa extrema dispari-

dade através da associação desses preços com o uso fi-
nal da areia industrial (mais ou menos nobre), não sendo, 
porém, encontrado nada que pudesse esclarecer ade-
quadamente tal comportamento. 

De maneira geral, depreende-se que a areia industrial 
possui, para a formação de seu prego, em nfvel da produ-
ção, três aspectos importantes a serem considerados: 
• tipo de lavra (leito de rio, cava ou bancada) - segundo 

observações feitas na pesquisa, a extração da areia em 
cava ou bancadas apresenta custos de extração supe-
riores aos de leito de rio, não se obtendo, entretanto, in-
formações precisas do quanto mais caro ficaria tal ex-
tração; 

• complexidade do processo de extração - no pro-
cesso de extração da areia nota-se que os equipa-
mentos modernos exigem altos investimentos; contudo, 
apresentam ganhos de produtividade que serão com-
pensados se a empresa atingir níveis elevados de pro-
dução, tornando, assim, os custos de produção inferio-
res aos dos demais processos. 

• características dos grãos de areia - a qualidade da 
areia industrial é muito importante, pois destina-se a usos 
bastante qualificados, que exigem especificações rígi-
das do produto (granulometria, arredondamento e esfe-
ricidade dos grãos) o que, dependendo destas carac-
terísticas, toma-a mais cara ou não. 

Essas podem ser as causas para pregos tão diferen-
ciados, pois quanto mais rígida for a especificação da 
areia mais trabalhosa é a sua produção, principalmente 
em relação ao beneficiamento que também exige um 
controle de qualidade bastante cuidadoso. 

7.2 Quartzite) industrial 

Os dados sobre quartzito industrial coletados na pes-
quisa são bastante restritos, pois somente duas empresas 
extratoras desse bem mineral, a Bombrif e a Quartzolit, fo-
ram entrevistada-s. segundo informações do SIPROM, este 
minério 6 produzido por 13 empresas no Estado de São 
Paulo. Diante de tais considerações, o que se pretende 
fazer são alguns comentários sobre o mercado de quart-
zito industrial. 

A capacidade instalada de produção das duas empre-
sas citadas, em 1988, foi estimada em 84 200 te a produ-
ção somou 40 800 t (Tabela V.7). Em 1987, essa produção 
foi de 32 700 t. Os dados do SIPROM indicam produção 
de 118 699,5 t em 1987 (Tabela V.8), onde a maior em-
presa produtora do setor, a Copami Mineração Ltda, loca-

TABELA V.7 - Produção e capacidade Instalada de produção 
de cluartztto Industrial 

Ano Produção anue 
(t) 

Capacidade de 
produção estimada 

(t) 

1985 
1986 
1987 
1988 

25 950 
30 000 
32 700 
40 800 84 000 

(a) Inclui apenas duas empresas entrevistadas. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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das pegas), que se constitui na etapa seguinte do proces-
so de beneficiamento. 

4.2.3 Argilas plásticas e/ou rehatidas pam cerâmica 
branca, refratários e outros usos 

A maioria dos produtores não efetua o beneficiamento 
dessas argilas e quando o fazem, este processo se resu-
me em uma simples lavagem. 

As "ball clays" produzidas em Sao Simão geralmente 
são comercializadas "in natura", ou seja, na forma como 
são extraídas da mina. Apenas uma empresa que atua no 
município efetuou, há alguns anos, o beneficiamento de 
parte de sua produção, em nível experimental. Segundo 
os mineradores, o beneficiamento dessas argilas não é 
interessante porque os grandes compradores do setor ce-
ramico dispõem de equipamentos para efetuarem essa 
operação nas suas unidades industriais. 

Algumas empresas efetuam apenas o controle da umi-
dade de determinados lotes que se destinam a clientes 
cativos mais exigentes. Porém, cabe destacar que esse 
controle é precário e difícil de ser mantido durante os me-
ses mais chuvosos do ano. 

No Alto Vale do Tietê, dentre as empresas que produ-
zem e comercializam argilas, apenas duas efetuam o seu 
beneficiamento: a Empresa de Mineração Lopes Ltda. e a 
Benedito Ferreira Lopes Empresa de Mineração. 

O beneficiamento dessas argilas etn geral consiste em 
secagem ao ar !lyre, moagem (em moinhos de martelo) e, 
para alguns tipos específicos, classificacão granulornêtri-
ca em peneiras. 

A empresa Benedito Ferreira Lopes efetua a lavagem 
de uma de suas argilas para a retirada de areia (contami-
nante originado da lavra) e, em seguida, efetua a sua se-
cagem ao ar livre. 

As argilas refratárias e leucfticas produzidas em Aguas 
da Prata, antes de serem comercializadas, são moídas, 
secas e ensacadas. 

As argilas produzidas ern ,Jacupiranga e Sarapuf, antes 
de serem utilizadas, passam apenas por um processo de 
secagem. 

4.2.4 Argilas para descoramento de Óleos, fundição e 
agente higroscdpico 

0 beneficiamento dessas argilas é relativamente sim-
ples e consiste na secagem ao ar livre nos pátios, moa-
gem em moinhos de martelo e ensacamento. 

4.2.5 Caulim para cerâmica, carga e autos usos 

Como o caulim produzido no Estado de Sao Paulo é 
em geral lavrado por meio de desmonte hidráulico, a pri-
meira etapa do beneficiamento é o seu desaguamento 
(secagem), seguido de classificação granulométrica e fil-
tro-prensagem. 

Quando esse minério destina-se às indústrias cerâmi-
cas, é comercializado na forma filtro-prensada, mas 
quando destina-se A utilização em cargas para papel, fer-
tilizantes, sabonetes, borracha, plásticos etc., passa 
ainda por um tratamento químico para alvejamento. 

Quando empregado em usos ainda mais específicos, so-
fre um processo de micronizagão21. 

0 caulim, quando produzido como subproduto da lavra 
do feldspato nas jazidas do município de Socorro, é lavra-
do por métodos manuais. 

5 ASPECTOS AMBIENTAIS 

A mineração de argilas, dependendo das característi-
cas dos jazimentos, pode instalar-se tanto nas várzeas dos 
rios e córregos quanto naS encostas. 

Os problemas ambientais mais freqüentes relacionam-
se à explotação de argilas de várzea que, por terem as 
suas jazidas caracterizadas por uma grande extensão em 
Area se comparada com a espessura das camadas e não 
serem lavradas de forma criteriosa, resultam em grandes 
buracos preenchidos por Ague, que são focos de prolife-
ração de insetos e vetores transmissores de doenças. 

Com a inexistência, at4 recentemente, de leis explícitas 
dispondo sobre a obrigatoriedade.do minerador em recu-
perar as Areas mineradas, essa atividade praticamente 
nunca era feita. Como resultado deste descaso, quando 
essas Areas situam-se próximas de centros urbanos, qua-
se sempre, quem acaba reabilitando-as para outros fins é 
o poder Público que, indiretamente, repassa o ônus desta 
atividade A população. Quando a recuperação ou reabili-
tação da Area não é feita, o Poder Público herda sérios 
problemas de saneamento que precisam ser solucionados 

medida que há a instalação dos equipamentos urba-
nos22 e comunitários23 nas suas proximidades. 

Em várias regiões do Estado de Sao Paulo têm-se re-
gistrado, nos últimos anos, diferentes tipos de conflitos 
entre a mineração de argilas para cerâmica vermelha e 
outras formas de uso e ocupação do solo. Merecem-des-
taque os conflitos com a urbanização e a atividade agrf-
ccla'na região de Campinas e com a construção de usi-
nas hidrelétricas na região oeste do Estado. Esses confli-
tos geralmente..resultam na afirmação da outra atividade 
sobre a mineração, com os conseqüentes reflexos socials 
do cerceamento das reservas de argilas, resultando em 
menor oferta de produtos cerâmicos para a construção de 
habitações. 

Na regido 'do Alto Vale do Tietê, há alguns anos, foram 
registrados conflitos entre a mineração de argilas plásticas 
e/ou refratárias•com atividades hortifrutigranjeiras. 

Os problemas ambientais relacionados à explotação de 
argilas descorantes no Vale do Paraíba referem-se à ge-
ração de poeira, durante o transporte das minas aos pá-
tios de estocagem nas épocas de estiagem prolongada 
ou durante o beneficiamento, no processo de moagem. A 
explotação desse minério vem incomodando a população 

21 Micronizagdo á a cominuigdo do minério até granulomelrias multo 
finas. 

22 Equipamentos urbanos são as instalações de infra-estrutura urba-
na, tais como: equipamenbs de abastecimento de Ague, serviços 
de esgotos, energia elétrica, transporte e outros de interesse pi5-
blico. 

23 Equipamentos comunitários são as instalações ptiblicas destina-
das à educação, cultura, saóde, lazer e similares. 
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jai as inaistrias cerâmicas são detentoras dos direitos mi-
nertrios sobre jazidas e/ou minas. Os encadeamentos pa-
ra frente dão-se com a indústria de construção civil, com a 
qual as indOstrias deste subsetor encontram-se intima-
mente ligadas. 

As indóstrias deste subsetor estão sempre se atuali-
zando com tecnologia própria ou importada dos italianos, 
os maiores produtores mundiais de azulejos e pisos cerâ-
micos. Essa preocupação com a absorção de novas tec-
nologias relaciona-se, muito provavelmente, à necessida-
de crescente de aumentar a competitividade dos produtos 
nacionais no mercado externo, poiso mercado interno, em 
geral, 6 pouco exigente. 

Também podem ser inseridas neste subsetor algumas 
empresas especializadas apenas na atividade mineração 
e que fornecem argilas plásticas e/ou refratárias As em-
presas fabricantes de produtos acabados. Dentre estas, 
merecem destaque como as mais organizadas a Empresa 
de Mineração Lopes Ltda., a Benedito Ferreira Lopes Em-
presa de Mineração, a Lavras Santo Amaro S.A., a Mine-
ração Matheus Leme Ltda. e a Darcy R.O. Silva (firma in-
dividual). Estas duas últimas são produtoras de argila "ball 
clay" no município de São Simão. 

Recentemente, uma nova forma de organização come-
çou a surgir neste subsetor. Face As crescentes necessi-
dades de meihorar a qualidade e aumentar a competitivi-
dade dos saps produtos no Mercado, um grupo de cinco 
empresas .produtoras de pisos cerâmicos criaram a UNI-
CER — União Cerâmicas Lida., ern Santa Gertrudes. A 
UN ICER centraliza a lavra e o beneficiamento das argilas 
produzidas por essas empresas, propiciando, assim, uma 
redução nos custos de obtenção das matérias-primas e a 
padronização das peças produzidas. A UNICER também 
será equipada com uma central de vendas que comercia-
lizará uma parcela da produção de cada sócio. Nota-se 
entre os empresdrios vinculados a este empreendimento 
uma nftida preocupação com a verticalização para vencer 
obstáculos comuns e dar um salto tecnológico para con-
quistar novos mercados, inclusive o externo. 

6.3 Subsetor refratários 

Inserem-se neste subsetor as empresas fabricantes de 
produtos cerâmicos refratários que suportam calor inten-
so e/ou que podem permanecer em contato com certas 
substâncias químicas, por um tempo prolongado, sem se 
alterar. 

Esse subsetor caracteriza-se pela existência de gran-
des empresas vinculadas a grupos -econômicos fortes 
(IBAR S.A., Refratários Brasil S.A.) e de empresas menores, 
cujas produções destinam-se prioritariamente ao atendi-
mento das necessidades em produtos refratários das in-
dústrias siderÚrgicas e cerâmicas. 

As grandes empresas que atuam neste subsetor 
atuam também em outros subsetores. E o caso da Cerâ-
mica São Caetan6 S.A. (Grupo Magnesita), produtora de 
cerâmica para revestimento e da Carburundum S.A., que 
é uma tradicional produtora de abrasivos. 

A produção mensal de refratários (moldados e não 
moldados) de algumas dessas grandes empresas supera 
1 oop t. 0 consumo de argilas na produção de refratários 
nem sempre é elevado, uma vez que várias outras maté-

rias-primas também são utilizadas na sua fabricação. Ar-
gilas na forma "in natura", As vezes, nem são consumidas 
na produção, dependendo do tipo de. refratário fabricado. 

As pequenas e médias empresas produzem entre 130 
e 850 t/mês de refratários e isolantes térmicos e empre-
gam uma quantidade de funcionários que varia entre 20 e 
80 nas menores e entre 100 e 250 nas de porte médio. 

Como um pequeno número de grandes empresas do-
mina uma parcela significativa do mercado e a principal 
barreira de entrada são os elevados investimentos iniciais 
para a aquisição de equipamentos e de tecnologia de 
processo, pode-se dizer que este subsetor apresenta ca-
racterísticas de um oligopólio. 

Em algumas das grandes empresas, como 113AR S.A. e 
Cerâmica São Caetano S.A., nota-se verticalização me-
diante a integração indústria/mineração. Esta integração, 
em alguns casos, existe desde a entrada em operação do 
empreendimento e, em outros, ocorre face As dificuldades 
de obtenção de matérias-primas com características con-
troladas, motivada por deficiências na estrutura produtiva 
das empresas mineradoras de argilas. 

Dentre os principais produtores de argilas plásticas 
e/ou refratárias destinadas .A fabricação de produtos re-
fratários destacam-se entre as mais bem estruturadas a 
Empresa de Mineração Lopes Lida., a Benedito Ferreira 
Lopes Empresa de Mineração e a Lavras Santo Amaro 
Lida. Duas outras empresas, a Mineração Curimbaba Ltda. 
e a Minegral — Cia. Brasileira de Mineração Indústria e 
Comércio, também possuem uma estrutura produtiva ra-
zoável, embora apenas uma pequena parcela de suas 
produções seja proveniente do município de Aguas da 
Prata, Estado de Sao Paulo. Grande parte de suas produ-
ções é proveniente do município de Poços de Caldas, Mi-
nas Gerais, onde estas estão sediadas. 

7 MERCADO 

A análise do mercado de argilas foi baseada em infor-
mações obtidas nos questionários aplicados As empresas, 
dados do DNPM publicados no Anuário Mineral Brasileiro 
e estatísticas do SIPROM. 

As estatísticas do Anuário Mineral Brasileiro e do 
SIPROM, devido a problemas relacionados As fontes de in-
formações em que se baseiam, apresentam-se, especial-
mente no caso das argilas, muito pouco confiáveis, e, por 
esta razão, devem ser analisadas com cautela. Além dis-
so, as estatísticas do Anuário Mineral são apresentadas de 
forma agregada, não fazendo a subdivisão das argilas em 
diferentes tipos. 

As estatísticas do SIPROM referentes ao Estado de São 
Paulo, apesar de diferenciarem os vários tipos de argilas 
por serem obtidas indiretamente através de DARFs relati-
vos ao recolhimento do IUM, também apresentam algu-
mas imprecisões. Porém, essas imprecisões não chegam 
a afetar seriamente a confiabilidade dos dados a ponto de 
impedir a sua utilização. 

Segundo as estatísticas oficiais do DNPM, o Estado de 
Sao Paulo destaca-se como o maior detentor de reservas 
e o maior produtor nacional dessas matérias-primas. 
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Apesar dessa característica, alguns segmentos da in-
dústria de transformação paulista ainda dependem de ar-
gilas provenientes de outros estados e do exterior. É o ca-
so das argilas plásticas e/ou refratãrias, caulins e bento-
nitas. 

As argilas são empregadas para vários fins industrials 
e o seu mercado pode ser considerado, dd certa forma, 
abrangente. Observa-se, sob o ponto de vista da deman-
da, uma certa concentração no setor cerâmico, uma vez 
que as argilas são matérias-primas fundamentals para a 
fabricação da maioria dos produtos dessa indústria. Por 
outro lado, cada tipo de argila possui um mercado mais 
ou menos definido, ora vottado para alguns segmentos 
especfficos da indústria cerâmica, ora para outras in-
dústrias. 

A seguir, são destacados alguns aspectos da oferta e 
da demanda para cada tipo de argila produzida e/ou con-
sumida no Estado. . 

7.1 Argilas para cerâmica vermelha e para 
revestimento 

É difícil fazer uma estimativa de reservas dessas argilas 
no Estado, uma vez que os depósitos e as jazidas, em ge-
ral, são mal avaliados e pouco conhecidos. Pode-se afir-
mar, no entahto, que se trata de um recurso mineral 
abundante em várias regiões do Estado e que as reservas 
são muito superiores às dos demais tipos de argilas pro-
duzidas em todo o território paulista 

Estima-se que existem atualmente, em funcionamen-
to em todo o Estado de Sao Paulo, cerca de seiscentas 
empresas produtoras de argilas utilizadas na fabricação 
de produtos de cerâmica vermelha e para revestimento. 
Embora representem. apenas 10% desse total, as empre-
sas maiores e mais equipadas são aquelas especializadas 
na fabricação de pisos cerâmicos, podendo-se destacar 
as seguintes: 

TABELA V1.1 — Produção de argila para cerdmica vermelha e para revestimento no Estado de No Paulo por regido administrativa e 

municfpio — 1986 

Regido Município 

1 

2 

3 

Mogi das Cruzes 

Registro 

Roseira 

4 BoittNa 
4 Cabredva 
4 Capela do Alto 
4 Cerquilho 
4 Cesário Lange 
4 Conchas 
4 Coronel Macedo 
4 Itapetininga 
4 ltu 
4 Laranjal Paulista 
4 Porto Feliz 
4 Salto 
4 Sorocaba 
4 Tatuf 
4 Tietê 

5 Aguaí 
5 Amparo 
5 Araras 
5 Campinas 
5 Casa Branca 
5 Cordeirápolis 
5 Indaiatuba 
5 ltapira 
5 ttobi 
5 Jaguarldna 
5 Jundiar 
5 Leme 
5 Limeira 
5 Louveira 
5 Mogi-Guagu 
5 Monte-mor 
5 Piracaia 
5 Piracicaba 
5 Pirassununga 

Fonte: IPT— Relatório 25.089 (1987). 

Produção 
(m3/mês) 

Região Município 
Produção 
(m3/més) 

2 200 5 Porto Ferreira 4 330 
5 Rio Claro 3 980 

1 400 5 Sta. Cruz da Conceição 810 
5 Sta. Cruz das Palmeiras 1 965 

3 900 5 Sta. Gertrudes 13 500 
5 São Sebastido da Grama 200 

980 5 Sumaré 7 880 

3 330 5 Tambaii 16 000 

190 5 Valinhos 11 920 

550 
1 500 
2 720 

5 
5 
5 

Vargem Grande do Sul 
Várzea Paulista 
Vinhedo 

9 600 
spa 

6 020 

2 800 
2 310 

61 000 

6 
6 

Igarapava 
Ribeirão Preto 

1 900 
1 900 

4 440 
2 275 
7 190 

10 360 
23 800 

640 

7 
7 
7 
7 
7 
7 

Bariri 
Barra Bonita 
Boracéia 
Guaigara 
Igaragu Tietã 
Pedemeiras 

2 750 
14 250 

650 
1 820 

985 
1 830 

786 
810 8 Adolfo 1 800 

810 8 José Bonifácio 8 970 
31 000 a Nova Aliança 2 300 

1 145 
4 700 

16 250 
825 

9 
9 
9 

Aragatuba 
Avanhandava 
Barbosa 

1 000 
7 490 
4 600 

2 100 9 Buritama 4 430 

7 400 9 Penápolis 1 600 

10 910 
2 715 10 Panorama 25 500 

1 800 
2 500 

10 
10 

Pauticéla 
Presidente Epitacio 

8 100 
2 200 

11 300 
2 800 11 Ourinhos 11 200 

1 200 11 Palmital 600 

3 550 
350 Total 417 496 
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• Cerâmica Chiarelli S.A. — Mogi-Guagu-SP; 
• Cerâmica Sao Caetano S.A. — São Caetano do Sul-SP; 
• Cerâmica Gerbi S.A.— Mogi-Guagu-SP; 
• Gail Guarulhos S.A. — Guarulhos-SP; 
• Cerâmica Gyotoku Ltda. — Suzano-SP; 
• Cerâmica Porto Ferreira S.A. — Porto Ferreira-SP; 

• Cerâmica Sumaré S.A. — Sumaré-SP; 
• Cerâmica Windlin Ltda. — Jundiaf-SP; 
• Paraluppe, Paraluppe e Cia. Ltda. — Santa Gertrudes-

SP. 
As produções de argila nessas empresas variam entre 

1 500 e 7 000 t/m6s. 
A Tabela VI.1 apresenta as produções de argilas e de 

produtos acabados de cerâmica vermelha por regiões 
administrativas/município no Estado. 

Em rival de regiões administrativas, nota-se uma maior 
concentração da produção nas regiões (5) — Campinas e 

(4) — Sorocaba. A região de Campinas 6 responsável por 
43,1% da produção, enquanto a região de Sorocaba res-
ponde por 29,7%. 

Constatou-se a produ0o dessas argilas em pelo me-
nos 77 municípios (Tabela VI.2), vários destes mostrados 
na Figura VI.2. Itu 6 o maior município produtor e consu-
midor de argila do Estado, seguido por Campinas, Pano-
rama, Tatuf, Tamba0 e Santa Gertrudes. Como o consumo 
de argila 6 cativo, essa situação também se reflete na 
produção de peças. 0 município de Itu concentra sozinho 
aproximadamente 15% da produção de argila e para ce-
râmica vermelha e para revestimento do Estado. 

A Tabela VI.2 mostra o número de cerâmicas e olarias 
existentes por região administrativa/município no Estado. 0 
município de Tambail concentra o maior número destas, 
totalizando 46, ao passo que Itu possui 42 unidades. Co-
mo a produção de argilas em Tarnbad corresponde a 
apenas 26% da produção de Itu, percebe-se que no pri-

TABELA V1.2 — Número de cerâmicas e olarias por região administrativa e município — 1986 

Região Município Número de 
cerâmicas 

1 Mogi das Cruzes 2 

2 Registro 5 

3 Cachoeira Paulista 1 
3 Guaratinguetá 
3 Lorena 
3 Roseira 

4 Boituva 1 
4 Cabredva 4 
4 Capela do Alto 1 
4 Cerquilho 1 
4 Cesário Lange 1 
4 Conchas 3 
4 Coronel Macedo 2 
4 ltapetininga 6 
4 Itu 42 
4 Laranjal Paulista 5 
4 Porto Feliz 3 
4 Salto 6 
4 Sorocaba 11 
4 Taquarituba 3 
4 Tatuf 20 
4 Tietê 2 

5 Aguaf 4 
5 Amparo 2 
5 Araras 2 
5 Campinas 17 
5 Casa Branca 2 
5 Cordelrõpolis 6 
5 Indaiatuba 23 
5 hapira 3 
5 Itobi 2 
5 JaguariOna 6 
5 Jundiaf 25 
5 Leme 9 
5 Limeira 1 
5 Louveira 4 
5 Mogi-Guaçu 9 
5 Monte-mor 2 
5 Piracaia 1 
5 Piracicaba 6 

Região Município Número de 
cerâmicas 

5 Pirassununga 
5 Porto Ferreira 
5 Rio Claro 
5 Sta. Cruz da Conceição 
5 Sta. Cruz das Palmeiras 
5 Sta. Gettrudes 
5 São Sebastido da Grama 
5 Sumaré 
5 Tambati 
5 Valinhos 
5 Vargem Grande do Sul 
5 Várzea Paulista 
5 Vinhedo 

7 
7 
7 
7 
7 
7 

8 
8 
8 

9 
9 
9 
9 
9 

Igarapava 
Ribeirão Preto 

Bariri 
Barra Bonita 
Boracéia 
Guaigara 
Igaragu do Tietê 
Pedemeiras 

Adolfo 
José Bonifácio 
Nova Aliança 

Aragatuba 
Avanhandava 
Barbosa 
Buritama 
Penápolis 

10 Panorama 
10 Paulicéia 
10 Presidente Epitácio 

11 
11 

Total 

Ourinhos 
Palmital 

2 
8 
6 
2 

12 
15 
1 
4 

46 
13 
20 
1 
4 

3 
1 

2 
36 
2 
1 
3 

16 

'1 
6 
2 

2 
9 
4 
3 
5 

35 
12 
1 

36 
4 

564 

Fonte: !PT— Relatório 25.089 (1987). 
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FIGURA VI.2 — Principals municfplos produtores de argilas para certimIca vermelha e para revestimento 
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melro município predominam empreendimentos de porte 
reduzido, representados na sua maioria por olarias. 

A Tabela VI.3 apresenta a produção e o número de mi-
nas de argila por faixa de produção nas regiões adminis-
trativas do Estado obtidas do SIPROM. Observa-se que o 
número de minas é próximo ao número de cerâmicas, ob-
tido no levantamento do !PT realizado em 1986. Os dados 
de produção anual, no entanto, estão subestimados, face 

isenção das microempresas e ao não recolhimento de 
impostos sobre a produção dessas argilas por alguns mi-
neradores. Considerando-se que os dados das entrevistas 
(Tabela VI.1) foram obtidos em cerca de 85% do universo 
de empresas, estima-se que a produção mensal dessas 
argilas no Estado esteja em t6rno de 500 000 t. 

E interessante destacar que a indústria cerâmica tende 
a se desenvolver mais nas Areas onde há oferta abun-
dante de matérias-primas e uma demanda acentuada por 
produtos cerâmicos. 

No Estado de São Paulo, essa demanda é determinada 
prioritariamente pela expansão urbana das cidades situa-
das no principal eixo de industrialização. A demanda de 
argila nessas regiões é derivada da demanda de produtos 
acabados, a qual depende do desempenho da constru-
ção civil. 

Em várias regiões administrativas, constatou-se fluxos 
intermunicipais de argilas, a distâncias que chegam a su-
perar 100 km. Esses fluxos são feitos entre municípios 
próximos a distâncias inferiores a 50 km. Casos em que as 
distancias jazida-fábrica superam este limite são isolados e 
geralmente estão relacionados a empresas que deman-
dam um determinado tipo de argila no seu processo pro-
dutivo, o qual não é produzido nas proximidades. Isso 
acontece, por exemplo, no município de Ourinhos, onde 
algumas empresas • utilizam uma pequena porcentagem 
de ritmito/folhelho (tagud) na composição da massa cerâ-
mica utilizada na fabricação de telhas que é extraída nos 
municípios de Fortuna e Taquarituba, a 120 km de dis-
tância. 

Cabe salientar que o item transporte no caso das argi-
las para cerâmica vermelha é importante. porque, como 
elas possuem um baixo valor unitário, o custo do frete 
afeta sensivelmente os custos de produção. 

Presume-se que, devido A escassez de Areas livres27 e 
o crescente cerceamento de reservas por outras ativida-
des de uso e ocupação do solo, essas distâncias de 
transporte mina-fábrica venham a se acentuar ainda mais, 
podendo comprometer a economicidade de alguns em-
preendimentos. 

7.2 Argilas plásticas e/ou refratárias 

Ao se analisar as reservas de alguns desses depósitos, 
nota-se grandes discrepâncias entre os dados oficiais do 
DNPM e os obtidos junto aos mineradores. Essas discre-
pâncias devem-se ao fato de que o DNPM considera 
apenas as reservas medidas das jazidas em pesquisa 
e/ou lavra, enquanto os mineradores fornecem dados, 

27 Areas livres são aquelas não bloqueadas por requerimentos para 
pesquiga ou lavra por mineradores (pessoa ffsica) ou empresas de 
mineração. 

TABELA VI.4 — Reservas medidas de argilas plásticas e/ou 
refratarias 

Município 
Reserva medida (t) 

(1986) (1987) 

Sao Simão 5 236 350 5 160 955 
Cravinhos 389 419 388 644 
Suzano 5 315 058 5 247 935 
Biritiba-Mirim 14 511 801 16 680 502 
Mogi das Cruzes 74 616 523 62 917 566 
Salesópolis 650 605 644 607 
Jacupiranga 19 307 225 19 164 209 
Sarapuf 2 131 800 2 131 800 
Aguas da Prata 108 173 108 173 
Total 122 266 954 112 444 391 

Fonte: DNPM— Anuário Mineral Brasileiro (1987/1988). 

que, na maioria das vezes, são inferências, e, portanto, 
nem sempre confiáveis. 

A polémica maior em relação ao item reserva concen-
tra-se nos depósitos de Sao Simão. Enquanto alguns pro-
fissionais ligados a empresas de mineração que atuam na 
região asseguram que as reservas lavráveis das Areas de 
jazidas desses depósitos têm vida Mil máxima de apenas 
dez anos (considerando-se os níveis de produção atual), 
alguns especialistas da Area cerâmica afirmam que essas 
mesmas reservas, apesar de mal avaliadas, possuem uma 
potencialidade que, se traduzida em termos de vida útil 
estimada, comportará ainda muitos anos de explotação. 

Na região do Alto Vale do Tietê, as reservas são imen-
sas, porém, face ao desenvolvimento iridustrial e A urbani-
zação crescente nos últimos anos naquela porção do Es-
tado, parte dos depósitoaivem cedendo lugar a outras ati-
vidades de uso e ocupação do s01028 e, no geral, estão 
tendo suas vidas médias reduzidas. 

A Tabela VI.4 apresenta os dados oficiais do DNPM 
sobre as reservas medidas de argilas plásticas e/ou re-
fratárias existentes no Estado, distribuídas por município. 
Pela análise dos dados apresentados, nota-se que as 
maiores reservas medidas situam-se nos municípios de 
Mogi das Cruzes, Jacupiranga e Biritiba-Mirim, respecti-
vamente. 

Vale destacar ainda que os depósitos de Sarapuf de-
vem possuir reservas bem superiores As apresentadas na 
Tabela VI.4 porque não estão ainda bem estudados. Esta 
mesma observação é válida para os depósitos de Aguas 
da Prata, porém com a ressalva de que estes são melhor 
conhecidos que os de Sarapuf. 

As principais empresas que possuem jazidas em cada 
um dos depósitos de argilas plásticas e/ou refratárias do 
Estado e as suas respectivas produções, são apresenta-
das na Tabela VI.5. Como se pode observar nesta tabela, 
é no depósito do Alto Vale do Tietê que se concentram os 
municípios e as rhaiores empresas produtoras de argilas 
plásticas e/ou refratárias. E no município de Biritiba-Mirim 
que se registra a maior produção. 

28 As outras atividades de uso e ocupação do solo que são observa-
das na região, além da própria urbanização, referem-se a desa-
propriagóes de terras para a construção de barragens destinadas 

contenção de inundações e atividades agrícolas, destacando-
se, neste Oltimo caso, o cultivo de hortaliças. 
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TABELA VI.5 — Principals empresas produtoras de argilas plásticas e/ou refratárias e suas produções 

Depósito Município Empresa 
Produção (t) 

(1987) 

São Simão Sao Simão Mineração Matheus Leme Ltda. 25 204 
Fraga, Rizzo & Cia. Ltda. 17 477 
Empresa de Mineração Elias João Jorge Ltda. 13 006 
Darcy R.O. Silva (firma individual) 12 507 
lgrafig Engenharia e Mineração Ltda. 5 303 
Lavinia Soares Ribeiro do Vale (firma individual) 2 933 

Cravinhos Fraga, Rizzo & Cia. Ltda, 776 

Subtotal 77 206 

Alto Vale do Tieté Suzano Empresa de Mineração Joseph Nigri Ltda. 42 879 
Lavras Santo Amaro Ltda. 5 347 
Santo Angelo Comércio de Minérios Ltda. 124 

Biritiba-Mirim Empresa de Mineração Lopes Ltda. .63 436 
lbar — Ind. Bras. de Artigos Refratários Ltda. 22 868 
Benedito Ferreira Lopes Empresa de Mineração 1 523 
Copami Mineração Ltda. 2 996 

Mogi das Cruzes • Empresa de Mineração Lopes Ltda. 45 872 
lbar — Ind. Bras. de Artigos Refratários Ltda. 15 863 
Copami Mineração Ltda. 14 549 

Salesdpolis lbar — Ind. Bras. de Artigos Refratários Ltda. 11 902 

Subtotal 227 359 

Jacupiranga Jacupiranga Lavras Santo Amaro Ltda. 2 301 

Sarapuf Sarapuf/Itapetininga Mineração Sarapuf Ltda. 20 000a 

Aguas da Prata Aguas da Prata Minegral — Cia. Bras. de Mineração Indústria e Comércio 4 9004
Mineração Curimbaba Ltda. 50 000b 

Total 381 766 

(a) Informação obtida dos produtores. 
(b) Quantidade estimada. 
Fonte: DNPM/SIPROM (1988— L.91). • 

No depósito de São Simão, destacam-se como maiores 
produtores a Mineração Mateus Leme Ltda. e a Empresa 
Fraga, Rizzo & Cia. Ltda. 

No depósito de Jacupiranga, apenas a Lavras Santo 
Amaro Ltda. apresentou produção, muito embora uma 
outra grande empresa, a IBAR — Indústrias Brasileiras de 
Artigos Refratários (Grupo Votorantim) também possua 
uma jazida no local. 

Sao poucas as empresas que estão produzindo no de-
pósito de Saraput uma vez que houve o interesse pelas 
argilas daquela região mais recentemente pelas empresas 
fabricantes de pisos e azulejos. 

São duas as empresas produtoras de argila no depó-
sito de Aguas da Prata, merecendo especial destaque a 
Mineração Curimbaba Ltda., que é a melhor equipada. 

Algumas empresas que atuam no depósito do Alto Vale 
do Tietê, Jacupiranga e Aguas da Prata executam benefi-
ciamento, antes de comercializarem parte de suas produ-
ções de argila. Dentre as empresas que efetuam esse be-
neficiamento, destacam-se as seguintes: Empresa de Mi-
neração Lopes Ltda., Benedito Ferreira Lopes Empresa 
de Mineração, Empresa de Mineração Joseph Nigri Ltda., 
Lavras Santo Amaro Ltda., Mineração Curimbaba Ltda. e 
Minegral — Cia. Brasileira de Mineração, Indústria e Co-
mércio. Suas produções geralmente apresentam uma 
certa sazonalidade, caindo sensivelmente no período chu-

voso, entre os meses de novembro e fevereiro. Em algu-
mas dessas empresas, a produção chega a sofrer uma 
redução de 80% em relação As produções dos mesês 
normais. 

A qualidade das argilas produzidas durante os meses 
chuvosos apresenta um acentuado índice de contamina-
ção, decorrente do carreamento de areia e outros rest 
duos pelas Aguas das chuvas, para as frentes de lavra. 

A produção beneficiada de argila plástica e/ou refratá-
ria em todo o Estado ainda não é suficiente para suprir o 
mercado interno, umavez que a demanda vem crescendo 
em nNeis superiores aos da oferta, devido .A exigência 
crescente de matérias-primas de melhor qualidade por 
parte dos consumidores. 

Na região do Alto Vale do Tietê, a oferta de argila be-
neficiada vem crescendo em média 20% ao ano. Alguns 
mineradores, como a Empresa de Mineração Lopes Ltda. 
e a Benedito Ferreira Lopes Empresa de Mineração, estão 
ampliando suas instalações para ofertar uma quantidade 
maior nos próximos anos. Os principals consumidores 
dessas argilas são as empresas dos segmentos de cerâ-
mica sanitária, para revestimento (pisos e azulejos) e de 
refratários. 

As argilas beneficiadas produzidas pela empresa Be-
nedito Ferreira Lopes estão concorrendo em qualidade 
com as argilas produzidas em São Simão, embora as pri-
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meiras sejam mais caras. Essas argilas beneficiadas 
(branca e lavada) também já substituíram parcialmente as 
importações das argilas denominadas "Tennessee Clay" e 
"Tinker 123", importadas por algumas empresas da area 
de cerâmica A Benedito Ferreira Lopes já dispõe de uma 
estrutura ofertante, que permite colocar no mercado até 
200 t/mês dessa argila, a qual substitui as importadas. 

As argilas produzidas nos depósitos de Sao Simão não 
sofrem qualquer beneficiamento antes de serem comer-
cializadas. Segundo informações de consumidores de vá-
rios segmentos do setor cerâmico, a qualidade dessas ar-
gilas vem caindo nos últimos anos. Essa queda no padrão 
de qualidade deve-se à presença constante de areia, tur-
fa,matéria orgânica e aos elevados teores de umidade. 

Um dos produtores de argila plástica de Sao Simão, a 
.Empresa de Mineração Elias Joao Jorge Ltda., que também 
explota areia industrial no mesmo município, instalou, há 
cerca de dois anos, uma unidade de beneficiamento para 
lavagem de argila Entretanto, até hoje a mesma não foi 
utilizada Segundo alguns mineradores da regido, isso 
aconteceu porque os principais consumidores das argilas 
produZidas em Sao Simão são as empresas produtoras de 
cerâmica sanitária, as quais incorporam o beneficiamento 
destas e de praticamente todas as demais matérias-pri-
mas que consomem aos seus processos produtivos. 

0 segmento de cerâmica artística, face ao elevado 
número de empresas que congrega, também é um outro 
grande consumidor dessas argilas, porém, não é tão exi-
gente em relação a sua qualidade quanto o segmento de 
cerâmica sanitária 0 beneficiamento dessas argilas, na 
opinião de alguns mineradores, não é um bom negócid, 
pois atende apenas As exigências de pequenos consumi-
dores. 

Parte das argilas produzidas nos depósitos de Jacupi-
ranga'pela empresa Lavras Santo Amaro Ltda passa por 
um processo de lavagem antes de ser comercializada. 
principal mercado dessas argilas concentra-se nas indús-
trias de cerâmica sanitária e para revestimento (pisos e 
azulejos). 

As argilas da região de Sarapuf são utilizadas "in natu-
ra", ou seja, não sofrem nenhum beneficiamento antes de 
serem consumidas. Porém, antes de serem utilizadas no 
processo produtivo, essas argilas são estocadas por yd.-
dos meses, para que se processe a sua maturação ou 
descanso. 

As argilas produzidas no município de Aguas da Prata 
encontram o seu maior consumo no segmento de refratd-
rios. 

A procedência, o destino setorial, a denominação co-
mercial e os preços de argilas plásticas e/ou refratarias de 
varias localidades são apresentados na Tabela VI.6. Como 
se pode observar nesta tabela, as argilas dos depósitos 
de Sao Simão e do Alto Vale do Tietê são as que apre-
sentam os pregos FOB-mina mais elevados. Muitos cera-
mistas, devido a queda do padrão de qualidade e aos 
constantes aumentos de pregos das argilas São Simão (as 
vezes, em níveis superiores à inflação), vêm implementan-
do o uso das argilas do Alto Vale do Tietê. Essa situação 
vem acontecendo principalmente rios segmentos de ce-
râmica sanitária e cerâmica artística onde, usualmente, vá-
rias empresas fazem uma mistura dessas duas argilas na 
formulação de suas massas. 

As argilas Sao Simão, mesmo sendo comercializadas 
"in natura" e com uma quantidade acentuada de impure-
zas, apresentam um elevado valor comercial porque são 
praticamente Onicas no que se refere a suas qualidades 
técnicas e comportamento re01ógic029 nas massas cerâ-
micas. Um outro depósito brasileiro que apresenta argilas 
com características semelhantes situa-se em Oeiras, no 
Piauí. 

As argilas Sao Simão, além de abastecerem o mercado 
interno, são exportadas para alguns países da América do 
Sul. 0 principal importador é o Uruguai, que compra cer-
ca de 500 t anuais. A empresa importadora é a Metzem 
Ycena, fabricante de Iowa sanitária. As exportações ge-
ralmente são feitas pela Mineração Matheus Leme Ltda., 
uma das empresas que coloca esS'as argilas no mercado 
com qualidades mais aceitáveis. 

Para suprir a demanda paulista de argilas destinadas A 
produção de refratários e de cerâmica sanitária, varias 
empresas desses segmentos do setor cerâmico compram 
argilas de outros Estados. Essas argilas provêm dos mu-
nicípios de Poços de Caldas, Guardamor e Betim, em Mi-
nas Gerais, e de Tijucas do Sul, no Parana. 

Devido A falta de homogeneidade das argilas ofertadas 
no Pats, algumas empresas produtoras de refratários e de 
abrasivos efetuam importações dessas matérias-primas. A 
Sivat — Indústrias de Abrasivos S.A. (Salto-SP) importa 
'ball clays" dos Estados Unidos e a Refratários Paulista In-
dústria e Comércio Ltda (Mogi-Guagu-SP) importa argila 
do sul da Franga. 

7.3 Argilas descorantes 

A produção de argila descorante existe somente em 
uma região do Estado, nos municípios de Taubaté e Tre-
membé. As principais reservas concentram-se no municf-. 
pio de Tremembé, como mostra a Tabela VI.7, onde a 
maior empresa produtora dessas argilas é a Argos — Ex-
tração, Beneficiamento de Minerais Ltda. 

Embora as reservas estejam mais concentradas no 
município de Tremembé, é em Taubaté que estão instala-
das as principais empresas produtoras e é onde se regis-
tra a maior produção, como mostra a Tabela VI.8. 

As empresas que detêm as maiores reservas medidas 
são: Sociedade Extrativa Santa Fé Ltda. e Aligra Indústria 
e Comércio de Argilas Lida. 

As produções dessas empresas destinam-se aos se-
guintes fins industrials: descoramento/recuperação de 
óleos industriais, aglomerante em moldes de fundição, 
agente higrosc6pico (antiaglornerante) em fertilizantes e 
agente clarificante de óleos e gorduras na fabricação de 
sabonetes. 

A Tabela VI.9 mostra o destino setorial e os pregos das 
argilas produzidas em cada empresa Os pregos dessas 
argilas variam conforme a sua finalidade. Os maiores pre-
gos correspondem aquelas utilizadas para fins descoran-
tes e os menores Aquelas consumidas nas indústrias de 
fertilizantes. 

Os consumidores de argilas para fins descorantes são 
as indústrias de óleos vegetais e lubrificantes. Destacam-

29 Comportamento mecânico durante a moldagem. 

A 
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TABELA VI.6 - Destino setorial e pregos de argilas plásticas e/ou refratárias 

Procedência 
• Pregosa 

"In natura" (FOB-mina) 
Destino Denominação 

Beneficiada (FOB-mina) 

Município 

setorial comercial 
Pregos Data 

(mês/ Empresa Cz$/t NCz$/t 
ano) 

Preço 
atualizado 

(11/89) 

Preço 
atualizado 

BTNf/t 
(30/11/89) 

Preços Data , 
Cz$/t 

ano) 

Preço 
atualizado 

NCz$/t 
(11/89) 

Prego 
attializado 

BTNf/t 
(30/11/89) 

São Simão Mineração Cerâmica ABSX 8 000,00 Set./88 189,20 27,19 - Set./88 
Matheus sanitária e 
Leme Ltda. artística 

Cerâmica ABRR 4 000,00 Set,/88 
técnica, para 

94,60 13,60 - Set./88 

revestimento, ABSY 7 000,00 Set/88 
refratários e 
abrasivos 

165,55 23,80 - Set./88 

Mogi das Empresa de Cerâmica Argila 7 100,00 Set./88 167,92 24,14 38 830,00 Set./88 918,33 132,00 
Cruzes Mineração para branca 

Lopes Ltda. revestimento, Jundiapeba 
artistic, Argila 4770,00 Set./88 
sanitdria e cinza
refratários Jundiapeba 

112,81 16,22 - Set/88 

Argila 5 893,00 Set./88 
azul 

139,37 20,03 71 427,00 Set/88 1 689,26 242,81 

Jundiapeba 

Copami Cerâmica Argila 2 500,00 Set./88 59,13 8,50 - SeL/f38 
Mineração para Jundiapeba 
Ltda. revestimento 

Biritiba-Mirim Empresa de Cerâmica Argila - Set./88 - - 34 279,00 Set./88 810,70 116,53 
Mineração para branca 
Lopes Ltda. revestimento, Irohy 

artística, 
sanitária e Argila 4770,00 SeL/88 

cinza refratários lrohy 

112,81 16,22 - Set./88 

Argila 5 360,00 Set,/88 
castanha 
lrohy 

126,76 18,22 36 029,00 Set/88 852,09 122,48 

Copami Cerâmica Argila plástica 2 805,00 Set/88 66,34 9,54 - Set/88 - - 
Mineração artística Biritiba-Mirim 
Ltda. 

Benedito Fer- Cerâmica Argila 10 000,00 Set/88 
reira Lopes artística e plástica 

236,50 33,99 SeL/88 

Empresa de para 
Mineração revestimento 

Biritiba-Mirim/ Empresa de Cerâmica Argila 7 110,00 Set./88 168,15 24,17 - Set/88 - - 
Sales6polis Mineração para branca 

Lopes Ltda. revestimento, Carmo 
artística, 
sanitária e Argila 4770,00 Set/88 
refratários cinza

112,81 16,22 - Set/88 - - 

Carmo 

Argila 5 360,00 Set/88 
castanha 

126,76 18,22 37 018,00 SeL/88 875,48 125,84 

Carmo 

(continua) 
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TABELA VI.6 — Destino setorial e preços de argilas plásticas e/ou refratárias (continuação) 

Procedência 

Destino 
setorial 

Denominação 
comercial 

Preçosa 

"In natura" (FOB-mina) Beneficiada (FOB-mina) 

Município Empresa 
Pregos Data 

(mês' 
, 

Cz$/t 
ano) 

Preço Prep 
atualizado atualizado Preços Data 

NCz$/t BTNf/t Cz$/t (nes/ 
(11/89) (30/11/89) ano) 

Prep) Preço 
atualizado atualizado 

NCz$/t BTNf/t 
(11/89) (30/11/89) 

Suzano Lavras 
Santo Amaro 
Ltda. 

Cerâmica p/ 
revestimento 
e esmaltes 
para cerâmica 

L180 Set/88 65 000,00 Set/88 1 537,26 220,96 

Refratários L.2 Set./88 32 000,00 Set/88 756,80 108,78 

Jacupiranga. Lavras 
Santo Amaro 
Ltda. 

Cerâmica 
sanitária e 
refratários 

L.J.6A Set./88 25 000,00 Set./88 591,25 84,98 

Mineração 
Curimbaba 
Ltda. 

Refratários e 
cerâmica p/ 
revestimento 

Argila 
"in natura" 

US$ 4,00 Jan./88 Jan./88 

(pisos) Chamote 60 Jan./88 13 500m Jan./88 1 488,34 213,93 

Aguas da Prata Minegral — 
Cia. Bras. de 

Cerâmica p/ 
revestimento 

Argila 
intermediária 

Jan./88 1 40.0,00 Jan./88 154,35 22,19 ' 

Mineração (pisos) 
Indústria e 
Comércio Refratários 

(mobilia 
refrataria) 

Argila 
refratária 

Jan./88 1 100,00 Jan./88 121,27 17,43 

(a) A asses preps, geralmente 6 acrescido o valor do IUM (valores corrigidos pela BTN). 
Fonte: Dados da pesquisa. 

TABELA VI.7 — Reservas medidas de argilas descorantesa 

Município Reserva medida (t) 
(1987) 

Tremembé 4 405 327 
Taubaté 447 327 

Total 4 852 654 

(a) gentonita nas estatísticas oficiais. 
Fonte: DNPM— Anuário Mineral Brasileiro (1988). 

se entre os principals consumidores a SANBRA — Socie-
dade Algodoeira do Nordeste, a REFINOR S.A. — Lubrifi-
cantes do Nordeste (Simões Filho-BA), a Indústria Petro-
química do Sul Ltda. (Alvorada-RS), a Petrolub — Indústria 
de Lubrificantes Ltda. (Belo Horizonte-MG) etc. 

Dentre as empresas que as utilizam como aglomerante 
nos moldes de fundição, destacam-se a Companhia Side-
rúrgica Paulista — COSIPA (Cubatao-SP), a COBRASMA 
S.A. Indústria e Comércio (Osasco-SP) e a Fábrica Nacio-
nal de Vagões — FNV (Cruzeiro-SP), além de várias outras. 

As Indústrias Gessy Lever (Divisão Lever) as conso-
mem na filtração de óleos e gorduras utilizadas na fabri-
cação de sabonetes. 

Quando utilizadas como agente higrosc6pico em fertili-
zantes, essas argilas não apresentam tão bom rendimento 

TABELA VI.8 — Empresas produtoras de argilas descorantes 
e suas produções 

Município Empresa 
Produção 
anual (t) 
(1987) 

Taubaté 

Subtotal 

Tremembé 

Argos Extração Beneficiamento 
de Minérios Lida. 
Extrativa de Argila Taubaté Ltda. 
Aligra Indústria e Comércio de 
Argila Ltda. 
Empresa de Mineração Gentile 
& Cia. Ltda. 

Sociedade Extrativa 
Santa Fé Ltda. 

11 719 

7 343 
927 

161 

20 150 

5 340 

Total 25 490 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988— L91). 

como quando empregadas no descoramento/recupera-
gão de óleos. Em termos de qualidade, são consideradas 
inferiores às utilizadas nas indústrias de óleos. 

A produção de argilas descorantes do Estado é insufi-
ciente para suprir a demanda das indústrias paulistas, 
sendo necessário importar produtos similares (bentonitas) 
de outros Estados e do exterior. As argilas provenientes 
de outros Estados (Minas Gerais e Parafba) e de outros 
parses (Estados Unidos e México) são bentonitas típicas e 
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TABELA VI.9 — Destino da produção e pregos de argilas descorantes 

Empresa 
produtora 

Destino 
da produção 

Pregoa 
(FOB-usina) 

Cz$/t 

Data 
(mês/ano) 

Pregoa
:atualizado 

NCz$/t 
(11/89) 

pregoa 
atualizado 

BTNf/t 
(30/11/89) 

Argos-Extração Beneficiamento Descoramento/recuperação 
de Minerais Ltda. de Oleos (80%) 

Fundição (20%) 

Extrativa de Argila Taubaté Ltda. Descoramento/recuperação 
de oleos 

Fundição 

Agente higroscopico em fertilizantes 

Auxiliar filtrante na fabricação de 
sabonetes 

Aligra Indústriie Comércio de 
Argilas Ltda. 

Empresa de Mineração Gentile 
& Cia. Ltda. 

Agente higroscópico em 
fertilizantes (90%) 

Fundição e descoramento de 
oleos (10%) 

Fundição (60%) 

Descoramento/recuperaçdo 
de Oleos (40%) 

Extrativa de Argila Santa Fé Ltd. Descoramento/recuperação 
de óleos 

Fundição 

Agente higroscOpico em fertilizantes 

(não informou) 

44 900,00 Set./88 1 061,89 152,53 

15 000,00 354,75 50,99 

15 000,00 a Set./88 354,75 a 50,69 a 
50 000,00 1182,51 169,97 

• 
350 000,00 Set./88 8277,54 1 189,78 

(não informou) 

(a) A esses pregos, geralmente d'acrescido o válor do !UM (valores comgidos pela BTN). 
Fonte: Dados da pesquisa. 

apresentam uma melhor "performance" que as argilas do 
Vale do Parafba, tanto para fins descorantes quanto para 
fundição. 

Um dos produtores de argila utilizada para fins desco-
rantes, no município de Sacramento-MG, é a Mineração 
Curimbaba Ltda. O argilomindral predominante nessa ar-
gila é a nontronita30. 

A principal produtora de bentonita da Paraíba é a 
Bentonit União Nordeste S.A. 

7.4 Caulins 

Praticamente, todos os depósitos de caulim conheci-
dos no Estado de São Paulo situam-se em regiões próxi-
mas aos centros urbanos onde estão instaladas as princi-
pais empresas consumidoras dessa matéria-prima. Isso 
acontece porque, coincidentemente, os principais depó-
sitos situam-se nas regiões da Grande Sao Paulo, Campi-
nas-e Sorocaba. 

As maiores reservas situam-se nos municfpios de Re-
gistro, Mogi das Cruzes e Tapirat comb mostra a Tabela 
VI.10. 

A produção paulista de caulim concentra-se principal-
manta nos municípios de Mogi das Cruzes, Embu-Guaçu 

como mostra a Tabela VI.11. Esta produção não é sufi-
ciente para atender a demanda existente no Estado, sen-
do necessário importar o produto de outros estactOs, prin-
cipalmente de Minas Gerais. 

Dentre as empresas produtoras paulistas, a maior é a 
Mineração Horii Ltda. de Mogi das Cruzes. A maior parte 
do caulim dessa empresa é vendida para as seguintes 
empresas e finalidades: 

• Champion Papel e Celulose (carga para papel); 
• Indústrias Gessy Lever Ltda. (carga para sabão em p6); 
• Fiberglas Fibras Ltda. (matéria-prima para "fiberglas"31); 
• Ultrafértil S.A.(antiaglomerante para fertilizantes); 
• Duratex S.A. — Louça Sanitária Deca — (cerâmica sani-

tária). 

0 caulim "Horn", denominação com a qual é comercia-
lizado, é beneficiado antes de ser colocado no mercado. 
0 beneficiamento consiste em diluição (lavagem), classifi-
cação granulométrica e tratamento químico (branquea-
mento). 

Duas outras importantes produtoras de caulim do Es-
tado são a Sociedade Caolinita de Mineracão Ltda. e a 
Mineração MM Ltda., cujas produções destinam-se, prin-
cipalmente, à fabricação de cerâmicas sanitária e artfstica. 

30 Nontronita 6 um argilcniineral do grupo das esmeclitas. 31 "Fiberglass" é um polímero reforçado can fibras de vidro. 
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TABELA VLlO — Reservas medidas de cautlm 

85 

Município • Reserva medida (t) 
(1987) Município . 

Reserva media' (t) 
(1987) 

Atlbaia 197 483 Piedade 1 636 404 
Biritiba-Mirim 2 496 776 Pirapora do Bom Jesus '34 795 
Campinas 31 728 Registro 13 085 880 
Cotia 2 320 431 Sao Bernardo do Campo 12 525 
Embu-Guagu 1 416 158 São Pauto 706 394 
Itanhadm 9 192 Socorro 5 637 
Itapecerica da Serra 1.375 059 Suzano 241 626 
Itararé 346 320 Tapiraf 3 883 640 
Juquitiba 197,923 
Mogi das Cruzes 4 111 328 Total 32 109 299 

Fonte: DNPM — Anuário Mineral Brasileiro (1988). 

TABELA VI.11 Principals municípios e empresas produtoras de caulim 

Município Empresa Produção anual (t) 
(1987) 

Biritiba-Mirim 

Embu-Guagu 

Mogi das Cruzes 

Pirapora do Bom Jesus 

São Paulo 

So corm 

Suzano 

Tapiraf 

Total 

Benedito Ferreira Lopes Empresa de Mineração 

Sociedade Caolinita Ltda. 
Mineração MM Ltda. 

Empresa de Mineração Horii Ltda. 
ECC do Brasil Mineração Ltda. 
Benedito Ferreira Lopes Empresa de Mineração 

Globo Empresa de Mineração Ltda. 

Ceramina Indústria CerAmica Mineragáo Ltda. 
Empresa de Mineração Joseph Nigri Ltda. 
F. Peccicacco (firma individual) 

Empresa de Mineração Animer Ltda. 

Ceramina Indústria Cerâmica Mineração Ltda. 

Copami Mineração Ltda. 
Mineração São Thom4 Ltda. 

46 

13 193 
10 234 

94073 
84228 

134 

16 380 

4 177 
6 929 

175 

14 

2 865 

310e 
3 322 

236 080 

(a) Informação fornecida pelo produtor. 
Fonte: DNPM/SIPROM (1988— L.91). 

TABELA VI.12 — Pregos de caullm 

Empresa 
produtora 

Característica 

Cor Forma de co-
mercialização 

Destino 
setorial 

Pregoa
(FOB-usina) 

Cz$/t 

Data 
(mês/ano) 

Pregoa
'atualizado 

NCz$/t 
(11/89) 

Pregoa
• atualizado 

BTNI/t 
(30/11/89) 

Empresa de Mineração Branco 
Horii Lida. 

Sociedade Caolinita 
de Mineração Lida. 

Mineração MM Ltda. 

Mineração 
Paraitinga Ltda.. 

Creme 

Branco/creme 

Rosa 

Creme 

Seco/ensacado Indústria 
(alvura 84 GE b) de papel 
Seco/ensacado Indústria 

cerâmica/ 
vidreira 

Filtro-prensado Indústrii 
(30% umidade) cerâmica 

Filtro-prensado Indústria 
cerâmica 

Seco/ensacado Indústria 
cerâmica! 

ividreira 

47 462,00 Out./88 873,53 125,56 

26 698.00 Out./88 491,37 

11 700,00 

6 097,00 

22 484,00 

Out./88 

Jul./88 

Jul./88 

435,00 

226,68 

838,20 

80,63 

62,53 

32,58 

120,05 

(a) Mores corrigidos pela E317t 
(b) GE é o grau de alvura (brancura) do caulim destinado à cobertura de papéis, determinada em fotômetro GE, a partir da medida da reflect.fincia 

da luz incidente sobre ele. 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Essas empresas comercializam o caulim na forma filtro-
prensada. 0 beneficiamento efetuado previamente con-
siste em: classificação granulométrica, espessamento 
(decantação) e filtro-prensagem. 

Alêm dessas empresas, também merece destaque a 
ECC do Brasil Ltda, instalada no municfpio de Mogi das 
Cruzes, que produz caulim em polpa Ilquida, destinado às 
indOstrias de papel. 

A Serrana S.A. de Mineração realizou estudos de viabi-
lidade do caulim de Registro para utilização em cerâmica, 
carga e cobertura em papel e como carga de plásticos, 
borracha etc. Os resultados apontam que apesar do mind-
rio se adequar para a maioria desses usos, a explotaçâo 
para esses fins atualmente não é viável devido à concor-
rência de outros caylins. 

A Tabela VI.12 apresenta os pregos de caulins produ-
zidos por algumas empresas paulistas. 0 caulim branco 

Horii está sendo testado como "coating" (cobertura) de 
papel e, por apresentar características bastante controla-
das, 6 comercializado a pregos mais elevados que os de-
mais. 

O caulim para "coating" precisa apresentar, necessa-
riamente, um grau de alvura superior a 85 GE, ou seja, 
uma reflectância da luz superior a 85%. Além disso, preci-
sa ser um produto de grandometria fina, apresentar boa 
viscosidade e ser praticamente isento de impurezas. Esse 
tipo de caulim 6 ofertado no mercado interno pela Caulim 
da Amazônia Ltda. e 6 comercializado com a denomina-
gdo Amazon 88 (alvura 88 GE). 

A Mineração Horii Ltda. vem reduzindo a sua oferta de 
caulim para cerâmica nos (limos anos e implementando a 
produção de caulim para carga de papel, sabões e sabo-
netes, fertilizantes etc. 
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Perfil 5 - Brita 

1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

Denomina-se brita o elenco de rochas duras e/ou se-
miduras representadas por granitos, gnaisses, basaltos, 
diabásios, migmatitos, gabros, calcários e dolomitos, den-
tre outras que, após desmonte por explosivosl e brita-
gem2, podem ser misturadas corn outros insumos (ci-
mento, areia etc.) e utifizadas na construção civil.. As britas 
destinam-se a diversos tipos de obras, sendo emprega-
das em grande escala na pavimentação e na conservação 
de rodovias e ferrovias, alem de obras civis (donstrução 
de casas, edifícios etc.). 

Conforme o grau de cominuigão3 a que são Submeti-
das, essas rochas dão origem a pedras de dimensões va-
riadas, que são classificadas e numeradas de acordo com 
seus tamanhos nominais, definidos pela abertura de pe-
neiras de malhas quadradas em milímetros, como mostra 
a Tabela VII.1. 

Os tipos de brita mais comumente 'produzidos são os 
de números 1, 2 e 3, além de pedrisco e p6 de pedra. 0 
pedrisco correponde ao material proveniente da britagem 
de pedra de dimensão nominal máxima inferior a 4,8 mm e 
de dimensão nominal mínima igual ou superior a 
0,075 rim. O p6 de pedra é o material resultante da brita-
gem de pedra de dimensão nominal maxima inferior a 
0,075 mm. 

Desmonte por explosivos é a agdo que consiste na fragmentaçáo 
da rocha ou desagregação do solo, por detonação de cargas ex-
plosivas. 

2 • Bntagem é a operação de cominuigAo destinada a obter, por eta-
pas, produtos comerciais em determinadas granulomerias para 
uso em construção civil. 

3 Cominuição, em um sentido genérico, é uma operação que pode 
se destinar a vários objetivos. No beneficiamento de minérios, a 
cominuição é necessária para se obter uma granulometria ade-
quada ao processo de concentração utilizado, assim como para 
consecução de uma liberação adequada dos minerals a serem 
separados. Na situação aqui referida, a cominuição é necessária 
para obtenção de produtos comerciais para uso em construção 
civil. 

Juvenal Antônio Schalch Neto 

Regina Maria Bueno de Azevedo 
Mauro Silva Ruiz 

Cintia Maria Fiorillo Hwa 

TABELA VIA — Classificação das britas 

Tamanho nominal (m) 
Brita numerada 

Minim° Máximo 

1 4,8 12,5 
2 12,5 25,0 
3 25,0 50,0 
4 50,0 76,0 
5 76,0 100,0 

Fonte: Faço (s.d.). 

Segundo o Manual de Britagem da Fag() (s.d.), rocha é 
todo o material natural consolidado da crosta terrestre, 
formado essencialmente de minerais, enquanto pedra é 
toda rocha que apresenta elevada resistência mecânica e 
física As intempéries, podendo, por esta razão, ser em-
pregada em obras e serviços de engenharia civil. 

No Estado de São Paulo há produção de brita de pelo 
menos seis tipos de rochas diferentes, que são: granito, 
gnaisse, basalto, diabásio, calcário e dolomito. Essas ro-
chas ocorrem em praticamente todo o Estado, porém de 
forma diferenciada, conforme a geologia da região. 

Segundo especialistas do setor, as rochas granitóides 
(granitos e gnaisses), do ponto de vista qualitativo, cons-
tituem-se em melhores produtos para brita que as rochas 

.básicas (basaltos e diabásios). 

2 DOMÍNIOS E UNIDADES GEOLÓGICAS 
PRODUTORAS 

A produção de brita no Estado de São Paulo concen-
tra-se em dois domfnios geológicos distintos no Embasa-
mento Cristalino e na Bacia do Parana (Figura VII.1). 

As britas produzidas em pedreiras instaladas em locais 
inseridos no domínio do Embasamento Cristalino são de 
granito, gnaisse, calcário e dolomito, ao passo que as 
produzidas no domfnio da Bacia do Paraná são de basalto 
e dial:Ask), respectivaMente. Essa diferenciação dos tipos 
de rochas presentes em cada dombio deve-se a razões 
estritamente de caráter geológico, 
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FIGURA VII.1 — Domínios geológicos produtores de brita no Estado de Silo Paulp 
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0 Embasamento Cristalino no Estado de São Paulo ex-
põe-se principalmente na faixa costeira e abrange um 
conjunto de maciços rochosos e compartimentos tect6ni-
cos identificados na literature geológica por complexos4, 
grupos51 formações6 e surtes graníticas7. 

As rochas dominantes nessas Unidades geológicas sac 
graníticas e granitóides; por esse motivo predomina a 
produção de britas de granito e gnaisse nos municípios 
onde hã pedreiras instaladas sobre terrenos dessa natu-
reza. As principais unidades desse domínio, cujas rochas 
são aproveitadas para brita, são o Grupo Agungui, de 
idade proterozóica superior (1 000— 570 M.a.), o Comple-
xo Costeiro, de idade arqueana (>2 500 M.a.), os com-
plexos Amparo e Paraíba do Sul, ambos de idade prote-
rozóica inferior (2 500 — 1 800 M.a.) e várias ales granfti-
cas de idade fanerozóica (570 — 435 M.a.). 

As rochas calcárias que, em parte, são aproveitadas 
como brita ocorrem na porção do Embasamento Cristalino 
identificada na literatura geológica como Grupo São Ro-
que, de idade proterozóica superior. Ocorrem na forma de 
calcários dolomfticos e afloram principalmente na região 
constitufda pelos municípios de Votorantim, Sao Roque, 
Pirapora do Bom Jesus e Cajamar. 

As britas produzidas no domínio da Bacia-do Paraná 
são provenientes de basaftos originários de derrames ex-
trusivos da Formação Serra Geral e rochas intrusivas-bási-
cas a ela associadas, todas de idade mesozóica (230 — 
65 M.a.). 

As intrusivas básicas aparecem formando "sills" ou 
diques5 em zonas de fraqueza (fraturas, contatos entre 
camadas etc.) de várias formações geológicas da Bacia 
do Paraná, aflorando, principalmente, na sua borda, em 
região conhecida como Depressão Periférica Paulista. Es-
sas rochas são constitufdas predominantemente por dia-
básio. 

4 Complexos são unidades litoestratigráficas compostas pela asso-
ciação de rochas de diversos tipos de duas ou mais classes (se-
dimentares, (gneas-ou metamódicas), com ou sem estrutura com-
plicada, ou por misturas estruturalmente complexas de diversos 
lipos de uma cínica classe. 0 termo complexo deve ser usado pa-
ra rochas metamárticas de alto grau que contenham corpos fgneos 
intrusivos não metarnorfisados, que não foram ou que não podem 
ser mapeados separadamente; ou sem intrusões que contenham 
enclaves de rochas metamórficas, os quais não podem ser separa-
dos, na prática, da unidade litológica dominante. 

5 Grupos são unidades litoestratigráficas constituídas por associa-
ção de duas ou mais formações. 

6 Formagaes são unidades geológicas constitultiaS por corpOS ro-
chosos caracterizados por uma homogeneidade litológica, ma-
peados em superfície ou delimitados em subsuperffcie. 

7 Suftes granfticas são denominações dadas a conjuntos de rochas 
de natureza gran Rica. ' 

8,"Sills" ado corpos rochosos tabulares de natureza intrusiva que 
preenchem zonas de fraqueza, geralmente constituídas por con-
tatos entre duas camadas ou formações geológicas distintas, as-
sentando-se concordantemente em relação ao acamamento das 
rochas preexistentes. 

Diques são corpios rochosos tabulares intrudidos em outras ro-
chas preexistentes, geralmente preenchendo fendas ou fraturas 
dispostas discordantemente em relação ao acamarnento original. 

3 ASPECTOS LEGAIS 

As Oritas são consideradas minerais industriais e, por 
esta razão, inserem-se na Classe VII de jazidas. Até re-
centemente, as britas eram enquadradas no elenco de 
minerais da Classe II (jazidas de substâncias minerais de 
emprego imediato na construção civil), sujeitas ao Regime 
de Licenciamento. 

Essa alteração no regime legal de exploração foi uma 
conquista do SINDIPEDRAS, que há vários anos vinha fa-
zendo injungões nesse sentido junto ao DNPM. Segundo 
este Sindicato, a brita não pode ser considerada um mate-
rial de emprego imediato na construção civil, pois passa 
por um processamento'° antes da comercialização, re-
sultando em uma maior elaboração e agregação de valor 
ao produto final, o que não acontece cOrn os demais mine-
rais da Classe II. Além disso, uma das reclamações fre-
quentes dos produtores de brita referia-se à necessidade 
constante de renovação das licenças para a extração da 
brita junto As prefeituras municipais, uma vez que-o título 
de licenciamento garante a posse legal da jazida ao re-
querente apenas por um curto prazo (um ou dois anos). 
mesmo não acontece no caso da concessão de lavra, cuja 
outorga dos direitos minerários atualmente é consubstan-
ciada em uma portaria do Governo Federal e garante a 
explotação da jazida até a sua exaustão. 

Segundo informações de alguns empresários do setor, 
está havendo um aumento da procura por Areas poten-
ciais para o aproveitamento (extração e utilização) de brita 
no interior do Estado, em função de uma aparente escas-
sez de drew livres" na Região da Grande Sao Paulo, on-
de há uma grande concentração da produção. Esta es-
cassez deve-se ao fato de várias empresas deterem o 
controle de um elevado número de requerimentos, bio-
queando Areas nem sempre explotadas. Tal situação é 
possível em função da legislação minerária vigente e da 
morosidade dos trâmites relacionados com a legalização 
de Areas. 

A legislação ambiental relacionada aos impactos cau-
sados pela mineração de brita não está referida explicita-
manta no Código de Mineração. Uma referência indireta é 
encontrada na Lei Estadual n° 997, de 31/5/76, que en-
quadra as atividades de ,smineração entre as atividades 
causadoras de poluição. Nesse sentido, como a explota-
gdo de brita resulta na liberação de partículas no ar (poei-
ra) durante as operações de desmonte e britagem, as 
empresas mineradoras dependem de laudos ou 'parece-
res para funcionamento expedidos pela CETESB, empre-
sa responsável pela aplicação dessa lei e de seu regula-
mento. 

4 LAVRA, BENEFICIAMENTO E ASPECTOS 
AMBIENTAIS 

As operações de lavra iniciam-se com a elaboração de 
um plano de fogo (devidamente planejado) nas pedreiras 

o Processamento corresponde As operações de cominuição e bri-
tagem. 

11 Xmas livres são áreas não bloqueada i no DNPM para pesquisa 
ou lavra por mineradores ou empresas de mineração. 
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vinculadas As empresas mais organizadas que integram o 
setor. Desse piano de fogo constam a quantidade e a po-
sição de cada furo na frente de lavra e a quantidade de 
explosivo necessária para que o desmonte seja mais ou 
menos uniforme e os fragmentos de rocha resultantes não 
sejam muito desproporcionais. Em seguida, efetua-se o 
carregamento e o transporte dos blocos rochosos com 
pás carregadeiras e caminhões basculantes e/ou fora-de-
estrada até as instalações de britagem. 

As operações de beneficiamento consistem em brita-
gem primária, secundária e rebritggem em uma ou duas 
etapas (britagem terciária e quaternária). 

Os britadores mais utilizados nas britagens primária e 
secundária são os de mandíbula e na rebrltagem são os 
rebritadores de cone, "hydrocone", girosféricos e de man-
díbula. 

O transporte de brita entre os britadores e/ou rebrita-
dores é feito por um sistema de correias transportadoras. 

A classificação da brita por tamanhos nominais (brita 1, 
2, 3, 4 e 5) geralmente 6 feita em peneiras vibratórias. 

A lavra de brita é feita a céu aberto e a altura das 
frentes de lavra varia de pedreira para pedreira. 

Devido A falta de visão empresarial que ainda persiste 
entre os produtores menos organizados e estruturados, 
verifica-se que nem sempre a lavra de brita obedece a 
critérios técnicos adequados. E comum observar-se que o 
corte do maciço rochoso (talude) constitui-se em um ver-
dadeiro paredão, quando o correto seria efetuar o des-
monte em bancadas de 12 m de altura. Sao várias as pe-
dreiras onde a altura das suas bancadas ultrapassa 15 m, 
às vezes atingindo até 25 m. 

Quando o piano de fogo não é bem feito, é comum o 
desmonte resultar em blocos de tamanhos diferenciados 
que prejudicam o rendimento da britagem primária. 

Antes do desmonte 6 indispensável que o capeamento 
existente sopre as rochas seja removido. O mesmo deve 
ser feito com as rochas alteradas existentes nas frentes de 
lavra, para que este material não se junte à rocha sã a ser 
britada Para realizar o decapeamento são utilizados trato-
res de lâmina e pás carregadeiras. 

Os problemas mais freqüentes relacionados à lavra 
referem-se a ultralangamentos e vibrações causadas pe-
las detonações durante o desmonte. 

No beneficiamento, a geração de poeira em pedreiras 
situadas em áreas urbanas 6 um problema que, ocasio-
nalmente, gera conflitos com as comunidades vizinhas. 

5 ORGANIZAÇÃO PRODUTIVA DO SETOR 

A partir dos dados primários obtidos junto ao setor 
produtivo, uma série de reflexões sobre a estrutura da 
oferta e alguns comentários sobre a demanda são apre-
sentados, como também são aventadas e discutidas al-
gumas hipóteses sobre o padrão de concorrência e o 
processo de formação de pregos de brita no Estado. 

5.1 Metodologia especifica 

A análise da estrutura da oferta foi desenvolvida a par-
tir de informações obtidas junto As unidades produti-

vas/pedreiras. Essa base de dados permitiu uma melhor 
caracterização da organização produtiva deste setor nos 
aspectos relativos à produção, mercado e formação de 
pregos. Relativamente à concentração da produção, op-
tou-se pelo conceito de concentração específica, desen-
volvido por Labini (1984), onde o relevante é o volume da 
produção realizada em um determinado mercado em ca-
da unidade produtiva participante. 

0 mercado de brita 6 um segmento do mercado mine-
ral constituído por uma multiplicidade de unidades de 
produção (pedreiras) distribuídas em diversos municípios 
situados em praticamente todas as regiões administrativas 
do Estado de Sao Paulo (Figura VII.2). 

Do ponto de vista tecnológico, este subsetor não apre-
senta subdivisões relevante.s porque os vários produtos 
são beneficiados na própria pedreira e submetidos ao 
mesmo processo produtivo. Do ponto de vista da divisão 
social do trabalho adotou-se a seguinte classificação para 
as pedreiras: 
• verticalizadas: quando o capital social abarca. várias 

etapas do processo produtivo até a obtenção do pro-
duto final; 

• independentes: quando o capital social restringe-se a 
uma (mica etapa do processo produtivo, neste caso a 
explotação de brita. 

5.2 Oferta estadual 

Segundo dados do SIPROM, dentre os vários tipos de 
rocha dos quais a brita se origina, cerca de 50% da pro-
dução estadual desse material 6 proveniente de granito. 
Esse insumo mineral 6 utilizado na composição do con-
creto, em pavimentação, na fabricação de material de 
construção (blocos para edificações e pré-moldados) e 
tem no Estado de Sao Paulo um amplo mercado com 
grande potencial de crescimento. A brita representa cerca 
de 40% do valor da produção de todo o mercado mineral 
no Estado de Sao Paulo, sendo um produto de grande 
interesse para a atividade de construção civil. 

5.2.1 Estimative da oferta 

A produção de brita no Estado de Sao Paulo tem cres-
cido nos últimos anos. Em 1985, estima-se que essa pro-
duçáo foi de aproximadamente 18 milhões de m3; em 
1986, de 20,2 milhões de m3; em 1987, de 20,8 milhões de 
m3 e, em 1988, 'de 32,1 milhões de m3, tendo-se como ba-
se os dados obtidos na pesquisa extrapolados para todo 
o universo de empresas que compõem o setor. 

A Tabela VII.2 mostra a produção estimada de brita 
para o Estado e a sua distribuição regional. Observando-
se a Figura VII.3, pode-se notar claramente a evolução re-
cente da produção regional. 

0 grande mercado de brita encontra-se na Região da. 
Grande Sao Paulo. Nesta região concentram-se 46,3% da 
oferta estadual e estão instaladas as maiores pedreiras do 
Estado. A segunda região mais importante 6 a Região de 
Campinas. Aumentando sistematicamente a sua produ-
ção, essa região, em 1988, passou a representar quase 
20% da produção estadual. A Região de Ribeirao Preto, 
terceiro mercado regional, após um 'pequeno salto da 
produção em 1986, evoluiu lentamente a partir deste ano 
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TABELA VII.2 - Evolução da produção de brita no Estado de São Paulo por regido administrativa 

Região 
administrativa 

1985a 1986a 1987a 1988b 

(t) (0/0) (t) (%) (t) (°/0) (t) (%) 

Grande São Paulo 8 795 561 48,6 9 423 475 46,5 10 283 335 49,3 14 890 816 .46,3 

Santos 918 384 5,1 1150 167 5,7 97976 4,7 2 168 350 6,7 

São José dos Campos 1 528 004 8,4 1 951 415 9,6 1 194 278 5,7 1 306 045 4,1 
Sorocaba 1 345 349 7,4 990 320 4,9 1 156 693 5,6 2 079 611 6,5 

Campinas 3 074 775 17,0 3 647 792 18,0 4 053 289 19,5 6 326 631 19,7 

Ribeirao Preto 1 150 830 6,4 1 741 347 8,6 1 769 731 8,5 2 800 038 8,7 

Bauru 168 426 0,9 194 201 1,0 219 976 1,1 659 533 2,1 

São José do Rio Preto 400 671 2,2 468 713 2,3 536 756 2,6 624 097 1,9 

Aragatuba • 414 330 2,3 331 335 1,6 248 340 1,2 396 000 1,2 

Presidente Prudente 136 929 0,8 134 716 0,7 132 504 0,6 174 000 0,5 

Marflia 160 773 0,9 212 702 1,1 264 632 1,3 711 252 2,2 

Total 18 094 032 100,0 20 246 183 100,0 20 839 260 100,0 32 136 373 100,0 

Fonte: (a) DNPM/SIPROM (1985, 1987), (b) Dados da pesquisa. 
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1988 

FIGURA VN.3 - Evolução da produção estimada de brita no 
Estado de São Paulo, por região administrativa 

para o nível de 10% da produção estadual. As demais re-
giões do Estado somam os 20% restantes da produção, 
configurando mercados regionais com características di-
ferentes das observadas nas outras regiões. 

As pedreiras foram classificadas em quatro grupos 
distintos de faixas de produgão12, estando a produção 
estadual distribuída conforme mostra a Tabela VII.3. 

A produção de brita nas principais regiões concentra-
se nas faixas A e B, observando-se uma tendência de 
transferência de capacidade de produção de faixas me-
nores para as faixas maiores' em praticamente todas as 
regiões do Estado, com exceção da Região de Sorocaba 
que, curiosamente, aumenta sua capacidade produtiva 
em unidades situadas na faixa C. 

A distribuição da produção de brita por faixas nas 
principais regiões administrativas do Estado pode ser ob-
servada nas Figuras VII.4 a VII.9. 

12 Foram definidas quatro faixas de pnDdução (ver item 2.4 do Capí-
tulo I): Faixa A- acima de 200 mil m3/ano; Faixa 8-de 30 mil até 
200 mil m3/ano; Faixa C - de 5 mil até 30 mil m3/ano; Faixa D - 
até 5 mil m3/ano. 

090 
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Fonte: Dados da pesquisa. 
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FIGURA VII.4 - Distribuição da produção estimada de brita na 
Grande São Paulo, por faixa de produção 

FIGURA VII.5 - Distribuição da produção estimada de brita em 
Santos, por faixa de produção 

Em 1985, as grandes pedreiras13 da Região da-Gran-
de Sao Paulo respondiam por 71,4% da produção regio-

13 Engloba um grande número de empresas com capacidade de 
produção que varia de 200 mil até 1 milhão m3/ano, distribuídas 
entre empresas verticalizadas (predominantes) e independentes. 

a 



D = menos de 5 000 (m3/ano) C = de 5 001 a 30 000 (m3/ano) B = de 30 001 a 200 000 (m3/ano) A = mais de 200 000 (m3/ano) 
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Fonte: Dados da pesquisa. 
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FIGURA VII.6 — Distribuição da produção estimada de brita em 
São José dos Campos, por faixa de produção 

FIGURA VII.7 — Distribuição da produção estimada de brita em 
Sorocaba, por faixa de produção 

nal e, em 1988, participaram com 90,6%. Na Região de 
Sao José dos Campos, a participação das grandes pe-
dreiras aumentou de 36,9%, em 1985, para 82,7%, em 
1988, embora a produção em termos absolutos tenha di-
minuído. Na Região de Campinas, observou-se a mesma 
tendência, passando de 21,5 para 78,1% no mesmo pe-
ríodo. Em Ribeirão Preto, a participação das grandes pe-
dreiras nesse período evoluiu de 29,2 para 57,1%. Assim 
sendo, pode-se dizer que a oferta de brita no Estado de 
São Paulo apresenta uma tendência de organizar-se em 
unidades produtivas de portes médio a grande14. 

Nas regiões de Campinas e Ribeirao Preto, o perfil do 
setor produtivo de brita inverteu-se, pois, erri 1985, 66,6 e 
52,4% da produção dessas regiões, respectivamente, 
concentravam-se em unidades produtivas da faixa B de 
produção. Já em 1988, a maior parcela da produção con-
centrou-se na faixa A, que apresentou níveis de 78,1 e 
57,1% da produção dessas regiões, respectivamente. 

Pelos dados observados pode-se afirmar que, em ter-
mos absolutos, houve unn aumento da produção de brita 
no Estado e que esse aumento ocorreu em unidades pro-

14 Foram classificadas como médias aquelas empresas cuja capa-
cidade de produção encontra-se na faixa acima de 30 mil m3/ano 
e abaixo de 200 mil m3/ano. 

FIGURA VII.8 — Distribuição da produção estimada de brita em 
Campinas, por faixa de produção 

FIGURA VII.9 — Distribuição da produção estimada de brita em 
Ribeirao Preto, por faixa de produção 

dutivas com capacidade instalada acima de 200 mil m3/a-
no. Embora varie regionalmente, a dinâmica dessa ten-
dência altera a competição no mercado, o que pode sig-
nificar maiores dificuldades de permanência das peque-
nas pedreiras independentes frente à crescente ameaça 
dos grandes empreendimentos. 

5.3 Estrutura do mercado 

Os mercados no mundo real transitam entre a concor-
rência pura e o monopólio. Nos mercados monopolizados, 
os pregos são rígidos e, geralmente, as margens de lucro 
são grandes, enquanto, no outro extremo, em mercados 
concorrenciais, os pregos são mais flexfveis e os lucros 
normais. 

Em mercados onde há um grau intermediário de con-
centração industrial, observa-se uma realidade onde al-
gumas empresas, geralmente de grande porte e relativa-
mente homogêneas, controlam uma parcela significativa 
do mercado e detêm o poder de fixar pregos. Nesses 
mercados podem ainda se erigir barreiras à entrada de 
novas firmas, pela fixação elevada da escala mínima de 
produção, ou pelo uso de determinado tipo de tecnologia, 
cujo acesso é difícil e, às vezes, impossivel. 
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Neste item, mediante a identificação do número de fir-
mas (unidades produtivas/pedreiras), da escala média de 
produção e da distribuição da produção regional entre es-
sas firmas, são aventadas algumas hipóteses sobre o pa-
drão de concorrência e de formação de pregos de brita 
no Estado. 

Sendo a brita um produto de características regionais, 
a amplitude .do seu mercado é determinada pelo peso re-
lativo do custo de transporte no prego final do produto. 
Evidentemente, os ganhos de produtividade obtidos na la-
vra/beneficiamento/estoque/distribuição devem interferir 
no jogo de mercado realizado pelas empresas. Assim 
sendo, pode-se afirmar que a oferta de brita organiza-se 
de modo bastante peculiar, uma vez que unidades produ-
tivas relativamente pequenas e independentes disputam o 
mercado com grandes unidades independentes ou, ain-
da, na maioria das vezes, verticalizadas. 

Cerca de 60% da oferta de brita na Região da Grande 
São Paulo é realizada por empresas verticalizadas do se7 
tor de construção civil. Essa distinção é importante pois, 
segundo dados.obtidos nas entrevistas, cerca de 50% da 
produção das empresas verticalizadas acha-se compro-
metida com o consumo cativo. 

Dentre as 27 pedreiras pesquisadas nessa regido, em 
1988, dezesseis pertenciam a empresas verticalizadas e 
onze a empresas independentes. Em 1985, esse perfil era 
diferente, pois havia dezenove pedreiras em produção, 
sendo nove de empresas verticalizadas e dez de empre-
sas independentes. Nos últimos anos, além do aumento 
da produção nessa região com a entrada em operação de 
novas pedreiras e a expansão da capacidade instalada 
de outras ¡A existentes, houve um movimento de concen-
tração da produção liderado pelas empresas verticaliza-
das. As empresas independentes mantiveram-se no mer-
cado e• algumas consolidaram ainda mais as suas posi-
ções, apesar de sofrerem os efeitos da crescente concor-
rência das empresas verticalizadas, melhor organizadas e 
com maior poder econômico. 

Outro aspecto importante a destacar, que diferencia a 
explotação de brita na Região da Grande Sao Paulo das 
demais regiões administrativas do Estado, é a escala mé-
dia elevada de produção que, segundo estimativas reali-
zadas, evoluiu de 230 mil m3/ano em 1985 para 278 mil 
m3/ano em 1987, como pode ser observado na Tabela 
V11.4. Os dados do SIPROM confirmam a tendência de 
crescimento da produção de brita em unidades maiores, 
impondo escalas de produção mais elevadas aos novos 
empreendimentos do setor. A escala de produção adquire 
uma importância crescente na competição entre as em-
presas, que conta cada vez mais com a presença de 
grandes empresas verticalizadas. Ressalte-se que apenas 
cinco empresas participam com aproximadamente 40% 
da oferta regional de brita e cerca de 17% da oferta esta-
dual, conforme os dados apresentados na Tabela VII.5. 

Por ser um produto com baixo valor unitário, o custo do 
frete tem forte peso no custo final da brita. Esta caracterís-
tica reduz o comércio entre as regiões e circunscreve o 
mercado em determinado raio de atuação para as empre-
sas. Por essa caracterfstica, o transporte do produto, se 
integrado pela empresa, pode elevar o grau de oligopólio 
local e, portanto, as margens de lucro das empresas en-
volvidas. 

Observou-se nas entrevistas que na Região da Grande 
Sao Paulo a maioria das empresas verticalizadas, por 
possuírem frotas próprias, consOguem colocar os seus 
produtos a distancias maiores qu9 as atingidas pelas em-
presas pequenas e independentes. Como nas grandes 
cidades a competição tende a ser Trials acirrada, as dis-
tâncias percorridas pelas empresas Oára a colocação dos 
seus produtos variam em torno de 40 ktn, para as regiões 
administrativas da Grande São Paulo, Campinas e de Ri-
beirao Preto. Para as demais regiões, onde a competição 
é menos intensa, essa distancia chega a atingir 100 km. 

Na Grande Sao Paulo não se observe a existência de 
uma empresa ou grupo que, individualmente, tenha forte 
poder de controle do mercado. Em 1988, as cinco empre-

TABELA VII.4 - Evolução da média de produção anual de brita no Estado de São Paulo por região administrative 

Regido 

administrative 

NI° de minas 
Na 

Produção Xib 
o3 m3) 

Média = Xi/Nb 

1985 1987 j 985 1987 1985 1987 

Grande São Paulo 38,0 37,0 8 755,6 10283,3 230,4 277,9 
Santos 12,0 11,0 918,4 979,7 76,5 89,1 
Sao José dos Campos 12,0 7,0 1 528,0 1194,3 127,3 .170,6 
Sorocaba 17,0 13,0 1 345,3 1156,7 79,1 89,0 
Campinas 34,0 32,0 3074,8 4053,3 90,4 126,7 
Ribeirao Preto 36,0 34,0 1150,8 1 769,7 32,0 52,1 
Bauru 8,0 6,0 168,4 220,0 21,1 36,7 
São José do Rio Preto 10,0 9,0 400,7 536,8 40,1 59,6 
Aragatuba 9,0 3,0 414,3 248,3 46,0 82,8 
Pres. Prudente 7,0 4,0 136,9 132,5 19,6 33,1 
Marina 13,0 8,0 160,8 264,6 12,4 33,1 
Total 196,0 164,0 18054,0 20 839,2 92,1 127,1 

Fonte: (a) DNPM/S1PROM.(1985,1987). 
(b) Dados da pesquisa. 
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TABELA VU.5 — Participação das principals empresas amostradas na produção estimada de brita no Estado de São Paulo por região 
administrativa — 1988 

Regido 
administrativa 

Número 
de minas 

Número de 
empresas 

Produção estimada 
(103 m3) 

Participação das 
cinco maiores empresas 

amostradas na 
produção 
estimada 

(OM 

SIPROM 
(1987) 

Amostra 
(1988) 

Amostra 
(1988) 

Total 
estimado 
(1988) 

Amostra 
Porcentagem 

da 
amostra 

Grande São Paulo 37 26 20 14 891 10 331 69,4 35,5 

Campinas 32 13 9 6 327 2 418 38,2 30,7 

Ribeirao Preto 34 13 12 2 800 1 903 68,0 48,9 

Santos 11 5 4 2 168 792 36,5 36,5 (4 empresas) 

Sao José dos Campos 7 3 2 1 306 1 080 82,7 82,7 (2 empresas) 

Sorocaba 13 4 4 2 080 774 37,2 37,2 (4 empresas) 

Outros 30 12 10 2 565 990 38,6 27,1 

Total 164 76 61 32 137 18 288 56,9 17,5 

Fonte: Dados da pesquisa 

sas mais representativas (duas independentes e três verti-
calizadas) responderam, em média, por 35% da oferta; a 
maior delas, uma empresa independente, teve uma parti-
cipação de 14,5% no mercado regional. 

Na Região de Campinas (o segundo maior mercado 
de brita do Estado), a oferta estrutura-se de modo seme-
lhante A da Grande Sao Paulo. Grandes empresas vertica-
lizadas passaram a interessar-se cada vez mais por esse 
mercado, elevando o grau .de competição, produção e 
organização do setor. Não existe no mercado regional um 
poder de oligopólio presente na disputa, sendo o grande 
número de empresas uma característica importante da 
oferta de brita nessa região. 

Na Redd() Administrativa de Sao José dos Campos 
também existem algumas pedreiras do porte das encon-
tradas na Região da Grande Sao Paulo, geralmente vin-
culadas a grandes empresas verticalizadas do setor de 
construção civil. Nas demais regiões do Estado, a oferta 
de brita 6, em geral, atendida por um número significativo 
de pequenas e médias pedreiras, embora, em algumas, a 
tendência seja de elevação da escala média de produção. 

Quanto A tecnologia empregada no processo produti-
vo, não existem discrepâncias entre as grandes e as pe-
quenas pedreiras. As diferenças são quanto ao tempo de 
uso dos equipamentos, que pode significar, no caso dos 
mais velhos, custos crescentes de manutenção, resultan-
do, automaticamente, em uma redução da eficiência 
competitiva da empresa Constatou-se na pesquisa que a 
eficiência das empresas na produção depende também 
do "lay-out" da planta (instalações), assim como do uso 
de equipamentos novos. Com um "lay-out" bem planejado 
consegue-se ganhos de produtividade ao diminuir e me-
lhor movimentar o volume dos estoques, ao reduzir o 
tempo de parada dos equipamentos etc. E evidente que 
as maiores empresas, por disporem de melhor capacida-
de técnica, são capazes de gerar economias significati-
vas, aumentando o seu poder de competição. 

A organização da produção e a tecnologia presentes 
no setor de brita são relativamente flexíveis, permitindo 

ajustes rápidos ao comportamento da demanda, aumen-
tando ou reduzindo a produção em curto espaço de tem-
po, o que, de certo modo, mostra a existência de capaci-
dade ociosa de reserva. Geralmente, os departamentos 
de venda das pedreiras são muito atuantes e eficientes na 
analise do mercado e no auxflio a programação da produ-
ção. No entanto, nesse mercado, o ajuste da oferta ao 
crescimento da demanda dá-se também pela entrada de 
novas empresas. Por outro lado, quando a demanda se 
retrai, o ajuste inclui a expulsão de pequenas empresas, 
menos eficientes. Ocorre que tanto a entrada quanto a 
saída de empresas do mercado são sinalizadas pelos 
pregos. Quando o mercado pratica pregos baixos, por re-
cessão ou por estratégia das grandes empresas, aquelas 
menos eficientes são expulsas; ao contrario, em situação 
de pregos altos, novas empresas são atraídas, caracteri-
zando uma fase de expansão no setor. 

Pelos dados já apresentados, observou-se um aumento 
da concentração da produção de brita, que varia, no Es-
tado de Sao Paulo, conforme a região administrativa. No 
entanto, o mecanismo dessa elevação é comum a todas 
as regiões, pois o grau de concentração depende da 
atuação das firmas mais eficientes que são as maiores 
pedreiras, geralmente verticalizadas. Nos momentos de 
recessão, através da movimentação dos pregos, elas ex-
pulsam as menos eficientes, geralmente as pequenas pe-
dreiras independentes. Não obstante, a expulsão também 
pode ocorrer, nas fases de expansão, quando algumas 
empresas resolvem crescer acima da média do setor, OU 
quando o setor vive momentos de grande lucratividade, 
podendo, neste caso, atrair a atenção de empresas de 
grande porte, antes desinteressadas da atividade de ex-
plotação de brita. 

As barreiras à entrada de novas empresas no setor, de 
modo geral, não são significativas. A escala de produção 
eficiente mínima não corresponde a uma parcela significa-
tiva do mercado, apesar de ter-se elevado de modo sis-
temático nas regiões dos maiores centros urbanos. A dis-
ponibilidade de matérias-primas também não se configura 
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quatro fases, sendo as três primeiras relacionadas as 
matérias-primas: a) mineração e seleção; b) mistura e 
moagem; c) queima, obtendó-se o clfnquer, d) moagem 
do clfnquer e mistura a outros materials (argilas e gesso). 

As matérias-primas mais importantes são o calcário e a 
argila. 0 consumo médio de calcário por tonelada produ-
zida de cimento é de 1,5 t. O fator relevante para a insta-
lação de uma fabrica de cimento é situar-se próxima a 
uma jazida de calcário, tendo em vista a minimizaçáo dos 
custos de transporte, conforme Prochnick (1983). 

HA dois processos de produção, via úmida e via seca, 
dependendo da moagem e mistura das matérias-primas 
serem ou não realizadas com a adição de agua (ver item 
4.2, Figuras VI11.2 e VIII.3). 

A queima das matérias-primas é realizada principal-
mente em um fomo rotativo, permitindo um processo de 
fabricação contínuo. A capacidade do forno define a ca-
pacidade produtiva da fábrica. 

A última fase é a moagem do clínquer e sua mistura 
com uma série de aditivos e corretivos; dentre estes, des-
taca-se o gesso, que serve para retardar o tempo de pe-
ga do produto. 

0 cimento mais importante e conhecido A o Portland. 
Além deste ha o cimento branco, de alto-forno e de alta re-
sistência. 

6.1.2 Evolução da indústria de cimento no Brasil 

A indústria de cimento no Brasil surgiu em 1926, com a 
inauguração de uma fabrica em Sao Paulo, a Companhia 
de Cimento Brasileiro. 

De acordo com Prochnick (1983), a estrutura regional 
básica da indústria que vigora ainda hoje já estava mon-
tada em 1957. Sao três os mercados mais importantes: 
Norte/Nordeste, o triângulo formado por Minas Gerais, Rio 
de Janeiro (e Espírito Santo) e Sao Paulo e o mercado da 
regido Sul. A Bahia e a região Centro-Oeste formam dois 
outros mercados menores. JA em 1957, a Votorantim con-
quistara a liderança do setor. 0 segundo grupo mais im-
portante, a Lone Star, dominava nesta época o Rio de Ja-
neiro e a Bahia. 0 grupo Rd] concentrava sua produção 
em Minas Gerais, da qual 31% era mandada para Sao 
Paulo. 0 quarto maior produtor era o grupo Parafso, com 
duas fabricas no norte fluminense e no sul de Minas Ge-
rais, sendo que a última despachava mais da metade de 
sua produção para o Rio de Janeiro. Além destes, é im-
portante mencionar a presença da Matarazzo, na época o 
major grupo empresarial do Pats nos três principais mer-
cados. 

0 consumo de cimento cresceu ininterruptamente após 
a crise de 1954 e, entre 1958 e 1962, a taxa de cresci-
mento •médio foi de 8,3%; em 1958, a ociosidade chegou 
ao mínimo de 9,6%. Quanto à capacidade, esta cresceu 
com maior rapidez em 1960/63, a taxa de 11,3% ao ano, 
levando ao aumento da ociosidade que atingiu o ápice em 
1963 (20,8%). 

A rentabilidade do setor, a partir de 1962, mostrou-se 
bem inferior à de períodos anteriores; caíram o prego real 
do produto entre 1958 e 1962 e a taxa de lucro entre 1963 
e 1966, sendo esta explicada pela elevação dos custos 
reais de fabricação. Em 1966 iniciou-se o crescimento do 
consumo e, já em 1967, a lucratividade volta aos nfveis da 

década anterior, devido em parte à queda de 30% no 
prego do óleo combustível e ao aumento de 6% no preço 
real do cimento, em relação ao final da década de 50. 

Em 1968 começou um ciclo econômico que durou até 
1980, com a construção civil sendo um dos setores mais 
importantes na retomada do crescimento; entre 1965 e-
1967, o consumo aparente de cimento cresceu 7% ao 
ano, enquanto no auge cíclico, entre 1967 e 1973, 12,9% 
ao ano. No período posterior a 1973, a taxa média 'de' 
crescimento caiu ligeiramente para 11% ao ano. 

A construção civil habitacional foi fortemente impulsio-
nada, a partir de 1964, por um conjunto de reformas que 
criaram novos esquemas de financiamento e incentivos 
para o setor, conforme mostra Prochnick (1983), que 
destaca a criação do Banco Nacional da Habitação, a 
promulgação das leis do inquilinato e das incorporações, 
em 1964. No ano seguinte foram aprovadas as leis de es-
tímulo à construção civil e do mercado de capitals e insti-
tuída a correção monetária. 

Analisando o período 1968/80, Prochnick (1983) divi-
diu-o em três fases, 1968/71, 1972/76 e 1977/80, relacio-
nadas ao ritmo de crescimento do consumo de cimento. A 
primeira fase (1968/71) começou com uma súbita acele-
ração do consumo deste produto, o que levou a necessi-
dade de importação frente à insuficiência da produção 
nacional. Em 1970 e 1971, com a expansão do setor, as 
importações caíram a um nível inexpressivo. 

A segunda fase (1972/76) corresponde ao período em 
que o consumo cresceu com maior rapidez; a capacidade 
ociosa diminuiu no período 1972/76, acarretando pressão 
de alta sobre os preços praticados. 0 setor cimenteiro fi-
cou com um bontrole rígido de pregos, caracterizando 
uma fase de discussão sobre este controle e efeitos sobre 
os lucros e investimentos das empresas. 

Entre 1976 e 1978 ocorreu um expressivo aumento da 
capacidade instalada, em decorrência de programas de 
investimento iniciados em anos anteriores, concomitante 
com um forte declínio no número de projetos apresenta: 
dos aos órgãos oficiais após 1976. Apesar da queda no 
ritmo de expansão do consumo, surgiram sucessivas pro-
jeções de déficit da demanda, concluindo-se que seria 
necessário expandir as importações de cimento; com a 
recessão de 1981, o debate que havia surgido sobre as 
necessidades de importações perdeu o sentido. 

A Tabela VIII.3 apresenta dados estatísticos da indús-
tria de cimento no Brasil, para o período 1926/82, refe-
rentes ao consumo aparente, produção, importação e ca-
pacidade nominal instalada; para o período 1983/88, ape-
nas para o consumo aparente, produção e importação. 

0 ano de 1980 correspondeu ao ápice do consumo e 
produção de cimento no Brasil. A recessão econômica 
iniciada em 1981 inaugura uma nova fase, com o consumo 
aparente caindo sistematicamente até 1984, quando atin-
giu apenas 19 311 mil t, equivalendo a 71,8% do total de 
1980 (26911 mil t). Nos anos seguintes volta a crescer, 
estabelecendo, a partir de 1986, um patamar em torno de 
25,2 milhões de t. A produção seguiu de perto o compor-
tamento do consumo aparente. 

6.1.3 Processo de competição na indústria de cimento 

Devido ao montante de capital exigido para a entrada 
no setor, todos os empresários, no Brasil, iniciaram suas 
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TABELA V1.3 - Evolução do consumo aparente, produção, importação, capacidade nominal da indústria de cimento, 
Brasil - 1926/1988 

Ano 
Consumo 
aparente 
(1 000t) 

Produção 
(1 0001) 

Importação 
(1 000 t) 

Capacidade 
nominal' 
(1 000t) 

Importação/ 
consumo 

(%) 

Produção/ 
capacidade 

(%) 

1926 410 13 396 125 96,6 10,4 
1927 497 55 442 200 89,0 27,5 
1928 544 87 456 200 83,9 43,5 
1929 632 96 535 200 84,8 48,0 
1930 472 87 384 200 81,3 43,5 
1931 282 167 144 200 51,1 83,5 
1932 310 150 160 200 51,6 75,0 
1933 340 • 226 114 500 33,5 45,2 
1934 450 323 126 500 28,0 64,6 
1935 480 366 114 535 23,0 68,4 
1936 563 485 78 735 13,9 66,0 
1937 651 571 79 735 12,1 77,7 
1938 672 618 54 735 8,0 84,1 
1939 739 698 41 780 5,5 89,5 
1940 767 745 23 885 3,0 84,2 
1941 785 768 18 885 2,3 86,8 
1942 826 753 75 953 9,1 79,0 
1943 763 747 16 953 2,1 78,4 
1944 912 810 103 953 11,3 85,0 
1945 1 032 774 258 953 25,0 81,2 
1946 1 178 826 351 1 064 29,8 77,6 
1947 1 261 914 348 1 064 27,6 85,9 
1948 1 474 1 113 361 1 376 24,5 80,9 
1949 1 717 1 281 436 1 519 25,4 84,3 
1950 1 790 1 386 405 1 519 22,6 91,2 
1951 2 113 1 456 657 1 519 31,1 95,9 
1952 2 439 1 619 820 1 803 33,6 89,8 
1953 3 027 2 030 997 2 527 32,9 80,3 
1954 2 778 2 441 338 2 818 12,2 86,6 
1955 2 948 2 734 242 3 331 8,2 82,1 
1956 3 282 3 278 32 3 718 1,0 88,2 
1957 3 379 3 376 11 3 928 0,3 85,9 
1958 3 790 3 769 1 4 169 90,4 
1959 3 853 3 822 40 4 265 1,0 
1960 4 449 4 447 1 5 014 88,7 
1961 4 702 4 709 5 374 87,6 
1962 5 035 5 072 2 6 055 83,8 
1963 5 210 5 188 8 6 552 0,2 79,2 
1964 5 586 5 583 29 6 606 0,5 84,5 
1965 5 673 5 624 44 6 653 0,7 84,5 
1966 6 125 6 046 94 6 888 1,5 87,8 
1967 6 492 6 405 125 7 084 1,9 90,4 
1968 7 834 7 281 585 7 642 7,5 95,3 
1969 8 431 7 823 609 8 415 7,2 93,1 
1970 9 328 9 002 335 9 292 3,6 96,9 
1971 10 047 9 803 279 10 630 2,8 92,2 
1972 11 590 11 381 244 12 273 2,1 92,7 
1973 13 473 13 398 236 14 560 1,8 92,0 
1974 15 103 14 920 234 15 830 1,6 94,3 
1975 16 883 16 737 235 17 180 1,4 97,4 
1976 19 387 19 147 338 19 130 1,7 100,1 
1977 21 171 21 123 261 21 540 1,2 98,1 
1978 23 206 23 203 186 24 655 0,6 94,1 
1979 24 876 24 874 101 25 140 0,4 98,9 
1980 26 911 27 193 26 27 340 0,1 99,5 
1981 25 958 26 051 7 30 866 84,4 
1982 25 470 25 644 21 31 236 0,1 82,1 
1983 20 861 20 870 2 
1984 .19 311 19 497 2 
1985 20 549 20 635 2 
1986 25 229 25 257 6 
1987 25 306 25 468 22 0,1 
1988 25327' 25 329 46 0,2 

Fonte: SNIC (1973/1988) e Pechnick (1983). 
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atividades na produção de cimento como resultado de 
uma opção de diversificação, conforme mostra Prochnick 
(1983). Os produtores nacionais de cimento que entraram 
no setor na década de 50 são, em sua maioria, grupos 
que participavam de indústrias tradicionais, representan-
do a produção deste produto para eles um salto qualitati-
vo. Os outros que entraram mais recentemente são liga-
dos ao setor sob o ponto de vista da comercialização e da 
integração vertical, com algumas exceções. 

A entrada dos grupos nacionais no setor até a década 
de 50 obedece uma lógica que é mais relacionada ao 
crescimento industrial em geral do que a estratégias de 
diversificação das grandes empresas. 0 processo de 
substituição de importações viabilizou a 'implantação de 
certos setores. 

Os três principais entraves a esta estratégia puderam 
ser contornados: a tecnologia foi adquirida dos fabrican-
tes de bens de capital, o capital necessário estava ao al-
cance dos grandes grupos nacionais e as empresas inter-
nacionais que operam no setor não competiram pelo mer-
cado. 

A participação do capital nacional na indústria do ci-
mento aumentou até 1955, atingindo um nível de 75%.da 
capacidade instalada, regredindo vagarosamente ate 
atingir, aproximadamente, 71% em 1983. 

"A concorrência na indústria de cimento segue as re-
gras de competição do oligopólio puro ou homogêneo", 
afirma Prochnick (1983), que apresenta uma proposição 
de Maria da Conceição Tavares, segundo a qual a Con-
corrência não se faz em pregos, que são administrados 
pela própria empresa ou pela política de pregos gover-
namental. Os fatores decisivos para a divisão do mercado 
são: controle dos recursos naturais, tecnologia e financia-
mento. Mas, na indústria de cimento, o controle dos recur-
sos naturals é apenas parcialmente possfvel. Quanto 
tecnologia, há evidências de que a eficiência e o porte de 
um grupo parecem favorecer as empresas estrangeiras e 
mesmo as maiores empresas nacionais, que também po-
dem se beneficiar de economias de tamanho. Ainda de 
acordo com Prochnick, duas variáveis são de relevância 
fundamental: a localização da empresa e a composição 
da fabrica em termos de fomos (tamanho, antiguidade 
etc.). 

Quanto at localizag&o, entre os três grandes grupos na-
cionais (Votorantim, Joao Santos e Paraíso), os dois pri-
meiros têm a maioria de suas fábricas em regiões onde a 
demanda não permite a construção de unidades de gran-

de escala. A capacidade media das fabricas das empre-
sas do Grupo Votorantim na, região Sudeste, em 1983, foi 
de 936 mil 1/ano, enquanto as do Grupo João Santos foi de 
750 mil 1/ano. Excluindo-se a Fabrica Paraíso, com capaci-
dade instalada de 250 mil 1/ano, o Grupo Paraíso tem uma 
média de 773 mil t/ano. 

0 alto investimento inicial é tido pela maioria dos .em-
presários corn() a principal barreira para a entrada de na 
vos produtores. Estima-se que uma fabrica com capaci-
dade de produção diária de 2 mil t de clinquer (ou seja 
780 mil 1/ano de cimento) esteja custando cerca de 120 
milhões de dólares. Além disso, ha a questão das boas 
areas de calcário calcitic°, que no Estado de Sao Paulo já 
estão bloqueadas por decretos ou concessões de lavra_A 
grande.ociosidade é apontada como a terceira maior bar-
reira. 

A competição entre os produtores 6 limitada a merca-
dos regionais devido ao baixo valor específico do produto. 
0 custo de transporte onera bastante o custo final, princi-
palmente no Brasil em que uma grande parte do cimento 
é embalada em sacos e transportada em caminhões. A 
Tabela VIII.4 mostra a evolução dos principals grupos na 
capacidade instalada no período 1957/83. 

A preferência pelo transporte rodoviário-deve-se a irret 
gularidade do transporte ferroviário no País,. que s6 é utili-
zado em certos trechos. Algumas empresas têm vagões 
graneleirot próprios, enquanto outras utilizam as compo-
sigões das ferrovias. No entanto, a maioria das fábricas 
não esta situada ao longo das vias férreas, o que implica-
ria construir custosos ramais para o transporte sem trans-
bordo. Em 1985, de um total despachado de 20,698 mi-
lhões de t de cimento, 81,4% seguiu através de rodovia, 
17,8% por ferrovia e apenas 0,8% por hidrovia. Em 1986, 
de um total de 25,295 milhões de t, os valores foram 83,9, 
15,8 e 0,3%, respectivamente. 

0 despacho de cimento a granel 6 mais barato que o 
do produto ensacado; no entanto, a participação do ci-
mento a granel correspondeu a 18,7%. em 1985 e a 18,6% 
em 1986, no total de cimento despachado, fato explicado 
principalmente pela preferência dos consumidores. As 
construtoras preferem a embalagem tradicional, em sa-
cos, pois facilita a movimentação nas obras. 

A regionalização do mercado evidencia a importância 
da determinação da localização de urna fabrica, reforçada 
pelo fato de ser o cimento um produto homogêneo, de 
modo que as empresas não podem se valer de gastos em 
propaganda ou em diferenciação de produto. Alem disso, 

TABELA VIII.4 - Evolução da participação porcentual dos principals grupos na capacidade Instalada da indústria de cimento, 
Brasil.- 1957/1983 

Grupo 1957 1962 1967 1970 1974 1976 1979a 1983a 

Votorantim 21,8 24,1 23,1 24,2 23,7 21,5 33,6 36,4 
itati 12,5 13,3 17,2 15,9 15,1 13,6 
João Santos 4,6 5,7 10,1 9,0 9,5 9,4 10,6 10,0 
Paraíso 11,7 10,9 -9,8 10,9 13,7 11,4 8,6 7,9 
Outros nacionais 29,0 20,3 14,6 15,4 13,6 15,6 17,2 17,0 
Estrangeiros 20,4 25,7 25,2 24,6 24,4 28,5 30,0 28,7 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

(a) A partir de 1977, a Santa Rita assume a quarta posição na indústria. 
Fonte: SNIC apud Prochnick (1983). 
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o alto custo envolvido no investimento de uma fábrica faz 
corn que os riscos sejam maiores. 

Os mercados regionais são fortemente concentrados, 
conforme pode ser observado na Tabela VIII.5, para o ano 
de 1979. Assim, por exemplo, na sétima região, composta 
pelos estados de São Paulo, Paraná e Mato Grósso, de 
acordo com o critério de regionalização do SN1C apud 
Prochnick (1983), a participação dos quatro principais 
grupos em 1979 foi: 41,0% (Votorantim), 17,6% (Santa Ri-
ta), 6,1% (Parafso) e 5,6% (Joao Santos), totalizando 
70,3%. De qualquer modo, a concorrência nos mercados 
regionais tem aumentado, em parte devido ao aumento do 
número de fábricas e em parte devido à ampliação e 
maior eficiência do sistema de transporte e estocagem do 
produto, permitindo, assim, que o cimento alcance distân-
cias maiores a pregos competitivos. 

A Tabela VIII.6 apresenta a evolução da capacidade 
instalada por grupo e fábrica da indústria cimentefra nos 
anos de 1957, 1962, 1967, 1974, 1979 e 1983. A capaci-
dade instalada passou de 3,923 milhões de t/ano em 1957 
para 25,140 milhões de t/ano em 1979, o que corresponde 
a um crescimento médio de 8,81% ao ano; neste period% 
o consumo aparente passou de 3,379 milhões de t para 
24,876 milhões de t, enquanto o número de fábricas pas-
sou de 22 para 55. Como já observado, ocorreu neste pe-
dodo uma diversificação geográfica da produção, um au-
mento da capacidade instalada média por fábrica e do 
número de produtores/grupos. No Estado de Sao Paulo, a 
capacidade instalada era de 7,438 milhões de t de ci-
mento em 1983. Tanto em nível nacional quanto estadual, 
a indústria de cimento apresenta uma grande ociosidade, 
estimada em torno de 50%. 

As Tabelas VIII.7 e VIII.8 apresentam a evolução da 
produção de cimento Portland por fábrica, no período 
1984/88. Em 1986 o total produzido de cimento no Brasil 
atingiu 25,257 milhões de t, enquanto no ano anterior foi 

de 20,635 milhões de t, o que corresponde a um cresci-
mento de 22,4%, explicado principalmente pelos bons re-
sultados do Plano Cruzado sobre a economia brasileira 
em 1986. Neste ano, estavam em operação 56 fábricas, 
assim distribuídas: 11 em Minas Gerais, 10 em São Paulo, 
7 no Rio de Janeiro, 3 na Bahia, Paraná e Rio Grande do 
Sul, 2 no Ceará, Pernambuco, Espírito Santo, Goias e Dis-
trito Federal e 1 no Amazonas, Pará, Maranhão, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, Santa Catarina e 
Mato Grosso do Sul. A faixa de variação da produção foi 
bastante ampla, indo desde 56 992 t na Fábrica Paraíso-
Serra (ES) até 1 771 396 t na Votorantim,(SP). Em 1988, a 
produção das fábricas localizadas no Estado de São 
Paulo alcançou 5,163 milhões de t de cimento, o que cor-
responde a 20,4% do total brasileiro, destacando-se a 
presença do Grupo Votorantim, responsável por 55,5% do 
total estadual. 

As Tabelas VIII.9 e VI11.10 mostram -a distribuição do 
despacho e do consumo de cimento Portland no Brasil em 
1985 e 1986, por unidade da federação e região. A partir 
destas tabelas é possível verificar que ocorre um intenso 
tráfego interestadual de cimento. Assim, por exemplo, em 
1985, o consumo de cimento no Estado de Sao Paulo foi 
de 6,358 milhões de t, correspondendo a 31%d0 total 
brasileiro, das quais 3,017 milhões de t provieram de ou-
tras unidades da federação. Ao mesmo tempo, São Pa, ilo 
despachou 783 mil t para outras unidades da federação. 
Considerando-se que a maior parte do transporte de ci-
mento é feita por rodovia, tem-se uma noção dos altos 
custos envolvidos para a sociedade brasileira. A Figura 
VIII.6 mostra a localização das fábricas de cimento no 
Estado de Sao Paulo; observa-se que 6 o setor de cimento 
o que mais consome calcário nesse Estado, estimando-se 
que tenha consumido aproximadamente 7 milhões de t em 
1988. As regiões produtoras para este fim estão compre-
endidas pelos municípios de Apiaf, Sorocaba, Capão Bo-

TABELA VIII.5 - Participação porcentuatdas empresas nos mercados regionals de cimento, Brasil -1979 

Regido e 
estado 

Grupo 

1 2 3 4 5 6 7 8 
Total 
Brasil AC, AM, 

PA MA' P1 CE, RN, 
 PB, AL, PE SE, BA MG, GO RJ, ES 

SP, PR, 
MT RS, SC 

Penh 1,5 0,8 
CNCP 0,7 0,1 0,7 22,6 13,2 12,0 2,6 0,2 8,0 
Votorantim 16,5 10,5 26,8 29,1 25,3 23,6 40,7 63,7 33,6 
Paraíso 4:8 0,1 15,5 23,2 6,1 -• 8,6 
Tupi 3,8 - 3,9 15,2 4,1 4,4 
Matarazzo 11,9 3,4 22,0 1,6 1,2 8,9 2,4 
Vidigal 2,6 2,9 1,8 
João Santos 58,8 78,9 37,3 10,6 1,1 13,0 5,6 3,3 '10,6 
Cauê 1,2 1;1 5,7 11,3 2,4 1,5 3,9 
Santa Rita 0,1 0,1 17,6 0,5 7,2 
Matsulfur 0,3 15,9 3,5 1,6 
Holderbank 2,1 9,8 7,6 3,4 4,4 
Serrana 3,6 9,8 2,0 
Camargo Corrêa 4,0 8,8 2,8 
ttambé 3,1 4,8 1,4 
Soeicom 0,1 0,3 9,9 3,0 2,1 4,0 
Cisafra 5,9 1,6 7,9 0,6 
Atol 11,3 6,2 0,8 
Ciplan 0,1 3,8 1,1 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: SNIC apud Prochnick (1983). 



PERFIL 6- ROCHAS CALCARIAS 113 

TABELA VI11.6 — Evolução da capacidade instalada por grupo e fábrica em anos selecionados da indústria de cimento, 
Brasil— 1957/1983 

Grupo/fábrica 
Estado/ 
ano de 

inauguração 
1957 1962 1967 1974 1979 1983 

(em milhares de t/ano) 

Penis SP/26 360 360 220 200 200 100 
Lone Stara 592 666 692 870 2 000 2 550 

Maud RJ/33 459 476 476 440 440 400 
Aratu BA/53 133 190 216 430 430 400 
Cominci MG/77 1 000 900 
Pains MG/77 130 150 
Maud RJ/82 700 

Votorantim 854 1 455 1 669 3 770 8 440c 11 831c 
Santa Helena SP/36 430 876 924 1 600 2 500 2 643 
Poty PE/42 133 158 158 420 420 650 
Gatichob RS/47 147 147 155 190 190 200 
Rio Branco PR/50-53 144 183 274 600 800 1 308 
Catarinense SC/58 91 91 91 320 350 
Sergipe SE/67 67 150 150 418d 
Cearense CE/68 90 90 450 
Rio Branco GO/73 280 280 330 
Rio Negro (Cantagalo) RJ/71-76 .350 920 
Rio Negro (V. Redonda) RJ/78 350 600 
Gaúcho (P. Machado) RS 200 200 500 

Itati 492 804 1 069 2 400 
ltaú — bit MG/39 213 213 350 600 700 700 
Itati — Cl MG/46 188 500 500 500 460 450 
Itati - Corumbá MT/55 91 91 219 300 300 350 
Kati - Paraná PR 350 430 950 
Ira já' RJ/69 250 250 300 
Tocantinsf DF/72 300 400 412 
Salvadorg BA/73 100 250 300 

Paraíso 460 660 710 2 180 2 150 2 570 
Paraíso RJ/49 260 260 270 330 250 250 
Barroso MG/55 200 400 440 1 250 -1 250 1 25() 
Goiás GO/70 200 250 610 
Alvorada RJ/70 400 400 460 

Tupi 144 210 290 640 1 100 1 980 
V. Redonda RJ/52 144 210 290 640 600 1 190 
Carandaf MG 500 790 

Matarazzo 341 343 350 580 600 200 
Cinepar PB/52 140 142 142 400 420 
Cimensul RS/52 128 128 128 180 180 200 
lpanemah SP/53 73 73 80 

MesquitaNidigal 144 236 270 350 450 450 
Ponte Alta MG/53 54 54 80 150 150 150 
Maringá SP/55 90 182 190 200 300 300 

Joao Santos 180 342 736 1 500 2 660 3 106 
ltabira ES/62 182 440 350 700 700 
kapessoca PE/54 160 160 223 350 400 550 
Cibrasa PA/62 73 350 280 520-
kapetininga RN/72 225 200 250 
itapicuru MA/73 225 180 226 
lbacip CE/74 70 60 
ltabira SP/77 900 800 

Cauã 110 243 270 680 970 1 080 
Pedro Leopoldo MG/55 110 243 270 560 530 
Mesquita 

Santa Rita 
MG/73 

210 340 392 
120 
910 

440 
1 820 1 805 

Itapevi SP/57 210 340 392 680 680 705 
Piagagueral SP/68 230 440 400 
S.Pirapora SP/77 700 700 

Lafargel 335 358 830 
Cominci MG/59 250 265 700 
Pains MG/62 85 93 130 

Matsulfur 
Holderbank 

Ipanema 
Ciminas 

MG/69 

SP/53 
MG/75 

350 
100 
100 

400.
1 110 

110 
1 000 

1 000 
1 210 

110 
1 100 

(continua) 
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TABELA VIII.6 - Evolução da capacidade instalada por grupo e fábrica em anos selecionados da indústria de cimento, 
Brasil- 1957/1983 (continuação) 

Grupo/fábrica 
Estado/ 
ano de 

inauguração 
1957 1962 1967 1974 1979' 1983 

(em milhares de t/ano) 

Serrana SP/73 420 500 800 
Camargo Corrêa SP/74 700 880 
Soetcom MG/76 1 000 990 
Itambé PR/77 350 490 
Cisafra BA/77 150 200 
Ciplan DF/77 270 290 
Atol 200 980 

Atol AL/78 200 400 
Cimepar PB/52 500 

yaw RJ/54 36 36 36 

Total 3 923 6 030 7 062 15 880 25 140 32 518 

(a) CNCP, a partir de 1977. 
(b) Incluindo o cltnquer de Pinheiro Machadb. 
(c) No total inclui a produção do Grupo !tad. 
(d) Duas fábricas. 
(e) A !tail 6 proprietária de 50% do capital da Fábrica Irajd; a outra metade pertence ao Grupo Cau6. 
(8 Capital dividido entre Cau6 e MesquitaNidigal. 
(g) Corn participação da Tupi. 
(h) Adquirida pelo Grupo Holderbank, em 1970. 
(i) Unidade de moagem de clfnquer. 
(I) Associou-se á Lone Star, em 1977. 
(k) Adquirida pelo Grupo Hat), em 1967. 
Fonte: Até 1979 - SNIC; 1983- Estimativa do CDL 

TABELA VIII.7 - Evolução da produção de cimento Portland por fábrica, Brasil - 1984/1986 

Fábrica .Grupo Municfpio UF 
1984 1985 1986 

(t) (t) (%) (t) (%) 

Itautinga/Caima João Santos Manaus AM 245 344 0,97 
Cibrasa João Santos" Capanema PA 359 808 1,85 336 807 1,63 382 995 1,52 
Total Norte 359 808 1,85 336 807 1,63 628 339 2,49 

ltapicuru Joao Santos Coda MA 203 474 1,04 207 678 1,01 242 220 0,96 
Cearense Votorantim Sobral CE 329 113 1,69 386 148 1,87 456 795 1,81 
lbacip Joao Santos Barbalha CE 102 285 0,52 107 302 0,52 84 373 0,33 
ltapetinga João Santos Mosson5 RN 158 476 0,81 237 417 1,15 248 347 0,98 
Cimepar Brennand João Pessoa PB 282 206 1,45 317 164 1,54 380 084 1,50 
Cipasa Votorantim Caapora PB 
ltapessoca Joao Santos Goiania PE 302 505 1,55 326 173 1,58 347 029 1,37 
Poly Votorantim Paulista PE 493 368 2,53 499 785 2,42 602 562 2,39 
Atol Brennand S. Miguel dos Campos AL 221 151 1,13 249 181 1,21 256 422 1,02 
Sergipe Votorantim Aracaju SE 81 900 0,42 78 120 0,38 
Cirhesa Votorantim Laranjeiras SE 246 908 1,27 320 222 1,55 495 227 1,96 
Aratu Votorantim Simões Filho BA 221 587 1,14 226 035 1,10 176 681 0,70 
Cisafra Julio M.Filho Campo Formoso BA 198 897 1,02 185 855 0,90 179 027 0,71 
Aratu Votorantim Salvador BA 151 839 0,78 142 054 0,69 275 185 1,09 
Total Nordeste 2 993 709 15,35 3 283 134 15,91 3 743 952 14,82 

!tad de Corumbá Votorantim Corumbá MS 306 164 1.57 330 667 1,60 334 237 1,32 
Golds Sev. P. Si Iva Palmeiras de Goiás GO 426 184 2,19 487 039 2,36 620 261 2,46 
Pirineus Votorantim Corumbá de Goiás GO 235036- 1,21 254 636 1,23 311 675 1,23 
Ciplan Brasflia OF 196 335 1,01 210 435 1,02 246 264 0,98 
Tocantins Votorantim Brasflia DF 312 863 1,60 477 620 2,31 662 165 2,62 

Transferência. 

Tupi Volta Redonda RJ -20 850 -0,11 
Votorantim Votorantim Cantagalo RJ -222 947 -1,14 -213 970 -1,04 -193 062 -0,76 
Votorantim Votorantim Votorantim SP - -4382 -0,02 
Total Centro-Oeste 1 476 582 7,57 1 760 397 8,53 2 174 602 8,61 

(continua) 



PERFL 6- ROCHAS CALCARIAS 115 

TABELA VM.7 - Evolução da produção de cimento Portland por fábrica, Brasil -1984/1986 (continuação) 

Fábrica Grupo Município UF 
1984 1985 1986 

(t) (%) (t) (%) (t) (%) 

Barroso Sev.P.Silva Barroso MG 579 913 2,97 602 243 2,92 632 178 2,50 
Mauá Lafarge Matozinhos MG 396 368 2,03 453 206 2,20 550 199 2,18 
Maud Lafarge Arcos MG 113 733 0,58 106 620 0,52 134 735 0,53 
Caud CPA - Caud P. Leopoldo; Mesquita MG 838 108 4,30 813 790 3,94 996 996 3,95 
Ciminas Holderbank Pedro Leopoldo MG 1 119 301 5,74 975 261 4,73 1 282 778 5,08 
!tad Votorantim Ita6 de Minas MG 574 715 2,95 656 350 3,18 844 512 3,34 
Ita6 Votorantim Contagem MG 53 509 0,27 73 482 0,36 125 280 0,50 
Matsulfur Matsulfur Montes Claros MG 600 000 3,08 630 000 3,05 790 000 3.13 
Ponte Alta Vidigal Uberaba MG 82 957 0,43 92 776 0,45 98 505 0,39 
Soeicom Vespasiano MG 846 157 4,34 969 977 4,70 1 045 054 4,14 
Tupi Corany-B.Circle Carandaf MG 421 040 2,16 446 150 2,16 425 170 1,68 
Itabira João Santos Cach. do Itapemirim ES 544 294 2,79 649 010 3,15 778 100 3,08 
Paraíso Sev.P.Silva Serra ES 6 663 0,03 44 725 0,22 56 992 0,23 
Alvorada Sev.P.Silva Cantagalo RJ 238 315 1,22 239 513 1,16 339 388 1,34 
Maud Lafarge São Gonçalo RJ 37 398 0,19 125 
Mauá Lafarge Cantagalo RJ 503 764 2,58 494 123 2,39 625 924 2,48 
Paraíso Sev.P.Silva Italva RJ 104 151 0,53 94 149 0,46 107 620 0,43. 
Tupi Coramy-B.Circle Volta Redonda RJ 341 701 1,75 281 580 1,36 471 410 1,87 
Votorantim Votorantim Cantagalo RJ 480 395 2,46 388 243 1,88 542 070 2,15 
Votorantim Votorantim Volta Redonda RJ 428 563 2,20 422 931 2,05 397 229, 1,57 
Ira jáa Votorantim Rio de Janeiro RJ 161 351 0,83 159 350 0,77 223 615 0,89, 
Camargo Corrêa Camargo Corrda Apiaf SP 506 486 2,60 508 721 2,47 582 368 2,31 
Ipanema Holderbank Sorocaba SP 113 589 0.58 139 148 0,67 142 208 0,56 
Itabira João Santos Capão Bonito SP 530 145 2,72 452 241 2,19 612 697 2,43 
Penis São Paulo SP 97 825 0,50 104 636 0,51 102 164 0,40 
Santa Rita Votorantim Itapevi SP 246 681 1,27 201 665 0,98 320 757 1,27 
Santa Rita Votorantim Salto de Pirapora SP 349 533 1,79 376 029 1,82 508 426 2,01 
Santa Rita Votorantim Cubatão SP 343 059 1,76 348 268 1,69 349 649 1,38 
Serrana Sanflu Jacupiranga SP 389 529 2,09 398 178 1,93 462 987 1,83 
Votorantim Votorantim Votorantim SP 1 322 151 6,78 1 445 862 7,01 1 771 396 7,01 
Maringá Vidigal Itapeva SP 148 369 0,76 149 889 0,73 161 840 0,64 
Total Sudeste 12 519 763 64,21 12 718 241 61,64 15 482 247 61,30 

Itambd Sirama Balsa Nova PR 258 648 1,33 275 288 1,33 339 163 1,34 
nail do Paraná Votorantim Rio Branco do Sul PR 387 009 1,98 399 774 1,94 • 376 773 1,49 
Rio Branco Votorantim Rio Branco do Sul PR 741 052 3,80 894 137 4,33 1 196 804 4,74 
Catarinense Votorantim Itajaf SC 237 420 1,22 273 340 1,32 370 290 1,47 
Gaúcho Votorantim Esteio RS 340 165' 1,74 465 970 2,26 595 632 2.36 
Gaúcho Votorantim Pinheiro Machado RS 309 615 1,59 286 320 1,39 338 165 1,34 
Cimbage Sanflu Canoas RS 117 298 0,60 159 457 0,77 204 235 0,81 
Total Sul 2 391 207 12,26 2 754 286 13,35 3 421 062 13,54 

Total Brasil 19 497 272 100.00 20 634 513 100,00 25 257 140 100,00 

(a) A Cimento Irajá foi incorporada pela Cimento !tad de Corumbá S.A., que por sua vez foi incorporada pela Cia. Cimento Portland /tad. A Fábrica 
de/rajá foi arrendada àCIBREX - Mineração Ind. e Com. Ltda. 

Fonte: SN1C -Anuário 1986 e 1988 (s.d.). 

gs# TABELA 1/111.6 - Evolução da produção de cimento Portland por fábrica, Brasil - 1987/1988 

Fábrica Grupo Município uF 
1987 1988 

(t) (%) (t) (°A.) 

ltautinga João Santos Manaus AM 320 816 1,26 400 060 1,58 
Cibrasa João Santos Capanema PA 387 989 1,52 336 375 1,33 
Total Norte 708,805 2,78 736 435 2,91 

Itapicuru Joao Santos Codo MA 225 838 0,89 224'585 0,89 
Cearense Votorantim Sobral CE 484 977 1,90 505 221 1.99 
lbacip João Santos Barbalha CE 138 634 0,54 158 719 0,63 
ltapetinga João Sanfos Mossor6 RN 253 462 1,00 228 247 0,90 
Cimepar Brennand Joao Pessoa PB 381 749 1,50 407 994 1,61 
Cipasa Votorantim Caapora PB 994 
Itapessoca João Santos Goiania PE 358 949 1,41 317 879 1,26 

(continua) 
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TABELA VIII.8 - Evolução da produção de cimento Portland por fdbrica, Brasil - 1987/1988 (continuação) 

Fábrica Grupo Município UF 
1987 1988 

(t) (%) (t) (%) 

Poty Votorantim Paulista PE 563 958 2,21 596 033 Z35 
Atol Brennand S. Miguel dos Campos AL 274 102 1,08 267 553 1,06 
Sergipe Votorantim Aracaju SE 
Cimesa Votorantim Laranjeiras SE 453 610 1,78 387 308 1,53 
Aratu Votorantim Simões Filho BA 56 712 0,22 
Cisafra Julio M.Filho Campo Formoso BA 180 506 0,71 165 768 0,65 
Aratu Votorantim Salvador BA 318 998 1,25 325 912 1,29 
Total Nordeste 3 691 495 14,49 3 586 213 14,16 

Itati de Corumbá Votorantim Corumbá MS 331 523 1,30 288 318 1,14 
Gods Sev.P.Silva Palmeiras de Goiás GO 587 536 2,31 696 485 2,75 
Pirineus Votorantim Corumbá de Goiás GO 281 166 1,10 304 935 1,20 
Ciplan Brasilia DF 252 513 0,99 244 046 0,96 
Tocantins Votorantim Brasília DF 631 410 2,48 614 745 2,43 
Transferência 

Tupi Volta Redonda RJ 
Votorantim Votorantim Cantagalo RJ -160229 -0,63 -162 086 -0,64 
Votorantim Votorantim Votorantim SP 
Total Centro-Oeste 2 084 148 8,18 2 148 529 8,48 

Barroso Sev.P.Silva Barroso MG 631 198 2,48 585 190 2,31 
Maud Lafarge Matozinhos MG 563 224 2,21 559 509 2,21 
Maud Lafarge Arcos MG 127 943 0,50 120 925 0,48 
Cauê CPA- Cauê Pedro Leopoldo MG 1 006 745 3,95 973 498 3,84 
Ciminas Holderbank Pedro Leopoldo MG 1 125 790 4,42 1 137 131 4,49 
ltaú Votorantim Pratápolis MG 801 981 3,15 869 609 3,43 
!tad Votorantim COntagem MG 124 612 0,49 112 562 0,44 
Matsulfur Matsulfur Montes Claros MG 928 000 3,64 900 000 3,55 
Ponte Alta Vidigal Uberaba MG 90 517 0,36 94 973 0,37 
Soeicom Vespasiano MG 1 064 803 4,18 1 068 704 4,22 
Tupi Corany-B.Circle Carandaf MG 362 720 1,42 384 280 1,52 
Itabira João Santos Cach. do Itapemirim ES 677 684 2,66 732 174 2,89 
Paraíso Sev.P.Silva Serra ES 81 539 0,32 108 039 0,43 
Alvorada Sev.P.Silva Cantagalo RJ 389 852 1,53 387 919 1,53 
Maua Lafarge Sao Gonçalo RJ - - - 
Mau4 Lafarge Cantagalo RJ 566 547 2,22 596 543 Z36 
Paraíso Sev.P.Silva Raiva RJ 81 924 0,32 64 347 0,25 
Tupi Corany-B.Circle Volta Redonda RJ 520 240 2,04 461 320 1,82 
Votorantim Votorantim Cantagalo RJ 574 752 2,26 553 094 2,18 
Votorantim Votorantim Volta Redonda RJ 366 583 1,44 360 194 1,42 
Irajd Votorantim Rio de Janeiro RJ 170 580 0,67 49 326 0,10 
Camargo Conta Camargo Corrêa Apiaf SP 684 547 2,69 636 210 2,51 
Ipanema Holderbank Sorocaba SP 198 210 0,78 208 461 0,82 
ttabira Joao Santos Capão Bonito SP 796 482 3,13 722 111 2,85 
Perils São Paulo SP 17 188 0,07 - - 
Santa Rita Votorantim Itapevi SP 428 213 1,68 396 716 1,57 
Santa Rita Votorantim Salto de Pirapora SP 451 099 1,77 425 393 1,68 
Santa Rita Votorantim Cubatdo SP 317 604 1,25 302 284 1,19 
Serrana Sanflu Jacupiranga SP 502 831 1,97 582 837 2,30 
Votorantim 
Maringá 

Votorantim 
Vidigal 

Votorantim 
Itapeva 

SP 
SP 

1 687 062 
151 078 

6,62 
0,59 

1 742 829 
145 358 

6,88 
0,57 

Total Sudeste 15 491 548 60,83 15 281 536 60,83 
ftambé Sirama Balsa Nova PR 347 057 1,36 403 031 1,59 
nail do Paraná Votorantim Rio Branco do Sul PR 460 046 1,81 447 900 1,77 
Rio Branco Votorantim Rio Branco do Sul PR 1 209 511 4,75 1 197 310 4,73 
Catarinense Votorantim Raja( SC 420 890 1,65 428 790 1,69 
Gaúcho Votorantim Esteio RS 633 324 2,49 521 205 2,06. 
Gaúcho Votorantim Pinheiro Machado RS 357 250 1,40 335 290 1,32 
Cimbage Sanflu Canoas RS 224 182 0,88 404 616 1,60 
Cimbagea Sanflu Candiota RS - - - 
Total Sul 3 652 260 14,34 3 738 142 14,86 
Total Brasil 25 468 027 100,00 25 328 769 100,00 

(a) Inaugurada oficialmente em agosto de 1988. 
Fonte: SNIC - Anuário 1986 e 1988 (s.d.). 
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TABELA VIII.9 - Distribuição do despacho e do consumo de cimento Portland, Brasil- 1985 

117 

1985 

Regido/ 
da 

Despacho Despacho e 
consumo na 

própria 
UF 

produtora 

Consumo 
unidades 
federação (UF) UF/total 

Brasil 
(e/e) 

Total 
(t) 

Para outras 
UFs 
(t) 

Vindo de 
outras UFs 

(t) 

Total 
(t) 

UF/total 
Brasil 

(Te) 

Rondónia 127 544 127 544 0,62 
Acre 19 089 19 089 0,09 
Amazonas 194 216 194 216 0,95 
Roraima - - - - 13 030 13 030 0,06 
Pará 1,64 337 706 110 104 227 602 235 814 463 416 2,26 
Amapá - - - - 9 770 9 770 0,05 
Total Norte 1,64 337 706 110 104 227 602 599 463 827 065 4,03 

Maranhao 1,02 210 606 63 658 146 948 100 216 247 164 1,20 
Pfau( - - - - 11615B 116 158 0,57 
Ceará 2,37 487 269 208 535 278 734 70 086 348 820 1,70 
R.G. do Norte 1,15 235 789 91 935 143 854 58 495 202 349 0,98 
Paraiba 1,56 319 946 134 073 185 873 20 646 206 519 1,01 
Pernambuco 4,10 842 673 305 322 537 351 214 675 752 026 3,66 
Alagoas 1,23 252 051 77 969 174 082 51 304 225 386 1,10 
Sergipe 1,90 389 466 221 844 167 622 54 927 222 549 1,08 
Bahia 2,71 556 318 131 680 424 638 564 300 988 938 4,81 
Total Nordeste t6,04 3 294 118 I 235 016 2 059 102 1 250 807 3 309 909 16,11 

Mato Grosso - - - - 267 167 267 167 1,30 
M.G. do Sul 1,20 246 880 77 970 168 910 78 151 247 061 1,20 
Goiás 3,64 747 762 317 015 430 747 306 076 736 823 3,59 
D.Federal 3,35 688 194 429 148 259 046 35 802 294 848 1,43 
Total Centro-Oeste 8,19 1 682 836 824 133 858 703 687 196 1 545 899 7,52 

Minas Gerais 28,37 5 828 300 3 662 800 2 165 500 154 683 2 320 183 11,29 
E.Santo 3,43 704 939 402 186 362753 141 631 444 384 2,16 
Rio de Janeiro 9,03 1 855 045 429 900 1 425 145 '965 965 2 391 110 11,64 
São Paulo 20,07 4 124 848 782 964 3 341 884 3 016 541 6 358 425 30,95 
Total Sudeste 60,90 12 513 132 5 277 850 7 235 282 4 278 820 11 514 102 56,04 

Paraná 7,47 1 535 485 501 282 1 034 203 344 630 1 378 833 6,71 
Santa Catarina 1.33 272 978 1 816 271 162 405 767 676 929 3,29 
R.G. do Sul 4,43 911 007 - 911 007 383 518 1 294 525 6,30 
Total Sul 13,23 2 719 470 503 098 2 216 372 1 133 915 3 350 287 16,30 

Total Brasil 100,00 20 547 262 7 950 201 12 597 061 7 950 201a 20 547 262 100,00 

Exportação 150 662 
Despacho total 20 697 924 
Importação 2 077 
Cons. aparente total 20 549 339 

(a) Dados preliminares. 
Fonte: SNIC - Anuário 1986 (s.d.). 

nito, Itapevi, Salto de Pirapora, Cubatão, Jacupiranga e 
Sao Paulo. 

A indóstria de cimento tem seus pregos controlados 
pelo CIP. A criação deste Órgão, em 1968, refletiu uma 
interpretação do processo inflacionário que não se basea-
va apenas em termos de inflação de demanda, já que se 
verificava a persistência de inflação em conjunto com ca-
pacidade ociosa, possivelmente associada a fatores rela-
cionados a estrutura de mercado com influência sobre 
a formação de pregos. 

A sistemática de controle do CIP era feita através do 
acompanhamento da evolução dos custos de produção 
das empresas sujeitas a tal controle, as quais apresenta-
vam um mapa de custos que era alterado periodicamente 
em função de modificações dos pregos dos insumos e/ou 
de parâmetros técnicos de produção. 

O CIP utilizava os custos históricos para os repasses 
de custos e foi rigoroso com o setor em 1973 e 1974, le-
vando a uma queda real do prego do cimento ao n(vel do 
produtor. HA dois fatores que podem diminuir a eficiência 
do controle de preços do setor 1) possibilidade de ma-
nobra do custo do frete, dado que o prego do cimento é 
controlado pelo CIP na fabrica e pela SUNAB no comér-
cio, restando as empresas a variação do prego do trans-
porte; 2) critério de calculo da depreciação que estima ti 
retomo do investimento em 4 a 6 anos, enquanto a dura-
ção do equipamento para produção de cimento é bem 
maior do que este prazo, permitindo margem de lucro su-
perior as empresas já estabelecidas. 

Para enfrentar a pressão exercida pelo CIP, foi refor-
çado o SNIC, que passou a defender com mais vigor os 
interesses do setor. No final de 1973 foi obtida redução da 
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TABELA Vill.10 - Distribuição do despacho e do consumo de cimento Portland, Brasil - 1986 

1986 
Regido/ 
unidades da Despacho Despacho 

consumo 
própria 
produtora 

e Consumo 
federação 
(UF) UF/total 

Brasil 
(TO 

Total 
(t) 

Para outras 
UFs 
(t) 

na 
UF Vindo de 

outras UFs 
(t) 

Total 
(t) 

UF/total 
Brasil 
(%) 

Rondônia 129 276 129 276 0,51 
Acre 2 271 2 271 0,01 
Amazonas 0,87 218 660 18 015 200 645 30 788 231 433 0,92 
Roraima 11 876 11 876 0,05 
Pará 1,51 381 099 39 299 341 800 115 175 456 975 1,81 
Amapá 3 274 3 274 0,01 
Total Norte 2,38 599 759 57 314 542 445 292 660 835 105 3,31 

Maranhao 0,96 240 917 36 164 204 753 63 358 267 111 1,06 
Piaui 163 128 163 128 0,65 
Ceará 2,14 540 796 203 905 336 891 113 216 450 107 1,78 
R.G. do Norte 1,00 251 839 83 215 168 624 83 815 252 439 1,00 
Paraíba 1,50 379 542 120 157 259 385 50 125 309-510 1,23 
Pernambuco 3,75 945 379 261 010 684 369 201 244 885 613 3,51 
Alagoas 1,01 253 712 57 730 195 982 76 681 272 663 1,08 
Sergipe 1,99 501 460 311 456 190 004 105 240 295 244 1,17 
Bahia 2,49 628 084 111 459 516 625 689 866 1 205 991 4,78 
Total Nordeste 14,84 3 741 729 1 185 096 2 556 633 1 545 173 4 101 806 16,26 

Mato Grosso - - - - 286 632 286 632 1,14 
M.G. do Sul 1,25 314 866 84 776 230 090 114 823 344 913 1,37 
Golds 3,69 930 674 315 851 614 823 393 943 1 008 766 4,00 
D.Federal 3,60 908 908 558 028 350 880 56 224 407 104 1,62 
Total Centro-Oeste 8,54 2 154 448 958 655 1 195 793 851 622 2 047 415 8,13 

Minas Gerais 27,47 6 929 180 4 025 248 2 903 932 272 075 3 176 007 12,59 
E.Santo 3,30 632 530 444 666 387 864 178 091' 565 955 2,24 
Rio de Janeiro 9,95 2 510 827 611 577 1 899 250 933 561 2 832 811 11,23 

São Paulo 19,98 5 039 510 771 015 4 268 495 3 342 336 7 610 831 30,18 

Total Sudeste 60,70 15 312 047 5 852 506 9 459 541 4 726 063 14 185 604 56,24 

Paraná 7,53 1 896 986 .539 513 1 359 473 366 136 1 725 609 6,84 
Santa Catarina 1,47 370 689 80 370 609 490 182 860 791 3,41 
R.G. do Sul 4,54 1 145 029 - 1 145 029 321 328 1 466 357 5,81 

Total Sul 13,54 3 412 704 539 593 2 875 111 1 177 646 4 052 757 16,06 

Total Brasil 100,00 25 220 687 8 593 164 16 629 523 8 593 164 25 222 687 100,00 

Exportação 72 067 
Despacho total 25 294 754 - - - - 
Importação - - - 5 857a 
Cons. aparente total - - - 25 228 544° 

(a) Dados preliminares. 
Fonte: SNIC -Anuário 1986 (s.d.). 

alrquota do IPI de 8 para 4%, porém a principal conquista Mais recentemente, em 1985, o setor se ressentia da 
foi a mudança de sistemática de apresentação de dados defasagem de pregos, dado que o CIP não dera o rea-
ao CIP, que passou a receber para exame matrizes de juste solicitado a este órgão. Ao longo de 1986, o proble-
custo médio por região, vigorando no mercado pregos re- ma permanecia, dado o congelamento de 26/2/86, en-
gionais, enquanto anteriormente, até o final de 1974, os quanto diversos itens da planilha de custo eram constan-
reajustes eram concedidos a cada fábrica, em função da temente elevados, como, por exemplo, a embalagem de 
sua estrutura de custos, levando a pregos do cimento dire- papel. 
rentes dependendo da marca. Com os novos critérios, o 
prego praticamente voltou ao nrvel de 1969, ar permane-
cendo até 1976, quando diminuiu o ritmo de crescimento 
da construção civil. 

Em 1977, o sindicato conseguiu o reajuste mensal da 
matriz de custos. Em 1978, a indústria passou a ter direito 
a quatro reajustes automáticos, com comprovação poste-
rior às vigências dos aumentos. Em 1981, as negociações 
conseguiram elevar de 90 para 120 dólares a base de 
cálculo de remuneração por tonelada instalada. 

6.2 Indústria de cal 

6.2.1 Processo de produção de cal 

0 processo de produção da cal virgem envolve o 
aquecimento dos carbonatos constituintes de rochas, a 
temperaturas em torno de 1 100°C, que se transformam 
em 6xidos. A cal hidratada é um hidrato obtido através da 
adição de Agua à cal virgem. 0 coeficiente médio é de 2,2 
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FIGURA VE.6 — Localizacflo das fábricas de cimento no Estado de Silo Paulo 

t de calcário poi: tonelada de cal virgem. Existem dois ti-
pos de cal: cálcica, quando sua origem está relacionada 
ao calcário, e dolomftica, quando.se relaciona com o do-
lomito. 

HA mais de uma centena de aplicações para a cal, 
destacando-se a fabricação de aços, a proteção ao meio 
ambiente, o tratamento de Aguas, construção de edifícios, 
indústrias de papel e pavimentação de estradas. Na 
construção civil, está presente na argamassa, tintas, esta-
bilizador de solos, blocos construtivos, tijolos e aditivo de 
misturas asfálticas. 

A maioria da cal produzida no Brasil resulta da calci-
nação de calcários e dolomitos metamórficos de idade 
geológica pré-cambriana e pureza variável. A cal prove-
niente de calcários sedimentares e de concheiros naturais 
recentes participa de maneira subordinada na produção. 
No Estado de São Paulo predominam as cales originadas 
de dolomitos e calcários magnesianos. 

A partir da década de 60 começaram a ser utilizados 
fomos horizontais e verticais metálicos; a principal razão 
que impulsionou a evolução dos fomos de cal foi a neces-
sidade de economizar combustível. "Recentemente muitas 
modificações foram introduzidas no processamento da fa-
bricação da cal, buscando melhorar sua reatividade e re-
duzir a relação kcal/t de cal para o produto fabricado, 

Esc.: 1 : 2 000 000 

com uso de recuperadores de calor, fornos de dupla ou 
tripla cuba de calcinação, novas espessuras e/ou tipos de 
refratários ou isolantes, classificação granulométrica da 
carga do forno, controles do ar e da temperatura necessá-
rios à calcinação e outras", afirma Guimarães (1983) (ver 
fluxograma no item 4.2, Figura 

Estima-se que no Brasil haja mais de 100 produtores 
de cal, com capacidade de produção variando de 1 a 
1 000 t de cal virgem/dia. 

A busca de um menor consumo de combustível tem in-
fluenciado na remodelação das usinas e na evolução do 
setor, pois o alto custo e a racionalização do uso dos 
combustfveis diminuíram a proliferação, quando não invia-
bilizaram, o forno intermitente, perturbador da estabilidade 
econômica do setor, face a seu elevado consumo de ca-
lor, segundo Guimarães (1983). A Tabela V111.11 apre-
senta os resultados obtidos em uma pesquisa por amos-
tragem, realizada pela ABPC em 1980, em 86 empresas, 
representativas de 75% da produção nacional, quanto ao 
comportamento dos fomos de cal. Nota-se a grande dis-
paridade de consumo de combustível, dependendo do ti-
po e da produção do forno; os fomos verticais cuba sim-
ples respondiam por 42,3% da produção anual Conside-
rando-se a produção por forno, observa-se que a média 
varia amplamente, desde 667 t/ano (forno barranco des-
contínuo) até 218 mil t/ano (rotativo). 
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TABELA VI11.11 - Comportamento dos fornos,de cal 

Tipo 
de 
forno 

Tipo 
de 

combustive!. 

Universo amostradoa Participação 
das 

produções 
dos fornos 
no universo 
brasileiro 

Combustivel/t cal Produção por forno Produção 

Média Mínimo Máximo Média Minima Máxima 
1/ano 1/ano 1/ano 

Total Porcen-
anual tagem 

Barranco 
descontfnuo 

Barranco 
continuo 

Vertical 
cuba simples 

Vertical dupla 
e tripla cuba 

Rotativo 

Lenha 
Óleo 

Lenha 
Óleo 

Lenha 
Óleo 

Óleo 

Óleo 

2,60m3 2,20 m3
227 kg 134 kg 

1,69m3 1,10 m3
220 kg 142 kg 

1,06m3 0,76m3
132 kg 104 kg 

89 kg 89 kg 

123 kg 120 kg 

5,00 m3
383 kg 

4,90 m3
270 kg 

2,00 m3
148 kg 

89 kg 

170 kg 

667 500 1 000 
990 336 1 903 

2 922 580 9 448 
2 097 789 3 107 

22 461 13 526 44 000 
40 207 26 600 48 800 

97 700 93 000 99 000 

218 000 10 500 300 000 

93 400 3,5 

316 700 12,0 

1 117 000 42,3 

284 100 10,7 

834 000 31,5 

21,4b 

26,6b 

26,0 

6,6 

19,4 

(a) 278 fomos brasileiros, inclusive da indústria cativa (siderúrgica, álcalis, carbureto e celulose). 
(b) Estimado. 
Fonte: ABPC apud Guimarães (1983). 

6.2.2 Evolução da Indústria de cal no Brasil 

A indústria de cal no Brasil surgiu em 1549, quando da 
instalação das primeiras caieiras para a fabricação de cal 
virgem 'a partir de conchas calcárias, usadas nas arga-
massas de revestimento e pinturas do casario da cidade 
de Salvador (BA). Desta data até a década de 30, a fabri-
cação de cal foi voltada, principalmente, para as obras de 
construção civil, e em menor proporção para as indústrias 
de açúcar, tratamento de Aguas potáveis e de couro. A 
partir da década de 50, a indústria brasileira de calcina-
ção de calcários/dolomitos passou por um estágio de rá-
pido desenvolvimento tecnológico e produtivo, em função 
do grande surto da construção civil, da indústria do açú-
car, do surgimento da indústria de celulose e da grande 
siderurgia (Guimarães, 1983). 

Os fatores relevantes para a implantação dos principais 
estabelecimentos produtores de cal são a proximidade do 
mercado e a presença de minas de calcários/dolomitos de 
boa qualidade, o que explica a preferência inicial por Sao 
Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte e mais tarde pelas 
regiões de Salvador, Recife, Fortaleza, Belem e Porto Ale-
gre. A Figura VIII.7 mostra a capacidade instalada de 
produção de cal, em nível de unidade da federação, em 
1983, totalizando 5,2 milhões de t. Destacam-se os esta-
dos de Minas Gerais, São Paulo e Paraná, responsáveis 
por 79,3% da capacidade instalada brasileira. 

Estima-se que em 1980 os principais mercados de cal 
foram siderurgia (44,2%) e construção civil (35,4%); o 
restante se distribuía na fabricação de álcalis, papel e ce-
lulose, tintas, açúcar, carbureto de cálcio, metalurgia do 
alumínio, tratamento de água etc., conforme mostra a Ta-
bela VI11.12. Não há informações adequadas sobre o mer-
cado atual; no entanto, acredita-se que a indústria side-
rórgica lidere com 35 a 40%, a construção civil com 25 a 
30%, a indústria de papel e celulose com 10 a 15%, a pe-
troquímica com 4 a 6%, tratamento de Aguas com 3 a 5% 
e a indústria química com 3 a 4,5%. 

A produção de cal no período 1980/88 é apresentada 
nas Tabelas VI11.13 e VI11.14 por empresa e unidade da 

TABELA VI11.12 - Modelo do mercado de cal brasileiro - 
1977/1980 

Consumidor 1977 1978 
°/0 

1979 
% 

1980 
(%) 

Siderurgia 32,9 39,4 43,8 44,2 
Construção civil 42,3 39,4 36,8 35,4 
Papel e celulose 4,2 4,1 4,2 4,1 
Álcalis 4,2 3,1 2,7 3,6 
Vários 0,4 0,4 0,5 0,4 
Açúcar 5,1 4,1 3,0 3.1 
Carbureto de cálcio 3,9 3,4 3,0 3,2 
Tintas 3,7 3,2 2,8 2,5 
Metalurgia do alumínio 0,7 0,6 0,7 0,8 
Tratamento de Aguas 1,8 1,6 1,9 2,1 
Couro 0,8 0,7 0,6 0,6 

Produto total 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: CDI/MIC apud GuimarAes (1983). 

federação; neste período, a produção das principais em-
presas associadas à ABPC passou de 1 684 163 t de cal 
virgem e 1 143 153 t de cal hidratada em 1980, para 
2 693 927 t decal virgem e 1 104 682 t de cal hidratada em 
1988, respectivamente. As maiores empresas produtoras 
são: Rail Nova Granja, Ica!, Itaú de Minas, Votorantim, Mi-
nercal e Calsete, todas com produção superior a 100 mil 
1/ano. No Estado de Sao Paulo, em 1988, a produção al-
cangou 91 932 t de cal virgem e 528 570 t de cal hidrata-
da sem considerar a produção cativa das empresas si-
tuadas neste Estado. A produção cativa das empresas 
passou de 700 506 t de cal virgem para 1 226 893 t neste 
período. 

Toda a produção de São Paulo é absorvida no próprio 
Estado, havendo ainda importação, principalmente de Mi-
nas Gerais, frente a necessidade de cales especiais (cales 
de alto cálcio) para a indústria qufmica e principalmente 
para tratamento de Agua e obras de saneamento básico. 
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TABELA VI11.15 — Produção e mercado das principals empresas produtoras de cal, Brasil — 1980 

Capacidade 
1980 

(t) 
Participação no mercado 

(6/0) 
Abastecimento 

do mercado 
Instalada 

Empresa./Estado em Produção Virgem 
cal virgem de 

cal virgem 

Venda Hidratada Total Estoque em Estoque de 
31.3.81 segurança 

Cal. Mag. 

Calsete/Minas Gerais 12 000 t/mds 129 376 129 358 9,2 — 4,7 331 
Minercal/São Paulo 27 000 t/mds 305 121 305 080 1,0 5,2 16,1 11,1 1 357 997 
Votorantim/São Paulo 20 000 tints 220 930 218 312 — — 16,1 7,9 3 261 4 237 
leal/Minas Gerais 27 500 t/mds 348 758 335 721 19,1 — 5,0 12,2 7 250 3 323 
Cimimar/São Paulo 5 600 tints 67 531 67 394 — 5,0 2,4 566 50 
itati/Minas Gerais/S.Paulo 54 500 t/mês 504 938 505 396 19,1 17,5 18,3 344 14 000 

Total 146 600 1/mês 1 576 654 1 561 261 53,6. 59,7 56,6 

Mercado ocupado pelas associadas à ABPC 2 810 763 100,0 100,0 100,0 
Estimativa do consumo nacional (t/ano) 4 300 000 

Fonte: ABPC apud Guimarães (1983). 

TABELA VI11.16 — Emprego da mão-de-obra na indústria de 
cal, Brasil — 1980 

Produção de 
Empresa cal virgem 

em 1980(t) 

Tipo 
de 

forno 

Número índice de 1/homem/ano empregados 

A 63 620 Contínuo, 211 302 
alvenaria 

73 430 ContInuo, 231 318 
metálico, 
cuba simples 

206 086 Continuo, 598 345 
metálico, 
cuba simples 

292 906 Contínuo, „ 690 425 
metálico, 
cuba simples 

129 358 Continuo, 307 421 
metálico, 
cuba simples 

335 185 Contínuo, 629 533 
metálico, 
regenerativo 

493 120 Contínuo, 704 700 
metálico, 
rotativo 

Universo 1 593 705 3 370 3 044 
considerado 

Fonte: ABPC apud Guimarães (1983). 

Tubarão, Alcalis e Agominas foi de 35%, enquanto a da 
maior empresa que produz e comercializa cal, Itail Nova 
Granja, foi de 15,5%. As produções das três maiores em-
presas seguintes, Ica!, MCI de Minas e Votorantim, res-
ponderam por 24,3% do total brasileiro. Deste modo, a 
maior parte da produção ocorre em um grupo relativa-
mente pequeno de empresas, conforme pode ser obser-
vado na Tabela VI11.17. Ressalta-se ainda a inexistência de 
informações estatfsticas de dezenas de empresas de pe-
queno porte. No Estado de Sao Paulo, as empresas lide-
res são a Votorantim (Itapeva) e a Minercal (Guaplara), 

com produções de 185 mil e 145 mil Ide cal virgem equi-
valente em 1985, respectivamente. 

Um outro fator relevante para a evolução tecnológica 
da indústria da cal é o controle de qualidade. S6 os gran-
des produtores têm laboratórios de 'controle de qualidade 
e dispositivos de controle do processo produtivo, de modo 
que o produto oferecido no mercado apresenta variabili-
dade em algumas de suas caractertsticas, dependendo 
do produtor. A presença de consumidores de pequeno 
porte, não conscientes deste fato, faz com que a variável 
prego tenha um papel muito importante na concorrência, 
no setor. 

Segundo opinião dos empresários, a qualidade, o pre-
go e a distribuição da produção são as principals estraté-
gias para se enfrentar a concorrência. Os preços eram 
considerados razoáveis para a cal hidratada: NCz$ 
52,20/t em marJ89, ¡A incluídos os 17% de ICMS. 

Estimava-se em 1981 que os investimentos necessários 
para a instalação de usinas modernas de cal, dependen-
do do tipo de forno utilizado, variavam de 35 a 100 dólares 
por 1/ano. A Tabela VIII.18 apresenta uma estimativa de 
investimentos, relacionando tipo de forno e capacidade 
diária. Assim, um produtor de cal de grande porte, usan-
do forno rotativo e produzindo 830 mil 1/ano, teria de reali-
zar um investimento de 33 milhões de dólarbs, enquanto 
um pequeno produtor, usando um forno vertical de cuba 
simples e produzindo 9 900 1/ano, precisaria investir 346,5 
mil dólares. 

A presença de economias de escala é uma das barrei-
ras à entrada de novos produtores, mas outros fatores, 
como a proximidade da jazida de calcário em relação ao 
mercado e qualidade da matéria-prima, são importantes 
na indústria de cal. 

6.3 Indústria de calcário agrícola 

6.3.1 Processo de produção do calcário agricola 

Sao utilizadas rochas calcárias com características va-
riaveis na produção de calcário agrícola (corietivo do so-
lo). Depois de lavrado, o _calcário é transportado até as 
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TABELA VIII.17 - Produção de cal (em toneladas) por empresa, Brasil - 1985 

Empresas associadas Municfplo UF Cal 
virgem 

Cal 
hidratada 

Equivalente 
(cal hidr. 
x0,8) 

Virgem 
hidratada 

+ PorcentagemPorcentagem 
acumulada 

Cativasa 
[tat', N. Granja 
!cal 
!tad de Minas 
Votorantim 
Minercal 
Calcete 
Cal e Tintas 
Sublime 
Lapa Vermelha 
Outras 
Guapiara 
eobrascal 
[mac 
M. G. V. 
Cifercal 
Paraná 
Megao 
Gramame 
Ferreira 
Cal Riob 

Total 

Arcos 
Vespasiano 
Vespasiano/Pratápolis 
Itapeva 
Guapiara 
Sete Lagoas 
Simões Dias 
Euclides da Cunha 
Pedro Leopoldo 

Salto de Pirapora 
Mairiporá 
Salto de Pirapora 
Pacatuba 
Sete Lagoas 
Rio Branco 
Surubim 
Gramame 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 

MG 
MG 
MG 
SP 
SP 
MG 
SE 
BA 
MG 

SP 
SP 
SP 
SE 
MG 
PR 
PE 
PB 
RJ 
RJ 

2 

986 
393 
217 

13 
19 

126 
84 
58 
54 
30 

26 

9 
2 

2 

025 

482 
409 
201 
146 
588 
706 
107 
540 
391 
407 
151 

206 

581 
251 

910 

076 

51 
66 

285 
214 
156 

15 
5 

30 
43 
42 
39 
4 

13 

6 
7 
2 

987 

898 
875 
287 
889 
613 

826 
706 
397 
168 
859 
282 
782 
105 
441 

042 
044 
946 
769 

929 

41 
53 

228 
171 
125 

12 
4 

24 
35 
33 
31 
3 

10 

4 
5 
2 

790 

518 
500 
230 
911 
290 

661 
565 
318 
134 
087 
826 
826 
284 
753 

834 
635 
357 
615 

343 2 

986 
434 
270 
228 
185 
144 
126 
85 
70 
58 
54 
35 
33 
31 
29 
10 
9 
7 
5 
5 

815 

482 
927 
701 
376 
499 
996 
107 
201 
956 
725 
285 
087 
826 
826 
490 
753 
581 
085 
635 
267 
615 

419 

35,04 
15,45 

9,61 
8,11 
6,59 
5,15 
4,48 
3,03 
2,52 
2,09 
1,93 
1,25 
1,20 
1,13 
1,05 
0,38 
0,34 
0,25 
0,20 
0,19 
0,02 

100,00 

35,04 
50,49 
60,10 
68,21 
74,80 
79,95 
84,43 
87,46 
89,98 
92,06 
93,99 
95,24 
96,44 
97,57 
98,62 
99,00 
99,34 
99,59 
99,79 
99,98 

100.00 

100,00 

(a)CSN, Cosipa, Usiminas, White Martins, Tubarão e Apominas. 
(b) Não tem forno de cal; compra cal virgem para hidratação. 
Fonte: Jornal da Cal, abr./82, maio/85, jun./87, jul./89. 

TABELA VI11.18 - Estimativa de Investimentos para instalação 
de usinas para fabricação de cal, Brasil - 
1981 

Tipo de forno 
Capacidade 

forno 
tkila 

USSR/ano 

Vertical de cuba simples, 
pequena capacidade 

30 35,00 

Vertical de cuba simples, 
capacidade media 

60 30,00 

Vertical de cubas múltiplas, 
grande capacidade 

450 55,00 

Rotativo, grande capacidade 1 000 100,00 

Fonte: ABPC apud Guimaraes (1983). 

empresas beneficiadoras, onde é posto em pátios de es-
tocagem. Em seguida, passa por um processo de brita-
gem e moagem, onde se obtém um produto com granu-
lometria da ordem de 200 a 325 mesh. Algumas empresas 
retêm as granulometrias mais finas através de um exaus-
tor, chamando a este produto de "filler", conforme mostra 
Santos {1987). 

De modo geral, o calcário, tal como é extraído, não é 
um produto comercializável, necessitando de um proces-
samento a fim de adequá-lo a um uso determinado. Basi-
amente, em uma instalação são efetuadas operações de 
ominuição, classificação, manuseio, estocagem e emba-
gem, de acordo com Amaral et alii (1983) (ver fluxogta-
a no item 4.2, Figura\1111:5), 

6.3.2 Evolução da Indústria de calcário agrícola no 
Brasil 

A grande maioria das empresas de calcário no Brasil 
foi instalada a partir da década de 60. Em uma pesquisa 
feita por Amaral et alii (1983), com 97 empresas, 10 ti-
nham sido instaladas até 1964, 46 entre 1965 e 1974 e 41 
entre 1975 e 1981. 

A criação do PROCAL, em fins de 1974, que entre 
seus objetivos visava incentivar a expansão da capacida-
de produtiva de calcário agrícola, teve um efeito diferen-
ciado entre as regiões. O estimulo do PROCAL para o 
setor industrial impficou em aumento da capacidade ins-
talada das firmas ¡A existentes nas regiões de agricultura 
mais desenvolvida, enquanto nas demais regiões propor-
cionou a instalação de firmas novas. 

A Tabela VI11.19 apresenta a evolução do consumo de 
calcário agrícola a partir de 1975 e as metas fixadas pelo 
PROCAL, para o período 1975/84. Nota-se a grande di-
vergência entre os valores projetados e os valores efetivos 
de consumo, explicada principalmente pela falta de cré-
dito aos agricultores. Ressalta-se que os financiamentos 
desse programa elevaram a capacidade instalada de 
moagem para 18,9 milhões de t em 1978. Um outro as-
pecto que deve ter inibido o crescimento do consumo foi a 
falta da campanha promocional prevista no PROCAL, que 
visava mostrar os benefícios do uso do calcário agrícola 
No Estado de Sao Paulo estima-se que o consumo de cal-
cario agrícola tenha sido de 1,4 milhão de t em 1985 e 
seja de 1,7 milhão em 1988. 

A Tabela V!11.20 mostra a distribuição das e eirrs4.7,

por unidade da lederacAo em 'I076, -19B2 
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TABELA VM.19 — Metas ffsicas'do PROCAL e consumo de 
calcário, Brasil — 1975/1988° 

Ano Meta do 
PROCAL Consumo 

Consumo (%)/ 
meta PROCAL 

1975 6 100 7 084 116 
1976 7 800 6 304 80 
1977 10 600 5 490 52 
1978 13 200 5 504 42 
1979 15 300 6 469 42 
1980 17 400 6 504 37 
1981 19 500 5 245 27 
1982 21 600 4 073 19 
1983 23 700 5 281 22 
1984 25 800 5 231 20 
1985 5 373 
1986 5 134 
1987 9 411 b 
1988 14 751b 

(a) Em milhares de tonelada. 
(b) Dados preliminares: 
Fonte: PROCAL apud PROCALPA (1987). 

TABELA VM.20 — Distribuição das empresas de calcário por 
unidade da federação, Brasil —1976, 1982, 
1987 

Estado/região 
Número de empresas 

1976 1982 1887 

Amazonas 1 1 
Para 1 1 
Rondônia 
Total Norte 2 2 

Piaui 1 1 2 
Ceara 4 4 3 
Rio Grande do Norte 6 6 3 
Parafba 2 2 3 
Pernambuco 3 5 14 
Alagoas 1 1 3 
Sergipe 2 3 1 
Bahia 5 7 10 
Maranhao 4 
Total Nordeste 24 29 43 

Mato Grosso 7 7 18 
Mato Grosso do Sul 5 17 
Goias 17 12 35 
Distrito Federal 3 
Total Centro-Oeste 24 24 73 

Minas Gerais 29 33 47 
Espírito Santo 3 4 12 
Rio de Janeiro 4 5 3 
São Paulo 31 35 58 
Total Sudeste 67 77 120 

Parana 65 77 108 
Santa Catarina 12 12 8 
Rio Grande do Sul 52 53 27 
Total Sul 129 142 143 

Total Brasil 246 274 380 

Fonte: Amaral et all (1983). 

1982, os estados que aprésentavam maior número de 
empresas eram o Parana (77), Rio Grande do Sul (53), 
Minas Gerais (33) e Sao Paulo (35), que em conjunto res-
pondiam por 72% do total de empresas produtoras. Em 

1987, intormações da DICOF do Ministério da Agricultura, 
sobre o registro de estabelecimentos produtores, indicam 
a presença de 380 empresas, das quais 143 na região 
Sul, 120 na Sudeste e 73 na Centro-Oeste; 6 possível que 
este número esteja superestimado dada a presença de 
empresas que não produzem calcário agrícola. 

6.3.3 Processo de competição na indústria de calcário 
agricola 

Coexistem na indústria de calcário agrícola empresas 
de diversos tamanhos, fato explicado principalmetite pela 
reduzida complexidade tecnológica na extração e produ-
gão de calcário e pela existência de mercados geografi-
camente separados. Amaral ,et alii (1983) classificaram as 
empresas de acordo com a capacidade de moagem nos 
seguintes intervalos: pequena, com capacidade de moa-
gem inferior ou igual a 10 t/hora; média, maior que 10 t/ho-
ra e inferior a 50 t/hora; e grande, igual ou superior a 50 
t/hora. A Tabela VIII.21 mostra que as médias empresas 
correspondiam a 55% do número de empresas pesquisa-
das no Brasil (130) e a 57% do número do Estado de Sao 
Paulo (28). 

Um outro fator relevante é que a instalação de novas 
empresas a partir de 1965 implicou em uma diminuição da 
capacidade instalada média Assim, por exemplo, em Sao 
Paulo, a capacidade instalada média caiu de 82,67 t/hora 
do período anterior a 1965 para 34,22 t/hora no período 
1965/74 e para 28,00. t/hora no período 1975/81; este fe-
nômeno também ocorreu no Rio Grande do SuL Já no Pa-
rana, as empresas que se instalaram a piartir de 1965 pra-
ticamente repetiram a mesma capacidade média, um 
pouco acima de 15 t/hora Possivelmente, esses resulta-
dos são explicados peia baixa complexidade tecnológica 
na indústria de calcário agrícola e pela existência de mer-
cados regionais facilitada pelo custo relativamente alto de 
transporte do calcário que inviabiliza seu transporte a lon-
ga distância Neste sentido, não haveria barreira A entrada 
de novos produtores, embora a escala de operação fosse 
relativamente pequena, não se detectando a presença de 
grandes produtores em função de economias de escala 
No entanto, deve-se considerar o fato de que o calcário 
agrícola no Brasil percorre grandes distancias, principal-

TABELA VIII.21 - Distribuição das firmas de calcário segundo 
capacidade de moagem, Brasil — 1981 

Localização 

Tamanho 

Total Pequenas 
<10 

Médias 
10-50 

Grandes 
>50 

Principais estados: 
Sao Paulo 6 16 6 28 
Parana 7 14 1 22 
Rio Grande do Sul 2 11 8 21 

Região: 
Nordeste 5 5 1 11 
Centro-Oeste 1 12 5 18 
Sudeste 17 30 9 56 
Sul 11 25 9 45 

Total 34 72 24 130 

Fonte: Amaral stall! (1983). 
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FIGURA VII.4 — Fluxograma de produgilo da cal 

Atualmente, corn as crescentes polêmicas relacionadas 
questão ambiental, os impactos da mineração passaram 

a ser alvo de freqüentes discussões no setor. Comentários 
sobre a recuperação ou reabilitação das Areas mineradas 
nas proximidades de Rio Claro são feitos constantemente. 
A própria EMSFIACAL, empresa que congrega vários 
produtores de calcário para corretivo de Rio Claro, Piraci-
caba, Limeira, Laranjal Paulista e Tietê, está preocupada 
com essa questão. 

ENSÁCADEIRA 

MERCADO 

0 segundo problema refere-se à lavra de calcários 
rnetam6rficos (mármores) em Areas de parques e reser-
vas, particularmente na região do Vale do Ribeira. Cabe 
-ressaltar aqui que o baixo desenvolvimento económico 
dessa região tem freqüentemente servido de justificativa 
instalação de atividades minerárias inescrupuldsas, de 
conseqüências imprevisíveis ao meio ambiente. 

Embora não tenha uma relação direta com a mineração 
de calcário, um outro problema ambiental que merece 
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F1GURA VILS — Fluxograma bdslco da fat:atonal° de p6 corretivo 

destaque refere-se às fumaças com partículas sólidas li-
beradas pelas chaminés das fábricas de cimento. Essas 
partículas geralmente se espalham nas proximidades das 
fábricas, incomodando e causando problemas de satide 
população. 

6 ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL E MERCADO 

Esta pane do trabalho apresenta alguns aspectos rela-
cionados à organização da indistria e ao mercado dos 
setores demandantes de calcário. Embora o calcário seja 
uma matéria-prima utilizada na produção de diversos pro-
dutos, a análise está centrada principalmente nas indtis-

trias de cimento, cal e calcário agrícola, sendo que a di-
nâmica das duas primeiras 45 dada principalmente pela 
construção civil, e a do calcário agrícola, pelo comporta-
mento da agricultura. Além disso, é apresentada a dispo-
nibilidade de calcário, dolomita e calcita e dados sobre 
produção e emprego neste importante segmento. 

6.1 Indústria de cimento 

6.1.1 Processo de produotio do cimento 

0 cimento constitui um dos principals insumos utiliza-
dos na construção civiL A sua produção compreende 
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mente o paranaense, beneficiado pelo fluxo das demais 
mercadorias, já que na maioria dos estados da região 
Centro-Oeste é transportado como frete de retomo, a gra-
nel, não-exigindo modificações das carrocerias dos cami-
nhões. Este fato tem sérias implicações sobre o fluxo inte-
restadual do calcário. 

Além disso, segundo Carmo (1985), a estrutura de 
mercado da indústria de calcário é diferente nos estados 
exportadores: "No Estado do Paraná, a indústria é com-
posta por um número relativamente grande de pequenas 

;6 e médias empresas, dando-lhe as características de con-
corrência pura". Em 1986, de acordo com o PROCALPA 
(1987), operavam no Paraná 76 empresas, a maioria loca-
lizada próximo a Curitiba, nos municípios de Almirante 
Tamandaré (24), Rio Branco do Sul (20) e Colombo (19); 
estas 63 empresas tinham uma capacidade instalada de 
8,401 milhões de t, correspondendo a 85% do total do Esta-
do do Parana (9,9 milhões de t), e a capacidade ociosa atin-
gia 62,9%. JA o Estado de São Paulo apresentava um nú-
mero bem menor, 58 estabelecimentos produtores, de 
acordo com a DICOF. A maioria das empresas localiza-se 
nos municípios de Limeira, Rio Claro e Piracicaba, princi-
palmente em função da facilidade de escoamento através 
de rodovias. 

Um outro aspecto importante é que o minério de calcá-
rio, no Paraná, acha-se aflorante, exigindo menores custos 
de exploração, comparativamente aos de São Paulo. Além 
disso, o fluxo de soja com origem na região Centro-Oeste, 
tanto para as empresas esmagadoras de Curitiba quanto 
para o Porto de Paranaguá, viabiliza a exportação do cal-
cário paranaense para os estados produtores de soja. 
Segundo Carmo (1985), "contribuem para este fato o 
efeito conjunto de dois fatores: baixos preços de calcário 
e fretes baratos, além do que a entrega do calcário para-
naense, no local de consumo, pelo próprio caminhoneiro, 
evita despesas de transbordo e de movimentação de car-
gas". Este autor, utilizando-se de dados de dezembro de 
1983, mostra a competitividade do calcário paranaense 
(origem em Curitiba ao prego de Cr$ 4 500,00/t a granel 
transportado com frete de retomo a Cr$ 26,20/t/km) em 
relação ao adquirido em Piracicaba-SP (frete normal de 
Cr$ 30,49/t/km), ao prego de Cr$ 8 560,00/t a granel. As-
sim, enquanto o calcário paulista pode percorrer 400 km 
em uma primeira hipótese, o paranaense pode percorrer 
620 km, mantido o mesmo gasto total de Cr$ 20 756,00/t • 
em hipóteses alternativas continua ocorrendo d competiti-
vidade do calcáriO paranaense. 

741!) E prática usual entre os agricultores concentrar a aqui-
sição do corretivo em. apenas quatro meses do ano, de 
maio a agosto, prejudicando assim o efeito da calagem 
e também aumentando o custo do frete do produto por 
ocorrer em um curto espaço de tempo, 

A ASPROCAL estimava uma capacidade instalada das 
moageiras paulistas de 4 milhões de t em 1986, o que 
mostra uma expressiva capacidade ociosa, explicada 
principalmente pelo aumento da participação relativa do 
custo de transporte no prego final do calcário, o que fez 
crescer as vendas apenas das empresas situadas estra-
tegicamente em relação à malha viária e aos centros de 
consumo. Soma-se a isto os aspectos relacionados ao 
frete de retomo e baixos custos de produção do calcário 
paranaense. No Estado de Sao Paulo, o calcário agrícola 
é movimentado principalmente por rodovias, fluindo quase 

sempre como frete de retomo. As principais vias de es-
coamento de calcário são as rodovias SP-330 (Anhangüe-
ra) e SP-340 (Washington Luiz) que servem regiões com 
demanda expressivâ; a primeira da acesso à Divisão Re-
gional Agrícola (DIRA) de Ribeirao Preto, responsável por 
aproximadamente 50% da demanda estadual (Figura 
VIII.8). 

A Rodovia Washington Luiz serve a região de São José 
do Rio Preto, detentora de uma agricultura bastante de-
senvolvida, e onde se localizam as cidades mais distantes 
das regiões produtoras de calcário. 

As empresas moageiras localizadas nos municfpios de 
Rio Claro e Limeira, às margens das rodovias citadas, são 
as que mais se beneficiam do tráfego de caminhões entre 
a capital e o interior do Estado. Já as empresas de Piraci-
caba, Tietê e região circunvizinha, por estarem afastadas 
de 40 a 50 km daquelas vias de escoamento, encontram 
maiores dificuldades para colocação de sua produção. 

Outra importante concentração de firmas moageiras 
situa-se às margens da SP-280 (Rodovia Presidente Cas-
telo Branco) e SP-294 (Rodovia Raposo Tavares) que li-
gam principalmente a capital às regiões de Marflia e Pre-
sidente Prudente. Entretanto, estas regiões são pouco 
consumidoras de calcário e a maior parte da produção 
dos municípios daquelas regiões, como Porangaba, Perei-
ras e Laranjal Paulista, é consumida nas proximidades. 

A região agrícola de Marflia, representada prinoipal-
mente pelos municípios de Assis e Ourinhos, sofre muita 
concorrência do-produto paranaense, devido ao fluxo de 
grãos daquela região destinados a Curitiba à Paranaguá 
que acabam gerando retomo do calcário paranaense em 
condições de prego inferiores às do paulista. 

Os produtores paulistas de calcário exportam o pro-
duto para os estados do Paraná, Minas Gerais e Mato 
Grosso do Sul. A exportação é mais expressiva para Mi-
nas Gerais, onde concorre mais na região Sul deste Esta-
do e menos no Triângulo Mineiro. Atuam neste mercado 
as empresas instaladas em Rio Claro e Limeira e outras 
que exploram jazidas na Serra da Mantiqueira, em Tapira-
fiba e Santa Rosa do Viterbo. 

Empresários paulistas acreditam que haja um equilíbrio 
na balança comercial de calcário entre o Paraná e São 
Paulo. 0 mercado atingido pelos dois pólos de origem 
constitui-se nas regiões circunvizinhas a Assis (SP), Ouri-
nhos (SP), Londrina (PR) e Bandeirantes (PR). 

Para o Mato Grosso do Sul, a quantidade exportada é 
pequena e restringe-se ao mercado nas proximidades do 
município de Três Lagoas. 

Os produtores de calcário da região central do Estado 
(Piracicaba/RioClaro/Tietê) têm como principal reivindica-
ção na área de transporte a efetivação do Sistema Hidro-
viário Tietê-Paraná, o que viabilizaria, segundo eles, am-
plas Areas do Mato Grosso do Sul (região de Dourados), a 
parte Noroeste do Parana e o Sul de Goiás. A EMBRA-
CAL, entidade que congrega dezesseis empresas pro-
dutoras de calcário, a maioria nos municípios de Rio Cla-
ro, Piracicaba, Laranjal Paulista e Tietê e que responde 
por cerca de 60% da Produção paulista, tem planos de 
montar uma grande central distribuidora de calcário na 
região de Santa Clara do Oeste (SP) ou Aparecida do Ta-
buado (MS). 
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90% do seu esqueletd. Os compostos de ado consti-
tuem mais de 50% dos minerais do leite. 

Os calcários destinados a esse setor precisam ser pú-
ros, ou seja, apresentarem um elevado teor de CaCO3. 
Dá-se preferência aos calcários isentos de magnésio, o 
que praticamente exclui o uso dos calcários dolomfticos. 

• Cerâmica 

O calcário 6 empregado na composição da massa na 
fabricação de azulejos, ladrilhos e cimento hidráulico alu-
minoso, atuando como fundente, fornecedor de CaO e 
sendo o responsável pelo controle e correção da expan-
são térmica. Neste caso, o calcário pode ser substituído 
pela calcita. 

No Estado de Sao Paulo empregam-se calcita e calca-
rio calcitic° na fabricação de louça sanitária, pastilhas, 
velas de ignição e cerâmica técnica, louça de mesa, pi-
sos etc. 

• Plásticos 

Tanto o calcário como a calcita ski empregados como 
carga nos plásticos, fornecendo maior rigidez e resistên-
cia. Eles são utilizados na produção de compostos de 
PVC, notadamente tubos de PVC rígido, embalagens rígi-
das, cabos, condutores comuns, pisos vinflicos e para a 
indOstria automobilística. 

• Usos diversos 

O calcário 6 empregado cormo matéria-prima na pro-
dução de nitrocálcio, utilizando-se calcário com granulo-
metria variável e teor de CaCO3 bastante elevado. 

O dolomito 6 empregado na produção de saponaceos 
como agente abrasivo, incorporando-se à massa desses 
produtos. 

O calcário é empregado como fluxante nos fomos de 
fundição e o dolomito, por sua vez, é empregado por 
apenas algumas grandes fundições no reparo de fornos e 
bicas de vazamento. 

A calcita e o calcário são empregados na fase final (a-
cabamento) da fabricação de tapetes e carpetes e têm 
a função de conferir firmeza a esses produtos. 

O calcário é empregado como fundente na produção 
de ligas de FeMn e como matéria-prima fornecedora do 
cálcio na produção de inoculantes. Para aplicação como 
fluxante utiliza-se o calcário britado, de preferência evi-
tando-se finos. Quimicamente exige-se calcário com alto 
teor de cálcio, baixo teor de resíduos insolúveis e isento 
de matéria orgânica. 

O calcário 6 utilizado como insumo na fabricação de 
cloreto de cálcio e em alguns produtos auxiliares para 
fundição. A calcita e a dolomita são empregadas em ve-
dantes. O calcário 6 também empregado como material 
de enchimento em revestimentos asfálticos. 

O setor de não-ferrosos emprega esse minério como 
escorificante na obtenção de estanho primário, chumbo 
secundário e cobre secundário. 

O calcário é ainda empregado na obtenção do nitrato 
de cálcio no setor de explosivos e como corretivo de fun-
dição na fabricação de lã de rocha, quando a matéria-

prima principal 6 á escória (quando se utiliza ardósia, o 
corretivo de fundição 6 o dolomito). 

A dolomita 6 utilizada na produção de eletrodos para 
solda como agente de fluxo e para ajudar na formação de 
uma atmosfera gasosa especial na região de soldagem. É 
empregada .ainda como carga na fabricação de lixas e 
rebolos no setor de abrasivos. 

0 levantamento do Mercado Consumidor Mineral de-
tectou ainda o uso de calcita na fabricação de eletrodos 
para solda. Esse minério 6 utilizado também como com-
ponente de liga vitrificada dos rebolos abrasivos, como 
veículo e/ou agente de suplementação de sai § minerals 
em produtos farmacêuticos e veterinários e como neutrali-
zante na reação da formação do sulfato de manganês. 

As rochas calcarias podem ainda substituir a cal na 
produção do açúcar derrzerara, na fabricação de carbu-
reto de silício, ácido acético, álcool e fend. Podem ser 
empregadas ainda como clarificantes na obtenção de 
carbonato de cálcio precipitado, de hidrato e nitrato de 
cálcio, em cromatos, bicromatos e ácido cítrico, na purifi-
cação de gas, em corantes ou pigmentos, nos sais de ep-
son, em inseticidas e fungicidas, em colas, graxas, na re-
cuperação do MgO da água do mar, produção de cloreto 
de magnésio, papel, indústria têxtil, como estabilizante de 
solos, em corantes brancos e como brita de revestimento. 

• Produção de calcário para fins industriais 

Como principais empresas no segmento de rochas 
calcárias para usos industriais no Estado de São Paulo 
destacam-se a Geovidro (subsidiaria da Providro), a Mine-
raga:. Santa Suzana (Grupo Santa Marina), a COSIPA Mi-
neração S.A., além dos produtores situados na faixa Apiaf-
Iporanga, destacando-se entre os mais importantes a Mi-
neração Pellizari Ltda. e a Mineração Depetris Ltda. 

Algumas subsidiárias de grandes indústrias consumi-
doras atuam nesse segmento. Além das três já citadas, a 
Mineração Chiarelli, a COPAMI (Grupo Magnesita) e a 
CIMIMAR (Grupo Matarazzo) explotam calcários e dolo-
mitos para usos industrials. 

As empresas não pertencentes a grandes grupos são 
geralmente de porte menor, e quase sempre enfrentam 
problemas com os órgdos de controle ambiental Esses 
empresários são descapitaiizados, e quase sempre não 
conseguem ampliar a produção e melhorar a qualidade 
do minério. Ficam assim em posição desvantajosa diante 
dos grandes consumidores (indústria de vidros, cerâmica, 
tintas, plásticos e siderurgia) que impõem seus pregos. 

Em sua maior parte, os pequenos produtores da região 
de Itapeva, Apial Salto de Pirapora e Pirapora do Bom 
Jesus possuem poucos clientes (um ou dois) pois não 
conseguem atender adequadamente a demanda e espe-
cificações dos principais consumidores. 

6.5 Reservas, produção e emprego no setor de 
rochas calcárias 

As reservas medidas de calcário no Estado de Sao 
Paulo, em 1985, são de 2,302 bilhões de t, enquanto as de 
doldmita e calcita são de 237,6 milhões de t e 0,2 milhão 
de t, respectivamente (Tabela VI11.22). Os municípios que 
apresentam maior disponibilidade de rochas calcárias 
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TABELA VIII.22 - Reservas medidas de calcário, dolomita e calcita por municipio no Estado de No Paulo - 1985 

Municiplo Calcário 
(t) 

Dolomita 
(t) 

Calcita 
(t) 

Total 
(t) 

Total/SP 
(%) 

Apiaf 
Aragoiaba da Serra 
Banana! 
Barra do Turvo 
Cajamar 
Campos do Jordão 
Capdo Bonito 
Castilho 
Cezário Grande 
Cruzeiro 
Guapiara 
Iperc5 
Ipoina 
Iporanga 
Itapetininga 
Itapeva 
Itararé 
Jacupiranga 
Laranjal Paulista 
Limeira 
Mairinque 
Miracatu 
Mombuca 
Pereiras 
Piracicaba 
Pirapora do Bom Jesus 
Ribeira 
Rio Claro 
Rio das Pedras 
Salto de Pirapora 
Santa Rosa de Viterbo 
São José do Barreiro 
São Roque 
Taguaf 
Tapiratiba 
Taubatá 
Tietõ 
Votorantim 

Total Sao Paulo 

Total Brasil 

2 

36 

708 
1 

2 
266 

1 
523 

4 

228 
23 
5 

307 

54 
16 

2 
1 

2 
7 

1 
7 

47 
8 

29 

2 
41 

302 

196 

621 
650 

844 
895 
082 
951 
997 
468 
132 
502 
100 
556 
666 
525 
597 
475 
220 
980 
477 
259 

481 
536 
133 
250 
469 
435 
641 
716 
584 

638 
597 

15 
964 
006 

477 

343 

257 
000 

618 
131 
348 
628 
385 
900 
675 
353 
379 
430 
906 
075 
667 
071 
352 
798 
979 
067 

964 
658 
648 
379 
693 
719 
218 
239 
098 

663 
258 

000 
195. 
693 

444 

248 1 

1 
19 

14 

2 

8 

28 
52 
59 

3 
2 

2 

37 

.1 

237 

090 

855 
732 

326 

775 

200 

947 
580 
951 

374 

348 
694 

163 

179 

726 
786 
969 

610 

708 

199 
000 

400 

756 

000 

140 
438 
539 

693 

131 
139 

420 

000 

291 
760 
590 

496 

208 77 

38 

238 

361 

039 

039 

925 

2 

37 

708 
1 
1 

22 
266 

1 
538 

4 

231 
23 
5 

315 

83 
69 
60 
2 
1 

2 
10 
2 
1 
7 

49 
8 

37 
29 

4 
41 

540 

364 

621 
650 
855 
576 
895 
082 
278 
997 
468 
132 
278 
100 
556 
866 
525 
544 
055 
171 
980 
477 
259 
374 
481 
536 
481 
944 
707 
435 
641 
879 
584 
179 
638 
597 
726 
801 
933 
006 

325 

413 

257 
000 
199 
618 
131 
348 
028 
385 
900 
675 
109 
379 
430 
906 
075 
807 
509 
891 
798 
979 
067 
693 
964 
658 
779 
518 
732 
719 
218 
659 
098 
000 
663 
258 
291 
760 
785 
693 

979 

381 

27,89 
0,06 
0,07 
0,89 

10,51 
0,04 

21,19 
0,04 
0,18 
0,01 
9,10 
0,91 
0,22 

12,43 
0,02 
3,29 
2,72 
2,37 
0,12 
0,06 
0,01 
0,01 
0,02 
0,10 
0,41 
0,12 
0,07 
0,29 
0,03 
1,96 
0,34 
1,46 
1,17 
0,02 
0,03 
0,03 
0,19 
1,61 

100,00 

Fonte: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro (1986). 

são: Apiaf (27,9%), Capão Bonito (21,2%), lporanga 
(12,4%), Cajamar (10,5%) e Guapiara (9,1%). A participa-
gão do Estado de Sao Paulo em relação As reservas me-
didas brasileiras de calcário 6 de 6,4%, enquanto para as 
de dolomita e calcita é de 21,8 e 0,3%, respectivamente. 
Como se pode observar, as reservas de calcário e dolo-
mita são enormes frente ao nível de consumo atual, tanto 
paulista como brasileiro. A Figura VIII.9 mostra os municí-
pios produtores de rochas calcárias no Estado de Sao 
Paulo, onde nota-se que a faixa em que ocorre e se pro-
cessa este minério no Estado alcança aproximadamente 
00 km em paralelo ao litoral paulista. 

A produção e o número de minas de calcário em 1986 
1987, por região administrativa do Estado de Sao Paulo, 
o apresentados nas.Tabelas V111.23 e VI11.24. Em 1986, 
avam em operação 47 minas no Estado, das quais 38 
região de Sorocaba. A produção estadual de calcário 

'ngiu 8,2 milhões de t, Sendo que a participação da re-
de SorocabaJoi-de 87,6% Em 1987, o riunero de 

&•tado caiu de 47 para 261 enquanto a produção 

tit%t * *?13 çe
%Oa wrwi • 

gtq1 
;ÇII4 

0,0 

vq5̀  

nas de pequena produção em 1986: 23 na faixa de pro-
dução inferior a 5 mil t. HA também a presença de gran-
des produtores, 8 com produção na faixa acima de 500 
mil t. No ano seguinte, diminuiu drasticamente a presença 
dos pequenos produtores (menos de 5 mil t) que caiu de 
23 para 7, em nível estadual, possivelmente devido ao 
término da euforia do Plano Cruzado. 

A produção paulista de dolomita em 1986 foi de 395 
mil t realizada em 13 minas, destacando-se as regiões de 
Sorocaba e sao José -dos 6ampos como as mais impor-
tantes, com 8 e 3 minas, respectivamente, e uma produ-
ção de 96 mil t e 146 nnil t, como mostra a Tabela VIII.25. 
Em 1987, aumentou a produção paulista para 449 mil t, e 
o número de minas passou para 12, permanecendo a im-
portância relativa das duas regiões referidas. Destaca-se 
a presença de pequenos produtores (3) com produção 
até 5 mil t e de médios produtores (7), com produção en-

tre 5 001 e 50 000 t, conforme mostra a Tabela VIII.26. Um 

fato a observar é que as estatísticas do SIPROm subesti-

mam a produção de rochas calcdrias, conforme pode tr _.

misto na abela V111.27251,berpoal  das-
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TABELA VIII.23 — Produção de calcário e número de minas por faixa de produção e região administrativa do Estado de No Paulo— 1986 
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Fonte: DNPM/SIPROM (1987). -
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TABELA VIII.27 Estimativa da produção de rochas calcárias, Estado de Ur) Paulo — 1987 

Região 
administrativa cimento' 

Para Para 
cal° Total -i agrfcolad 

Calcário 
Total 2 Caicitae DolomitAf Total 3 Porcentagem 

Sao Paulo 1 144 508 84 839 1 229 347 — 1 229 347 79 175 1 308 522 11,23 
Santos 754 247 — 754 247 123-000 877 247 877 247 7,54 
S.J. Campos — — .- — 140 621 140 621 1,21 
Sorocaba 5 952 717 1 369 548 7 322 265 435 000 7 757 265 17012 216 195 7 990 472 68,64 
Campinas — — — 1 155 000 1 155 000 12 794 .1167 794 10,03 
Ribeirao Preto — — — 97 000 97 000 97 000 0,83 
Manha — — — 60 000 60 000 60 000 0,52 
Total 7 851 472 1 454 387 9 305 859 1 870 000 11 175 859 17 012 448 785 11 641 656 100,00 

(a) Em toneladas. 
(b) Aplicação de um coeficiente de 1,5 t de calcdrio/t. Cimento, sobre os dados de produção do SN/C. 
(c) Aplicação de um coeficiente de 2,2 t de calcdrio/G Cal virgem, sobre os dados de produção das associadas da ABPC. 
(d) Corn base na produção fornecida pela ASPROCAL para 1983 e ajustada pela produção do Estado de Sao Paulo fornecida pela ANDA 

para 1987. 
(e) Dados da única empresa estadual, atra vós de questionário; o Anuário Mineral Brasileiro mostra uma produção de 17 100 t. 
(0 SIPROM o Anuário Mineral Brasileiro mostra uma produção de 418 665 t de do/omita. 
Fonte: Dados elaborados pelo IPT/DES AETEC. 



Capitulo IX 

Perfil 7 - Rochas Dimensionadas e Aparelhadas 
Vladimir 'Unlock, de Abreu 

Mauro Silva Ruiz 
Luiz Geraldo Caruso 

. Registros arqueológicos do PaleoRico (500 000 A.C.) 
indicam que processos construtivos empregando rochas 
¡A eram conhecidos e utilizados pelos povos mais primiti-
vos, antecessores pré-históricos da civilização contempo-
rânea 

Refletindo o desenvolvimento histórico da humanidade, 
primeiramente as rochas foram usadas na forma bruta ou 
pouco trabalhada e, em seguida, começaram a ser intro-
duzidas as primeiras técnicas para o talhe e o assenta-
mento. Com relação aos povos primitivos, as suas preo-
cupações relacionavam-se, prioritariamente, com a dura-
ção das rochas que utilizavam, ou seja, a capacidade que 
estas tinham de resistir aos processos intempéricos. Ino-
vações tecnológicas posteriores resultaram em uma im-
plementação dos processos de beneficiamento,. melho-
rando a qualidade e o acabamento das rochas utilizadas 
em construções. 

As primeiras técnicas de industrialização relacionavam-
se à serragem de rochas brandas, as quais, à medida que 
foram sendo aperfeiçoadas, passaram a sr aplicada 
também no processamento das rochas duras. 0 aperfei-
çoamento das técnicas de processamento resultou em 
uma maior agregação de valor aos produtos obtidos e 
permitiu cada vez mais ressaltar a sua beleza, fazendo 
corn que as rochas, simplesmente, deixassem de ser in-
sumos de construção e passassem a ser utilizadas tam-
bém como artigos de revestimento (pisos, fachadas etc.) e 
de ornamentação (lápides, monumentos etc.). 

0 Brasil possui tecnologia de processamento de ro-
chas utilizadas em revestimento e ornamentação que, por 
não ser das mais desenvolvidas do mundo, não garante 
competitividade dos seus produtos beneficiados no ex-
terior. 

Cabe ressaltar que, mesmo tendo uma indústria volta-
da h produção de rochas ornamentais relativamente de-
senvolvida, rochas menos trabalhadas e mais baratas 
também são produzidas em quantidades consideráveis no 
Pars. Essas rochas são comercializadas nas mais variadas 
formas (bruta, talhada, marroada, serrada etc.) e tárn, um 
mercado relativamente estável. 

1 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

O Código de Mineração enquadra as jazidas de rochas 
utilizadas em construção (com exceção da brita) em duas 
classes distintas para efeito de aproveitamento (extração e• 
utilização): Classe II e Classe VI de jazidas. 

1.1 Classe H 

A Classe II congrega as rochas dimensionadas, utiliza-
das com pouca ou nenhuma elaboração na construção ci-
vil, como, por exemplo: paraleleprpedos, paralelos, folhe-
tas, lajes, mourões, guias etc. Sao rochas usualmente co-
nhecidas cow pedras de talhe e de cantaria, que são 
simplesmente cortadas pu talhadas com pouca técnica 
antes de serem comercializadas e utilizadas. 

O Código de Mineração, ao definir os minerais incluí-
dos na Classe li de jazidas, emprega o termo pedra de 
talhe para designar as rochas cortadas em três dimensões 
para uso em construção. A publicação "Industrial Minerals 
and Rocks" (1983) classifica essas rochas como "dimen-
sion stones" (rochas dimensionadas). Quando essas ro-
chas são talhadas ou cortadas com algum rigor, envol-
vendo o uso de aparelhos ou instrumentos de corte, são 
denominadas "cut and dimension stones" (rochas dimen-
sionadas e aparelhadas). Um. termo usualmente empre-
gado no Brasil que se aproxima dessa classificação refe-
re-se a pedras de cantaria Em geral, as rochas conheci-
das como pedras de talhe e cantaria são comercializadas 
com denominações especfficas. A seguir, são definidas as 
principais rochas que integram esse elenco. 
• Arenito: rocha formada por areia consogdada, na qual 

os grãos são predominantemente de quartzo e felds-
pato. Possui textura fragmentada e os materiais cimen-
tantes, que preenchem "os interstfcios entre os grãos, 
são compostos por sflica livre, óxidos de ferro, calcita 
ou argila. 
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• Ardósia. rocha microgranular, derivada da ação do 
metamorfismo sobre sedimentos argilosos e que se ca-
racteriza por uma clivageml paralela proeminente. 0 
quartzo é o mineral dominante nessa rocha, embora 
micas de granulação fina e outros minerais também 
possam estar presentes em quantidades subordinadas. 
As micas e esses outros minerais tendem a se alinhar 
ao longo dos planos que separam as diferentes cama-
das, o que determina a fissilidade planar dessas 
rochas. 

• Pedra mineira: são rochas resultantes do metamorfismo 
de rochas sedimentares, constituídas predominante-
mente por areias. As vezes, essas rochas também são 
comercializadas com a denominação imprópria de_ar-
clásia. 

• Varvito: são rochas constituídas por alternâncias rftrni-
cas de folhelhos cinza-escuro e siltitos e/ou arenitos fi-
nos de cor cinza-claro. Essas rochas são conhecidas 
como ritmitos na literatura geológica e são explotadas 
no município de Itu. Geralmente são comercializadas 
com a denominação de ardósia. 

1.2 Classe VI 

A Classe VI de jazidas engloba as pedras ornamentais 
• as gemas (pedras preciosas, semipreciosas e pedras 
coradas). Neste item são tratadas apenas as primeiras, 
pois as gemas, quando trabalhadas e comercializadas 
como artigos de joalheria, têm uso ornamental completa-
mente. diferente em termos de uso final das pedras ou ro-
chas ornamentais. 

Denominam-se rochas ornamentais aquelas que, após 
serragem, polimento e lustração, exaltam algumas carac-
terísticas intrínsecas, como textura, trama dos minerais, 
estrutura etc., as quais conferem grande beleza, permitin-
do o seu uso dm revestimentos, pisos e ornamentação. 

O DNPM, no Perfil Analítico dos Mármores e Granitos 
(1977), classifica as rochas ornamentais, segundo os seus 
usos, em: 

6' rochas para revestimento externo; 
• rochas para revestimento interno; 
• rochas para pavimentação (pisos); 
• rochas para arte fúnebre e religiosa; 
• rochas para fabricação de pegas de mobiliário; 
• rochas para a fabricação de pias, lavabos, cantonei-

.ras etc. 
As rochas ornamentais, da mesma forma que as pe-

dras (IQ cantaria, também. podem se enquadrar na classi-
ficação do "Industrial Minerals and Rocks" (1983). Essas 
rochas, antes de serem cortadas e/ou polidas, são dimen-
sionadas e, para chegarem na forma em que são comer-
cializadas ou consumidas, são aparelhadas. As principais 
rochas ornamentais aqui referidas são: 
• Mármore: rocha cristalina composta predominante-

mente de calcita, dolomita ou serpentina e que, em face 
dos seus constituintes mineralógicos e dureza, pode ser 

I  Clivagem (arclosiana) é a tendência que essa rocha tem de se des-
placar devido A variação no grau de competência entre as cama-
das que a compõem. 

polida 0 termo calcário cristalino também é usado co-
mo sinônimo de mármore pelos comerciantes. 

• Granito: sob esta denominação estão incluídas todas as 
rochas feldspáticas de granulação visível ou textura 
gnaissica, e abrange todas as rochas da famflia do 
granito: sienito, gabro, anortosito etc. 

2 GEOLOGIA DOS JAZIMENTOS 

Para facilitar a descrição dot jazimentos, as rochas di-
mensionadas e aparelhadas foram classificadas em dois 
grupos, respectivamente: pedras de talhe e cantaria, e ro-
chas ornamentais. Esses dois grupos de rochas situam-se, 
no Estado de Sao Paulo, em dois domínios geológicos 
distintos: Bacia Sedimentar do Parana e Embasamento 
Cristalino. 

2.1 Pedras de talhe e cantaria 

Na Bacia do Parana ha a produção de três tipos de ro-
tnas empregadas como pedra de talhe e cantaria: areni-
tos, ardósias e basaltos. 0 primeiro refere-se aos arenitos 
silicificados que ocorrem nas proximidades de intrusões 
ou derrames de rochas básicas e são explotddos em mu-
nicípios como Araraquara, Sao Carlos e Brotas. 0 segun-
do refere-se aos varvitos que geralmente são comerciali-
zados com a denominação impriVria de ardósia O tercel-
ro refere-se aos basaltos e diabasios resultantes dos ddr-
rames básicos que ocorreram na bacia e que são explo-
tados nos municípios de Taquaritinga,'Borborema etc. 

Os arenitos dilicificados são explotados predominante-
mente na Formegão Botucatu, nos níveis em que essas 
rochas encontram-se interacamadas com rochas básicas 
da Formação 'Serra GeraL Informações disponíveis na lite-
ratura geológica mencionam que essas rochas fazem 
parte de um pacote litológico formado na Era Mezosbica, 
na transição entre os períodos Jurássico (195 — 136 M.a) 
e Cretáceo (136 — 65 M.a.). 

Os varvitot'são rochas que ocorrem na porção inferior 
da Formação Itararé e formaram-se durante um perfodo 
ou um ciclo da glaciagdo permocarbonffera (Landim et alii, 
1980). 

Além dessas rochas, são produzidas, também no Es-
tado de Sao Paulo, pedras de talhe e cantaria provenien-
tes do aproveitamento das sobras, aparas e pontas de ro-
chas granit6ides explotadas para fins ornamentais na re-
gido do Embasamento Cristalino. 

2.2 Rochas ornamentals 

No domínio do Embasamento Cristalino são explotadas 
rochas dimensionadas e aparelhadas de vários tipos: gra-
nitos, chamockitos, migmatitos, mármores; quartzitos e 
dolomitos. 

Os jazinnentos mais importantes, ern termos de reservas 
explotáveis, de rochas ornamentais no Estado de Sao 
Paulo são os matacões2 resultantes de processo de ero-

2 Matacões são blocos rochosos de forma arredondada ou tabular, 
com arestas arredondadas ou não. 
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so diferencial de maciços rochosos fraturados, denomi-
nado esfoliação esferoidal. 

Diferentemente de.outros bens minerais, a característi-
ca geológica especifica de cada depósito é um fator im-
portante na diferenciação e na determinação da qualida-
de mercadológica de cada tipo comercial de rocha orna-
mental Isto porque a preferência popular, subjetiva e, as 
vezes, imprevisível,é o critério determinante da aceitação 
de uma rocha ornamental no mercado. A influência da es-
colha por um padrão de cores, granulometria, trama e 
uniformidade dos minerais na rocha depois de polida, em 
última instancia, é o que faz com que uma pedreira seja 
aproveitavel ou não. 

As unidades geológicas do Embasamento Cristali-
no, onde estão situadas as principais pedreiras de granitos 
e mármores do Estado com aceitação comercial, são 
apresentadas na Figura IX.1. Dentre as principais, mere-
cem destaque, pela extensão e concentração de municf-

pios produtores, o Complexo Amparo (2500 — 1 800 M.a.) 
e o Complexo Costeiro (4 500 — 2 500 M.a). 

No Estado de São Paulo ha mais de uma centena de 
maciços granfticos, mas somente em onze existem jazidas 
constituídas por matacões em exploração. 0 Quadro IX.1 
apresenta os vários tipos de granitos e mármores apro-
veitados para fins ornamentais produzidos nestes maci-
ços, acompanhados de uma descrição sucinta de sua es-
trutura, textura, granulação e mineralogia Cabe observar 
que algumas rochas comercializadas com a denominação 
de granito correspondem a chamockitos. 

Os mármores explotados como pedras dimensionadas 
e aparelhadas ocorrem principalmente nos municfpios de 
Campos do Jordão, ltaoca e Barra do Turvo (Figura IX.2). 
Essas rochas originaram-se pelo metamorfismo de rochas 
calcarias ou dolomfficas do Complexo Pilar de idade pro-
terozóica superior (1 000 — 570 M.a.). 

QUADRO IX.1 — Granitos e mármores de Sao Paulo 

Unidade geológica Tipos comerciais Características da rocha 

Corpo Granitdide/Agudos Grandes 

Corpo GranItélde Atibala 

Corpo GranItOlde (tu 

Corpo Granit6Ide Mandira 

Corpo Granitelde Maud 

Corpo Granftico Morungaba 

Corpo Granitelde de Santa Branca 

Corpo Granii. da Serra do Morrão 

Corpo Granit6ide Socorro 

Corpo Granit6ide Sorocaba 

Corpo GranitOide 
Trim Córregos 

Complexo Costeiro 

Morro de Guaripocaba 

Complexo Parafba do Sul 

Complexo intermediário 
Piracala 

Grupo Pinhal 

Complexo Pilar/Grupo Agungui 

Granito Agudos Grandes 

Granito Marrom Atibala 

Granito Biritiba Perdbes 

Granito Dourado Caju 
Granito Vermelho Brasil 
Granito Vermelho Imperial 

Granito Marrom Sao Paulo 

Granito "Red" Brasil 
Granito Rosa Monte Belo 
Rosa ItalcUVermelho (tu 
Granito Rosa Salto 

Granito Mandira Rosa 
Granito Azul Ribeira 

Granito Cinza Maud 

Granito Dourado Paulista 

Granitos Ipé Escuro, lee Amarelo 
e lob Rosa 

Granitos Ouro Nobre e 
Ouro da Paz 

Granito Ouro Novo 

Granito Pérola Imperial 

Granito Rosa Biritiba 

Granito Rosa Santos 

Granito Cinza Braganca 

Granito Salmão 

Granito Vermelho Bragança 

Granito Amêndoa Sorocaba 
Granito Rosa Sorocaba 
Granito Marrom Sorocaba 

Granito Vermelho 
Capão Bonito 

Granito Verde Ubatuba 

Granito Preto Braganca 

Granito Preto Guarlpocaba 
Granito Verde Sao Francisco Xavier 

Granito Preto Piracala 

Granito Vermelho Verona 

Granito Vinho Paulista e 
Vinho Crepúsculo 
Mármore Branco do Vale 

Porfiroblestica, com a matriz cor cinia-escura e fenocristals de feldspato cor-de-rosa 
Eq(ligranular, grosseira, cor rosa-esverdeada quando em bruto e castanho-rosada quando 
polida 
Eqülgranular, grosseira, cor rosa-clara quando bruta e bege-rosada quando polida 
Eqüigranular, grosseira, cor castanho-amarelada tanto na forma bruta quanta na polida 
Eqüigranular, grosseira, cor castanho-avermelhada, nas formas bruta e polida 
Eqüigranular, grosseira, cor castahha avermelhada (urn pouco mais escura que o Vermelho 
Brasil), tanto na forma bruta como na polida 
Eqüigranular, grosseira, tendendo a porfiroblástica, cor rosa-avermelhada na forma bruta 
e marrom-avermelhada quando polida 
Eqüigranular. fina, cor castanho-avermelhada, tanto na forma bruta como na polida 
Porfiroblestica, cor rosa com cristais brancos de feldspato, na forma bruta, e cor 
rosa-avermelhada com cristais brancos de feldspato quando polida 
Eqüigranular, grosseira, cor rosa-avermelhada, nas forams bruta e polida 
Eqüigranular, grosseira, cor cinza-rosadaclara nas formas bruta e polida 
Coloração cinza-esbranquiçada na forma bruta e cinza-azulada na forma polida 
Porfiroblastica, com matriz cor cinzaclara e fenocristais de feldspato branco, tanto na 
forma bruta como na polida 

Egiligranular, cor castanho-clara quando fresca, e quando polida apresenta pintas cores 
amarela, branca e cinza 

Porfiroblestica, sendo que existe em três tonalidades que dão origem aos tam nomes 
comerciais: escura (10 Escuro), rosa (lob Rosa) e amarela, tonalidade esta resultante de 
alteração Amarelo) 

Eqüigranulares mas de cores diferentes: a primeira é castanha, quando em bruto e 
amarela quando polida; a segunda é rosa-clara em bruto e bege-amarelada levemente 
rosada quando polida 

Eqüigranular, cor cinza-rosada na forma bruta e bege-rosada quando polida 
Eqüigranular, cor cinza-clara na forma bruta e cinza-clara quando polida 
Eqüigranular, grosseira, cor rosa-clara nas formas bruta e polida 
Eqiiigranular, fina, cor rosa com pintas vermelhas nas formas bruta e polida 
Eqüigranular, cor cinza-clara na forma bruta e cinza-esverdeada na forma polida 
Porfiroblestica, ostentando uma certa orientação, apresenta cor rosa-avermelhada nas 
formas bruta e polida 

Porfiroblástica; com matriz cor vermelha e fenocristals de feldspato também avermelhados 
nas formas brutas polida 

Porfiroblestica. corn matriz esverdeada e cristais de feldspato castanho-claros, nas formes 
bruta e polida 

Eqüigranular, cor vermelha nas formas bruta e polida. Existem no mesmo Corpo Granitõide outros tipos comerciais de granito como o Granito Rubi Red, Granito Vermelho Atlantis, 
Granito Vermelho iuca etc., que na verdade São variações do Granito Vermelho Capão 
Bonito 

gigrioggenleaO'ogrsag:gi nc;Tir,'Arir 
verde-escura  .1?troti:oir algumas 

porções

pggranular, tendendo a porfiroblestica, cor preta com pintas brancas nas formas bruta.e 

Eqõlgranular, se, cor preta, com poucas e pequenas pintas brancas (feldspato) 
Eqüigranular, se, grosseira, cor verde-escura na forma bruta e verde-escura, com manchas 
irregulares douradas (aspecto este dado pelo hiperstênio) quando polida 
Eqüigranular, tendendo a porfirftica. Apresenta cor preta com pintas brancas nas formas 
brutas polida. Recebe também a denominação de Preto Pintinha 

Eqüigranular, grosseira, tendendo ã porfiroblestIca, com uma certa orientação. Possui cor 
vermelha tanto na forma bruta como na polida 

EgOlgranular, cor vermelho-acastanhada (bruta e polida). A variedade de Vinho 
Crepusculo apresenta aspecto mats movimentado devido à maior migmatizaçâo 
Mármore dolomftico. de granulometria variável e cores branca e cinza 

Fonte: !PT Relatório 23.551 (1986). 
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3 LAVRA, TRANSPORTE, BENEFICIAMENTO E mercializadas, ou então, diretamente para as obras onde 
INDUSTRIALIZAÇÃO são consumidas. 

O desenvolvimento, tecnológico possibilitou o apareci-
mento de novos tratamentos para materiais rochosos além 
do processamento tradicional. 

3.1 Lavra 

Os métodos 'de lavra sãoyariáveis para as pedras de 
talhe e cantaria e para as rochas ornamentais. Esses mé-
todos são descritos a seguir. 

3.1.1 Pedras de talhe ecantaria 
A lavra é feita utilizando-se equipamentos rudimentares 

como cunhas, talhadeiras, marretas etc.,,e tanto o des-
monte siudrito a conformação das ¡Degas são feitos com 
pouca ou nenhuma técnica Na lavra e talhe de paralele-
pfpedos são usados ponteiro, broca, pinchote, fole e bi-
gorna São empregadas, geralmente, pessoas idosas pa-
ra essas atividades. 

3.1.2 Rochas ornamentals 
Os granitos e mármores ornamentais podem ser apro-

veitados a partir do próprio maciço rochoso ou a partir de 
matacões. No Estado de Sao Paulo, a lavra dos granitos é 
feita essencialmente a partir de matacões, tirando proveito 
do trabalho da natureza de retalhaménto do maciço, ex-
posição e segregação de unidades discretas das rochas 
sobre aé'quais é possível então aplicar-se tecnologia de 
extração mais simples e mais barata (manual ou semime-
canizada) que aquela necessária para se lavrar a rocha 
maciça Trabalha-se, quase sempre, corn máquinas e 
equipamentos de segunda mão (com uso de mais ou me-
nos dez anos), já depreciados, mais baratos, porém com 
altos custos de manutenção. 

A lavra em matacões é feita em várias frentes, geral-
mente próximas entre si, por questões de economicidade. 
Após a escolha do matacão (volume superior a 5 m3) que 
será desdobrado, iniciam-se as operações da lavra pro-
priamente ditas, que envolvem as seguintes etapas: 
• limpeza da Area ao redor do matacão; 
• demarcação dos itiros para detonação e conformação 

do bloco; 
• furagão; 
• raiação; 
• colocação da mina de pólvora e acionamento por esto-

pim comum; 
• esquadrejamento e desbaste das atesta; 
• embarque pm caminhões "e transporte para as usinas 

de beneficiamento. 
Na produção de 610cos ae rochas ornamentais, o con-

trole de qtialidade começa corn a escolha do matacão a 
se trabalhar e prossegue com o correto esquadrejamento 
dos blocos. 

3.2 Transporte 

3.2.1 Pedras de talhe e cantaria 
0 transporte é feito em caminhões para os depósitos 

de materiais de construção, onde essas rochas são co-

3.2.2 Rochas ornamentais 

Após o desmonte do matacão em blocos, o seu trans-
porte é feito em caminhões. Por ser um produto indivisível 
e de difícil trato, devido sua grande massa, além das difi-
culdades de acesso e transbordo, esse transporte é feito 
geralmente de forma inadequada, razão pela qual são 
comuns as quedas de blocos ao longo das rodovias. As 
maiores empresas possuem frota própria e/ou tontratam 
serviços de terceiros. As empresas pequenas vendem os 
blocos para que os próprios compradores os retirem na 
.pedreira ou contratem -frete avulso. Quando o destino é o 
mercado interno, os blocos são transportados As usinas 
de beneficiamento (serrarias), que se concentram, em sua 
maioria, na região metropolitana de Sao Paulo e na cidade 
de Bragança Paulista 

Se o destino 6 o mercado externo, os blocos são trans-
portados para os portos de Santos e/ou do Rio de Janeiro, 
onde são embarcados para os parses de destino. Há al-
guns anos, quando havia facilidades de armazenagem e 
fretes baratos, utilizava-se a infra-estrutura ferroviária para 
o armazenamento e o escoamento dos blocos até os por-
tos. Este tipo de transporte é o mais apropriado para os 
blocos de rocha, pois é mais seguro e adequado para o 
transporte de peças com grandes dimensões e massa 

O comércio intercontinental é.dominado pelos italianos, 
e como normalmente são os importadores que escolhem 
as companhias de navegação, estes praticamente con-
trolam as principals rotas do transporte Marítimo. 

3.3 Beneficiamento 

As operações de beneficiamento variam conforme a 
qualidade e o uso final das rochas dimensionadas e apa-
relhadas. 

3.3.1 Pedras de talhe e cantaria 

No caso das pedras de talhe e cantaria pode-se con-
siderar como beneficiamento `apenas as operações de 
esquadrejamento e corte de algumas rochas empregadas 
em cantaria, que obedecem As regras da estereotornia, 
isto 6, operações feitas com o emprego de algurfia técnica 
e rigor. 

3.3.2 Rochas ornamentais 

Os blocos de granitos ou mármores, ao chegarem As 
serrarias, são submetidos ao desdobramento, operação 
que consiste na sua transformação em chapas, através de 
teares. Para se passar os blocos pelos teares3, costuma-
'se gmentd-los em um carrinho para que eles permane-
çam fixos e não tombem durante o desdobramento. Após 
a serragem em cheoas, procede-se ao transporte das 

3 Teares sdo equipamentos que possuem Várias lâminas de aço mó-
veis que, juntamente com material abrasivo, permitem o corte pro-
gressivo do bloco em diversas chapas brutas com 1, 2, 3 ou 7 cm 
de espessura. 
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mesmas ate as marmorarias para nova etapa de trata-
mento. 

Na produção das chapas de rochas ornamentais, o 
controle de qualidade dá-se no acabamento das pegas 
serradas, por um controle visual e táctil. 

3.4 Industrialização 

Nas marmorarias, cuja denominação está ligada às an-
tigas instaleções de processamento de mármore, efetua-
se o polimento e a lustração seguida de serragem em 
formas e tamanhos definidos pelo uso final das chapas. 
Nessas operações, os equipamelitos utilizados são politri-
zes e lustradeiras4 e serras com discos diamantados. 
Após cortadas nos tamanhos finais, as peças são nova-
mente polidas em lixadeiras (politrizes automáticas). 

4 ASPECTOS AMBIENTAIS 

A problemática ambiental relacionada à lavra das ro-
chas dimensionadas e aparelhadas 6 ampla e diversifica-
da, pois abrange aspectos e variáveis de ordem juridica, 
econômica, social, polftica e tecnológicà. 

A explotapdo de rochas ornamentals pode gerar os 
seguintes impactos no meio ambiente: 
• como os matacões ocorrem de forma errática na paisa-

gem, as pragass construídas para as operações de la-
vra têm" um caráter nômade, ou seja, mudam constan-
temente, resultando em clareiras, onde o terreno nem 
sempre é recuperado ou reabilitado para usos posterio-
res. Deve-se considerar, também, que geralmente es-
ses matacões ocorrem no topo e nas encostas de mor-
ros, e as pragas, na maioria das vezes, são construídas. 
sem um planejamento prévio que leve em consideração 
que o topo e as encostas até certa decrividade são 
Areas de preservação permanente; 

• grande movimentação de solo para atingir matacões 
com chance de aproveitamento e que estejam total ou 
parcialmente enterrados; 

• acentuado desmatamento provocado pela abertura de 
estradas de acesso, 'das pragas e, em alguns casos, 
resultante da rolagem dos blocos por tratores, para fa-
zê-los chegar a cotas altimétricas mais baixas e facilitar 
as operações de embarque e transporte; 

• despreocupação com a seleção prévia de sítios para 
b6ta-fora Mulfes vezes, isto resulta em posteriores pro-
blemas e_prejuízos ao próprio minerador, quando ale 
deposita os rejeitos de uma primeira praga sobre Areas 
onde há matacões de qualidade, ainda não aproveita-
dos, soterrando-os; 

• como o minerador só se interessa pelos blocos e/ou 
placas, opera com perdas de até 40%, provocando 
entulhamento dos cursos d'água devido à disposição 

4 Politrizes e lustradeiras são equipamentos que empregam material 
abrasivo para efetuar o polimento e o enceramento das chapas. 

5 Pragas são áreas aproximadamente planas que se abrem nos mor-
ros ao lado de um ou alguns matacões a serem explorados. 

caótica de imensos volumes de rejeitos produzidos na 
lavra e na serraria; 

• conflitos com a urbanização, quando a lavra é feita em 
Areas próximas a Areas loteadas ou já ocupadas; 

• instabilização de encostas, formação de sulcos e ravi-
nas favorecendo- a formação de focos de erosão ou 
posteriores deslizamentos; 

• assoreamento de mananciais, restingas, manguezais 
etc. por sedimentos originados das pragas abandona-
das; 

• conflitos entre a• lavra predatória e clandestina com 
Areas de proteção ambiental (APAs), reservas indfge-
nas e florestais, Areas tombadas pelo patrimônio históri-
co e arquitetônico, Areas de lazer etc. 

Nas operações de lavra das rochas ornamentals, po-
de-se enquadrar os problemas com o meio ambiente em 
duas categorias básicas: distúrbios permanentes no meio 
ambiente decorrentes da escavação e remoção do solo 
para liberar os matacões, e distúrbios temporários causa-
dos pelas detonações durante o desmembramento dos 
blocos. 

Os efeitos pei-manentes causam maior impacto no meio 
ambiente, pois implicam em mudanças na paisagem e re-
sultam em fenômenos erosivos que afetai-ho equilíbrio 
geOmorfológico e hidrológico local. 

Atualmente, as exigências crescentes do Poder Público 
• a firme atuação dos ecologistas têm gerado conflitos 
entre diferentes atividades de uso.e ocupação do solo e, 
em alguns casos, resulta no embargo judicial da minera-
ção de rochas ornamentais ou na desistência, por parte 
do minerador, em continuar as suas atividades. 

Não interessa aos órgãos de preservação ambiental 
que o minerador se afaste das questões ambientais, mas 
que se aproxime delas. A Constituição Federal, no Art. 
225, parágrafo 2° (complementada pelo Decreto n° 
97.632, de 10/4/89), estabeleceu que quem se instalou 
antes de 17/2/86 terá de apresentar RIMA; quem se ins-
talou após 17/2/86 terá de apresentar EIA/RIMA e o plano 
de recuperação .da área minerada; e para se instalar após 
12/10/89 terá de apresentar o referido plano no RIMA. 

Dos trabalhos de fiscalização e aconselhamento dos 
órgãos de proteção ao meio ambiente, dependerá o su-
cesso em compatibilizar os impactos positivos sobre a 
economia com os impactos negativos sobre o meio am-
biente, produzindo resultados satisfatórios para a socie-
dade. 

5 ASPECTOS DA ORGANIZAÇÃO INDUSTRIAL 

5.1 Pedras de talhe e cantaria 

Existe pouca ou nenhuma organização entre os pro-
dutores dessas rochas. A progressiva diminuição da im 
portAncia arquitetônica da rocha pouco trabalhada em 
processos construtivos e a diminuição do uso de paralele-
pípedos com o surgimento do asfalto, tomou este ramo de 
atividade economicamente pouco atraente. Aliado a isto, 6 
relativamente fácil aos pequenos produtores, pouco apa-
relhados, sobreviver e concorrer com os grandes produto-
res, pois a lavra é manual e as técnicas utilizadas são 
muito rudimentares. A concorrência desses pequenos 
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produtores, via de regra, dá-sede forma desleal, uma vez 
que as suas minas não são legalizadas e eles raramente 
recolhem imposto Sobre suas produções. Assim sendo, 
produtores autônomos.convivem com pequenos produto-
res (que fazem contratos de curto prazo ou de risco com o 
proprietário do terreno) e produtores médios. Estes últi-
mos, muitas vezes, propiciam instalações temporárias pa-
ra os seus empregados nas imediações das praças, como 
forma de fixar a mão-de-obra e conseguir maior produtivi-
dade. 

Além desse S produtores, algumas prefeituras munici-
pais também efetuam a extração de pedras de talhe e 
cantaria para suprir as suas necessidades em materiais 
para calçamento e pavimentação. Neste caso, a execução 
do desmonte e talhe das rochas é feito pelos próprios fun-
cionários das prefeituras. 

5.2 Rochas ornamentals 

A origem da maioria das empresas que atuam nesta 
atividade é geralmente semelhante. As primeiras técnicas 
para o talhe e assentamento (aplicação) das rochas or-
namentais foram introduzidas por imigrantes de origem 
italiana, espanhola e/ou portuguesa. Alguns desses imi-
grantes começaram trabalhando em marmorarias e, em 
seguida, montaram seus próprios negócios. 

Em decorrência dessa origem assemelhada, o desen-
voMmento no tempo também foi muito parecido, respeita-
das, evidentemente, as especificidades de cada empresa 
Os pequenos empreendimentos familiares foram, aos 
poucos, se estruturando e adquirindo novas técnicas e 
equipamentos e, atualmente, após terem passado de ge-
ração para geração, em alguns casos, foram subdivididos 
em mais de uma unidade, porém, mesmo-quando inde-
pendentes entre si, ainda são comandados por descen-
dentes das famflias que iniciaram a atividade. Há, tarn-
bérn, casos de empresas que funcionaram como centros 
de treinamento, nos quais pessoas que trabalhavam como 
canteiros, ao se familializarem com as atividades, monta-
ram os seus próprios empreendimentos. Mais recente-
mente surgiu um outro tipo de empresário no setor. São 
pessoas que mesmo sendo alheias à atividade, ao detec-
tarem a alta rentabilidade que a mesma propicia quando 
bem conduzida, têm entrado para o ramo investindo em 
tecnologia e contratando mão-de-obra experiente para 
montar seu próprio negócio. 

Desempenhando um importante papel para o cresci-
mento e o desenvolvimento tecnológico do setor de rocha 
ornamental no Pars, aparece o setor de bens de capital. 0 
aumento da produtividade e da rentabilidade das indús-
trias deu-se a partir da iniciativa de evolução tecnológica 
na fabricação de máquinas e equipamentos mais moder-
nos produzidos, principalmente, pela empresa MGM - 
Mecânica Geral e Máquinas, localizada no Estado de São 
Paulo. Esta empresa é responsável por cerca de 60% da 
produção das máquinas nacionais empregadas na,ativi-
dade e também exportando parte de sua produção para 
alguns Parses da América Latina. Havia uma boa integra-
ção entre essa empresa e os produtores de rochas orna-
mentais, fator que resultou em substancial avanço do setor 
no Pars que, em poucos anos, saiu de um estágio tipica-
mente artesanal para atingir o nível atual. Entretanto, vive-
se um momento de questionamento da tecnologia das 

máquinas e equipamentos oferecidos pela MGM ao serem 
confrontados com os similares estrangeiros, principal-
mente com os de origem italiana. 

As tendências atuais indicam que inovações tecnológi-
cas, de agora em diante, serão efetuadas a partir de ini-
ciativas dos produtores de rocha ornamental por solicita-
ção -ao produtor de máquinas e equipamentos. Para que 
isso aconteça, no entanto, é preciso que ocorram mudan-
ças na mentalidade do empresariado e o País retome o 
seu crescimento econômico. Assim será possível adequar 
a tecnologia de produção nacional As reais necessidades 
e dimensões do mercado de rochas ornamentais nacional 
e internacional. 

Nos níveis atuais de tecnologia e na presente estrutura 
organizacional, ainda é possível entrar no mercado de ro-
chas ornamentais, em qualquer etapa da cadeia de pro-
dução, desde a extração de matéria-prima até a assistên-
cia ad consumidor final. Isto quer dizer que poderão ainda 
subsistir empresas que apenas extraem blocos, outras 
que só serram, e outras que s6 fazem os trabalhos típicos 
das marmorarias (item 3.4). Já existem empresas que fa-
zem duas ou mais dessas atividades. As empresas verti-
calizadas, que efetuam todas as etapas de produção, 
usufruem da elevada lucratividade que a atividade no seu 
todo propicia, maximizando os seus lucros e minimizando 
as suas perdas, através de uma administração integrada 
de todas as etapas de produção. Um estudo da composi-
ção de incentivos fiscais, a identificação correta de defi-
ciências organizacionais da empresa e suas soluções, 
bem como uma análise das características competitivas 
dos recursos humanos e maquinários envolvidos são os 
parâmetros que, se conjugados, podem fornecer um qua-
dro favorável à empresa que pretende verticalizar suas 
atividades. 

Normalmente, o produtor não tem condições de fazer a 
exportação diretamente, por isso há muitas empresas que 
fazem esta intermediação. 

A maioria do pessoal envolvido nessa atividade, via de 
regra, pertence As classes média e baixa, sendo esta últi-
ma notadamente braçal e não especializada. Existe por is-
so grande concorrência com outras atividades, como la-
voura e pecuária, o que interfere na disponibilidade e pre-
ço da mão-de-obra. 

A pequena présença de profissionais especializados 
(geólogos, engenheiros, administradores etc.), melhor re-
munerados, deve-se à forma como o setor histoncamente 
estruturou-se, explorando s6 matacões (o que pratica-
mente prescinde de geólogos ou engenheiros) e tendo as 
suas características produtivas e competitivas calcadas na 
abundância de matéria-prima. Esta é explotada sem muita 
técnica, empregando geralmente mão-de-obra treinada 
apenas para o exercício de atividades específicas. Essa 
organização e estrutura, apesar de proporcionar rentabili-
dade atraente, implica em baixo rendimento na extração 
de blocos, tendo muito desperdício e não contribuindo pa-
ra a melhoria da qualidade dos produtos finais. 

A maioria das empresas mais estruturadas que atuam 
na produção de rochas ornamentais detêm os direitos mi-
nerários das suas jazidas e executam a própria lavra. 

As exigências, cada vez maiores por parte do Poder 
Público, fizeram com Clue a maior parte dos empresários 
mais organizados legalizasse as suas atividades. 
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As empresas que atuam no ramo podem especializar-
se de várias formas: pela estrutura organizacional, por tipo 
de rocha; por regiões produtoras, por clientes de exporta-
ção etc. 0 número de empresas que atuam no setor 6 
muito grande, situando-se em torno de 1 000 em todo o 
Pats. Essas empresas estão concentradas, principalmen-
te, nos estados de Sao Paulo, Rio de Janeiro e Espírito 
Santo. As principais empresas que atuam em São Paulo 
são as seguintes: 

• Moredo Mineração de Mármores e Granitos Ltda.; 
• Granitos Brasileiros S.A.; 
• São Judas Tadeu Ltda. Mármores e Granitos; 
• Da Paz M. Ind. Granitos e Mármores; 
• Duarte e Filhos Ltda; 
• Braminas Mármores e Granitos Ltda.; 
• Jer6nimo Azeredo Mármores e Granitos Ltda.; 
• Jaboticabal Mármores e Granitos Ltda; 
• Macc Mármores Ltda.; 
• Mineração Maciel Ltda.; 
• Mineração Poli Ltda.; 
• Tonesa S.A.; 
• Somibrds — Soc. Mineração Brasileira Ltda.; 
• Marmindústria S.A.; 
• Gutimpex Extração de Minérios Ltda.; 
• Silva Areal Importação e Exportação; 
• Granialpha Ltda. 

Em Sao Paulo, os dois maiores empreendimentos do 
setor são o Grupo Moredo e o Grupo Da Paz. 0 primeiro é 
composto pelas seguintes empresas: Moredo S.A., São 
Judas Tadeu Ltda e a Granitos Brasileiros S.A. 0 Grupo 
Da Paz é composto por duas empresas: Da Paz e Tonesa 
Esses empreendimentos empregam pelo menos um geó-
logo e/ou um engenheiro de minas, visando um melhor e 
maior apniveitamento na lavra. 

A entidade que congrega os produtores mais organi-
zados de rochas dimensionadas e aparelhadas é o Sindi-
cato da Indústria de Mármores e Granitos do Estado de 
Sao Paulo. Sua participação é crescente junto aos filiados 
no sentido da melhoria da qualidade, incremento do mer-
cado e defesa e valorização dos produtores e produtos 
paulistas. 

6 MERCADO 

O Estado de Sao Paulo constitui-se no maior centro 
produtor e consumidor de rochas dimensionadas e apa-
relhadas do Pats. Há em todo o Estado cerca de trezentos 
teares, produzindo aproximadamente 100 mil m2/mês de 
chapas de rochas, sendo a maior parte de granitos. Não 
existe jazida de mármore produzindo blocos no Estado de 
São Paulo, mas, em contrapartida, quase uma centena de 
pedreiras de granito instaladas no Estado respondem por 
cerca de 20% da produção de rocha ornamental do Pars. 

rnSao Paulo, e , 1980, era responsável por cerca de 46% 
do consumo nacional de mármores e granitos beneficia-
dos; atualmente, este valor deve alcançar 70%. 

Além da produção própria, que atende em parte a 
demanda estadual, o Estado de Sao Paulo depende ainda 

da importação de rochas para revestimento de outros Es-
tados. Existe um intenso comércio, embora difícil de ser 
aferido, tanto de entrada como de saída de material de 
rocha ornamental no Estado de Sao Paulo. Os granitos 
Verde Ubatuba, Vermelho Capão Bonito, Vermelho Bra-
ganga e Ouro Novo, por serem materiais de maior tradi-
ção, possuem condições mercadológicas mais eficientes 
e entram em outros estados competindo com os similares 
regionais. Por outro lado, por não existirem similares no 
Estado de Sao Paulo, são importados o gfianito Juparaná 
do Rio de Janeiro, o granito Verdd Candeias de Minas Ge-
rais, mármores do Espírito Santo etc. 

6.1 Oferta 

As reservas potenciais de rochas dimensionadas e 
aparelhadas, particularmente de rochas ornamentais, são, 
presumivelmente, muito grandes no Estado de Sao Paulo, 
apesar de pouco e mal avaliadas. Como geralmente se 
trabalha com matacões, as estimativas existentes ou as 
reservas oficiais referem-se apenas a sua porção desen-
terrada. As rochas ornamentais inserem-se na Classe VI 
de jazidas, o que permite que cada requerente solicite até 
1 000 ha de Area para aproveitamento (extração e utiliza-
ção) no DNPM. Por isso são freqüentes as estimativas 
grosseiras de reservas baseadas não no volume, mas no 
número de anos em que seria possível manter exploração, 
em nível atual, em pragas abertas por toda a área blo-
queada pelo concessionário. 

Atualmente, existem cerca de cinqüenta pedreiras on-
de são explotadas rochas ornamentais no Estado de Sao 
Paulo. As reservas, na sua maioria, são estimadas em 
mais de cinqüenta anos de vida útil pelos proprietários. 

São vários os municfpios produtores no Estado, mas 
nota-se uma concentração em uma faixa relativamente 
estreita, do Embasamento Cristalino, situada próximo 
borda da Bacia do Parana, a uma distancia que, em geral, 
não excede 250 km da cidade de São Paulo (Figura IX.2). 

Dados precisos sobre a produção de rocha dimensio-
nada e aparelhada no Estado de São Paulo são difíceis de 
serem obtidos. De um lado, os produtores de rocha di-
mensionada são pequenos, pulverizados, desorganizados 
e pouco dispostos a colaborar na informação estatística. 
De outro, os dados disponfveis para rochas ornamentais, 
quando não estão misturados com granito para brita, ge-
ralmente, incluem o valor agregado do produto na forma 
industrializada, sem referência precisa ao material rochoso 
de origem quanto ao tipo, localização da pedreira ou, fre-
qüentemente, com unidades de medida não homogêneas 
(ora por volume, ora por peso, ora por unidade discreta). 
Além disso, a produção é sazonal e oscila mensalmente, 
em função do regime de chuvas, dos problemas técnicos 
na lavra (quebras, dureza do material), falta de mão-de-
obra etc., o que dificulta uma previsão da produção d,e 
maneira mais acurada. Isto justifica uma recomendação 
que, dada à importância que está assumindo o setor de 
rochas ornamentais, seja a ele atribuído tratamento mais 
especifico. 

As Tabelas IX.1 e IX2 apresentam, respectivamente, 
os dados de produção de rochas ornamentais e brita pu-
blicados pelo DNPM e de rochas dimensionadas e apa-
relhadas disponfveis nas listagens do SIPROM. 

a • 
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TABELA IX.1 - Produções de rochas ornamentals e brita no 
Estado de São Paulo' 

Rochas 
Produções (m3) 

1985 1986 1987 

Basalto 
Gnaisse 
Granito 
Mármore 

_16 

266 
106 
934 

967 
617 
603 22 

373 
108 
111 

902 
051 
089 22 

453 
361 
735 

880 
198 
872 

Fonte: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro (1986-1988). 

O DNPM agrega os dados de rochas ornamentais e 
brita nas suas estatísticas, alegando dificuldades de sepa-
ração das produções dessas duas substancias nas fontes 
de informações (relatórios anuais de lavra), que alimentam 
o seu banco de dados. 

Os dados do SIPROM também apresentam vários pro-
blemas e, quase sempre, não refletem a produção real 
dessas rochas no Estado. No entanto, a Tabela IX.2 cld 
uma idéia da distribuição do número de empreendimentos 
produtores e da produção por faixas. 

Frente a todos esses problemas com os dados oficiais, 
uma outra maneira de se estimar a produção paulista 6, 
por inferência, a partir dos dados indiretos de capacidade 
de corte de chapas dos teares existentes no Estado. Em 
1974 existiam no Pars 290 teares convencionais, corres-
podendo a uma capacidade de processamento de 38 280 
m3 de blocos por ano. Atualmente existem 810 teares, 
600 operando com granitos e 210 com Mármores. Os tea-
res para granitos serram em média 20 m3/mês. Alguns 
produtores de mármore que utilizam teares modernos 
afirmam que suas capacidades de serragem podem che-
gar até 70 m3/mês por tear. A partir dessas informações, 
Stellin e Caruso (1989) fizeram estimativas que indicam te-
rem sido processados cerca de 72 000 m3 de blocos de 
granitds em 1987. Em relação aos mármores, as estimati-
vas indicam 50 400 m3 de blocos nesse mesmo ano. Es-
sas estimativas não incluem produções eventuais. apenas 
para aumento do estoque das empresas. 

A quantidade exportada em 1987 foi: granito - 
236 461 t ou 89 230 m3 de bbcos; mármore - 23 474 t ou 
8 380 m3 de blocos. 

Há algumas indicações de que nos teares instalados 
no Estado são produzidos 20% do total da produção na-
cionaL A maior parte dessa produção concentra-se nas 

empresas mais organizadas, geralmente equipadas com 
uma estrutura produtiva voltada, prioritariamente, ao aten-
dimento do mercado externo. 0 material exportado extraí-
do em São Paulo é o Verde Ubatuba e o Vermelho Capão 
Bonito que devem corresponder entre 10 e 20% do total 
das exportações de granito. 

Baseando-se nessas informações, pode-se fazer a se-
guinte estimativa de produção para o Estado de Sao 
Paulo em 1987: 72 000 m3 x 20% + (89 230 m3 x 10% ou 
89 230 m3 x 20%). Isto equivale a um volume estimado 
entre 23 323 e 32 246 m3. 

Em relação aos dados secundários antes apresenta-
dos, verifica-se uma enorme disparidade. Como forma de 
aferir estes dados de produção, foram feitas entrevistas 
junto aos produtores de rochas dimensionadas e apare-
lhadas mais representativos do Estado, responsáveis pela 
quase totalidade da produção paulista. Os dados primá-
rios obtidos, quando somados, atingiram uma produção 
pouco superior a 30 000 m3. Se considerar que não foram 
amostrados todos os produtores e que existe material im-
portado de outros Estados sendo processado nos teares 
paulistas, constata-se que, como ordem de grandeza, a 
produção obtida pelo método indireto 6 a mais significati-
va e confiável. 

De acordo com essas informações pode-se concluir 
que os dados de produção do Anuárb Mineral Brasileiro 
são muito pouco confiáveis para rochas dimensionadas e 
aparelhadas por acharem-se totalmente diluídos nas esta-
tísticas de produção de brita. Os dados do SIPROM, ape-
sar de melhor representativos da produção de rochas di-
mensionadas e aparelhadas do Estado, contém ainda um 
elevado grau de imprecisão, pois superestimam esta pro-
dução em torno de 100%. 

6.2 Demanda 

As rochas dimensionadas e aparelhadas são produtos 
de luxo, razão pela qual o consumo "per capita" de rochas 
ornamentais no Brasil é extremamente baixo. Razões cul-
turais e econômicas tornam até mesmo os revestimentos 
de pedra bruta para muros e paredes uma opção cara 
para um povo que, em sua maioria, não tem acesso a ca-
sas populares, construídas à base de pré-moldados, de 
baixo custo de produção. 

As reclamações dos .produtores de rochas dimensio-
nadas com a queda da rentabilidade no setor têm funda-
mento, ao contrário dos produtores de rochas aparelha-

TABELA IX.2 - Produção de rochas dimensionadas e aparelhadas e número de minas por faixa de produção e região 
administrativa -1987 

Faixa de pro- Menos de 100 m3 101 a 500 m3 501 ai 000 m3 1 001 a 5 000 m3 Mais de 5 000 m3 Produção total 
Regido duo°  
administrativa Produção hie minas Produgfio Ne minas Produção Ne minas Produção N2 minas Produção Ne minas Produção Ne minas 

São Paulo 176,29 4 1 476,00 4 - 7-660,00 1 9 312,29 9 
Santos 278,77 4 801,47 2 3 276,79 4 4 256,97 2 32 790,00 1 41 404,00 13 
S.J.Campos 105,71 3 573,15 2 1189,09 1 - - 1867,95 6 
Sorocaba 99,94 1 1 957,20 7 1 697,52 2 10 155,73 5 - 13 910,39 15 
Campinas 319,56 9 1 879,36 10 1 405,19 2 1 271,47 1 - - 4875.58 22 
Ribeirão Preto 421,56 1 925,50 1 3 159,00 1 - - 4506,06 3 
Total 980,27 21 7 108,74 26 7 305,00 9 20 032,26 10 40 450,00 2 75 876,27 68 

Fonte: DNPM/S1PROM (1988). 

- 



PERFL 7 - ROCHAS DIMENSIONADAS E APARELHADAS 147 

I. 

414 

das, mais especificamente com os produtores de rochas 
ornamentais. 0 pequeno consuma "per capita" éde certa 
forma compensado pelos altos pregos pagos por produ-
tos, cuja qualidade infelizmente deixa a desejar quando 
comparado com os similares exportados. Isto porque as 
rochas ornamentais de melhor qualidade são exportadas, 
ficando para o mercado interno, menos exigente, um ma-
terial de qualidade inferior, mas que alcança pregos por 
vezes até mais altos que os vendidos ao mercado externo. 

Sao analisadas, a seguir, algumas distorções respon-
sáveis por este perfil de demanda. 
• Mercado interno 

Neste mercado, os principais compradores são as 
grandes construtoras de edifícios e de obras públicas. 

Nos últimos anos houve uma certa retração no consu-
mo interno porque as grandes obras públicas estiveram 
em descenso. Atualmente, as vendas destinam-se princi-
palmente à construção de edifícios de luxo. Algumas no-
vas estações de metrô também deverão consumir quanti-
dades consideráveis de granito nos próximos anos. 

As grandes construtoras têm sido compradoras regula-
res, tanto para prédios comerciais quanto residenciais. 
Dentre os prédios comerciais, destaca-se o consumo des-
sas rochas nos bancos, onde são utilizadas tanto em re-
vestimento externo quanto interno. No revestimento interno 
são muito usadas na construção de pisos, uma vez que o 
contínuo e extenso trânsito diário de pessoas demanda 
um material de superfície lisa e resistente à abrasão, além 
de conferir beleza estética ao ambiente. 

Os pequenos compradores utilizam rochas ornamen-
tais em pisos, revestimentos, pias, banheiros e em arte fu-
nerária. 

Apesar dessas rochas já terem um razoável mercado 
interno, acredita-se que o seu consumo possa ser amplia-
do consideravelmente, à medida que os engenheiros e 
arquitetos brasileiros passarem a conhecer melhor a ca-
racterísticas, qualidades, possibilidades de uso e métodos 
de assentamento desses produtos. 
• Mercado externo 

Este mercado mantém-se firmemente comprador, com 
tendência de expansão, sem qualquer evidência de satu-
ração, apesar do mercado asiático estar ameaçado em 
função da concorrência dos produtos manufaturados. A 
Tabela IX.3 mostra as exportações brasileiras de granitos 
e mármores nos últimos dez anos. 

É informação corrente entre os produtores e entidades 
de classe que, em 1988, houve um grande incremento na 

produção de rochas ornamentais, particularmente de blo-
cos de granito. As Tabelas 1X.4 a IX.7 mostram que as 
exportações neste ano atingiram 50 milhões de dólares. 

Analisando-se os dados dessas tabelas, fica evidente a 
situação do País, caracterizado como um grande exporta-
dor de blocos de rocha bruta, em especial de granito que 
tem um mercado cerca de nove vezes maior que o mer-
cado de mármore. 

A exportação de produtos com algum beneficiamento 
vem existindo apenas a partir de 1986. Contudo, obser-
vando-se as exportações de 1988, verifica-se que estas 
ainda estão na casa dos 2% do mercado para o mármore 
e não atingem nem 0,5% do mercado de granito, por cau-
sa do mármore ser um material mais brando e de tecnolo-
gia de beneficiamento menos sofisticada. Além disso, ve-
rifica-se que a média do prego do mármore exportado em 
bruto (US$ 150/t) 6 maior que a média do prego do már-
more exportado já serrado (US$ 130/t); isto porque, ape-
sar do mármore serrado atingir até duas ou três vezes o 
prego do mármore bruto nas exportações para a Europa e 
EUA, a exportação pelo Chuf para a Argentina 
(US$ 180/t), Paraguai (US$ 140/t) e Uruguai (US$ 70/t) 
rebaixam sensivelmente a média de preços do material 
beneficiado. 

0 mais importante é que para o granito essa tendência 
não acontece, e é preciso também observar que muda 
a importância relativa dos parceiros comerciais quando se 
exporta o material bruto ou serrado. Tanto para o mármore 
quanto para o granito bruto a maior exportação é para a 
Itália (70% para o mármore e 60% para o granito). Para o 
material beneficiado, a Itália, que se interessa mais pelo 
produto em bruto, cede o destaque, enquanto parceiro 
comercial, para o Uruguai (70% do mármore) e os EUA 
(85% do granito), passando a ser concorrente ao invés de 
cliente. 

Quanto ao sistema portuário, destaca-se a reduzida 
importância do Porto de Santos que participou com ape-
nas 0,02% em peso e 0,096% do valor em dólares na ex-
portação do mármore bruto, e de apenas 0,7% em peso e 
2,7% em valor na exportação do mármore serrado em 
1988. No granito, o Porto de Santos teve uma participação 
um pouco melhor: de 3,8% em peso e 4,73% do valor em 
dólares na exportação do granito bruto, e de 19% em pe-
so e 40,97% em valor na exportação do granito serrado. 

Além do mármore e do granito, também foram expor-
tados, em 1988 (como rochas dimensionadas e aparelha-
das), arenitos, sienitos, quartzitos e ardósias, como pode 
ser visto na Tabela IX.8, 

TABELA IX.3 — Exportações brasileiras de granito e mármore 

1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 

Granito 
toneladas 82 275 112 514 75 620 62 648 87 491 127 373 160 831 192 953 236 461 
(US$ x 100) 8 579 13 922 11 362 8 644 • 11 807 16 141 18 713 22 026 28 823 
% blocos 96,9 99,1 99,9 97,9 99,3 99,7 98,3 95,6 99,2 

Mármore 
toneladas 2 969 11 682 16 235 12 950 13 716 17 623 20 444 13 835 23 479 
(US$ x 100) 300 1 127 1 970 1 646 1 655 2 047 2 576 1 930 3 267 
% blocos 89,8 93,0 91,2 95,8 97,2 96,5 95,5 88,6 87,4 

Fonte: CACEX. 
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TABELA IX.4 — Exportações brasiefras de mármore bruto — 
1988 

Destino (Pars) Quantidade (kg) US$ (FOB) 

RFA 364 806 113 283 
Argentina 210 089 36 780 
Bélgica 2 684 264 682 906 
Canada 12 790 1 534 
EUA 411 033 76 379 
Franca 37 780 5 397 
Itália 22 552 828 3 340 047 
Parses Baixos 1 233 955 124 372 
Portugal 21 690 8 987 
Suíça 1 472'870 194 898 
Uruguai 78 921 5 978 

Total 29 081 026 4 590 561 

Fonte: CACEX. 

TABELA IX.5 — Exportações brasNelras de mármore serrado — 
1988 

Destino (Pars) Quantidade (kg) US$ (FOB) 

RFA 18 300 7 829 
Argentina 108 298 19 398 
Camarões 20 250 7 335 
Canada 2 436 1 203 
EUA 17 638 4 617 
Guiana Francesa 12 265 5 989 
Itália 18 396 7 838 
Paraguai 37 950 5 291 
Reino Unido 5 804 1 934 
Sua 14 690 3 910 
Uruguai 539 331 37 392 

Total 795 358 102 736 

Fonte: CACEX. 

TABELA IX.6 — Exportações braslielras de granito bruto — 
1988 

Destino (Pars) Quantidade (kg) US$ (FOB) 

RFA 13 073 870 1 503 675 
Argentina 283 596 53 960 
Austria 10 200 4 363 
Bélgica 23 541 207 2 777 561 
Bolívia 43 380 18 509 
Canada 1 138 447 121 338 
China 4 266 760 516 590 
Formosa 2 168 170 259 388 
Espanha 10 061 185 1 171 494 
EUA 604 706 75 336 
Franga 23 396 358 2 599 312 

Itália 275 638 238 26 621 359 
Japão 24 935 893 2 943 315 
México 317 750 31 547 
Parses Baixos 14 758 290 1 818 735 
Portugal 3 934 309 627 975 
Reino Unido 2 842 840 350 906 
Suécia 28 357 391 3 932 075 

Total 429 372 590 45 427 438 

Fonte: CACEX 

TABELA IX.7 — Exportações brasileiras de granito serrado — 
1988 

Destino (Pars) Quantidade (kg) US$ (FOB) 

Argentina 84 189 17 900 
Bolívia 3 700 1 570 
Canada 2 800 1 083 
EUA 518 325 185 085 
Italia 1 037 433 
Uruguai 11 333 2 011 

Total 621 384 208 082 

Fonte: CACEX. 

TABELA IX.8 — Exportações brasNefras 
1988 

de outras rochas — 

Rochas US$/rrrl

Ardósia esquadrejada ou serrada 31 994 
Arenito 33 345 
Sienito 64 466 
Quartzito 737 319 • 

Total 867 124 

Fonte: CACEX. 

0 arenito foi exportado para a Itália e, principalmente, 
pára o Japão (98%). 0 quartzito foi exportado para a Itália 
(83%), EUA (12%) e em menores quantidades para Bélgi-
ca, RFA, Japão e Polônia. A makir parte destas exporta-
ções foi feita através do Porto de Salvador (82,5%). 0 sie,
nito foi exportado para a Itália e EUA, sendo 90% das ex-
portações dessa rocha destinada à Itália. 

6.3 Condições de comercialização 

6.3.1 Pedras de talhe e cantaria 

A interrelação ántre os mercados produtor e consumi-
dor das rochas dimensionadas não é muito dinâmica. 
Parte significativa da produção é comercializada infor-
malmente, nos moldes da chamada economia invisfvel. De 
um modo geral, os pregos variam amplamente e não se 
nota qualquer perspectiva de alteração nesta situação. Os 
produtores não controlam custos e os pregos são deter-
minados pela concorrência (quando há mais de um pro-
dutor situado na mesma localidade ou em municípios pró-
ximos), qualidade do produto, procura etc. Essas rochas 
geralmente são comercializadas junto com outros produ-
tos nas lojas de materiais de construção, como (mica for-
ma de terem vidbilidade ecortnica 

6.3.2 Rochas ornamentals 

• Mercado interno 

Com base em planilha de custos e margem de rentabi-
lidade dos produtores, o Sindicato dos Produtores de 
Mármores.e Granitos do Estado de São Paulo elabora uma 
tabela de pregos de referência para os diferentes tipos de 
rochas ornamentais comercializados no mercado interno. 
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Esses preços servem corno piso para o setor, embora há 
quem consiga vender abaixo dele, dependendo da quan-
tidade solicitada pelo cliente e do interesse do produtor 
em ganhar a concorrência 

Contudo, não existe guerra de preços, pois como a 
produção de blocos consiste em uma operação demora-
da e a inflação mensal, em geral, é elevada, quem fugir 
muito dos preços de mercado acaba não sendo remune-
rado o suficiente, para dar continuidade e sustentação ao 
seu empreendimento. Nos perfodos de aquecimento da 
demanda, há trocas de produtos ou fornecimento de mais 
de um produtor para uma mesma obra quando as suas 
rochas são semelhantes, satisfazendo a todos sem a ne-
cessidade de uma competição acirrada quando a de-
manda está reprimida. 

Os pregos no mercado interno são referenciados ao 
preço em dólar dos blocos exportados e/ou A variação 
dos preços dos demais produtos utilizados na construção 
civil, dependendo de situação conjuntural. 

• Mercado externo 

0 custo de pfodução de blocos de granito no Estado 
de Sao Pado varia entre US$ 50 e 100/m3, considerando-
se os itens mão-de-obra, combustive!, ferramentas, má-
quinas, pólvora etc. A amplitude de variação desses cus-
tos é grande devido a fatores, como, por exemplo, a posi-
ção do matacão na jazida (solto, semi-enterrado, enterra-
do), a qualidAde da rocha, dimensão etc. Somando-se os 
itens transporte e os encargos portuários, esses custos 
atingem a cifra de US$ 150 a 180/nn3 para os blocos colo-
cados no navio. 

0 valor do granito está sempre relacionado ao seu as-
pecto estético (trama, constituintes minerais e coloração). 
O preço de venda dos blocos de granitos para materiais 
com ausência de defeitos, como fraturas, manchas, má-
culas etc., pode ser discriminado, como mostra a Tabe-
la IX.9. 

0 modismo é que determine a maior ou menor procura 
de granito de uma cor ou aparência especifica. Atual-
mente, por exemplo, o mercado europeu tem preferência 
por materiais com estruturas de fluxo, sendo a cor pouco 
determinante na procura Já o mercado americano com-
pra todos os tipos de rochas, indistintamente, tanto na 
forma de blocos quanto de chapas ou places serradas 
e/ou polidas. 

Os granitos paulistas são vendidos na faixa de US$ 100 
a 500/m3, sendo que o Verde Ubatuba atinge até US$ 
600/m3. Os granitos pretos de São Paulo têm seu preço 
reduzido por apresentarem pintas esbranquiçadas, alcan-

TM:MLA 1X.9 — Variagfio de pregos de granitos segundo suas 
cores 

Granitos Pregos (US$/m3) 

Azul 2 000 a 4 000 
Preto 500 a 1 500 
Amarelo 200 a 1 000 
Verde 400a 700 
Vermelho 200a 400 
Cinza 100a 300 

Fonte: Informações verbais de produtores/exportadores. 

çando no máximo US$ 500/m3. Esses preços acompa-
nham a evolução do mercado internacional quando da in-
flação do Wier. 

Existem vários fatores que dificultam a exportação das 
rochas ornamentais brasileiras: 
e dificuldade de se obter um polimento adequado A ex-

portação a um custo que não seja proibitivo; 
• dificuldade de transporte rodoviário (estradas em pés-

simas condições de conservação, carreteiros sem ex-
periência, alto custo do frete etc.), ferrOviário (estações 
sem infra-estrutura de embarque, malha viária insufi-
ciente etc.) e marítimo (pequena frota de navios, portos 
sem infra-estrutura adequada, alto custo etc.); 

• política cambial que cria dificuldades para o exportador 
e que resulta em uma polftica de pregos, onde é mais 
compensador vender um produto de qualidade inferior 
no mercado interno do que um produto de boa quali-
dade no mercado externo, ou seja, a remuneração no 
mercado interno é maior e menos diffcil de ser obtida 
do que a remuneração decorrente da exportação. En-
tretanto, a rentabilidade do setor de rochas ornamentais 
como um todo é ainda muito atraente. 
A Tabela IX.10 apresenta algumas indicações da ren-

tabilidade media por atividade, desde a produção até o 
beneficiamento. 

Apesar da rentabilidade média bruta por unidade da 
atividade de extração de blocos set' extraordinária, é pre-
ciso considerar que o frete pesa muito no preço final do 
produto. Além disso, as interrupções na produção, advin-
das das chuvas e da quebra, muito freqüente, de máqui-
nas, reduzem a rentabilidade liquida mensal da atividade. 
Contudo, esta continua sendo suficientemente alta e exi-
gindo investimentos iniciais mais baixos que outras ativi-
dades. 

7 PERSPECTIVAS 

Nesse item são abordadas as perspectivas para o se-
tor de rochas dimensionadas e aparelhadas, segundo al-
guns aspectos, tais corno: exportações, mercado interno, 
tecnologia, preços, investimentos, produção etc. 

TABELA IX.10 — Rentabilidade média por atividade e 
metro cúbico 

Etapas da produggo 
e beneficiamento 

Custos 
Custos acumula- Pregos de Porcenta-

dos venda gem bruta 

Bloco 100-200 
Placa bruta e serrada 320 
Placa polida e lustrada 224 
Corte de ladrilhos 224 

100 
420 
644 
868 

450 
576 
768 

1 120 

125-350 
37 
20 
30 

Notas: 1. Os pregos são em dólares. 
2. Os custos e pregos foram reduzidos a urna mesma unida-

de de medida (m3), já consideradas as perdas no proces-
samento. Tudo se passa como se o bloco vendido, rani-
cialmente a US$ 450-500/m3 em bruto, estivesse na forma 
de ladrilhos cortados por US$ 1 120hn3. 

3. A rentabilidade apresentada na Wilma coluna não leva em 
conta os custos com o transporte, transbordo, aduana, 
seguro etc. 

Fonte: Informações fornecidas pelo SIMAGRAN. 
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Nos últimos vinte anos, o granito passou de 20 para 
mais de 40% do total de rochas ornamentais produzidas 
em todo o mundo, apesar da produção de mármore ter 
aumentado oito vezes neste período. Espera-se que esta 
tendência continue, inclusive com o mármore e o granito 
competindo nos mercados de materiais cerâmicos. 

A maioria das exportações brasileiras de rochas orna-
mentais corresponde a blocos aparelhados na forma bru-
ta, não havendo qualquer perspectiva de curto prazo para 
mudanças significativas no panorama que foi apresentado 
até aqui. Ou seja, o Brasil deverá continuar eminente-
mente como um exportador de material "in natura", sendo 
que para o mercado interno o Estado de Sao Paulo man-
terá a hegemonia de produção e consumo. 

A produção de rochas ornamentais paulistas, que foi 
de aproximadamente 35 000 m3 em 1987, deverá conti-
nuar crescendo para atender uma demanda aquecida de 
exportações. A produção de rochas beneficiadas pelo 
Estado de Sao Paulo, entretanto, devera manter-se dentro 
dos mesmos nkeis, por estar limitada pela capacidade 
das serrarias e marmorarias do Estado, que estão traba-
lhando próximo aos seus limites máximos. 

Delinea-se uma perspectiva de comércio profícuo com 
os países da América Latina. Entretanto, as limitações do 
tamanho do mercado desses países não permitem exage-
rar nas expectativas de lucros e, principalmente, porque 
não se quer repetir o que aconteceu com as exportações 
para a Italia, que conta atualmente com um excesso de 
estoque de granitos brasileiros, podendo barganhar pre-
gos comodamente. 

Uma das tendências mais definidas no mercado mun-
dial de rochas ornamentais refere-se ao consumo cres-. 
cente de ladrilhos padronizados de granito. Esta produ-
ção, que antigamente era complementar à produção nor-
mal nas serrarias utilizando máquinas de uso universal, 
sem uma Unha de equipamentos especfficos e apropria-
dos, hoje pode ser feita com máquinas adequadas e de 
produção balanceada, permitindo a instalação de verda-
deiras unidades de produção para a fabricação de ladri-
lhos de granitos de forma seriada e ciclo praticamente 
contínuo. A desvantagem inicial das dimensões (30,5 x 
30,5 x 1,0 cm) é largamente compensada pelo reduzido 
peso por metro quadrado assentado, com a decorrente 
economia de fretes, bem como o apelo de uma colocação 
mais simples, semelhante a dos produtos cerâmicos. Além 
disso, esses produtos poderão ser encontrados embala-
dos nas lojas, prontos para consumo, evitando-se as co-
nhecidas demoras na execução de revestimentos de pla-
cas de rochas ornamentais de dimensões métricas. Todas 
essas vantagens já eram, ha muito tempo, conhecidas no 
campo dos ladrilhos de mármore. No granito, somente nos 
últimos anos, é que os avanços tecnológicos permitiram 
chegar a produtos de 2 cm de espessura, economica-
mente competitivos com os revestimentos ceramicos clás-
sicos. 

O comércio mundial de mármore e granito movimenta 
hoje cerca de três bilhões de dólares por ano, dos quais 
dois terços referem-se a manufaturados. As exportações 
brasileiras são 98% de material bruto e correspondem a 
apenas 1% do comércio mundial, resultando, com isso, 
em um enorme potencial de crescimento. 

No plano interno, a competição com os materiais ce-
râmicos representa a perspectiva de acesso a uma fatia 

de mercado que é vinte vezes o de granito, e cujas ex-
portações assemelham-se ao de blocos aparelhados na 
forma bruta. Segundo informações da CACEX, referentes 
a 1988, as exportações de ladrilhos e paralelepípedos fo-
ram de US$ 1 489 717; de azulejos e ladrilhos, US$ 
26 445 007; e de azulejos e ladrilhos decorados, US$ 
50 009 047. Os parceiros comerciais são bastante diversi-
ficados, o que permitiria inclusive uma política de indus-
trialização e comércio mais flexível. 0 Porto de Santos, 
neste caso, destaca-se como bem cotado para escoar as 
exportações (18,66% das exportações de azulejos e la-
drilhos decorados e 48% das exportações de ladrilhos e 
paralelepípedos). 

E importante lembrar que, enquanto a tecnologia dos 
talha-blocos de granito é apenas incipiente no Brasil, nos-
so País foi o pioneiro na introdução da serragem a 1 cm 
em tear. As primeiras experiências nessa area ocorreram 
ha mais de quinze anos na empresa Granimar de Sao 
Paulo. Nos últimos anos, cogitou-se sobre a possibilidade 
de instalação de cinco linhas de produção de ladrilhos a 1 
cm com equipamentos da MGM. Caso a utilização de ba-
salto e dial:Ask), como rochas ornamentais, se revele, de 
fato, promissora, são muitas as perspectivas de que, em 
Sao Paulo, se desenvolvam máquinas, equipamentos e 
ferramentas para a obtenção de rochas ornamentais pre-
tas de basalto/diabasio. 

Entre os empresários do setor persiste, contudo, uma 
polêmica a respeito de como realizar o crescimento na 
cadeia de produção, desde a extração da matéria-prima 
até a assistência ao consumidor final de rocha ornamental 
Alguns acreditam que é melhor colocar produtos mais 
elaborados no mercado internacional, pois, além de dar 
maior lucro, implica em um crescimento substancial da 
atividade extrativa e industrial Outros, embora também 
achem mais vantajosa a venda de rochas processadas, 
afirmam que nos falta tecnologia e que o parque industrial 
brasileiro sc.) é capaz de absorver uma pequena parcela 
do total da capacidade de produção das pedreiras. 

Não existe, todavia, uma tecnologia de ponta, coberta 
por patente ou "know-how" especifico, a ser perseguida. 
Pode-se, por isso, estudar o problema tecnológico no 
contexto de cada etapa de produção e processamento da 
rocha para avaliar as perspectivas. A tecnologia de aca-
bamento de pegas de rocha ornamental é a parte mais 
crítica para a melhoria da produção brasileira No tocante 

lavra, estamos razoavelmente atualizados, onde os maio-
res problemas são os equipamentos móveis pesados 
(tratores, pas carregadeiras e guindastes sobre pneus). 
Linhas de serragem e de polimento podem ser desenvol-
vidas através de um estudo para melhorar os abrasivos. 
Entretanto, para o acabamento, a perspectiva é de se im-
portar equipamentos da Italia, pois existe uma enorme di-
versidade de aplicações e seria muito dispendioso desen-
volver similares nacionais para aplicações especificas ou 
aplicações muito especializadas. 

Um extraordinário "boom" ocorrido com os pregos de 
exportação, em 1988, indica um aumento da produção de 
blocos destinados ao mercado externo. Isto talvez incenti-
ve os produtores nacionais a investir em máquinas mais 
produtivas que, apesar de mais caras em termos absolu-
tos, representam o mesmo investimento por •m2 sera-
do/mês (Tabela IX.11). 
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TABELA 1X.11. — Custo Instalado x produção de máquinas pa-
ra desdobramento de rochas 

Máquina Custo instalado (US$ 1 000) Produgdo (m2/mês) 

G2 95 600 
Jumbo 140 1 500 

Fonte: Infonnagões fornecidas pela empresa MGM. 

A vida útil dos equipamentos vem sendo prolongada, 
mas, a longo prazo, tomara antieconômicos os trabalhos 
com a tecnologia atual. Além disso, está entrando no setor 
uma geração de. pessoas mais jovens, com uma visão 
empresarial de modernização e, portanto, mais propensos 
a investir. Entretanto, as perspectivas econômicas e polfti-
cas brasileiras, a curto prazo, não parecem ser propícias 
ao investimento. Se comparados a Italia, a defasagem de 
investimento e melhoria deve ser ressaltada, pois, en-
quanto o BNDES reduz o financiamento a 50% do valor do 
equipamento e cobra o retorno basicamente de três a cin-
co anos, os italianos obtêm financiamento total de dez a 
quinze anos com juros de 30 a 40% da "prime rate" (juros 
reais praticamente zero) e, para as pequenas e médias 

indústrias, que compram equipamento de alta tecnologia, 
oferecem também um reembolso de até 30% do valor do 
bem comprado. 0 que, eventualmente, poderá ocorrer no 
Brasil é que grupos maiores se dividam em unidades me-
nores para gozar de vantagens fiscais e creditfcias, Qque 
tanto poderAfacilitar como dificultar o investimento. 

Apesar de todos os malefícios já apontados para o leito 
das estradas de rodagem, não existe perspectiva de utili-
zação mais intensiva das estradas de ferro para transporte 
dos blocos, nem de melhor aparelhamento do Porto de 
Santos para transbordo. Uma boa perspectiva é o au-
mento da eletrificação rural que propiciará a utilização de 
martelos pneumáticos e outras máquinas e equipamentos 
elétricos na lavra, diminuindo custos e agilitando a pro-
dução. 

Finalizando, chega-se A conclusão de que o setor de 
rochas dimensionadas e aparelhadas, por ser o único se-
tor da produção mineral paulista com possibilidades de 
acesso privilegiado ao mercado externo, à despeito de 
todas as dificuldades internas de mercado, tecnologiá, 
transporte, estocagem e meio ambiente, apresenta ainda 
reais perspectivas de participação em escala crescente 
na economia do .Estado. 
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Neste capítulo estão inclufdas treze substâncias mine-
rais cujas produções são pouco expressivas no Estado de 
São Paulo. 

Os dados estatísticos apresentados para essas subs-
tâncias referem-se a informações obtidas nas listagens do 
SIPROM e do DNPM. 

1 AMIANTO 

Amianto (ou asbesto) é uma denominação dada e um 
grupo de minerais cujas espécies principals são: crisoti-
la, amosita, antofilita e tremolita. 

Deste grupo, o ónico que tem expressão econômica e 
se constitui em minério é a crisotila. 

A crisotila tem habit& fibroso e origina-se por hidro-
termalismo2 de rochas ultrabasicas ricas em silicatos de 
magnésio, como os piroxenitos, peridotitos e dunitos. 

0 amianto insere-se na Classe VII de jazidas e geral-
mente é empregado na fabricação de artefatos de ci-
mento amianto, materiais de fricção e pisos vinflicos (fabri-
cados a partir de um polfmero à base de vinil). 

No Estado de Sao Paulo existe uma única mina de 
amianto, situada na Fazenda Boa Esperança, a 9 km da 
cidade de Itapire. As 'ocorrências são de pequeno porte, 
muito embora as reservas existentes justifiquem a sua ex-
plotação. Segundo dados dci DNPM, a reserva medida 
em 1987 correspondia a 37 203 t com 7 441 t de minério 
contido. Entretanto, a jazida ainda é muito pouco conheci-
da, pois não foi objeto de estudo sistemático que possibi-
litasse uma boa avaliação de suas reservas. 

0 amianto de ltapira é do tipo crisotila e ocorre asso-
ciado a um talcoxisto do Complexo ltapira de idade pre-
cambriana (4 030 — 570 M.a.). 

1 Habito é a conformação geométrica conferida ao mineral pelo ar-
ranjo cristalino interno. 

2 Hidrotermalismo é cm processo de metamorfismo ou cozimento 
das rochas produzido por s01ug6es aquecidas aspendentes que 
alteram as suas composiçóes quirnibas. 

Segundo Leonardo (1959), Wernick (1967) e Girodo e 
Paixão (1973), o minério ocorre associado a um talco pro-
veniente da alteração de um anfibolito encaixado em ro-
chas gnaissicas presentes em toda a região. 

A !aura é feita a céu aberto com pá e picareta e o bene-
ficiamento consiste em britagem e posterior concentração. 
A britagem visa a redução da granulometria do talcoxisto 
para a liberação das fibras do minério e a concentração 6 
feita através de peneiramento. 

A lavra apresenta um baixo rendimento devidci ao ele-
vado grau de intemperismo3 a que foi submetido o mine-
rio, prejudicando o seu aproveitamento para os usos que 
exigem uma elevada resistência das fibras. Outra caracte-
rística que limita a sua utilização refere-se as dimensões 
das fibras que são geralmente pequenas (2 a 5 cm). Fi-
bras de dimensões maiores (10 a 17 cm) são pouco fre-
qüentes. 

0 principal problema relacionado a lavra e ao benefi-
ciaménto do minério refere-se à distancia que separa a ja-
zida da unidede de moagem e classificação (aproxima-
damente 1 km). Nas épocas chuvosas registra-se uma 
diminuição da produção devido aos freqüentes desmoro-
namentos das frentes de lavra. Alem disso, a relação esté-
ril/minério é elevada. 

Os direitos minererios da jazida pertencem A empresa 
Salles Cintra & Cia. Ltda., sediada em !tapir& A produção 
mensal situa-se por volta de 100 t. Praticamente toda a 
produção é.vendida a uma empresa que comercializa mi--

 de São Paulo, 'a Brasilminas Indústria e Comercio 
Ltda., que revende o minério sem efetuar qualquer benefi-
ciamento adicional. 0 principal uso do amianto de ltapira 
de-se em isolamento térmico. 0 produto é comercializado 
com a denominação SC-4. 

Toth a produção da Saltes Cintra é comercializada 
sem problemas e o mercado ainda tem condições de ab-
sorver uma produção maior. A empresa não amplia a sua 
capacidade instalada por falta de condições financeiras e 
também devido ao pouco conhecimento da jazida. A Ta-

3 lntemperismo é a ação dos processos físicos, químicos e biológi-
cos sobre as rochas, alterando-as e, as vezes, erodindo o mate-
rial desagregado. 
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TABELA X.1 — Produção de amianto e número de minas por faixa de produção e região administrativa —1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t. 10 001 a 20 000 t Mais de 20000 t Produção total 
Região dução  
administrativa Produção Ng minas Produção Ng minas Produção Ng minas Produção N9 minas Produção Is12 minas Produção N9 minas 

Campinas 310 1 310 1 
Total 310 1 310 1 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

TABELA X.2 — Produção de bartta e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a5 000t 5 001 a 10 000t 10 001 a 20 000t Mais de 20 000t Produçáo total 
Região dugdo  
administrativa Produção N9 minas Produção N9 minas Produção Ng minas Produção Ng minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

Sorocaba 73,09 2 73,09 2 
Total 73,09 2 73,09 2 

'Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

bela X.1 mostra a produção da empresa em 1987 e a faixa 
de produção na qual ela está inserida. 

Fld alguns anos o amianto de Itapira foi empregado na 
fabricação 'de tubos e telhas de fibrocimento. Atualmente, 
emprega-se minério de melhor qualidadkproveniente do 
município de Minaçu (GO). E produzido pela SAMA, do 
Grupo Saint Goban, responsável por mais de 90% da pro-
dução brasileira de amianto. 

Os preços do amianto ensacado vendido pela Saltes 
Cintra em junho de 1989 Variavam entre 77,12 e 107,97 
BTNsit, dependendo da qualidade do produto. 

Um dos problemas ambientais relacionados ao manu-
seio e A utilização do amianto refere-se à liberação de fi-
bras no ar, principalmente durante os processos de lavra 
e beneficiamento, podendo causar a asbestose4. 

2 BARITA 

A barita é um sulfato de bário que apresenta uma am-
pla distribuição por ser relativamente comum. Ocorre ge-
ralmente como mineral de gangas nos filões metálicos, as-
sociada com minérios de prata, chumbo, cobre, cobalto 
etc. E comumente encontrada formando veios em rochas 
calcárias junto à calcrta, ou como massa residual na argila 
que recobre o calcário. 

No Estado de. Sao Paulo, a barita ocorre na forma de 
lentes associada As mineralizações sulfetadas de chumbo, 
zinco e prata presentes nas rochas calcossilicAticas 

4 Asbestose é uma pneumoconlose causada pela deposição de fi-
bras microscópicas de amianto (asbestos) nos pulmões, que leva 
ao endurecimento do tecido pulmonar e à morte. 

5 Ganga são os componentes minerals de um minério ou de um 
produto de concentração que, em função de algumas cirscuns-
tAncias (mercado, babo teor etc.) são considerados indesejáveis 
e eliminados. 

Grupo Agungui (650 — 450 M.a.), no município de Iporan-
ga, Vale do Ribeira. As reservas medidas desse minério 
no Estado totalizam 68 800 t com 61 920 t de minério con-
tido (DNPM — Anuário Mineral Brasileiro, 1988). 

Esse minério é obtido como um subproduto da lavra de 
minério de chumbo no município de Iporanga e, portanto, 
a sua produção não é contínua 

As listagens 'do SIPFJOW'registram duas empresAs 
produtoras desse minério ga Região Administrativa de So-
rocaba. A Tabela X.2 apresehta o total de suas produções 
em 1987. 

A empresa que comercializa a barita produzida no Vale 
do Ribeira é a lncopebra Indústria e Comércio de Pedras 
Brasileiras. Por ser produzida em pequenas quantidades, 
presume-se que toda a produção destina-se A. indústria 
química. 

3 BAUXITA 

0 material comumente designado como bauxita, do 
ponto de vista composicional, ré uma rocha e não um Mi-
neral, devendo por isso ser chamado de bauxito. Porém, 
como o termo bauxita já 6 consagrado pelo uso, tal deno-
minação é mantida neste trabalho. 

A bauxita é constituída basicamente por hidróxido de 
alumínio e, atualmente, é a principal fonte de obtenção de 
alumínio metálico. Este minério encontra ainda aplicações 
na fabricação de sais de alumínio (o principal é o sulfato 
de alumínio), de abrasivos e de cimento hidráulico alumi-
noso, dentre outros usos de menor importância. 

Os depósitos de bauxita, do ponto de vista metaloge-
nético, são sempre exógenos, ou seja, formados h super-
fície por ação de agentes intempéricos. Para a formação 
desses depósitos são importantes o clima, o relevo e a ro-
cha-mãe. 

No Estado de São Paulo existem vários depósitos de 
pequena expressão e ocorrências de bauxita, merecendo 

•V 
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destaque os de Divinolândia, Lavrinhas, Queluz e Mogi 
das Cruzes. Esses depósitos e ocorrências têm suas ori-
gens ligadas à alteração de rochas alcalinas, rochas de 
natureza quartzo-feldspáticas, anfibolitos etc. 

A Tabela X.3 mostra as reservas medidas de bauxita 
em vários municípios paulistas. Nota-se que as maiores 
reservas situam-se nos municípios de Divinolândia e Lavri-
nhas. A Tabela X.4 apresenta as produções e o número 
de minas desse minério registrados pelo DNPM. 

Em Aguas da Prata, a lavra é feita pela Minegral, e em 
Lavrinhas, por quatro empresas, sendo as duas prin-
cipais a Mineração e Química Vale do Paraiba e a fir-
ma individual José Biondi Sobrinho. 0 minério extraído por 
essas empresas destina-se principalmente às indústrias 
químicas (sulfato de alumínio) e cerâmica (refratários e 
abrasivos). 

A lavra de bauxita é feita a céu aberto, em bancadas, 
pois as jazidas situam-se geralmente em encostas de mor-
ros. 0 desmonte e o carregamento são feitos por tratores 
equipados com retroescavadeiras e por caminhões bas-
culantes. A remoção -do capeamento, quando necessária, 
6 feita por pés carregadeiras e/ou tratores de esteira. 

O beneficiamento da bauxita produzida no Estado de 
Sao Paulo é relativamente simples e consiste em opera-
ções de britagem, lavagem e secagem. 0 principal pro-
blema ambiental relacionado ao aproveitamento desse 
minério refere-se à geração de poeira durante as estações 
secas nas operações de lavra e de beneficiamento. 

TABELA X.3 - Reservas medidas de bauxita no Estado de São 
Paulo - 1987 

'• 

Município ReseNaS-.
medidas (t) 

Minório 
contido (t) 

Teor 
(% A1203) 

Aguas da Prata 29 848 23 058 43,74 
DiAnoldndia 2 571 405 1 155 745 44,94 
Lavrinhas 1 718 070 900 920 52,43 
Mogi das Cruzes 126 485 69 891 55,25 
Queluz 448 809 158 874 35,39 
São Paulo 72 000 28 800 40,00 
São Sebastido da Grama 75 320 33 268 44,16 

Total 5 041 937 2 360 556 

Fonte: DNPM- Anuário Mineral Brasileiro (1988). 

4 CALDASITO 

Caldasito é um minério de zirc6nio constituído pela 
mistura de zirconita (ZrSiO4) e baddeleyita (ZrO2). A pro-
porção com que cada mineral participa da mistura é muito 
variável, embora seja raro encontrá-los completamente 
separados. Os teores em óxido de zircônio do caldasito 
oscilam entre os extremos representados pelos minerais 
individualmente, §endo tanto mais alto quanto maior for a 
proporção de baddeleyita no minério. 

Esse minério•ocorre no município de Aguas da Prata 
(SP) e, geneticamente, está relacionado à intrusão do Ma-
ciço Alcalino de Poços de Caldas. Os depósitos de calda-
sito desse maciço são conhecidos desde o século passa-
do e já foram objeto de vários estudos mineralógicos, pe-
trológicos e econômicos. Após a descoberta de urânio as-
sociado a este minério, o Governo Federal impôs restri-
gõe$, a sua explotação, no final da década-de 50. 

Os jazimentos econômicos de ca!dasito são tanto de 
natureza primária (veios e lentes) como de natureza se-
cundária (eluviões e aluviões), embora esse minério tam-
bém ocorra disseminado na própria rocha alcalina, em 
pequenas massas irregulares de 1 a 4 cm de tamanho. 
A forma de ocorrência mais comum é a de depósitos elu-
vials6. 

A maioria dos autores que estudou esse minério con-
corda com uma origem hidrotermal para os veios e lentes 
em que ele ocorre. 

Segundo Frayha (1962), a avaliação das reservas de 
caldasito é tarefa de diffcil execução e de alto custo ope-
racional. Os formatos irregulares dos veios e os cortes, 
aterros e entulhos, que cobrem grande parte dos depósi-
tos setundários, tomam impossível uma cubagem ade-
quada para as várias jazidas. 0 autor apresenta uma es-
timativa minima de reserva de 100 000 t de caldasito, com 
teores entre 65 e 70% de ZrO2 e 0,3% de U308. 

A Minegral, concessionária das principais jazidas, é 
a única empresa que produz caldasito no Estado. 0 miné-
rio é extraído manualmente com o auxílio de pés e pica-
retas e conduzido a um lavador. Devido a sua elevada 
densidade (de 4 a 5,5), ele é facilmente separado do ma-
terial argiloso. 

A distancia que separa a mina, situada no município de 
Aguas da Prata (SP), da usina de beneficiamento, locali-
zada no município de Poços de Caldas (MG), é de apro-

TABELA X.4 - Produção de bauxita e número de minas por faixa de produção e região administrativa - 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Região dução  
administrativa Produção N9 minas Produção Ng minas Produção N2 minas Produção Ne minas Produção N9 minas Produção N2 minas 

S.J.Campos 
Campinas 
Total 

32,00 
32,00 

Fonte: DNPWSII5ROM (1988). 

8 936,08 3 
1 9431,67 
1 8936,08 3 9431,67 

— 15 577,22 
1 
1 15 577,22 

- — 24 513,30 
- — 9 463,67 
- — 33 976,97 

4 
2 
6 

6 Depósitos eluviais são aqueles de origem residual, originados por intemperismo ou erosão "in situ" ou que sofreram pouco transporte. 
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TABELA X.5 — Produção de caldasito e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 kg 501 a 5 000 kg 5 001 a 10 000 kg 10 001 a 20 000 kg Mais de 20 000 kg Produção total 
Região dução  
administratIva Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

Campinas 
Total 

47 350 3 
47 350 3 

47 350 3 
47 350 3 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

TABELA X.6 — Produção de diamante e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 50 ct 51 a 500 ct 501 a 1 000 ct 1 001 a 2 000 ct Mais de 2 000 ct ' Produção total 
Região &JO()  
administrativa Produção N2 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção Ns' minas Produção N9 minas 

Ribeirao Preto 
Total 

- 209 1 
- 209 1 

- 209 1 
- 209 1 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

ximadamente 20 km. 0 transporte mina-usina é feito por 
caminhão. 

A produção de caldasito, informada pelo DNPM, é 
apresentada na Tabela X.5. 

Segundo os dados oficiais do DNPM, a produção be-
neficiada de caldasito no Estado em 1987 foi de 5 991 t, 
com 3 984 t de minério contido. 

O minério produzido pela Minegral é comercializado 
com a denominação zircenia — óxido de zircânio com ele-
vado teor ,de ferro (6%) — e é consumido pelos setores de 
ferro-ligas, soldas e cerâmica. 

No setor de ferro-ligas é utilizado em fundição para a 
produção de ligas de ferro-silfcio-zircenio (o CTA compra 
o minério para este fim). 0 minério é também utilizado co-
mo fluxo de soldas e na indOstria cerâmica, na fabricação 
de refratários.. 

Mediante lixiviação em ácido clorfdrico, a Minegral está 
abaixando o teor de ferro do caldasito de 6 para 1%, pos-
sibilitando, assim, a sua utilização na fabricação de fritas 
metálicas (esmaltes porcelanizados). 

5 DIAMANTE 

As ocorrências de diamante no Estado de Sao Paulo 
situam-se no. município de Patrocínio Paulista, onde este 
minério é explotado através de garimpagem7. 

7 Garimpagem é o trabalho individual de quem utiliza instrumentos 
rudimentares, aparelhos manuals ou máquinas simples e portá-
teis, na extração de pedras preciosas, semipreciosas e minerais 
metálicos ou não metálicos valiosos, em depósitos de eluvião ou 
aluvião, nos álveos de cursos d'água ou nas chapadas (grupia-
ras), vertentes e altos de morros, depósitos esses genericamente 
denominados garimpos. 

Geologicamente, essas ocorrências estão associadas 
em nfveis conglomeráticos de coberturas sedimentares de 
idade cenozóica (<65 M.a.). 

A Area fonte desses diamantes não é conhecida e os 
estudos existentes sobre as ocorrências em território pau-
lista apenas apontam algumas hipóteses sobre suas pro-
váveis origens. 

A produção é muito péqpena, porque a maioria dos 
garimpeiros é constituída -péfos próprios sitiantes da re-
gido. Não FA, portanto, qualquer controle sobre a extração 
e a produção desses diamantes. Apenas sabe-se que 
estes não possuem boa qualidade para fins gemológicos, 
sendo geralmente vendidos para fins industriais (por 
exemplo: fabricação de brocas diamantadas). É interes-
sante destacar que, por conta dessa produção mesmo 
inexpressiva, desenvolveu-se no município de Franca um 
importante centro de lapidação e comercialização de 
diamantes. 

A produção de diamantes registrada pelo DNPM em 
1987 é apresentada na Tabela X.6, onde aparece o regis-
tro de apenas uma empresa. 

6 FELDSPATO 

Os feldspatos são alumino-silicatos contendo cálcio 
(Ca), sódio (Na), potássio (K) e bário (Ba) em quantida-
des variáveis e gradativas nas moléculas. Os feldspatos 

da série Na e K são chamados alcalinos e os da série Ca 
e Na são chamados feldspatos álcali-cálcicos ou sádico-
cálcicos, ou simplesmente plagioclásios. Por apresenta-
rem todos esses elementos em suas composições, os 
feldspatos são muito utilizados como fontes de alumina e 
de álcalis. 

Os feldspatos contêm seis dos sete elementos quími-
cos mais abundantes na litosfera e são os minerais mais 
freq0entes da crosta terrestre, sendo encontrados em 
uma ampla variedade de condições geológicas. 
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Os termos comerciais empregados para denominar os 
vários tipos de feldspato no Brasil apresentam-se bastante 
heterogéneos, variando conforme o segmento consumidor 
e a procedência do minério. Mais comum, entretanto, é a 
designação dos tipos comerciais pela sua composição 
química feldspato potássico, feldspato s6dico, feldspato 
calco-s6dico, feldspato cálcico e feldspato Mk°. 

Qualquer rocha de natureza feldspática, não importan-
do a sua origem, representa fonte potencial de feldspatos. 
No entanto, as especificações industriais, principalmente 

1 0 as de natureza química, limitam o aproveitamento As es-
pécies sádicas e potássicas. 

0 modo de ocorrência mais importante dos feldspatos 
são os pegmatitos. Tratam-se de jazimentos com rochas 
fgneas essencialmente quartzo-feldspáticas, com granula-
ções excepcionalmente grossas, que ocorrem em formas 
tabulares, preenchendo fendas e fraturas. Essas rochas 
podem comportar outras importantes mineralizag6es de 
muscovita, Iftio, estanho, berilo etc. e, nesses casos, os 
feldspatos são aproveitados apenas como subprodutos. As 
produções paulista e brasileira de feldspatos são prove-
nientes de jazidas de pegmatitos. 

Uma outra importante fonte desse minério é represen-
tada pelas rochas quartzo-feldspâticas, de origem fgnea 
ou metarn6rfica, de granulação média Essas rochas são 
conhecidas comercialmente por aplitos9, alasquitos9, sie-
nitos19, granitos e gnaisses, sem correspondência exata 
com os termos petrolágicos. 0 aproveitamento dessas ro-
chas vem sendo possível por.meio de flotaçãol 1, a partir 
de finos de pedreiras. As reservas nacionais de tais ro-
chas somavam, em 1987, 19 milhões de t distribuídas da 
seguinte forma: Minas Gerais (54%), Sao Paulo (22%) e 
Rio de Janeiro (9%). 

Conforme mostra a Figura' X.1, existem sete regiões 
pegmatfticas no Estado de São Paulo: Socorro, Banana!, 
Sao, Luís do Paraitinga, Santa Branca, Mogi das Cruzes, 
Perus/Guarulhos e Embu-Guagu/São Paulo. Os critérios 
para a delimitação dessas regiões basearam-se no núme-
ro e importância das ocorrências de pegmatitos presentes 
em cada Area. 

As regiões de Socorro e Perus/Guarulhos destacam-se 
pela produção de feldspato, ao passo que as remanes-
centes ainda não apresentam extração relevante, perma-
necendo, entretanto, como Areas potenciais. 

Em alguns corpos pegmatfticos dessas regiões, onde o 
grau de alteração das rochas é intenso, observa-se ini-
cialmente a lavra do caulim, seguindo-se a explotaçâo do 

8 • Aphtos são rochas de granulação fina a média com escassos 
constituintes escuros e textura sacar6ide peculiar. Ocorrem sob a 
forma de diques e os seus constituintes mineralógicos principais 
são o feldspato potassico e o quartzo. 

9 Alasquitos são granitos praticamente desprovidos de minerals 
makes (ferro-magnesianos). 

lo Sienitos são rochas plutt3nicas constituídas essencialmente por 
feldspato potassico e quantidades subordinadas de anfibólios e 
piroxanios. 

11 Flotagdo é o processo de separação das partículas de uma mistu-
ra sólida pulverulenta. mediante a formação de uma espuma que 
arrasta as partículas de uma mas não as de outras espécies. 

feldspato A medida que as cavas se aprofundam e atin-
gem materiais menos decompostos. 

Os dados oficiais de reservas de feldspato pare os 
municípios paulistas, divulgadas pelo DNPM, são apre-
sentados na- Tabela X.7. Entretanto, cabe destacar que 
esses dados de reserva não podem ser considerados co-
mo precisos devido A dificuldade de cubagem, caracte-
rística dos depósitos pegmatfticos. Além disso, a maioria 
das ocorrências atualmente conhecidas nunca foram ob-
jeto de estudos sistemáticos que permitissem uma boa ca-
racterização do minério e a determinação de suas poten-
cialidades em termos de reservas. Assim sendo, 6 quase 
certo que as reservas de feldspato existentes no território 
paulista sejam muito superiores às divulgadas pelo DNPM. 

Atualmente, já existem alguns substitutos para o felds-
pato utilizado na indústria cerâmica. Trata-se dos filitos ce-
râmicos dos granitos feldspâticos e, eventualmente, dos 
finos de pedreiras já mencionados. 

O fitito é urnd rocha metam6rfica, estratificada, com-
posta de caulinita, sericita e quartzo, que apresenta teores 
de óxidos de potássio e sódio variáveis entre 3 e 5% (ver 
item 7): 

Os granitos feldspáticos, que possuem uma grande 
aceitação na indústria cerâmica e atuarn.cemo substitutos 
parciais ou totais dos feldspatos, ocorrem nos municípios 
de Jundiaf e Valinhos e são explotados pela empresa Ta-
vares Pinheiros Industrial S.A. 

Os finos de pedreira (p6 de pedra) também podem ser 
usados como substitutos parciais dos feldspatos em al-
guns segmentos da indústria cerâmica. 

Além desses três substitutos, a muscovita moída tam-
bém pode ier empregada como um substituto total ou 
parcial do feldspato na fabricação de cerâmica branca 
Cabe lembrar, porém, que não existem reservas conheci-
das desse minério em território paulista. 

0 levantamento do Mercado Consumidor Mineral do 
Estado de sac. Paulo, realizado pelo IPT em 1981, regis-
trou consumo de feldspato em várias indústrias paulistas, 
corn destaque para a cerâmica e a vidreira. 

Na indústria cerâmica, o feldspato é empregado em 
diversos subsetores (louça sanitária, taiga de mesa, pas-

TABELA X.7 — Reservas medidas de feldspato no Estado. de 
So Paulo —1987 

Município Reservas medidas 
(t) 

Bananal 1 008 000 
Campinas 
Eldorado 174 212 
bolts 56 063 
Mogi das Cruzes 62 
Perulbe 2 880 
Pinhalzinho 127 700 
São Luís do Paraitinga 566 228 
Sao Paulo 1 245 776 
São Sebastião da Grama 9 074 
Socorro 985 097 

Total 4 175 090 

Fonte: DNPM— Anuário Mineral Brasileiro (1988). 
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REGIÕES PEGMATiTICAS 

1. Socorro 
2. Bananal 
3. São Lufs do Paraitinga 
4. Santa Branca 
5. Mogi das Cruzes 
6. Embu-Guagu/São Paulo 
7. Perus/Guarulhos Fonte: EtchebehTe (1985). 

FIGURA X.1 — Pdncipals rapes pegrnalfticas produtoras do feldspato no Estado de Sao Paulo 

'NA 
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TABELA X.8 — Produção de feldspato e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
• Região dução  

administrativa Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção 142 minas Produção N2 minas 

São Paulo 
S.J.Campos 
Campinas 
Total 

480,41 
480,41 

— 9453,93 3 
— 2 102,00 1 
2 11 366,07 5 
2 22 922,00 9 

6 946,67 1 — — — — 16 400,60 4 
— — — — — — 2102,00 1 
— ___ ... .... _._ — 11 846,48 7 

6 946,67 1 — — — — 30 349,08 12 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

tilhas, ladrilhos cerâmicos, cerâmica elétrica, cerâmica 
técnica e industrial, canecos, cadinhos, velas e filtros etc.) 
como fundente, devido à presença de álcalis. Os tipos 
empregados para este fim são os sex:lidos e os potássicos. 

Na indústria vidreira, os feldspatos são empregados na 
produção de todos os tipos de vidros (de embalagem, 
piano, iluminação, cinescópio, domestico, fibra de vidro e 
vidros especiais). Sua função principal é fornecer alumina 
e incorporar o sódio e o potássio ao vidro. A incorporação 
destes dois últimos elementos geralmente se dá na pro-
porção de seus teores nos minérios utilizados. Em escala 
menor também utiliza-se feldspato na fabricação de tintas, 
vemizes e de esmaltes porcelanizados, na fabricação de 
abrasivos e na fabricação de eletrodos para solda. 

A lavra de feldspatoé feita geralmente a céu aberto e 
por ser praticada sem obedecer a critérios técnicos ade-
quados, resulta em intensa degradação ambiental 

'Esse minério, na maioria das vezes, é lavrado em pe-
quenas minas, utilizando-se té6nicas e equipamentos ru-
dimentares no desmonte. Em alguns casos, o desmonte é 
efetuado com auxflio de tratores de lamina, escavadeiras 
ou mesmo pás carregadeiras. 0 uso de explosivos nem 
sempre é necessário, dependendo do estágio de altera-
ção do minério. Ainda na frente de lavra, o material 6 mar-
roado e submetido a uma escolha manual. 

As técnicas de beneficiamento adequadas a feldspatos 
provenientes de pegmatitos constituem-se em britagem, 
moagem em moinhos de bolas, seguidas da retirada do 
ferro por métodos eletromagnéticos. No caso de obtenção 
de feldspato a partir de rochas cristalinas de granulação 
média (granitos, gnaisses, sienitos e alasquitos), o proce-
dimento adotado é a flotação em múltiplos estágios, pre-
cedida de cominuição adequada e deslamagem. 

As areias feldspáticas são trabalhadas de maneira 
análoga, sendo suprimido apenas o estágio de cominui-
gão (parcial ou totalmente). 

A produção bruta de feldspato em 1987 no Pars, se-
gundo dados oficiais do DNPM, foi de 94 433 t e a pau-
lista foi de 26 153 t, representando 27,7% do total na-
clonal. 

A Tabela X.8 apresenta os dados de produção e o nú-
mero de minas por faixa de produção e região administra-
tiva, publicados pelo DNPM. A Região Administrativa de 
Campinas é a que apresenta -o maior número de minas, 
totalizando sete, a maioria localizada no município de So-
corro. 

0 frete representa uma alta porcentagem na composi-
ção dos custos e, conseqüentemente, do prego CIF 

(posto fábrica) dos feldspatds, muito embora a sua quali-
dade também seja um importante fator determinante do 
prego. 0 prego do minério de melhor qualidade produzido 
em Socorro, em outubro/89, variava entre 351,74 e 382,02 
BTNs/t e o do minério de qualidade inferior era de aproxi-
madamente 190 BTNs/t. 

Os produtores paulistas enfrentam uma forte concor-
rência do feldspato produzido em Minas Gerais, em espe-
cial do produzido pela METAMIG S.A. que apresenta ume 
qualidade superior e é obtido como um subproduto da 
extração de. gemas. 

Os feldspatos originados da Paraíba, considerados de 
ótima qualidade pelos consumidores da indústria cerâmi-
ca, também chegam a pregos cornpetitivos em Sao Paulo. 
Isso se deve ao seu baixo custo de extração (o método de 
lavra utilizado é a cata) e pela utilização do frete de retor-
no do transporte de cargas para o Nordeste. 

Existe, portanto, uma grande oferta desse minério em 
Sao Paulo e para enfrentar a concorrência énecessArio 
produzir um feldspato com bom controle de qualidade 
(dentro de certas especificações) para atender os clientes 
mais exigentes. Se o minerador não proceder assim, corre 
o risco de ser eliminado do mercado pelos produtores de 
outros estados ou o seu produto ser substituído por ou-
tros,como o granito feldspático, o filito etc. Exemplificando, 
várias cerâmicas ¡A vêm substituindo há anos o feldspato 
produzido em Perus por granitos feldspáticos de Jundiaf e 
pelo filito de Itapeva. 

7 FILITO 

Filito é uma rocha metarnewfica12 de granulação fina e 
composição mineralógica constitulda por 50-60% de cau-
finite, 25-30% de sericita" e 10-25% de quartzo. As vezes, 
essa rocha é também denominada de xisto argiloso. 
Constitui-se em um bem mineral com Arias aplicações in-
dustriais devido à grande homogeneidade, granulometria 

12 Rocha metarn6rfica 6 uma rocha que originalmente foi sedimentar 
(caso do filito) ou fgnea que, ands ser submetida à ação do meta-
morlismo (transformação resultante da ação da temperatura, pres-
são, gases, vapor d'água etc.), sofreu uma recristalização total ou 
parcial dos seus constituintes minerais. 

13 Sericita 6 uma mica constituída pormuscovita finamente dividida. 
Esse mineral possui uma quantidade considerável de .K20, que 6 
um composto fundente. 
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fina dos componentes, baixa higr0sc0p1a14 e poder de 
sinterização" a baixas temperaturas. 0 principal uso dos 
filitos, principalmente da variedade branca (leucofilito), dá-
se na indOstria cerâmica, onde é empregado como fun-
dente na produção de pisos e de cerâmica branca. 
Quando empregado em cerâmica, as características mais 
importantes desses minérios são o teor de álcalis e a cor 
clara após a queima A presença dos álcalis 6 -que lhes 
confere o poder fundente. 

O filito possui ainda outros usos, como carga inerte pa-
ra a diluição de inseticidas e defensivos agrícolas e como 
massa fina e argamassa utilizadas no acabamento de 
construções residenciais. 

A denominação filito é imprecisa, porem comercial-
mente consagrada Quando apresenta cor branca (leuco-
filito), é empregado como massa fina e argamassa e, 
neste caso, As vezes, é denominado impropriamente de 
quartzito. Alguns mineradores também os comercializam 
com a denominação imprópria de p1r0f11ita17, vendendo-os 
a empresas que os utilizam como carga inerte de Os in-
seticidas para aplicação a seco. 

0 aproveitamento (extração e utilização) dos filitos é 
feito pelo regime de autorização e concessão, porque se 
enquadram no elenco de minerais industriais inseridos na 
Classe VII de jazidas. 

Os filitos geralmente ocorrem nas Areas que sofreram 
metamorfismo de baixa intensidade ou que foram afetadas 
por falhamentos. Freqüentemente, ocorrem intercalados a 
outras rochas metamórficas, como ardósias, quartzitos, 
xistos e mármores. 

Essas rochas são abundantes na região centro-sul do 
Pars, nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná, 
recebendo denominações variadas, tais como: filito, leu-
cofilito, filito cerâmico, sericita, sericita-xisto, micaxisto, tal-
co, pirofilita, talco-xisto e caulim fundente, entre outras. 

Essa proliferação de nomenclaturas traz sérias conse-
qüências às estatísticas oficiais. 0 Anuário Mineral Brasi-
leiro, publicado pelo DNPM, principal veículo de divulga-
ção das estatísticas do setor mineral brasileiro, não con-
tém dados referentes ao filito. Tais informações figuram 
basicamente sob 2 denominação de xisto e pirofilita. En-
tretanto, como nem todos os dados publicados referentes 
a xisto correspondem a filito, as estatísticas de reserva e 
produção desses bens minerais ficam prejudicadas. A 
Tabela X.9 apresenta os dados de reservas de xisto e pi-

- rofilita (filito) publicados pelo DNPM. 
Geologicamente, os principais dep6sitos de filito do 

Estado estão inseridos nas unidades litoestratigráficas de-

14 Higroscopia 13 uma propriedade ffsica relacionada A capacidade 
de retenção de Agua na estrutura cristalina do mineral ou rocha. 

15 Sinterlzação é o processo em que duas ou mais partículas sólidas 
aglutinam-se pelo efeito do aquecimento a uma temperatura infe-
rior A de fusdo, mas suficientemente aka para possibilitar a difusão 
dos átomos das duas redes cristalinas. 

16 Fundente em cerâmica é todo o material que, mesmo quando uti-
lizado em pequenas quantidades, baixa o ponto de fusão de qual-
quer mistura na qual esteja presente. 

17 Pr • rofilita é um silicato de alumínio Al2(SiO4).(OH)2, que geral-
manta ocorre formando agregados lamelares e é muito utilizado 
como carga em inseticidas. 

TABELA X.9 — Reservas medidas de fito (xisto e Watts) no 
Estado de S8o Paulo —1987 

Município Reservas medidas 
(t) 

Caieiras 358 577 
Capão Bonito 50 688 000 
Itapeva 6 614 868 
Itapira 26 000 
itararé 160 727 
Piedade 1 872 192 
Pirapora do Bom Jesus 17 341 520 
Salto de Pirapora 17 784 000 
Santana do Parnafba 2 340 000a
Votorantim 843 639 

Total 98 179 523 

(a) Reserva inferida. 

Fonte: DNPM — Anuário Mineral Brasileiro (1988). 

nominadas Grupos Agungui e São Roque, ambos de ida-
de proterozóica superior (1 000 —570 M.a). 

A lavra de .filito é feita a cèu aberto, geralmente sem 
obedecer a critérios técnicos adequados, uma vez que na 
maioria das minas existentes no Estado o desmonte não é 
feito em bancadas. 0 minério é removido fazendo-se cor-
tes nas bancadas com tratores de esteira e, em algumas 
frentes, b desmonte, As vezes, é feito com explosivos. Em 
algumas minas, onde o minério aflora sob a forma de pe-
quenas lentes, a extração é manual. 

O filito é oferecido no mercado na forma bruta ou be-
neficiada, dependendo da empresa que o produz e da 
sua finalidade. 0 beneficiamento geralmente consiste na 
desagregação pela passagem de um trator de rolo sobre 
o filito, espalhado no pátio de secagem. 

O filito pode ser comercializado nesta forma ou ainda 
sofrer novas etapas de beneficiamento, agregando assim 
um maior valor. Neste caso, uma secagem é feita em for-
nos rotativos (a lenha ou a óleo BPF) e, em seguida, é 
moído em moinho de martelos, classificado até as malhas 
200 ou 325 mesh e comercializado em pó. Pode também 
passar apenas por uma cominuição primária e peneira-
mento e ser comercializado a granel. 

O filito, mesmo quando se apresenta pouco alterado, 
devido a sua homogeneidade, -6 facilmente moído e desa-
gregado, reduzindo-se a granulometrias bastante finas. 
Mesmo assim, algumas empresas, para aumentar o ren-
dimento do produto (principalmente quando se destina a 
fins cerâmicos), efetuam o seu beneficiamento por lava-
gem e filtro-prensagem. Em geral, o rendimento é alto, 
superior a 90%, apresentando comportamento favorável, 
tanto na desagregação em Agua ou na moagem, quanto 
no peneiramento e na filtro-prensagem. 

Em nível das empresas instaladas no Estado de São 
Paulo, pode-se dizer que o beneficiamento do filito, quan-
do realizado, 6 ainda precário face As necessidades da 
indústria consumidora, que, forçosamente, acaba por 
transferir para si a tarefa de preparação e controle de 
qualidade das matérias-primas cerâmicas. 

A ociosidade na produção entre alguns produtores é 
muito variável, podendo chegar a valores próximos a 50%. 
Essa ociosidade é gerada principalmente pelo mercado 
que não absorve toda a produção oferecida e também 
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pela variação das condições climáticas, pois nas épocas 
de precipitação pluviométrica acentuada a lavra torna-se 
quase impraticável Para que a produção não seja parali-
sada totalmente, as empresas retêm estoques que são 
beneficiados nos meses mais chuvosos do ano. 

Atualmente, a explotação de filito 6 conduzida em em-
preendimentos rudimentares, porém a custos diretos 
bastante baixos. Uma empresa de porte maior iria compe-
tir em condições desvantajosas, uma vez que teria que 
implantar um empreendimento mais organizado, em con-

e forrnidade com as exigências legais de ordem trabalhista, 
tributária e ambiental. A Tabela X.10 mostra o número de 
minas e a produção de filito por município no Estado de 
Sao Paulo. Cabe destacar que os dados de produção 
apresentados na Tabela X.10 não refletem a realidade, 
porque a fonte desses dados (SIPROM) não incluía os fili-
tos destinados à fabricação de inseticidas e os produzidos 
e comercializados pelas microempresas que eram isentas 
do recolhimento do IUM. Como a fonte básica de dados 
do SI PROM eram os DARFs relativos ao recolhimento do 
referido tributo, deve-se considerar também que a sone-
gação era um fator que prejudicava as estatísticas dessa 
fonte de informação. 

Os principais consumidores de filito são as indústrias 
cerâmicas, de inseticidas e de construção civil. A indústria 
cerâmica tem sua demanda fortemente atrelada A indús-
tria da construção civil, enquanto que a de inseticidas de-
pende principalmente do desempenho do setor agrícola. 

Estima-se, com base na análise da produção paulista 
de filitos, que sua distribuição por uso seja em torno de 
70% para a indústria cerâmica, 20% como carga inerte e 
diluente para inseticidas e 10% para a fabricação de mas-
sa fina e argamassas utilizadas ha construção civil. 

0 material procedente de Itapevalltararé é preferen-
cialmente destinado à indústria cerâmica, sendo empre-
gado na fabricação de pisos, azulejos, refratários, louça 
sanitária etc. A distancia média de transporte situa-se em 
tomo de 500 km, registrando-se uma maior incidência em 
torno de 380 km (Região da Grande Sao Paulo, municípios - 
de Guarulhos, Suzano, Sao Caetano do Sul e Sao Paulo), 
seguida de 410 km (Região de Mogi-Guagu) e algumas 
vendas para regiões mais distantes, como Rio de Janeiro 
— RJ (800 km), Carapina — ES (1 250 km) e Cricióma — SC 
(850 km). 

O filito destinado A fabricação de inseticidas corres-
ponde a menos de 5% da produção do Estado e é produ-
zido principalmente em Caieiras, Sao Roque, Pirapora do 
Bom Jesus e Itapeva. Destina-se a diversas empresas de 

adubos e fertilizantes situadas em São Paulo, Osasco, 
Paulínia etc. 

O filito utilizado na produção de massa fina provém 
principalmente de Pirapora do Bom Jesus. 

O uso do filito é função de suas variedades. Em geral, 
as frações mais finas, como o põ e o filito moído, são utili-
zadas principalmente como carga em borrachas, insetici-
das, abrasivos, argamassas, rações e fertilizantes. 

A utilização do filito para fabricação de fertilizantes e 
inseticidas vem sofrendo certa retração devido à cres-
cente utilização de dispersantes líquidos. Além disso, ca-
be destacar que a sua comercialização oscila de acordo 
com as safras e as entresafras agrícolas. Já o filito comer-
cializado a granel 6 utilizado predominantemente na in-
dústria de adubos, sendo que uma parcela menor 6 desti-
nada à indústria cerâmica. 

A distribuição do produto 6 feita principalmente por 
transportadora ou frota própria, com exceções, como no 
caso da Empresa de Mineração A. Mendes, onde o trans-
porte 6 feito por terceiros. 0 raio de distribuição varia, em 
média, em uma faixa de até 200 km. Os principais consu-
midores localizam-se na Região da Grande Sao Paulo e 
nos arredores de Campinas e Sorocaba, mas também há 
consumidores situados em um raio de mais de 1 000 km, 
como 6 o caso da Mineradora Moraes Ltda. (Sao Roque) e 
da Pirajbu Indústria e Comércio de Pedras Ltda. (Soroca-
ba), que distribuem seus produtos nas cidades do Rio de 
Janeiro e de Crisciúma, respectivamente. 

O prego do produto (Pré-Plano Vera)), segundo as 
empresas, era reajustado um pouco abaixo da inflação, 
sendo registrado apenas um caso em que o prego era 
baseado na OTN e reajustado de seis em seis rnases para 
compensar a inflação real. A Tabela X.11 ilustra os princi-
pais pregos por tipo de produto deflacionados para o mês 
novembro/88. 

Em razão do baixo prego do filito, o frete tem grande 
influência no prego do produto. Segundo dados de mar-
go/89, o prego de um frete de 100 km encarecia em 
4,34 BTNs por tonelada transportada, sendo o custo do 
frete repassado para o consumidor de acordo com a dis-
tância deste até a mina, a não ser que o consumidor se 
encarregasse do transporte. 

A concorrência entre os produtores leva a admitir a ne-
cessidade de uma polftica para qualificar melhor o pro-
duto no mercado. A política de vendas 6 basicamente a 
mesma em todas as empresas entrevistadas e consiste na 
boa qualidade do produto associada a um bom prego e 

TABELA X.10 - Produção de filito e número de minas por faixa de produção e região administrativa - 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total Regido dugdo  
administrativ Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

São Paulo 
Sorocaba 
Total 

581,11 2 2 660,54 2 14 754,75 
-- 23 054,11 8 6 086,22 

581,11 2 25 714,65 10 20 840,97 

Fonte: DNPIWSIPROM (1988). 

2 22 578,51 2 — 40 574,91 8 
1 61 689,59 4 137 235,79 4 228 065,71 17 
3 84 268,10 6 137 235,79 4 268 640,62 25 
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TABELA X.11 - Prego de filitos 

Empresa Município 

Pregoa 

"In natura" Beneficiado 

NCz$/t BTNf/tb 
Data 

(mês/ano) NCz$/t BTNIf/tb
Data 

(mês/ano) 

Mineração Longa Vida Ltda. 

Pirajibu Indústria e 
Comércio de Pedtas Ltda. 

Mineradora Moraes Ltda. 

itapeva 

Itapeva 
Sorocaba 

São Roque 

7,23 

8,20 a 16,40 

4,65 

4,86 

9,14 a 18,29 

0,006 

Jun./89 

Mar./89 

Jan./89 

16,40 a 23,40 
22,00 a 62,00 

9,30c 
22,201

18,29 a 26,09 
25,09 a 69,13 

0,01 
0,03 

Mar./89 
Mar./89 

Jan./89 
Jan./89 

(a) Inclui ICMS (allquota de 17%). 
(b) BTNf do dia 30/11/89. 
(c) Moldo e seco. 
(d) Beneficiado e ensacado ("plrofilita"). 
Fonte: Dados da pesquisa 

produtividade, através do uso de equipamentos moder-
nos. Outra variável importante é uma distribuição eficiente 

do produto. 

Os principals fatores que impedem a entrada de novos 
empresários no setor são: 

• obtenção de jazidas: a obtenção de jazidas de boa 
qualidade está se tornando difícil, pois alem da quali-
dade do material, a jazida deve estar bem localizada 
em relação aos centros consumidores e rodovias de 
acesso, em razão do baixo prego do produto. Como 
exemplo da falta de jazidas, podemos citar a Região de 
ltapeva, que apesar de possuir atualmente a maior 
produção do Estado, já não possui novas Areas dispo-
níveis para requerimento no DNPM; 

• altos investimentos: como em todo empreendimento mi-
neral, o filito necessita de um grande investimento inicial 
e seu retomo é a longo prazo. Segundo informações de 
empresários do setor, o custo mínimo de equipamentos 
de lavra seria de 150 mil dólares, enquanto o custo total 
de implantação de uma mineração (lavra, beneficia-
mento e transporte) seria de, no mínimo, 1 milhão de 
dólares. 

0 principal impacto causado no meio ambiente pela 

mineração do filito é a emanação de pós durante as eta-
pas de beneficiarnento. Isto deve-se à própria natureza da 
rocha, que possui uma granulometria muito fina, ocasio-
nando a formação de poeira quando movimentada. A ge-
ração de partículas em suspensão causa incômodos 

população instalada nas proximidades das unidades pro-
dutivas, es vezes gerando conflitos. Para evitar este tipo 
de problema, alguns mineradores, pressionados pela 
CETESB, estão plantando eucalipto nas imediações das ins-
talações de beneficiamento (filtros verdes), ou deslocando 
essas unidades para Areas não habitadas. 

8 FOSFATO (APATITA) 

Apatita é uma rocha fosfatada, considerada uma das 
mais importantes fontes de matéria-prima para o fósforo, 
seus compostos e derivados. 

A produção de rocha fosfática no Brasil, em escala 
comercial, teve inicio em 1943 com a exploração do Morro 
da Mina, município de Jacupiranga, pela Serrana S.A. de 

Mineração. O minério fosfático desta jazida está associado 
es rochas carbonatíticas, que juntamente com jacupiran-
guitos, piroxenitos, dunitos, ijolitos e nefelina sienitos com-
põem o Complexo Alcalino de Jacupiranga. 

O minério fosfático, resultante da acumulação residual 
proveniente do intemperismo do carbonatito, já foi prati-
camente todo explotado, restando atualmente apenas o 
minério constituído por disseminações de apatita no car-
bonatito. A apatita ocorre de duas maneiras: cristais icola-
dos de forma oval, com diâmetros variando de 0,05 a 10 
mm, geralmente inclusos em carbonato; cristais prismdti-
cos, com diâmetros variando entre 1 e 5 mm e compri-
mento de ate 50 mm, formando agregados orientados. 

Além desta jazida, existem também duas outras que 

atualmente não esteo. sendo lavradas:- Morro do Serrote e 
Ipanema. 

O depósito do Morro do Serrote localiza-se no municí-
pio de Registro e está associado à parte sul da intrusão 
do Morro do Serrote. A mineralização de fosfato ocorre 
associada aos carbonatitos na forma de manchas ou con-
centração de apatita, fluorapatita e minerais secundários 

de ferro, alumínio, bário e estrôncio. 

O depósito de Ipanema localiza-se no município de 
Iperó, entre as cidades de Sorocaba, Aragoiaba da Serra 
e Iperó, no Macigo Alcalino de Ipanema. As mineraliza-
gões de fosfato ocorrem em formas distintas no maciço. A 
alteração intempérica é que ocasionou a concentração do 
minério fosfático. 

A jazida de Jacupiranga vem sendo lavrada pela Ser-
rana S.A. de Mineração, que tem se empenhado em obter 
o máximo de aproveitamento econômico dos minerios 
contidos na jazida Alem do concentrado apatftico utiliza-
do na fabricação de Acido fosfórico e superfosfatos, o re-
jeito calcitic° também é aproveitado na fabricação de ci-
mento. O carbonatito com alto teor de MgO é vendido pa-
ra uso como corretivo de acidez de solo, e a magnetita 
usada como corretivo do módulo de fundentes na fabrica-
cão de cimento e como meio denso em lavadores de 
carvão. 

A indOstria internacional de rochas fosfáticas caracteri-
za-se pela explotação de reservas de fosfato de origem 
sedimentar, responsável por cerca de 85% da produção 
mundiaL Trata-se de reservas que ainda contêm minérios 
de alto teor, superior a 20% de P205, de características 
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TABELA X.12 - Produção de fosfato e apatite fosfato e número de minas por faixa de produção e regido administrative - 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a5 0001 5 001 a 10 000t 10 001 a20 000t Mais de 20 000t Produção total 
Regido dução  
administrativa Produção I\19 minas Produção 1\12 minas Produção Ng minas Produção Ng minas Produção Ng minas Produção ts19 minas 

Santos 
Total 

931,44 1 
931,44 1 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

mineralógicas que requerem operações de beneficia-
mento simplificadas, constituindo-se por isso em depósitos 
de fosfato de maior economicidade. 

Contrariamente, o desenvolvimento da mineração de 
fosfato no Brasil está diretamente relacionado ao aprovei-
tamento dos minério g contendo apatite, associados às in-
trusões alcalinas, iniciado na década de 60. Trata-se de 
reservas de baixo teor de P205 (5%) e de complexa mine-
ralogia (calcita e magnetita) que exigiu o desenvolvimento 
de tecnologia própria para o beneficiamento. 

Em 1986, a produção mundial de rocha fosfática foi de 
140 milhões de t. Até o final da década de 90, a produção 
mundial deverá superar o total de 210 milhões de t. 

Em 1987, a produção da indústria internacional de ro-
cha fosfática foi de 144 milhõeê de t, o que representa um 
crescimento de 5% em relação a 1986. 

No quadro internacional, o Brasil tem ocupado alterna-
damente a sexta e sétima posição, com 4,8 milhões de t 
de rocha fosfática, o que perfaz algo em torno de 1,7 mi-
lhão de t de P205. 

Dados estatísticos do IBRAFOS indicam que a produ-
ção paulista de fosfatos, em 1987, foi de 594 t de concen-
trado. A Tabela X.12 apresenta os dados da produção e o 
número de minas de fosfato no Estado registrados pe-
lo DNPM. 

Para os anos de 1988 e 1989, os dados do SIPROM 
indicam que esta produção tem forte tendência a cair (de 
41 000 para 35 000 t/mês) devido à baixa progressiva dos 
pregos (BTNs), como pode ser observado na Tabela X.13. 

0 consumo de fósforo como fertilizante representa 70% 
do consumo total, destacando-se como principais consu-
midores da rocha fosfática as empresas semi-integradas e 
misturadoras/produtoras de fertilizantes. 

Segundo informações do IBRAFOS, a importância do 
fosfato para agricultura levou a um forte aumento do grau 
de intervenção do governo no setor, através çio controle 
de preços e da criação de empresas estatais. Após os 
sucessivos pianos económicos, o segmento produtor de 
rochas fosfáticas encontra-se hoje estrangulado, já que o 
prego fixado pelo governo é considerado insuficiente para 
cobrir os custos de produção. Mesmo considerando-se 
que o principal objetivo do produtor paulista seja o aten-
dimento do mercado cativo, constituído por empresas as-
sociadas, o IBRAFOS recomenda um realinhamento dos 
preços aos custos e ao lucro. Do contrário, considerando-
se o baixo valor agregado do concentrado apatftico 
(35-37% de P205), os altos investimentos e a baixa taxa de 
atratividade, existem riscos de falta de abastecimento e de 
investimento, com reflexos negativos no setor de fertili-
zantes e na agricultura em geral. 

591 440,61 1 592 384,05 2 
591 440,61 1 592 384,05 2 

TABELA X.13 - Pregos nacionais de rocha foihitica 

Data Preço correntea
Índice 

de 
ci preços 

Cr$/tb BIN/IC 

Set/79 1 702,38 33,04 100 
Jun./80 2 898,00 39,55 120 
Dez./80 3553,00 40,22 122 
Jun./81 4 660,79 37,80 114 
Out/81 7 070,83 45,64 138 
Abr./82 10 167,49 49,81 151 
Dez./82 12 917,80 37,81 114 
Maio/83 19 376,70 39,63 120 
Dez./83 36 802,00 41,98 127 
Maio/84 60 470,00 45,87 139 
Dez./84 109 100,00 39,47 119 
Abr./85 168 201,00 39,38 119 
Dez./85 377 423,00 42,76 129 

Cz$/t b BTN/ta

Jun./86 556,00 41,80 127 
Dez./86 556,00 41,80 127 
Jun./87 1 326,00 34,16 103 
Dez./87 2 405,00 36,79 111 
Jun./88 6 632,00 39,68 120 
Dez./88 23 051,93 38,49 117 

NCz$/t b BIN/IC 

Jan./69 37,37 37,37 113 
Maio/89 37,37 31,69 96 
Jun./89 42,22 32,56 99 
Jul./89 50,41 31,14 94 

(a) FOB - Prep() a vista. 
(b) Pregos correntes autorizados pelo CIP. 
(c) Prego equivalente em BTN, conversão pela taxa mensal da OTN 

ou BTN. 
(d) índice de pregos calculado pelo valor em BTN/t. 
Fonte: Adaptação do IBRAFOS. 

9 MAGNETITA 

A magnetita é um mineral de ferro, de composição 
Fe304, fortemente magnético. Geralmente, ocorre como 
mineral acessório nas rOchas acompanhando outros mine-
rais mais importantes. 

No Estado de São Paulo, a magnetita geralmente é ob-
tida como um subproduto da explotação de carbonatitos. 
Estes são flotados para a recuperação da apatita, sendo o 
rejeito constituído por calcário, finamente dividido, que é 
utilizado na fabricação de cimento. Este calcário sofre um 
novo beneficiamento (desmagnetização) para a separa-
ção da magnetita que, em parte, é vendida para ser utili-
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TABELA X.14 — Produção de magnetita e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Regido dução  
administrativa Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

Santos 
Total 

7,00 1 
7,00 1 

- — 117 795,87 1 
- — 117 795,87 1 

117 802,87 2 
117 802,87 2 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

zada como corretivo do módulo de alumina-ferrols na 
preparação da massa do cimento. 

A Tabela X.14 apresenta os dados de produção e o 
número de minas produtoras de magnetita. 

As duas minas situam-se na Região Administrativa de 
Santos, sendo uma pertencente a Serrana S.A. de Mine-
ração e a outra a Companhia de Cimento Portland Marin-
gá. Parte da produção da magnetita da Serrana é vendida 
as empresas Camargo Corrêa Industrial S.A. e ltabira 
Agro Industrial Ltda., que a utilizam na correção do mó-
dub de alumina-ferro na produção do cimento, e parte 
utilizada na manutenção e pavimentação de estradas da 
região próxima a mina. A magnetita produzida pela ltabira 
Agro Industrial também é obtida como um subproduto e é 
utilizada na produção de cimento da própria empresa 
Informações bibliográficas também fazem referência à uti-
lização da magnetita em meio denso em lavadores de 
carvão. 

10 MANGANÊS 

O manganês é um minério de importante aplicação in-
dustriaL 0 seu principal uso é na fabricação do ferro e do 
ago, responsável atualmente por 95% do consumo do mi-
nério. Outros usos importantes são na produção de ligas 
especiais de alumínio, na fabricação de pilhas secas e de 
alguns compostos para a indústria qufmica e* de fertili-
zantes. 

Segundo Kruger (1987), o primeiro passo em qualquer 
discussão sobre manganês é a definição do que constitui 
um minério de manganês, tendo sido definidos alguns ti-
pos principais, de acordo com o teor contido de Mn. As-
sim, minério de manganês contém acima de 35% de Mn, 
minério de manganês ferruginoso contém de 10 a 35% de 
Mn e minério de ferro manganeskro contém de 5 a 10% 
de Mn. 0 material indicado como minério pode ter sido 
submetido a homogeneização, beneficiamento, concen-
tração, nodulização, pelotização, sinterização e/ou outros 
processos semelhantes. Ainda segundo esse autor, a 
evolução tecnológica e alguns aspectos econômicos po-
dem alterar os teores mencionados, ficando as definições 
mais em função da aplicação do que do teor intrínseco de 
manganês no minério. 

Embora existam varias ocorrências de manganês no 
Estado de Sao Paulo, atualmente apenas uma mina locali-
zada no município de ltapira encontra-se em atividade. 

18 Módulo de alumina-ferro é definido pela seguinte expressão: 
MAF = A1203/Fe203. 

Dentre as ocorrências conhecidas, as mais estudada 
do ponto de vista genético situam-se nas regiões de So-
corro e Amparo e, segundo Felicíssimo Jr. (1939), Wemick 
(1967) e Wernick et alii (1973), correspondem h deração 
de gonditos. Essas rochas possuem uma granulação fina 
e são compostas essencialmente por quartzo e espessar-
fita (granada manganesffera), em proporções variáveis, 
gradando lateralmente a quartzitos puros ou a rochas for-
madas quase totalmente por granadas. Apresentam-se, 
em geral, alteradas a um material quartzoso, pulverulento, 
rico ern óxido de manganês de baixo teor. Durante a Se-
gunda Guerra Mundial, houve explotação de uma ocor-
rência denominada Lavras de Baixo, situada na regido de 
Amparo, abandonada devido ao seu baixo teor, embora 
as reservas atinjam 700 mil t de minério (DNPM — Projeto 
Sapucaf, 1979). 

A mina existente no município de ltapira situa-se no 
Bairro do Córrego do Cocho e pertence à MIL — Minera-
gão ltapira Ltda Essa empresa entrou em operação em 
1989 e possui uma area bloqueada no DNPM, na qual os 
trabalhos preliminares de pesquisa indicaram uma reserva 
estimada em torno de 1 000 000 t. Nessa área existem vá-
rias ocorrências do minério, geralmente localizadas nos 
topos dos morros sustentados por rochas quartzlticas. Es-
sas ocorrências possuem dimensões variáveis e, aparen-
temente, são compostas por corpos lenticulares descontí-
nuos, provavelmente segmentados por tectonismo. Nes-
ses corpos, o manganês apresenta-se formando finos lei-
tos impuros associados a quartzo e mica entremeados a 
leitos mais quartzosos. Em superfície, afloram como gran-
des blocos compactos (as vezes rolados) e na forma de 
lentes preenchendo fraturas. 

A lavra do minério, por este ser friável, é feita manual-
mente ou com o auxflio de pa carregadeira, e o benefi-
ciamento (cuja planta foi instalada recentemente) consiste 
apenas em britagem primaria (britador de mandíbulas) 
e lavagem para a retirada de impurezas. 

A produção do minério de manganês ainda é pequena 
e a sua maioria é destinada à indústria metalúrgica, con-
forme apresenta a Tabela X.15 

O manganês está inserido na Classe Vil-de jazidas do 
Código de Mineração e, portanto, o seu aproveitamento é 
feito pelo Regime de Autorização e Concessão. 

11 MINÉRIO DE CHUMBO 

O minério de chumbo explotado no Estado de Sao 
Paulo é proveniente do Vale do Ribeira, município de Ipo-
ran ga 
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TABELA X.15 — Produção de minério de manganês e número de minas por faixa de produção e região administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Regido dução  
administrativa Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

Campinas 
Total 

102 1 
102 1 

- 102 1 
- 102 1 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

TABELA X.16 — Produção de minério de chumbo e número de minas por faixa de produção e regido administrativa — 1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Regido dução  
administrativa Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N9 minas 

Sorocaba 
Total 

5 920,21 1 
- 5920,21 1 

5 920,21 1 
5 920,21 1 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

Os jazimentos, de onde o minério é extraído, são com-
postos por mineralizagões sulfetadas de chumbo, zinco e 
prata em rochas calcossilicAticas (predominantemente 
dolomitos) do Grupo Agungui (650 — 450 M.a.). Espacial-
mente, essas mineralizações estão relacionadas a forma-
ções ferrfferas bandadas e a lentes de dolomita Silva et 
alii (1982) atribui uma provável fonte exalativa a essas mi-
neralizações. 

Segundo Zaccarelli (1987), as minas do Vale do Ribeira 
(SP e PR) possuem reservas que se situam em torno de 
250 000 t com apenas 7,2% de chumbo contido. 

0 principal produtor do Estado de Sao Paulo é a CAF. 
Existem ainda, no Vale do Ribeira, outros pequenos pro-
dutores que explotam o minério em jazidas situadas tanto 
em território paulista como paranaense. Como subproduto 
da extração do chumbo são obtidos prata e pequenas 
quantidades de ouro. A Tabela X.16 apresenta a produ-
ção e o número de minas registrados pelo DNPM no Es-
tado de Sao Paulo. 

No Vale do Ribeira, em território paranaense, localiza-
se uma usina metalúrgica do grupo Periarroya que utiliza 
minérios próprios e de terceiros produzidos na região. 

0 principal uso do chumbo dá-se na fabricação de 
acumuladores (baterias), participando com 68,5% na es-
trutura do consumo, seguido pelos óxidos (18,6%) e sol-
das (4,1%). 

0 Brasil atualmente tem importado apenas sucata para 
produção de chumbo secundário, a fim de suprir o mer-
cado nacional de chumbo metálico. Como algumas jazi-
das existentes no Brasil ainda não são bem conhecidas, 
há perspectivas de que em um futuro próximo haverá di-
minuição da necessidade de importação de concentrados 
desse metal. 

12 TALCO 

0 talco ou esteatita 6 um silicato de magnésio hidrata-
do que possui, tanto no aspecto como nas propriedades, 

semelhança com a pirofilita (silicato de alumínio hidrata-
do). Mineralogicamente, o talco pertence ao grupo dos fi-
lossilicatos (minerais de estrutura cristalina lamelar), em-
bora também possa ser considerado como pertencente 
ao grupo dos argilominerais. Ocorre na natureza como 
mineral secundário formado pelo metamorfismo de baixa 
intensidade sobre rochas ricas em magnésio ou, mais fre-
qüentemente, pela ação do hidrotermalismo sobre rochas 
básicas. Apresenta-se sob os seguintes aspecto: 
• minério compacto, puro e cristalino (esteatftico); 
• minério placóide e de elevada pureza (lamelar); 
• minério compacto e impuro (saponftico); 
• minério placóide, friável e impuro (xistoso). 

Existem algumas variedades de talco, conforme des-
critas a seguir. 
• Esteatito (ou bloco de talco) — Rocha metamórfica 

constituída essencialmente pelo mineral talco. Essa va-
riedade presta-se A confecção de isoladores elétricos. 

• Giz francês — Variedade maciça e muito suave de talco, 
empregada para marcar tecidos. 

• Pedra sabão (ou saponito) — Rocha com teor de talco 
em torno de 50%. Apresenta-se com colorações cinza, 
azulada ou esverdeada e presta-se A escultura arte-
sanal. 

Os minerais talco e pirofilita, bem como as rochas que 
os contêm, em menor quantidade, situam-se entre as 
substâncias inorgânicas mais versáteis empregadas na 
indústria. Dependendo da composição (química e mine-
ralógica), granulometria, morfologia e cor, dentre outros 
f ores, as substâncias desse grupo apresentam determi-
nados usos, distribuições de mercado e denominações 
comerciais especificas. Essas denominações comerciais 
são múltiplas e, além de freqüentemente imprecisas ou in-
corretas, caracterizam-se pela regionalidade, acarretando 
dificuldades na compilação e ordenação de informações 
sobre a comercialização dessas substâncias. 

As reservas mundiais de talco e pirofilita totalizavam, 
em 1987, 1,305 milhão de t, possuindo os Estados Unidos 
46% deste total, o Japão 17% e o Brasil 9,6%. 
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As reservas brasileiras colocam-se entre as maiores do 
mundo, cerca de 110 milhões de t (reservas medidas e 
indicadas), sendo 95 milhões de talco e 15 milhões de pi-
rofilita. Minas Gerais detém 60,3% dessas reservas, a 
Bahia 22,2%, o Parana 13,4%, Sao Paulo 2,4% e os outros 
estados 1,7%. 

0 Estado de São Paulo apresenta constituição geológi-
ca favorável à existência de jazimentos de todos os tipos 
de talco, principalmente na região do Vale do Ribeira, nos 
municípios de Itararé, Ribeirao Branco e Capão Bonito, 
onde afloram rochas do .Embasamento Cristalino. 

A potencialidade paulista nesse minério, no entanto, é 
de certa forma descaracterizada pela confusão generali-
zada existente entre o talco e a pirofilita, seus minérios 
prospectados e seus produtos comercializados. Esse pa-
norama se complica ainda mais quando outros bens mine-
rais de nomes, naturezas e aplicações semelhantes, como 
o filito e o leucofilito são também denominados imp ropria-
mente de talco e/ou pirofilita. 

A Tabela X.17 apresenta as reservas oficiais de talco 
para o Estado de Sao Paulo. 0 DNPM registra apenas 
uma reserva inferida de pirofilita de aproximadamente 2 
milhões de t no município de Santana do Parnaiba. Para o 
agalmatolito, que poderia ser confundido com o talco, o 
DNPM não registra reservas no Estado. 

Atualmente, ha vários produtores de talco no Estado de 
Sao Paulo, embora alguns não registrem uma produção 
continua. 0 principal produtor é a Mineração Sao Judas 
Ltda. A Tabela X.18 apresenta a produção e o número de 
minas em atividade, conforme registro do DNPM. 

0 talco é um mineral industrial e insere-se na Classe VII 
de jazidas, sujeitando-se, portanto, ao Regime de Autori-
zação e Concessão para efeito de aproveitamento. 

Os principais usos do talco encontram-se na indústria 
cerâmica, de tintas, de cosméticos, farmacêutica, de de-
fensivos agrícolas e de papeL 

TABELA X.17 — Reservas medidas de talco no Estado de São 
Paulo —1987 

Município Reservas medidas 
(t) 

Cananéla 510 
Itapeva 117 250 
Itararé 1 404 592 
Jacupiranga 24 440 
Ribeirão Branco 145 043 

Total 1 691 835 

Fonte: DNPM—Anuário Mineral Brasileiro (1988). 

Na indústria cerâmica, o talco é empregado moído na 
preparação da massa cerâmica de diversos produtos co-
mo pisos, azulejos, refratários e em alguns produtos de 
porcelanas. 

Na indústria de tintas, o talco 6 empregado como car-
ga mineral ou "extender". 

0 emprego de. talco como carga para defensivos agrí-
colas constitui um dos seus usos mais importantes. A inér-
cia química e a característica física (estrutura lamelar flexP 
vel) desse minério são importantes em qualquer emprego 
como carga. Para o uso em defensivos, essas característi-
cas facilitam a dispersão e aumentam a eficiência dos 
agentes vendnosos. 

A indústria de papel emprega talco como material de 
enchimento ou cobertura e como lubrificante, para evitar a 
aderência da massa aos rolos das máquinas. 

Alguns usos específicbs do talco (indústria de cosméti-
cos, fabricação de membranas impermeabilizantes, bane-
ficiamento de arroz, carga nas indústrias de borrachas, 
resinas e termoplásticos, fabricação de comprimidos, 
drágeas, pomadas e cremes) conferem a esse minério 
uma demanda mu,tivariada, apesar de ainda pequena. 

A bibliografia consultada registra ainda diversos outros 
usos para o talco, a maior parte como carga inerte, como 
material de cobertura ou ainda usos relacionados As suas 
propriedades lulxificantes. 

Cabe destacar que a maior parte dos usos do talco 
encontra substitutos entre alguns outros minerais indus-
triais. A indústria de cosméticos é considerada a única 
onde esse minério ainda 6 insubstitufvel. 

Como diluente ou carga inerte, tern-se difundido no 
Brasil o uso do filito cerâmico, que é uma rocha xistosa 
branca ou cinza-clara, Maya', composta por uma mistura 
natural de caulinita, mica, muscovita ou sericita e uma pe-
quena quantidade de quartzo (ver item 7). 0 emprego de 
filito como pá inerte e em cerâmica branca é uma das 
contribuições brasileiras nesse campo da tecnologia. 

Também as argilas e caulirq prestam-se ao emprego 
como carga inerte, e os proddros corriercializados para 
esse fim são muitas veies misturas C-.esses_ minerals im-
propriamente denominados talcos industriais. 

Como material de cobertura,-w -ncipal alternativa é o 
caulim que, devido It estrutura lamelar da caulinita (argi-
lomineral predominante na sua composição), apresenta 
propriedades semelhantes ao talco. 

Estima-se que a produção mundial de talco/pirofilita 
atingiu, em 1987, 8,6 milhões de t. Deste tota!, o Japão 
respondeu por 1,3 milhão e os Estados Unidos por 1.,2 
milhão de t. Cerca de 90% da produção japonesa e 15% 

TABELA X.18 — Produção de talco e número de minas por faixa de produção e região administrativa —1987 

Faixa de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Regido dução  
administrativa Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N9 minas Produção N9 minas Produção N2 minas Produção N9 minas 

Sorocaba 837,58 1 — 33 674,83 1 34 512,41 2 
Total 837,58 1 — 33 674,83 1 34 512,41 2 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 



PERFIL 8- OUTROS BENS MINERAIS 

da produção americana correspondem à pirofilita. Em se-
guida, aparecem a Coréia (11,4%) e o Brasil (7,5%). Ex-
cetuando-se o Brasil, os outros três países mencionados 
lideram os pregos de talco no mercado mundial, produ-
zindo material de alta pureza. 

A produção brasileira de talco provém principalmente 
dos estados do Pará (73%), Bahia (14,5%) e sac) Paulo 
(8,9%). Entretanto, segundo dados do DNPM, 77% da 
produção nacional de pirofilita provém de empresas loca-
lizadas em Minas Gerais (DNPM — Sumário Mineral, 1988). 
Dessa forma, o mercado 6 bastante concorrencial para os 
produtores de Sao Paulo, mas com formas de competição 
onde a falta de padronização para os usos e especifica-
ções do material dificulta identificar pontos a serem objeto 
de uma política especifica de melhoria. 

De maneira geral, nota-se que os pregos oscilam em uma 
larga margem, desde 20 BTNs/t para material bruto de 
baixa qualidade dirigido a aplicações cerâmicas dentro 
do Estado, até 200 BTNs/t para material de qualidade di-
rigido a aplicações mais nobres e que se destinam para 
todo o Pats. Para que os produtores menores, de minério 
com menor qualidade mas com demanda garantida, pos-
sam ver ampliado o seu mercado, seria conveniente uma 
simplificação do processo de legalização das jazidas. Pa-
ra os produtores maiores seriam necessários incentivos 
melhoria dos equipamentos de beneficiarnento, onde es-
tão os maiores custos, bem como a criação de um sistema 
de padronização dos minérios com especificações de 
qualidade, teor, granubmetria etc. É possível que a ado-
ção de tais medidas viesse contribuir para uma maior es-
pecialização dos produtores de talco do Estado. 

-(13 TURFA 

A turfa é um minério resultante da acumulação de ma-
téria vegetal, composta principalmente de musgos e 
plantas de pântano, que forma extensos depósitos super-
ficiais em ambientes úmidos. 

Nas turfas, onde a matéria vegetal está parcialmente 
carbonizada, podem ainda ser reconhecidos caules, raí-
zes e fibras das plantas que lhes deram origem. HA, con-
tudo, em mistura com a matéria vegetal, um material fino, 
terroso somente reconhecido mediante exames microscó-
picos. A variação da cor é do castanho-escuro ao preto; a 
textura e o grau de consolidação variam sensivelmente. A 
areia, quando se faz presente, é muitas vezes visível 
mesmo a olho nu. 

As características físicas, químicas e biológicas das 
turfas variam não só entre turfeiras de diferentes regiões, 
mas também ao longo de uma mesma ocorrência, devido 
principalmente A decomposição diferencial da matéria or-
gânica, heterogeneidade das fibras vegetais constituintes 
e da quantidade de material detrftico (areia e argila), que 
ocorre associado. 

Os dois principais usos da turfa são: na agricultura e 
como fonte de energia. Na agricultura, pode ser utilizada 
mediante emprego direto no solo para melhorar as suas 
características físico-químicas ou na fabricação de fertili-
zantes; quando utilizada como insumo energético, pode 
substituir a lenha e/ou o óleo combustfvel. 
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Existem ainda outros usos da turfa menos importantes, 
como na fabricação de produtos químicos, banhos natu-
rais e agente filtrante de óleos. Também pode ser empre-
gada no beneficiamento do lixo urbano. 

Existem várias ocorrências de turfa no Estado de Sao 
Paulo, espalhadas por várzeas de rios, geralmente de 
grande porte. Os principais depósitos localizam-se nos 
vales dos rios Mogi-Guagu (Região Administrativa de 
Campinas), Ribeira de Iguape (Região Administrativa de 
Santos) e Paraiba do Sul (Região Administrativa de Sao 
José dos Campos), sendo este último um dos depósitos 
mais importantes, onde há numerosas turfeiras originadas 
a partir da decomposição de vegetação aquática de 
grande porte. Algumas dessas turfeiras foram explotadas 
pela Estrada de Ferro Central do Brasil no período 
1942-1945. 

Em 1986, foi retomado o aproveitamento econômico da 
turfa nessa região pela CESP — Divisão de Mineração, 
com a implantação de um módulo de produção na locali-
dade de Eugênio de Melo, cuja jazida tem uma reserva 
medida de 808 000 m3 de turfa com umidade média de 
64%. 

0 objetivo inicial desse projeto da CESP era produzir 
67 000 m3/ano de minério, com teor médio de cinzas de 
15%, umidade de 40% e poder calorífico superior a 4 850 
kcal/kg, destinado preferencialmente a servir de combus-
tível na região, em substituição.ao óleo diesel e A :enha. 
Em 1987, a produção total da CESP foi de 4 000 t de mi-
nério. A produção mensal, em 1989, foi de 700 t. Essa 
produção está sendo comercializada para fins agrfcolas, 
ao contrário do que se previa inicialmente, que era a sua 
destinagão para fins energéticos. As empresas comprado-
ras são a Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC) e a Tecnis, 
ambas de São Paulo, e a Agrohumus de Atibaia. 

A CESP tem pianos de expandir a produção de turfa 
para 20 000 t em 1990 e 30 000 t em 1991. 

Além da CESP, uma outra empresa que instalou uma 
mina de turfa foi a Serrana S.A. de Mineração. Esta mina 
localiza-se a noroeste da cidade de Iguape, na planície 
costeira, no litoral sul de Sao Paulo. A capacidade instala-
da de produção dessa mina é de 300 000 m3/ano para 
minério, com 40% de umidade, teor de cinzas de 5% e 
poder calorífico de 5 200 kcal/kg, para uso como matéria-
prima para fertilizantes organominerais e como combustí-
vel na fabricação de cimento e secagem de rochas. 
Atualmente, essa mina não se encontra em operação. Se-
gundo Guimalhães Sobrinho et alii (1987), a reserva medi-
da dessa jazida da Serrana é de 7 700 000 t de turfa seca. 

A Tabela X.19 mostra a produção e o número de minas 
em atividade, de acordo com dados do DNPM. Das duas 
empresas apontadas na Região Administrativa de Santos, 
nenhuma encontra-se produzindo atualmente. Essas em-
presas eram a Serrana e um outro pequeno produtor. 

Atualmente, além da CESP, existe apenas urn outro mi-
nerador de turfa em atividade no Estado. Trata-se de um 
pequeno produtor (proprietário do solo) que lavra o miné-
rio no Vale do Rio Mogi-Guagu e vende para uma empre-
sa de Ribeirao Preto, que o utiliza como condicionador de 
solos. Segundo informações verbais obtidas de um profis-
sional ligado ao setor, esse minerador não está devida-
mente legalizado, porque efetua a extração da turfa atra-
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TABELA X.19 — Produção de turfa e número de minas por faixa de produgdo e regido administrativa — 1987 

Fain de pro- Menos de 500 t 501 a 5 000 t 5 001 a 10 000 t 10 001 a 20 000 t Mais de 20 000 t Produção total 
Região dução  

• administrattva Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas Produção N2 minas 

Santos 98,80 2 98,80 2 
Total 98,80 2 98,80 2 

Fonte: DNPM/SIPROM (1988). 

vês de licença expedida pela Prefeitura Municipal de São 
Simão, como se fosse argila vermelha ou qualquer outro 
mineral da Classe II de jazidas. Cabe lembrar que a turfa 
6 um minério industrial enquadrado na Classe IV (jazidas 
de combustfveis fósseis sólidos). 

A. lavra- de turfa, quanao mecanizada, 6 composta ba-
sicamente de trés etapas principais: 

• preparação: consiste em drenagem e nivelamento do 
terreno, seguido de trituração da turfa; 

• conformação e secagem: extrusão e revolvimento da 
turfa; 

• colheita: consiste no seu carregamento, transporte e 
estocagem. 

A tecnologia utilizada na lavra 6 finlandesa, assim como 
os primeiros equipamentos, que somente agora começam 
a ser fabricados no Brasil. 

0 beneficiamento consiste basicamente na secagem 
da turfa para que seja posskel a cominuição, além de 
permitir que o processo de combustão seja mais eficiente. 

De modo geral, a produção de turfa 6 uma atividade 
que não causa grandes impactos .ao meio ambiente, em-
bora sejam necessárias algumas medidas para o controle 
dos efluentes líquidos e para a proteção atmosférica. 

Para o controle dos efluentes sólidos (matéria orgânica 
em suspensão), pode-se construir tanques de decanta-
ção. Também 6 interessante efetuar um acompanhamento 
hídrico das Aguas drenadas da turfeira e comparar os re-
sultados com Aguas coletadas ao mesmo tempo em 
efluentes de turfeira próxima não-drenada, para se ter um 
controle do seu pH. 

Com relação A proteção atmosféric6, em época muito 
seca, Ocorre, localmente, a formação de pequenas quan-
tidades de poeira na operação de carregamento da turfa 
que, entretanto, não ultrapassam o raio de 50 m do ponto 
de carregamento. 



0 

Referências Bibliográficas 

AÇÃO imediata para solucionar problemas. Revista Cerâmica, Sao Paulo, v. 35, n. 234,.p. 25A-30A, jul. 1989. 

ALMEIDA, F.F.M.A., MELO, M.S. A Bacia do Paraná e o vulcanismo mesozóico. In: PRÓ-MINÉRIO/PROMOCET. Mapa geo-
lógico do Estado de São Paula escala 1:500 000. São Paulo, 1981. V. 1, p. 46-81. 

AMARAL, C.M. et alii. Tecnologia, organização industrial e mercado. In: Estudo nacional do calcário agrfcola Piracicaba: 
FEALQ, 1983. V.4. 

ANUÁRIO BRASILEIRO DE CERÂMICA. São Paulo: Associação Brasileira de Ceramics, 1989. 

APLICAÇÕES próprias para o agalmatolito. Minérios, n. 4, p. 78, abr. 1987. 

ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS ENGENHEIROS DE MINAS. Cadernos Técnicos, São Paulo, APEMI, v. 1, n. 1, 9p., 1987. 

BERALDO, J.L. Moagem de minérios em moinhos tubulares. São Paulo: Edgard Blücher, 1987. 143 p. 

BERNARDINI, M. 0 atual estágio tecnológico da indústria de mármores e granitos no Brasil: alternativas para a sua moderni-
zação. (Palestra proferida no Sindicato de Mármores e Granitos do Espirito Santo em 10.10.88). 

BITAR, O.Y. et all Planejamento e manejo minerário municipal: a experiência no município de Ubatuba (SP). In: SIMPÓSIO 
REGIONAL DE GEOLOGIA, 5. Atas... São Paulo: SBG, 1985. p. 99-144. 

BJORNBERG, A.J.S„ LANDIM, P.M.B. Contribuição ao estudo da Formação Rio Claro-Neocenozóico. Boletim da SEG. São 
Paulo, v. 15, n. 4, O. 43-67, 1966. 

BRAGA, C.E.S. Fosfato. Minérios, Extração & Processamento, n. 12, p. 92-93, dez. 1987. 

BRASIL Decreto n2 97.632 de 10 de abril de 1989: dispõe sobre a regulamentação do Art. 2°, Inciso VIII da Lei n2 6.938 de 
31 de agosto de 1931, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasilia, 12 de abril de 1989. 

Lei n2 7.805 de 18 de julho de 1989: altera o Decreto-lei n9 227 de 28 de fevereiro de 1967, cria o regime de permissão 
de lavra garimpeira, extingue o regime de matricula, e dá outras providências. Diário Oficial da Undo. Brasilia, 20 de julho 
de 1989, Seção 1, p 12027. 

CARMO, A.J.B. Observações sobre o mercado de calcário agrícola. Fertilizantes, Sao Paulo, v. 7, n. 2, p. 1-4, 1985. 

CHAVES, A.P. Usos industrials de areias de cascalhos. Minérios e Metais, São Paulo, v. 1, n. 2, p. 42-48, 1971. 
CHIEREGATI, LS.M., BENEDITO, A. Economia mineral das rochas ornamentals. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE GEO-

LOGIA, 32. Anais... Salvador: SBG, 1982 V.3. 
COBRA NETTO, A. Avaliação das necessidades de cal. In: Estudo nacional do calcário agrícola Piracicaba: FEALO, 1983. 

V. 3. 

COCHRAN, W.G. Sampling techniques. New York: John Wiley & Sons, 1963. 

COMPANHIA ENERGÉTICA DE SAO PAULO. Calcário: testes em escala real de transporte e transbordo. São Paulo: CESP, 
1984.25 p. 

. Turfa viabiliza energia alternativa. Minérios, n. 5, p. 98, maio 1988. 
DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL. Anuário Mineral Brasileiro. Brasilia: DNPM, 1983-1988. V.6. 

. Código de mineração e legislação correlativa. Brasilia: DNPM, 1987. 200 p. 
 ▪Perfil analffico dos mármores e granitos. Brasilia: DNPM, 1977. V. 1, n. 38, 64p. 
. Plano diretor de mineração para a região metropolitana de Sao Paulo: diagnóstico e diretrizes. Sao Paulo: DNPM, 

1980. V. 2. (Relatório síntese). 

•••• 



170 MERCADO PRODUTOR MINERAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

. Produção mineral por municfpialsubstancialempresa - Data-base 1985. s.l.p.: DNPWSIPROM, 1986. (Listagem L.91). 

. Produção mineral por substáncialmunicfpiolempresa - Data-base 198 : DNPM/SIPROM, 1986. (Listagem L.95). 

. Produção mineral por municfpiaisubstáncialempresa - Data-base 1986. s.l.p.: DNPM/SIPROM, 1987. (Listagem L91). 

. Produção mineral por substáncialmunicfpio/empresa - Data-base 1986. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1987. (Listagem L.95). 

Produção mineral por municfpio/substâncielempresa - Data-base 1987. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1988. (Listagem 1.91). 
. Produgtfo mineral por substância/Municfpiatempresa - Data-base 1987. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1988. (Listagem L95). 

. Projeto Sapucat Brasilia: DNPM, 1979. (Série Geologia, 4). 

. Relatório de empresas cadastradas no SIPROM por estado e CGC - Data-base 1984. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1985. 
(Listagem 1.90). 

. Relatório de empresas cadastradas no SIPROM por estado e CGC - Data-base 1986. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1987. 
(Listagem L90). 

 ▪Relação das empresas cadastradas no SIPROM por municfpio - Data-base 1983. s.l.p. : DNPM/SIPROM, 1985. (Lista-
gem L98). 

. Sumário mineral. Brasilia: DNPM, 1987. 

Sumário mineral Brasilia: DNPM, 1988. 

DUNN, J.R. Construction materials. Aggregates - Sand and gravel. In: LEFOND, S.J. Industrial minerals and rocks. 5. ed. 
New York: SME, 1983. V. 1. 

EMPRESA BRASILEIRA DE CALCAR lo. Calcários. s.l.p. : Embracal, s.d. 

EMPRESA METROPOLITANA DE PLANEJAMENTO DA GRANDE SAO PAULO. Região metropolitana de São Paulo - Prote-
ção dos mananciais: legislação e roteiro para implantação de projetos. São Paulo: Emplasa, 1984. 100 p. 

EM SAO PAULO, problemas crescem com a demanda. Minérios Extração & Processamento, n. 3, p. 126-129, mar. 1986. 

ETCHEBEHERE, M.L. et all. Pegmatitos do Estado de São Paula características geológicas e aspectos econânicos. In: 
SIMPÓSIO REGIONAL DE GEOLOGIA, 5. Atas... Sao Paulo: SBG, 1985. V.2. p. 411-425. 

FABRICA DE AÇO PAULISTA. Manual de britagem. 2. ed. São Paulo: FAÇO, s.d. 

FELICÍSSIMO JUNIOR, J. Gondito no Estado de São Paulo. Ocorrência manganesffera no município de Socorro. Boletim do 
Instituto Geográfico e Geológico, n. 25, p. 96-127, 1939. 

FERNANDES, F.R.C. Os maiores mineradores do Brasil: perfil empresarial do setor mineral brasileiro. Brasflia : CNPq, 1982. 
V.3. 

FRANGIPANI, A. Aguas minerais no Estado de São Paulo. Sao Paulo: IPT, s.d. 

FRAYHA, R. Rochas potassicas. Planalto de Poços de Caldas, Minas Gerais. In: Divisão de Fomento da Produção Mineral 
Boletim da Divisão de Fomento da Produção Mineral, Rio de Janeiro, n. 93, p. 107-116, 1962. 

GIARDULLO, P., GIARDULLO, T. Granitos da região de Jundiaf em substituição aos feldspatos usados em cerâmica e vidra-
rias. Sao Bernardo do Campo: s.c.p., s.d. 10 p. 

GIRODO, A.C:, PAIXÃO, J.E. Perfil analltico do amianto. Boletim DNPM Rio de Janeiro, n. 2, 49 p., 1973. 

GUERRA, A.T. Dicionário geológico e geomotfológica 4. ed. Rio de Janeiro: FIBGE, 1972. (Biblioteca Geográfica Brasileira, 
Série A, Publicação, 21). 

GUIMARÃES, J.E.P. Fontes da cidade de Lindóia. IGG, São Paulo, v. 4, n. 4, p. 15-37, out/dez. 1946. 

. A indústria da cal no Bras& panorama do setor no início da década de 80. Sao Paulo: ABPC, 1983. 40 p. 

GUIMALHÃES SOBRINHO, J. et alii. Lavra de turfa em lguape (SP). Brasil Mineral, n. 46, p. 50-53, 1987. 

HASUI, Y. As rochas carbonáticas no Estado de São Paula Sao Paulo: IPT, 1977. 

HORII: Planta de caulim terá US$ 4 milhões. Minérios Extração & Processamento, n. 5, p. 107-108, maio 1988. 
IMPOSTO Único sobre Minerais. In: Secretaria das Minas e Energia. Coordenação da Produção Mineral Imposto Único so-

bre Minerals. Código de Mineração. Código de Aguas Minerais. Salvador: SMM/CFM. 1979. p. 17-209. 
INFORMATIVO DA PRODUÇÃO MINERAL. São Paulo: PRÓ-MINÉRIO/IPT/DNPM, 1985-1988. 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SAO PAULO. Aguas minerais do Estado de são Paula 
diagnóstico básico. São Paulo: IPT/DMGA, 1987. V. 1. (IPT - Relatório, 25.207). 

. Aproveitamento econômico de minerais associados à apatita São Paulo: IPT/DMGA, 1987. 64 p. (IPT - Relatório, 
24.910). 

- • Avaliação de argileiras na região de governo de Campinas. Sao Paulo: IPT, 1986. 64 p. (IPT - Relatório, 23.814). 
. Avaliação preliminar dos problemas causados pela mineração no meio ambiente no Estado de Sao Paula o impacto 

no meio ffsico e nas relações sócio-econômicas. Sao Paulo: IPT/DMGA, 1980. 47 p. (IPT - Relatório, 14.684). 

0., 



REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 171 

. Caracterfsticas tecnológicas das areias do Estado de São Paula regiões administrativas 1 e 3. São Paulo: IPT/DMGA, 
1982..  260 p. (IPT Relatório, 17.736). 

. Caracterização tecnológica de rochas carbonáticas do Estado de São Paulo visando seu aproveitamento no mercado 
não convencional São Paulo: IPT/DMGA, 1989. 3 v. (IPT - Relatório, 27.163). 

. Diagnóstico do mercado produtor mineral do Estado de São Paulo. Sao Pauto: IPT/DMGA, 1980. (IPT - Relatório, 
13.406). 

. Diagnóstico sobre o aproveitamento de argilas no Estado de Sao Paulo para cerâmica vermelha ou estrutural São 
Paulo: IPT/DMGA, 1987. 47 p. (IPT - Relatório, 25.089). 

. Diagnóstico sobre o aproveitamento de argilas para fins industrials no Estado de São Paula Sao Paulo: IPT/DES, 
1988. (IPT - Relatório, 26.625). 

Estudo das possibilidades de aproveitamento da turfa no Estado de São Paula São Paulo: IPT/DES, 1979. (IPT - Re-
latório, 12.761). 

. Estude dos usuários potenciais do setor de cerâmica vermelha - Região de Avanhandava São Paulo: IPT/DES, 1988. 
57 p. (Relatório interno). 

. Minerais industrials no Estado de São Paula Sao Paulo: IPT/DMGA, 1982. (IPT - Relatório, 17.704). 

. Pegmatitos.no Estado de Sao Paula potencialidade geológica. São Paulo: IPT/DMGA, 1984. (IPT - Relatório, 21.548). 

. Projeto análise mineral gratuita. Sao Paulo: IPT/DMGA, 1982. 13 p. (Relatório de visita técnica). 
Rochas ornamentals do Estado de São Paulo - Estudo preparatório para elaboração de catálogo. Sao Paulo 

IPT/DMGA, 1986. (IPT- Relatório, 23.551). 

. Subsídios para o aperfeiçoamento da legislação relacionada à mineração e meio ambiente: cadastro da legislação 
ambiental. São Paulo: IPT/DMGA, 1987. 283 p. (IPT- Publicação, 1733). 

JUNDU: novas jazidas em Bofete (SP) e Minas. Minérios, n. 5, 110 p., maio 1988. 
KRUGER, M.V. Manganês. Minérios Extração & Processamento, São Paulo, p. 62-63, dez. 1987. 
LABINI, P.S. Olgopólio e progresso técnico. 2. ed. São Paulo: Forense, 1984. 

LANDIM, P.M.B. et alii. Estratigrafia do Nordeste da Bacia Sedimentar do Parana Rio Clan): UNESP, 1980. 69 p. (Convênio 
IPT/UNESP: curso de especialização). 

LEITE, C.R. Diamantes da região de Franca novas considerações sobre áreas-fontes. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE 
GEOLOGIA, 33. Anais... Rio de Janeiro: SBG, 1984. 

LEONARDO, O.H. Cadastro das minas do Brasil. Eng. Miner. Metalurgia, Rio de Janeiro, v. 30, n. 177, p. 159; n. 178, p. 223-
230; n. 179, p. 291, set./nov. 1959. 

MACEDO, A.B., CHIEREGATTI, L.A. Projeto rochas ornamentais. Sao Pauto: SUDELPA/CPRM, 1982. (Relatório final). 

MALAVOLTA, E. Calcário calcifico ou dolomito? Piracicaba: ESALQ/EMBRACAL, s.d. 
MARCH!, A.J. et alii. Implantação e operação de uma unidade de produção de turfa para fins energéticos e agrfcolas. In: 

CONGRESSO BRASILEIRO DE MINERAÇÃO, 3. Anais... Sao Paulo, 1989. p. 253-265. 
MARCH I, A.J., MONTICELLI, J.J. Pesquisa, produção e utilização de turfa - Experiências atuais. In: CONGRESSO LATINO-

AMERICANO DE GEOLOGIA. Anais... Belém, 1988. V. 7. 

MEDEIROS, H. Jazidas de calcário no Brasil. Revista Cerâmica, v. 7, n. 25, p. 19-35, mar. 1961. 

MEZZALIRA, S. Descrição geológica e geográfica das Folhas de Piracicaba e Sao Carlos, SP. Boletim do IGG, n. 43,43 p., 
1965. 

MINALBA muda estratégia para tomar a água aromatizada mais consumida. Folha de S. Paula 21 set. 1989. p. G-1. 
MOURA, O.J.M. Feldspato. Minérios Extração & Processamento, Sao Paulo, n. 140, p. 56, set. 1988. 
NAVA, N. Areia pesquisa geológica e utilização industrial. Mineração e Metalurgia, v. 50, n. 477, p. 6-11, 1986. 
NOGAMI, J.S. Materiais naturals de construção do Estado de São Paula São Paulo: USP/Instituto de Geociências, 1971. 

27 p. 

PAIVA NETTO, J.E., NASCIMENTO, A.C. Argilas bentonfticas no Terciário do Vale do Parafba. Boletim SBG, Sao Paulo, v.5, 
n. 2, p. 5-15, set. 1956. 

PEREZ, J.R. A extração de granito para revestimentos. Minérios & Metaia v.3, n. 6, p. 5-9, 1973. 
PINTO, M.S.S., ABREU, A.P. Calcários e dolomitos no Brasil: uso e mercados. São Pauto: Associação Brasileira dos Produ-

tores de Cal, 1978. 

PINTO, U.R. Corno obter licenciamento de minerals. Brasfiia : DNPM, 1981. p. 9-18. 
POSSAS, M.L. Estrutura de mercado em oligopólia São Paulo: Hucitec, 1985. 
PROCALPA - Programa de Calcário no Parana Curitiba, SEAB-DERAL, 1987. 25 p. 

• 



172 MERCADO PRODUTOR MINERAL DO ESTADO DE SAO PALO 

PROCHNICK, V. A dinâmica da indústria de cimento no Brasil Rio de Janeiro: UFRJ/Instituto de Economia Industrial, 1983. 
201 p. (Dissertação de mestrado). 

. O macnocomplexo da construção civil Rio de Janeiro: UFRJ/Instituto de Economia Industrial, 1987. (Texto para dis-
cussão, 107). 

RUIZ, M.S. 0 conflito entre urbanização e mineração de argilas no município de Campinas — Estudo de caso: Bairro Santa 
Lúcia Campinas: UNICAMP/Instituto de Geociências, 1989. 133 p. (Dissertação de mestrado). 

ROIZ, M.S. et all 0 aproveitamento económico de argilas para cerâmica vermelha ou estrutural na Estado de Sao Paulo. In: 
SIMPÓSIO REGIONAL DE GEOLOGIA, 6. Anais... Rio Claro: SBG, 1987. 

SANTOS, N.V. Perfil econômico: mercado produtor de rochas calcárias no Estado do Parana. Curitiba: SEIC - CPM, 1987. 
38 p. 

SAO PAULO. Decreto-lei Complementar n9 9 de 31 de dezembro de 1969: dispõe sobre a organimAo dos municípios. 
Oficial do Estada Sao Paulo, 31 dez. 1969. 

SARTÓRIO, L. Argilas brasileiras para o descoramento de óleos. Revista Cerâmica,, v. 15, n. 60, p. 282-291, out./dez., 1969. 

SCHNEIDER, R.L et alii. Revisão estratigrafica da Bacia do Parana. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA, 28, 
1974, Porto Alegre. Anais... Porto Alegre: SBG. V. 1, p. 41-65. 

SECRETARIA DA INDOSTRIA, COMÉRCIO, CIÊNCIA e TECNOLOGIA. Mapa geológico do Estado de Sao Paulo (escala 
1:500 000). Sao Paulo: PROMOCET, 1981. V. 1. 

 , Mercado consumidor miner& Estado de Sao Paula Sao Paulo: PRÓ-MINÉRIO, s.d. 361 p. 
SECRETARIA DO INTERIOR. Divisão territorial administrativa do Estado de São Paulo. Sao Paulo, 1981.32 p. 

SHIMABUKURO, P. Carências tecnológicas na pequena mineração. Brasil Mincraf, v. 5, n. 56, p. 42-44, jul. 1988. 

SHIMADA, H. et all Prospecção de turfa no Estado de Sao Paulo. In: SIMPÓSIO REGIONAL GEOLOGIA, 3. Anal's... Curiti-
ba, 1981. p. 259-273. 

SILVA, R.B. et alii. Considerações sobre as mineralizações de chumbo, zinco e prata do Grupo Agungui no Estado de Sao 
Paulo. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA, 32. Anais... Salvador: SBG, 1982. V.3. 

SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DO CIMENTO. Anuário 1973. Rio de Janeiro, s.d. 

. Anuário 1986. Rio de Janeiro, s.d. 

. Anuário 1988. Rio de Janeiro, s.d. 

SINTONI, A., VALVERDE, F.M. Rochas calcárias nos Estados de São Paulo e Paraná. Brasilia: DNPM, 1978. (Boletim, 45). 

SOUZA SANTOS, P. Tecnologia de argilas. Sao Paulo: Edgard BlOcher/EDUSP, 1975. 2v. 

STEINDL, J. Maturidade e estagnação do capitalismo americano. Sao Paulo: Abril Cultural, 1983. 

STELLIN JUNIOR, A., CARUSO, L.G. Mármores e granitos ornamentais. Minérios Extração (5 Processamento, n. 153, p. 
50-51, out. 1989. 

SUGUIO, K., • PETRI, S. Stratigraphy of the Iguape - Cananála lagoonal region sedimentary deposits, Sao Paulo State, Brazil: 
Part I: field observations and grain size analysis. Boletim do Instituto Geológico, São Paulo, v.4, p. 1-20, 1980. 

SZNELWAR, J.J. Amianto. Minérios Extração (5 Processamento, 9. 12, p. 82-83, dez. 1987. 

TAVARES, M.C. Acumulação de capital e industrialização no Brasil Rio de Janeiro: UFRJ, 1975. (Tese de livre docência). 

. Da substituição de importações ao capitalismo financeiro: ensaios sobre economia brasileira. 9. ed. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1981. 

coord. Estrutura industrial e empresas Ifderes: versão preliminar. Rio de Janeiro: FINEP, 1978. (Relatório de pesquisa 
01/78). 

0 VALOR social e econômico de um nobre produto. doma! da CA Sao Paulo, v. 14, n. 47, p. 7, 1989. 

VALVERDE, F.M. Projeto seleção de áreas para a mineração de areia na região metropolitana de Sao Paulo. Sao Paulo: 
SUREG, 1986. 

VALVERDE KIYOTANI, M.A. Mineração em Areas urbanas. Brasil Minera! v.4, a 30, p. 31-36 maio 1986. 

WERNICK, E A geologia da região de Amparo (Leste do Estado de Sao Paulo). Sao Paulo: UNICAMP/FFCLRC, 1967. 
140 p. mapa geológico (Tese). 

VVERNICK, E. et alii. Gonditos de Socorro, Sao Paulo. Ciência e Culture, v..25, n. 6, p. 183, jun. 1973. (Suplemento). 

ZACCARELLI, M.A Chumbo. Minérios Extração & Processament4 n. 12, p. 70-71, dez. 1987. 

40 



Anexo A 

Questionário Aplicado nas Entrevistas 

44, 

I Informações gerais sobre a empresa 
1 Nome da empresa (razão social) 

2 Endereço para correspondência (sede) 

3 Nome do entrevistado (contato) e cargo que ocupa na 
empresa 

4 (Se a empresa pertencer a algum Grupo). Qual é o 
Grupo e quais são as caracterfsticas quantosa: Area de 
atuação, empresas associadas ou coligadas, compo-
sição do capital, inicio das atividades, diversificação, 
razão da diversificação, perspectivas futuras, grupo 
familiar ou não, histórico de funcionamento das minas 
em atividades? 
(Se não pertencer a nenhum Grupo). Histórico das ati-
vidades empresa/mina 

II Característica da jazida e/ou mina ou grupa-
mento mineiro 

5 Nome(s) pelo(s) qual(is) a(s) mina(s) é(são) conheci-
da(s), localização detalhada, reservas (m3 ou t) 

6 Bens minerais explotados (extração e aproveitamento) 

7 Regime de aproveitamento e situação das Areas titu-
ladas: 

Situação das Areas 
Nãmero de Nome dos 

tltulos titulares 

a) LICENCIAMENTO 
• em tramitação 
• registro 

b) REGIME DE AUTORIZAÇÃO E. 
CONCESSÃO 
• autorização de pesquisa 
• guia de utilização 
• relatório de pesquisa aprovado 
• alvará de pesquisa 
• portaria de lavra 
• decreto de lavra 
• outros (edital de disponibilidade da 

área; manifesto de jazida/mina etc.) 

C) REGIME DE MATRICULA 
• garimpo 

8 Area requerida e Area explorada (própria e/ou arren-
dada) 

9 Que tipo de minério (teores médios, principais caracte-
rísticas químicas e físicas) e que minerals associados? 
Obs.: 

III Caracterização da lavra (para cada mina) 

10 Explicitação do método de lavra 

11 Recuperação e relação estéril/minério 

12 Qual 6 a produção mensal atual (lavra)? 

13 Qual é a capacidade instalada de produção (lavra)? 

14 (No caso da produção ser menor que a capacidade 
instalada). Quais são as rages que levam a uma pro-
dução inferior à capacidade instalada? HA ociosida-
de? Por que? 

15 Quais são os problemas técnicos mais freqüentes na 
lavra? Como são solucionados? 

IV Caracterização das instalações de beneficia-
mento (para cada mina) 

16 Quais são os processos empregados no beneficia-
mento do bem mineral explorado? Como foi adquirido 
o conhecimento do processo? 

17 Quais são os problemas técnicos mais freqüentes no 
processo de beneficiamento do minério? De que forma 
sjlo solucionados? 

18 Qual .3 a produção mensal atual (beneficiamento)? 

19 Qual é a capacidade instalada de produção (benefi-
ciamento)? 

20 (No caso da produção atual ser menor que a capaci-
dade instalada). Quais são as razões que levam a uma 
produção inferior a capacidade instalada? Ha ociosi-
dade? Por que? 
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21 Quais são os produtos obtidos com o beneficiamento? 

Tipo de produto 
Quantidade produzida 

Comentários (m3 out) 

Obs.: Setor o caso, ,comentar as caracterfsticas físicas e químicas. 

22 A empresa faz controle de qualidade? Onde? 
• Não faz ( ) 
• Lavra ( ) 
• Beneficiamento ( ) 
• Outros ( ) Quais? 

23 (Caso não)., Por que? (Caso sim). Como é feito o con-
trole? 

24 Qual foi a produgão nos anos anteriores? 
• 1985 
• 1986 
• 1987 

25 Com que estoque médio a empresa trabalha normal-
mente? Tem problemas para a manutenção de esto-
que? Quais? 

V Mercado 

26 Qual é o prego FOB (boca da mina) por produção e a 
principal referência para a fixação do preço do prci-
duto no mercado? 

Produto Prego FOB Principal referência 
(prego/mercado) 

27 Composição dos custos 

Composição dos 
custos 

1980 1986 1988 
(%) (%) 

Lavra 

Beneficiamento 

Administração 

Outros 

Margem de lucro 

Total 100% 100% 100% 

28 Quais são as variações e tendências quanto ao prego 
do produto? (Justificativas) 

29 A empresa tem problemas vinculados ao transporte do 
produto? Como é feito o frete? É um obstáculo? Quais 
são as majores e menores distâncias percorridas? 

30 Quais são os tipos de produtos; as quantidades ven-
didas, os setores de consumo e as localidades? 

Produtos Quantidades Setores de 
vendidas consumo Localidades 

31 Quais são os principais consumidores? 

32 Qual é a participação porcentual do setor público e do 
setor privado no consumo do bem mineral explorado, 
nos últimos três anos? 

Ano Setor pablico (%) Setor privado (%) 

1986 

1987 

1988 

33 A empresa tem estabelecida alguma polftica de ven-
da? (Como ocorre a venda do minério? Existem inter-
mediários?) 

34 Quais são os principais concorrentes da empresa? Por 
que são estes os principais? 

35 Quais são as principais estratégias utiliiadas pela em-
presa para enfrentar a concorrência? (Das citadas, 
assinalar a mais importante) 
• Preço ( ) 
• Qualidade do produto ( ) 
• Distribuição do produto (transporte) ( ) 
• Utilização de equipamentos modernos ( ) 
• Produtividade (engenharia de produção) ( ) 
• "Marketing" ( ) 
• Outras Q. Quais? 

36 É possível que em um futuro próximo as estratégias 
que o Sr. assinalou como as mais importantes venham 
a ser alteradas? Por que? 

37 (Caso não tenha sido respondida anteriormente). 
Quais são as perspectivas para o bem mineral explo-
rado? 

38 Quais são os planos de expansão da empresa? 

39 Quais foram os investimentos e/ou despesas mais re-
centes da empresa? Quais foram as finalidades? 

40 Quais são as principais barreiras para a entrada de 
novos empresários no setor? 

41 0 Sr. tem alguma outra informação sobre as especifi-
cidades do mercado em relação a este bem mineral? 
(Sazonalidade no caso do calcário, argila etc.) 

42 Com o fim da atividade mineira, qual o destino que se 
pretende dar A Area? (Loteamento, reflorestamento, 
clubes etc.) 
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43 A empresa enfrenta algum problema relacionado ao 
meio ambiente? Quais são as soluções? Existem pla-
nos para recuperação das áreas lavradas? Quais? 

• Existem conflitos com Areas urbanas, Areas agrícolas, 
barragens, linhas de alta tensão etc.? 

VI Mão-de-obra 

44 Empregados por setor 

Total de Adminis-
empregados trativos Lavra Benefi- Manutengeo ciamento 

45 Grau de especialização dos empregados (se tem fun-
cionários de nível universitário, em que categoria etc.?) 

VIII Equipamentos — Caracterização geral 

46 Equipamentos utilizados na lavra: 

Tipo de equipamento Quantidade Media de idade 

47 Equipamentos utilizados no beneficiamento: 

Tipo de equipamento Quantidade Media de idade 

48 Como O feita a manutenção dos equipamentos? 

49 Indicar os recursos provenientes para aquisição dos 
equipamentos: 
• Recurso próprio ( ) 
• Financiamento ( ) 
• Linhas de financiamento 

50 A utilização de equipamentos modernos tem efeitos 
significativos sobre os custos? E sobre a margem de 
lucro? 

51 A maior distância do centro consumidor tende a elevar 
o prego do produto. 0 Sr. considera- que a utilização 
de equipamentos modernos poderá compensar, em 
termos de preços competitivos, uma distância maior? 
Como o Sr. vá esta questão, tendo em vista o minério 
que a empresa explora? 

S N 491Et,", 



Anexo B 

Questionário Enviado pelo Correio 

Data de preenchimento  • I.  

1 Nome da empresa (razão social) 

2 Endereço para correspondência (sede) 

3 Nome da pessoa que responde o questionário e cargo 
que ocupa na empresa 

4 Grupo a que pertence a empresa 

5 Nomes e localização detalhada das minas e jazidas 

6 Destacar os bens minerais explotados 

7 Indicar a produção na lavra: 

Produto 
Ano 

1985 1986 1987 1988a

(a) Produção mensal. 

8 Indicar a produção no beneficiamento 

Produto 
Ano 

1985 1986 1987 1988a

(a) Produção mensal. 

9 Indicar a capacidade instalada atual de produção, na 
lavra e no beneficiamento, por produto: 
• Lavra 
• Beneficiamento 
Obs.: Destacar se há ociosidade das instalações 

(Justificativas) 

10 Indicar os produtos obtidos e quantidades atuais men-
sais 

11 Indicar a finalidade dos investimentos nos últimos três 
anos: 

Setor Finalidade 

Lavra 

Beneficiamento 

Frota/distribuição 

Meio Ambiente 

Outros 

Nenhum 

Obs: 

12 Destacar os planos de expansão da empresa na área 
de mineragáo' 

13 Preço atual dos produtos (data-base) 

Dezembro/88 

Produto Prego 

Obs.: 

14 Margem de lucro (atividade minerdria) 

15 Produtos comercializados, setores de consumo e por-
centagens comercializadas por setores de consumo 
(dados atuais): 

Produto Setor de consumo (%) 
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16 Indicar os principais consumidores/localidades 

17 Indicar os principais concorrentes da empresa 

18 Destacar as perspectivas futuras para o bem mineral 
explorado 

19 Indicar as barreiras de entrada de novos empresários 
no setor (por exemplo: altos investimentos, questões 
ambientais, jazidas etc.) 

20 Comentar os problemas referentes ao meio ambiente, 
caso existam; e as soluções encontradas 

21 Indicar o total de empregados da empresa, vinculados 
a atividade de mineração 

22 Destacar os equipamentos utilizados na lavra: 

Tipo de equipamento Quantidade Média de idade 

23 Destacar os equipamentos utilizados no beneficia-
mento: 

Tipo de equipamento Quantidade Média de idade 



Anexo C 

Roteiro para Entrevistas em Entidades de Classe 

1 Caracterização da entidade: associação, sindicato, 
cooperativa etc.: 
• objetivos; 
• número de associados; 
• tempo de existência; 
• prestfgio dentro ao setor, 
• serviços prestados. 

2 Informações quantitativas sobre a produção do bem 
mineral no Estado de São Paulo: 
• distribuição da produção; 
• centros produtores e centros consumidores (geo-

gráficos); 
• existência ou não de produção informal; 
• origem dos dados. 

3 Destino setorial da produção e requisitos: 
• principais setores consumidores e em que porcen-

tual da produção; 
• exigência/especificação do mercado para cada uso 

do produto — controle de qualidade; 
• demanda do Estado e capacidade de atendimento; 
• evolução e tendências da demanda e da oferta. 

4 Fluxos de comercialização: 
• tipos de transporte, embalagem, armazenamento; 
• importância do transporte. 

5 Evolução e tendência dos pregos: 
• mecanismos de formação de pregos; 
• 'derange no estabelecimento dos pregos (associa-

ção, empresas lideres, CIP etc.); 

• composição de custos, margem de lucro (taxas 
históricas), razões etc. 

6 Grau de modernização: 
• administração; 
• equipamentos; 
• instalações. 

7 Equipamentos: 
• disponibilidade; 
• grau de nacionalzação: 
• pregos Brasil X Exterior. 

8 A questão ambiental eo empreendimento minerador: 
• principais problemas; 
• soluções encontradas; 
• organismos envolvidos (fiscalização e normaliza-

ção). 

9 Tendências: 
• quanto à oferta — expansões previstas e designa-
gão; 
• sucedâneos, concorrentes, substitutos; 
• subprodutos, coprodutos — demanda e oferta; 
• possibilidades de modernização. 

10 Porte minim de uma planta para a explotação do bem 
mineral: 
• investimento necessária, 
• composição do investimento. 



Anexo D 

Produção de Areia para Construção 

TABELA 1 - Produção de areia por região administrativa 

Produção SIPROM Produção estimada 

Regido administrativa 1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (m3) (°k) 

São Paulo 1 288 174 21,64 1 321 418 19,24 1 880 243 22,12 
Santos 418 855 7,03 488 824 7,12 1 093 256 12,86 
S.José dos Campos 1 467 931 24,66 2 184 915 31,82 2 285 041 26,88 
Sorocaba 278 078 4,67 234 036 3,41 309 750 3,64 
Campinas 834 332 14,01 691 251 10,07 901 306 10,60 
Ribeirao Preto 610 077 10,25 828 712 12,07 718 018 8,45 
Bauru 232 901 3,91 225 678 3,29 390 664 4,60 
S.José do Rio Preto 303 198 5,09 221 694 3,23 242 389 2.85 
Aragatuba 43 630 0,73 48 330 0,70 48 330 0,57 
Presidente Prudente 315 949 5,31 518 107 7,54 567 265 6,67 
Marflia 160 754 2,70 103 986 1,51 64 600 0,76 
Total 5 953 879 100,00 6 866 951 100,00 8 500 862 100,00 

•-•q TABELA 2- Região Administrativa de Sio Paulo - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimadi 

1985 1987 1988 

(m3) (*1.) (me) (%) (m3) (%) 

<500 
500 - 10 000 
10 000- 50 000 
> 50 000 

Total 1 

2 
166 
373 
745 

288 

572 
647 
351 
604 

174 

0,20 
12,94 
28,98 
57,88 

100,00 1 

2 
120 
542 
655 

321 

773 
518 
269 
858 

418 

0,21 
9,12 

41,04 
49,63 

100,00 1 

3 
171 
813 
891 

880 

949 
478 
816 
000 

243 

0,21 
9,12 

43,28 
47,39 

100,00 

e. 
th_ _ 
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TABELA 3 - Região Administrativa de Santos - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

< 500 3 332 0,80 2 495 0,51 5 576 0,51 
500 - 10 000 93 250 22,26 100 018 20,46 223 680 20,46 
10 000- 50 000 109 629 26,17 233 904 47,85 360 000 32,93 
> 50 000 212 644 50,77 152 407 31,18 504 000 46,10 

Total 418 855 100,00 488 824 100,00 1 093 256 100,00 

TABELA 4 - Região Administrativa de Sio José dos Campos - Produção de areia por 
faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

<500 470 0,03 200 0,01 228 0,01 
500 -10 009 84 815 5,78 75 945 3,48 79 291 3,47 
10 000- 50 000 637 497 43,43 752 006 34,42 957 522 41,90 
> 50 000 745 149 50,76 1 356 764 62,10 1 248 000 54,62 

Total 1 467 931 100,00 2 184 915 100,00 2 285 041 100,00 

TABELA 5 - Região Administrativa de Sorocaba - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

• 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) ("k) (m3) (c/..) (m3) (%) 

<500 3 820 1,37 974 0,42 1 301 0,42 
500 - 10 000 49 528 17,81 34 312 14,66 45 409 14,66 

10 000 - 50 000 172 797 62,14 147 576 63,06 147 840 47,73 
> 50 000 51 933 18,68 51 174 21,87 115 200 37,19 

Total 278 678 100,00 234 036 100,00 309 750 100,00 

TABELA 6- Região Administrativa de Campinas - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) . (%) (m3) (%) (m3) (%) 

<500 9 715 1,16 4 313 0,62 5 588 0,62 
500- 10 000 288 625 34,59 229 246 33,16 387 962 43,04 
10 000 - 50 000 360 034 43,15 262 728 38,01 312 792 34,70 
> 50 000 175 958 21,09 194 964 28,20 194 964 21,63 

Total 834 332 100.00 691 251 100,00 901 306 100,00 

Ilk 

* Ï 
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TABELA 7- Região Administrativa de Ribeirão Preto - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(me) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

<500 1 441 0,24 80 0,01 72 0,01 
500 - 10 000 101 766 16,68 30 128 3,64 48 600 6,77 
10 000 - 50 000 315 067 51,64 321 112 38,75 198 000 27,57 
> 50 000 191 803 31,44 477 392 57,60 471 346 65,65 

Total 610 077 100,00 828 712 100,00 718 018 100,00 

TABELA 8- Região Administrativa de Bauru - Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (c/e) (m3) (%) 

<500 962 0,41 
500 - 10 000 48 229 20,71 35 211 15,60, 66 664 17,06 
10 000 - 50 000 128.636 55,23 100 467 84,40 252 000 64,51 
> 50 000 55 074 23,65 72 000 18,43 

Total 232 901 100,00 225 678 100,00 390 664 100,00 

TABELA 9 - Região Administrativa de Sao Jose do Rio Preto - Produção de areia por 
faixa de produção 

Faixa de produção 
(1113/an8) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (ms) %) 

<500 
500 - 10 000 17 076 5,63 389 4,24 9 389 3,87 
10 000.50 000 135 790 44,79 108 192 48,80 108 000 44,56 
> 50 000 150 332 49,58 104 113 48,96 125 000 51,57 

Total 303 198 100,00 221 694 100,00 242 389 100,00 

TABELA 10 - Rogifio Administrative de Aragatuba - Produção de tuft por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1986 1987 1988 

(m3) (Y.) (m3) (/o) (m3) (%) 

<500 
500- 10 000 15 955 36,57 --
10 000 - 50 000 27 675 63,43 48 330 100,00 48 330 100,00 
> 50 000 

Total 43 630 100,00 48 330 100,00 48 330 100,00 

••• t 
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TABELA 11 — Regido Administrativa de Presidente Prudente — Produção de areia por 
faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (me) (%) (m3) 

<500 270 0,09 78 0,01 78 0,01 
500- 10 000 7 234 2,29 7 387 1,43 7 387 1,31 
10 000 - 50 000 134 930 42,71 113 978 22,00 64 800 11,42 
> 50 000 173 515 54,91 396 664 76,56 495 000 87,26 

Total 315 949 100,00 518 107 100,00 567 265 100,00 

TABELA 12— Regido Administrativa de Manila — Produção de areia por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1967 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) 

<500 947 0,59 619 0,60 619 0,96 
500 - 10 000 28 828 17,93 17 625 16,95 17 625 27,28 
10 000 - 50 000 130 979 81,48 85 742 82,45 46 356 71,76 
> 50 600 

Total 160 754 100,00 103 986 100,00 64 600 100,00 

all 
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Produção de Brita 

TABELA 1-Produção de brita por região administrativa 

Produção SIP ROM Produção estimada 

Região administrativa 1985 1987 1988 

(m3) CYO (m3) (°/0) (1113) (Ole) 

São Paulo 7 622 476 52,61 9 142 852 53,88 14 890 816 46,34 
Santos 669 030 4,62 895 332 5,28 2 168 350 6,75 
S.José dos Campos 873 519 6,03 671 520 3,96 1 306 045 4,06 
Sorocaba 1 057 992 7,30 643 419 3,79 2 079 611 6,47 
Campinas 2 081 521 14,37 2 634 932 15,53 6 326 631 19,69 
Ribeirão Preto 901 910 6,23 1 577 910 9,30 2 800 038 8,71 
Bauru 168 426 1,16 219 976 1,30 659 533 2,05 
S.José do Rio Preto 400 671 2,77 536 756 3,16 624 097 1,94 
Aragattipa 414 330 2,86 248 340 1,46 396 000 1,23 
Presidente Prudente 136 929 0,95 132 504 0,78 174 000 0,54 
Maxilla 160 773 1,11 264 632 1,56 711 252 2,21 
Total 14 487 577 100,00 16 968 173 100,00 32 136 373 100,00 

TABELA 2- Região Administrativa de Sic) Paulo - Produção de brita por faixa de produção 

Produção SIPROM Produção estimada 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

1985 I987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (°/0) 

< 5 000 • 7 852 0,10 871 0,10 1 489 0,01 
5 000 - 36 000 112 730 1,48 75 505 0,83 122 998 0,83 
30 000 - 200 000 1 982 957 26,01 1 814 799 19,85 1 297 125 8,71 
> 200 000 5.518 937 72,40 7 251 676 79,32 13 469 204 90,45 

Total 7 622 476 100,00 9 142 851 100,00 14 890 816 100,00 
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TABELA 3- Região Administrativa de Santos - Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(ms) ( %) (m3) (%) (m3) ( 

< 5 000 3 561 0,53 164 0,02 390 0,02 
5 000 - 30 000 53 542 8,00 37 967 4,24 91 960 4,24 
30 000 - 200 000 347 475 51,94 335 213 37,44 576 000 26,56 
> 200 000 264 452 39,53 521 987 58,30 1 500 000 69,18 

Total 669 030 100,00 895 331 100,00 2 168 350 100,00 

TABELA 4- Região Administrativa de São José dos Campos - Produção de brita 
por faixa de produção 

Fixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (m3) (m3) 

<5 000 3 247 0,37 264 0,04 509 0,04 
5 000 - 30 000 50 200 5,75 24 278 3,62 • 47 214 3,62 
30 000 - 200 000 591 980 67,77 178 322 26,55 178 322 13,65 
> 200 000 228 092 26,11 468 656 69,79 1 080 000 82,69 

Total 873 519 100,00 671 520 100,00 1 306 045 100,00 

TABELA 5- Região Administrativa de Sorocaba - Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) ( 

< 5 000 11 113 1,05 6 768 1,05 21 877 1,05 
5 000 - 30 000 56 014 5,29 82 060 12,75 265 234 12,75 
30 000 - 200 000 306 371 28,96 249 021 38,70 540 000 25,97 
> 200 000 684 494 64,70 305 571 47,49 1 252 500 60,23 

Total 1 057 992 100,00 643 420 100,00 2 079 611 100,00 

TABELA 6- Regido Administrativa de Campinas - Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) ( 

<5 000 18 474 0,89 10 087 0,38 24 231 0,38 
5 000 - 30 000 180 776 8,68 160 716 6,10 73 200 1,16 
30 000 - 200 000 1 114 872 53,56 1 163 629 44,16 1 290 000 20,39 
> 200 000 767 399 36,87 1 300 500 49,36 4 939 200 78,07 

Total 2 081 521 100,00 2 634 932 100,00 6 326 631 100,00 

- 
- 
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TABELA 7 - Região Administrativa de Ribeirão Preto - Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

< 5 000 22 645 2,51 20 762 1,32 20 762 0,74 
5 000 - 30 000 234 702 26,02 205 252 13,01 48 000 1,71 
30 000 - 200 000 644 563 71,47 1 115 223 70,68 1 131 276 40,40 
> 200 000 - - 236 673 15,00 " 1 600 000 57,14 

Total 901 910 100,00 1 577 910 100,00 2 800 038 100,00 

TABELA 8- Região Administrativa de Bauru - Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

< 5 000 5 038 2,99 600 0,27 600 0,08 
5 000 - 30 000 38 872 23,08 70 933 32,25 70 933 10,76 
30 000- 200 000 124 516 73,93 148 443 67,48 288 000 43,67 
> 200 000 300 000 45,49 

Total 168 426 100,00 219 976 100,00 659 533 100,00 

TABELA 9 - Região Administrative de Sao José do Rio Preto - Produção de brita 
por faixa de produção . • 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (m3) (%)) (m3) (T.) 

< 5 000 2 795 0,70 2 409 0,40 2 409 0,40 
5 000- 30 000 66 073 16,50 69 688 13,00 69 688 11,20 
30 000- 200 000 331 803 82,80 464 659 86,60 324 000 51,90 
> 200 000 228 000 36,50 

Total 400 671 100,00 536 756 100,00 624 097 100,00 

TABELA 10 - Região Administrativa de Araçatuba - Produção de brita 
por faixa de produção 

Faixa de produção 
(ms/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (%) (m3) (%) (m3) (%) 

< 5 000 281 0,07, 
5 000- 30 000 57 399 13,85 15 679 6,31 
30 000 - 200 000 • 356 650 86,08 232 661 93,69 180 000 45,45 
> 200 000 216 000 54,55 

Total 414 330 100,00 248 340 100,00 396 000 100,00 
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TABELA 11 — Região Administrativa de Presidente Prudente — Produção de brita 
por faixa de produção 

Faixa de produção 
(ms/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988. 

(m3) (A) (m3) (%) (m3) (%) 

< 5 000 8 860 6,47 707 0,53 
5 000 - 30 000 27 705 20,23 — 30 000 17,24 
30 000- 200 000 100 364 73,30 131 797 99,47 144 000 82,76 
> 200 000 

Total 136 929 100,00' 132 504 100,00 174 000 1.00,00 . 

TABELA 12— Região Administrativa de Mania— Produção de brita por faixa de produção 

Faixa de produção 
(m3/ano) 

Produção SIPROM Produção estimada 

1985 1987 1988 

(m3) (74 (M13) (%) (m3) (°/ p) • 

< 5 000 4 323 2,69 4 276 1,62 4 276 0,60 
5 000-30 000 32 425 20,17 70 976 26,82 70 976 9,98 
30 000-200 000 124 025 77,14 189 380 71,56 420 000 59,05 
> 200 000 216 000 30,37 

Total 160 773 100,00 264 632 100,00 711 252 100,00 
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